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LEGISLATIVO I Propostas de mudança nas regras das eleições de deputados evereadores favorecem os maiores partidos
edeixam vários nanicos fora do Congresso. Estudo do Diap mostra quem ganharia com as modificações

» IZABELLE TORRES

T
ratada como prioridade
do governo Dilma Rous­
seffe tema da agenda dos
principais partidos, a re­

forma política, que começa a ser
discutida na Câmara dos Depu­
tados esta semana, terá como
um dos principais alvos as mu­
danças no sistema eleitoral.
Nunca houve tanto consenso
sobre a importância de modifi­
car os . I usados ara. ele-

. ger ou não um deputado. Aideia
da maioria dos parlamentares é
acabar com a possibilidade de
coligações. Outra ala de políti­
cos, encabeçada pelo PMDB,
defende a adocão do sistema
majoritário, no qual são eleitos
os políticos mais votados. O
apoio às mudanças não é por
acaso. Estudo do Departamento
Intersindical de Assessoria Par­
lamentar (Diap) mostra que se o
sistema eleitoral fosse outro na
eleição do ano passado, teria
desenhado um quadro partidá­
rio em que as grandes legendas
estariam ainda maiores.

O PT ganharia cadeiras se as
regras eleitorais determinassem
a vitória dos candidatos pelo
número de votos recebidos. A
maior bancada eleita da Câmara
pularia de 88 deputados para 91
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No sistema atual, candidatos com poucos votos podem ocupar a cadeira que seria de adversários com votação muito superior e, mesmo assim, não conseguiram se eleger

Tentativade acabar com as caronas

J

•

•

..

As possibilidades de umnovo cenário ..
, ..'0'·

Deputados' Eleitos se Eleitos se a
Partido eleitos não houvesse votacão fosse

em 2010 coligação. majoritária

* PT 88 108 91

• PMOB 78. 109 88

17~ PSOB 53 65 65t/\. .

tí~ OEM 43 39 50
P~,.iS.

<~" PP 44 37 41. .

~ PR 40 37 35

~ PSB 34 30 29

~. por 26 24 22

~ PcdoB 15 10 14

~ PTdoB 4 1 1

:;::;J PHS 2 o o

é:),iP~ PRP 2 o o

m--' PRTB 2 o 1íf~f~

~
PSL 1 o o

~) PTe 1 o 1

.-l?;~·;:· PTS 22 14 22
~_.,t~ :!:..!.:l

pse 17 11 17

p.§'l. Psol 3 3 4

tmi PPS 12 7 12

Pr~IO PRB 8 3 B

Ab PMN 4 o 4

@ PV 14 15 8

quando o falecido deputado
Enéas Carneiro conseguiu obter
mais de 1,5 milhão de votos pelo
Prona e deu um mandato para
Vanderlei Assis, que obteve ape­
nas 275 votos.

Apesar de defenderem as mu­
danças, os deputados que vão
votar a reforma política se bene­
ficiaram do atual sistema. Dos
513 eleitos, 478 ganharam um
mandato graças aos votos dos
outros. Se a ideia e a pressão dos
grandes partidos funcionar, em
alguns anos haverá um quadro
novo das figuras que compõem
o poder no Brasil. (lT)

Enquanto as maiores legen­
das discutem possibilidades de
mudanças em um quadro oti­
mista em todas as hipóteses, os
partidos nanicos podem ser
condenados à extinção a de­
pender das regras aprovadas.
Com dois deputados eleitos em
outubro, PHS e PRP ficariam
sem nenhum se fossem proibi­
dos de se coligar ou se as regras
determinassem a vitória pelo
critério do número de votos re­
cebidos por cada candidato. O
sumiço também ocorreria com
o PSL, que hoje tem apenas um
representante.

A adoção do sistema majo­
ritário reduziria ainda mais o
PRTB, que tem dois parlamen­
tares e passaria para um. "O
estudo mostra que entre os
partidos muito pequenos, com
menos de cinco parlamenta­
res, ninguém ganharia com o
fim das coligações. Perderiam
nas duas hipóteses: o PTdoB, o
PHS, o PRB, o PRB e o PSL", diz
o analista político responsável
pelo estudo do Diap.

PerdedoresDepois de sofrerem redução
significativa das suas banca­
das, a adoção dos novos siste­
mas daria um novo fôlego tan­
to ao DEM quanto ao PSDB. Os
tucanos passariam dos atuais
53 para 65 deputados eleitos
em qualquer alternativa de
mudança. Já os democratas,
hoje com 43 deputados, teriam
50 se as regras elegessem os
parlamentares mais votados.
No entanto, perderiam quatro
integrantes se não pudessem
fazer coligações.

De acordo com o diretor do
Diap responsável pela pesqui­
sa, Antônio Augusto de Quei­
roz, o estudo sobre o cenário
que as mudanças no sistema
eleitoral desenhariam na Câ­
mara mostra que o fim dos sis­
tema proporcional reduziria
ainda mais os nanicos e ajuda­
ria grandes legendas a incha­
rem. "É um debate interessan­
te. Mas nas duas hipóteses mais
discutidas, o fim das coligações
e o voto majoritário, apenas
grandes partidos poderiam
crescer. Os pequenos encolhe­
riam ainda mais", analisa.

Adiscussão e o consenso para
enterrar o sistema prqporcional
tem como pano de fundo a ideia
de evitar que puxadores de votos
levem ao parlamento políticos
que passaram longe da preferên­
cia dos eleitores. Graças ao atual
sistema, os mais de 1,3 milhão de
votos do palhaço Tiririca (PR-SP)
emplacaram três candidatos mal
votados: Otoniel Lima (PRB-SP),
Vanderlei Siraque (PT-SP) e Pro­
tógenes Queiroz (PC do B-SP).

O maior exemplo do que os
políticos de grandes legendas
consideram o erro do atual siste­
ma eleitoral aconteceu em 2002,

Sistema proporcional

Os critérios usados atuaLmente
são os do sistema proporcional.
Por eLe, as vagas são distribuídas
de acordo com oquociente
eLeitoraL, que éadivisão do
número de votos do partido ou
coligação peLo número de vagas
do Estado na Cãmara dos
Deputados. Dessa forma, cabe
ao partido tantas vagas quantas
vezes a Legenda atingir o
quociente eLeitoraL. A regra
permite que um poLítico bem
votado de um partido dê um
mandato aos deputados da
coligação ou da Legenda sem
votos suficientes para se eLeger.

Carlós Moura/CB/D.A Press ,3/2/11

Cóm o1,3 milhão de votos que teve, Tiririca elegeu mais três candidatos
. ,

b •. ,
-::."

'--'õÚmerôdevütõs recebidõS. À­
maior bancada eleita da Câmara
pularia de88 deputados para 91.
se o sistema majoritário fosse
adotado. O,.crescimento do PT

. sérütaillqamài6r-se'âmüdâIiça

. niantivessé o criteiío proporcio­
riabná~:proibisseas coligações
çom oütios partidos. Nesse ca­
so,'seriám eleitosT08deputa­
dos': 20'a maú do que possui a
atUal bancada.' O líder da legen­
da; Paulo Teixeira, defende o fim
das'àlianças e a lista fechada de
candidatos. A bancada, no en­
tania, ainda não fechou questão
sopre o tema.

O PMDB do vice-presidente
çla República, Michel Temer, se­
ria o m3.ior beneficiado na Câ­
niar~ se houvesse a adoção do
~istemamajoritário, ou se as co­
ligàções}os1;'e!Jl proibidas. No
prirneírõ caso eritrariam 10 de­
put~dos a mais do que o quadro
de el"eitosem outubro. Na se­
~dahipóie:se,a legenda salta­
dá dos atuais 7.8 'r:!àrlamentares
pàIa 109 representantes. Na úl­
tima sexta~feira;Temer reuniu
peemedebíst~sparadefender a
adoção do sistema majoritário.
Segundo ele, a eleição de políti­
cos'''na carona" dos votos de ou­
tros é üIna anomalia que deve'
ser corrigida. "O ideal é que ven­
çam o pleito os candidatos que
receberem amaior quantidade
de votos. Isso já ãcoritece no Se­
nado eé o sistemamais adequa­
do", disse.'

;As mudanças também inte­
ressam os partidos da oposição.

•

•

•



Política é.caixinha de surpresas

G blogs.estadao.i:orn.br(vox-publica / twirrer.com(zerotoledo

oESTADO DE S. PAULO

-

Lógico, cristalino'e antiiri~térnáti-,

co. 'O repqrter Daniel Branlatti sub-'
m~teuoargumenwà provados nove :
e descobriu que, se tivesse sidó aplica-­
da na eleição passada, a ,regra ainda
manteria 20 partidos com depufád9s
na Câmara. Por absoluta c6incidên­
cia, a conta mostraque a legéÍld~que.
mais se beneficiaria, em tese, com o "
novo sistema seria ó PMDB, partido,
do maior defensor da "LeiTiririca", o
vice-presidente Michel Temer.

Outro efeito possível do' voto in- . '
transferível é que os partidos procu- "
rem cada vez mais Tiriricas' e'Romá- '
rios, para aumennr suas bruicadas. "
Não deixa de ser.um jeito de aumen- ,
tar a popularidade do Congresso.

A alternativa a essa proposta é a
lista fechada, defendida pelo PT: Por
ela, o eleitor votã, só no partido, pão
nos candidatos. ,A ordem preferen­
cial de quem se elege ou não é defini­
dapelos sálJiosdaburocracia pci..qidá­
ria. Difícil saber qual é melhor.

Só mesmo cabeças arejadas e'i-eno~

vadoras, como as que forrnq.m.'a co~ ,
missão de reforma pÓlíticà.do Seria- '

, do, poderiam tomar essa: dedsão: ­
Itamar Franco, Fernàndo Cüllór e '
José Sarney. ' ' '

congressistas pretendem aprovar uma
reforma política restrita, enxuta, com
poucos cômodos. Quase um "puxadi­
'nho". Só com coisas importantes.

Corrigir a distorção do voto para a
. Câm,ara dos Deputados? Aquela que faz
um paulista que é eleitor em Roraima
valer 11 roraimenses que votarri em São
Paulo? Nem pensar. Implementar uma
cláusula de barreira que dificulte a exis­
tência de legendas de aluguel e apare os
27 partidos registrados hoje? Bobagem.
Voto distrital? Facultativo? Esqu,:ça.

Em compensação, se há alguma coisa
com chance de ser aprovada é a chama-,
da "Lei Tiririca". Pelo nomejá se vê que
não é brincadeira. Trata-se do fim do
voto' de legenda e do voto proporcional.
Só se elegem os mais votados. Ponto.

Ou seja, o partido não servirá mais
para nada, a não ser montar a lista- de
candidatos. Serão todos adversários en­
tre si, até dentro dos partidos. O mode­
lo éinspirado emdemocracias tão avan­
çadas'quanto o Afeganistão.
"O principal argumento de defesa da

"LeiTiririca" é que os fenômenos eleito­
rais, a exemplo do palhaço, não empres­
tariam seu "excesso" devotos para ele­
ger candidatos menos votados. E-isso
diminuiria o número de partidos.

Deixa como está. O repórter Marcelo
de Moraes informa, no Estado, que os

O diretório paulistano do partido che­
gou a aderir ao governo Kassab (DEM).
Ganharia a Secretaria Especicll da Copa
de 2014- Mas o politburo nacional ve­
tou. Vai esperar o prefeito aderir a um
partido que apoie Dilma Rousseff. De­
pois disso, éjogo jogado.

Essa decisão provaque é injusta abla­
gue que chegou a circular pelo Twitter
após a intempestiva adesão a Kassab.
Dizia que o PC do B passaria a atender
pelo nome de Partido Comum do Bra­
sil. Bola pra frente.

portes. Reportagem de Leandro Colon
publicada ontem e que prossegue hoje
no Estado dá pistas do motivo dessa
preferência.

O ministério distribui milhões a
ONGs de aliados e correligionários. Se
os critérios são técnicos, os dividendos
são políticos. E, embora o dinheiro já
tenha saído de Brasília, alguns progra­
mas ainda não entraram em campo.

Éque treino étreino ejogo éjogo. Com
a Copa e a Olimpíada pela frente, o orça­
mento esportivo vai bater recordes. O
PC do Bquer compartilharesse momen­
to histórico. Alguns comunistas nem
olham a cor da camisa dos parceiros.

DE TOLEDO

O
PC do B reivindica ser a

, agremiação política mais
antiga do Brasil, herdeira
do Partido Comunistafun­

dado em1922. Tradição ele tem. Orga- ~

nizou amaiorguerrilha rural contra a
ditadura militar, na qual morreram
dezenas de seus rrúlitantes. '

Mas isso é passado. No século 21, o
partido finalmente chegou ao poder.
Não pela revolução, mas pela coliga­
ção. Trocou a linha albanesa pela es- ,
portiva.

Com o PT no governo - em São
Paulo ou em Brasília - os comunistas
sempre abocanham a pasta dos Es-
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Como é a ocupação de cargos hoje

QUEM MANDA NO 2° ESCALÃO EM SÃO PAULO

lo. O posto estava com JÓséFu-.,
rian Filho, que foi indicado pelo
PMDB para assuriiit a diietona
comerefal do 'Órgão em Brasília.
O deputado, Joãó Pà~o Cunha
acabou indicando '0' sucessor,
Wilson Abadio de Oliveira, sem
submeter a nomeação aos de":
mais integrantes dabancadapau­
lista. I?eputádos doPT se senti­
ram traídos,já que a' orientação'
era para que as decisões sobre os

. cargos fossem torriadas em con­
junto pela bancada. '

- Pontos de atrito. Na discussão
'. sobre a divisão dos cargos -em

'São Paulo, deputados petistas te­
mema ampliação do poder de
fogo do PSB e do PMDB, agora"
fortalecidopelo conttoledovice~

,presidente Michel TeIIl~r do di­
rétÓrio estadual, antes nas"mãos

,'de Orestes Quércia, rilàrio no fi- ,
nal de 2010.; . ! ,.; \' I

-. O PMDB: também já.defini~-==
>,que pretende aillnentar suaparti- I

,c~paç~?na~visãod~bol?Adire- I
-çao:dopamdo em Sao Paulo ava- '
lia teificadomuitot~mpoem"se- i
gundoplano'~:O PMDB controla 'I

aFunasa: Desde 2007, o diretoié
Raze Rezeck, irmão do deputado _ I,'

estadual Uebe Reze.ck, ali~do de

Cargós r------ Mais de 660
39mili Comissionados

OINCRA
Autarquia federal criada em 1970, tem a missão de realizar
a reforma agrária, manter o cadastro nacional de 'imóveis '
rurais e administrar as terras públicas da União

CEAGESP
Mantém a maior rede pública de armazéns dOe São Paulo e um
complexo de 13 centrais atacadistas, que abastecem grande
parte do Estado '

espu ,
Integra a estrutura do Ministério do Planejamento, Orçamento
e Gestão' .

eIBAMA
Autarquia federal ligada ao Ministério do Meio Ambiente
.Lt'1~ ",~,er.se. controle e fiscalizaçã'o sobre o uso dfÍs ,;

. ·1_ .!t~ " .~ ...... :... '~~'r' . ":'.-:: '
::recúrsos naturais ' " " -.', '

• COFmEIC)S ' :::.: ;., :.:, ;~.' ,

~·Vin'éu·lãdà\i:i6;Ministério das Cóm'únícações, a empresaatua' ,
-I !Ilw'~;;:._ ~""'i~, " .~.~ ......,- .......~ .. ,~",A "

em todo o território brasileiro' ,': • ,

• PT e PMDB articuLam nos bastidores a manutenção dos cargos no
principaL Estacjo do País

Verbas de

Rsll bilhões

feira passada, a expectativaé que
haja um definição em breve, pois
a presidente Dilma Rousseff de­
terminou o congelamento das
negociações até que avotação se­
ja concluída pelo Congresso.
Nesta semana, a valor de R$ 545
será submetido ao s~tíãdo.

o presidente do qrretório ~sta- :
dual do PT-SP, Edinho Silva, de- :...

,j, ve fazer uma Ieunião 20m inté-.~
grantes da bancada paulista para
discutir a questão. Depois, as de-

MARCIO FERNANOES/AE -18/10/2010

Em busca de se fortalecer para a disputa nas urnas, partido mira
segundo escalão federal em São Paulo e cria atrito com os aliados

luZia Dum1ibi ,

Projeto eleitoral faz
PT~SP cobiçar mais
cargos no Estado

o PT planeja aumentar o seu
espaço e influência na máqui­
na federal do Estado de São
Paulo como forma de tentar
romper a hegemonia da alian­
ça PSDB-DEM na prefeitura
da capital paulista e no Palá­
cio dos Bandeirantes. Para se
fortalecer, os petistas querem
controlar a maior parte da es-

'trutúra orcamentária da



Força do segundo escalão

. "

oESTADO DE S. PW

O governo credita a Michel Temer, e
não a Henrique Alves, a união do .
PMDB pelo mínimo de R$ 545.

Foi Temer

Btog~Agnelo Queiroz cala sobre
herança maldita de Arruda

blogs.esradao.com.br(joao-bàsco(

Pela primeira vez em mais de 20 '
anos, o senador Pedro Simon

, t.
(PMDB-RS) fica fora da Comissão',
de Constituição e Justiça (CCJ);a.
mais importante do Sênado. Punição
pela independência em relaçã<? ao '
partido, mas só possível agora, no
rastro do arrarlhão à imagem causa­
do pelo pedido de aposentadoria re­
troativa de governador.

;.

Prestígio abalado

...e de'Wagner

E o governador da Bahia, Jaques
Wagner (PT), luta para irrlpedir:a < •

nomeação do ex-ministro Geddel
Vieira Lima (PMDB) à vice-pres.idên~ :
cia de Governo e Loterias da Cmxa,'
já praticamente acertada. Geddel en­
frentou Wagner na eleição para go-~/

vernador no ano passado. ':

Não partem necessariamente do Pla­
nalto os vetos aos cargos de segun­
do escalão cobiçados por aliados der­
rotados nas urnas. Na complexa
aliança montada por Lula para ele- "
ger Dilma, sobram adversários nos
partidos da base. O presidente do
Senado, José Sarney, por exemplo,
vetou a nomeação do ex-deputado
Flávio Dino (PCdoB) para um posto
no Ministério da Justiça e, agora, '
impede sua acomodação,na vice-pre­
sidência, com Michel Temer. Ele foi
adversário de Roseana na disputa
pelo governo do Maranhão.
Na Justiça, Dino seria o inimigo den­
tro de casa. Com Temer, menos,
mas para Sarney, é melhor prevenir
que remediar.

... de Requião

Veto de Sarney...

,Já o senador Roberto' Requião
(PMDB-PR) veta o ex-governador
do Paraná Orlando Pessutti (PMDB)
para a vice-presidência de Agronegó­
cios do Banco do Brasil. Pessuti re­
nunciou à candidatura à reeleição a
pedido de Dilma Rousseff para'
apoiar Osmar Dias (PDT). Mas Re­
quião o acusa de ter feito camparlha
contra ele e votado em José Serra.

Aloysio Nunes, no twitter, contra
Marta SupLicy, QUE CORTOU SUA FALA

NA TRIBUNA

"Daqui a pouco teremos de
falar em 140 caracteres."

ca, que precisará ser constante.
O PMDB teve o pragmatismo absolu­

to (votou 100% com Dilma) que faltou
ao seu principal parceiro na aliança go­
vernista e, de' forma mais contundente,
ao PDT. Este faltou ao governo compra­
ticamente 40% de suabancada, enquan­
to aquele exibiu unidade de ocasião, de
olho nos cargos de segundo escalão
com os quais espera compensar as per­
das ministeriais.

O tratamento a pão e água anunciado
por fontes palacianas aos dissidentes
trabalhistas émais terrorismo que reali­
dade. Ogoverno só perderiacom isso. O
que parece claro ao Planalto é que o mi­
nistro do Trabalho, Carlos Lupi, não li­
dera o partido e inverteu a ordem das
coisas ao sustentar que tem deveres
com sua base eleitoral e não como base
política do governo.

A
vitÓria na votação do salá­
rio mínimo na Câmara não
selve como sustentaçãopa­
ra medir a força política do

governo Dilma Rousseff, no sentido
mais permanente da expressão. Ape­
sar de significativo, o resultado ­
maior que os obtidos por Fernando
Henrique Cardoso e Lula nos primei­
ros testes de seus mandatos -, ocor­
reu dentro do período de trégua nor­
malmente concedido atodo governo
recém-empossado.

Arigor, não é exatamente uma con­
cessão. Assim os partidos ávidos por
cargos sofismama submissãoestraté­
gica a um governo ainda fortalecido
por centenas de cargos a preencher.
Serve mais para confirmar que, sen­
do de continuidade, não começa fra­
co, do que para medir sua força políti-

e joao.bosco@grupoestado,com,br

A8 I::\adII n;.l t I DOMINGO, 20 DE FEVEREIRO DE 2011 '

'.:1:. .

Adoção de sistema majoritário para eleição de deputados, pondo
fim aos puxadores de votos, faz parte da restrita pauta em debate

Com 'Lei Tiririca',
começa reforma
política 'possível'

I

. '

I

I

1

Marcelo de Moraes / BRASÍLIA

A propos,ta de reforma políti­
ca que cómeça a set: debatida'
qo C0!J-gressE~..Eat;tir·9.~-ter­
ça-feira, deve aprovarumamu-
,:I"._ .......... _ .... À: ........ l_ ........1 .... : .... :'_ ~_~_

eErndebate

MICHEL TEMER
VICE-PRESIDENTE DA REPÚSUCA
E DEF-ENSOR DO FrM DO SISTEMA
PROPORCIONAL . - . ;>- ' • '\,

incluindo Vanderlei Assis de
Souza, com ínfimos 275 votos. '

"É um pouco chocante. Al­
guénj que teve 128 mil votos não
podt:'de<jdir.em nomepo povo,
e quem teve 275 votos pode", diz

~!'\' ,r
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raignorou, pornão ter sido nego­
ciadoemcomumacordo. "Sevie­
rem poucos pontos, pode sair.
Caso contrário, não", diz odepu­
tado Valdemar Costa Neto (PR­
SP), principal líder político do
partido que, no passado, ajudou
a derrubar o proj eto que criava a
cláusula de barreira para legen­
das que não somassem 5% do to­
tal de votos paraa Câmara Fede­
ral, o que praticamente inviabili­
zaJia aatividade desses partidos.

tas que, apesar de defendida co­
mo prioritáriaportodos os políti­
cos, sempre acaba patinando.
Pior: alterações significativas,
comofidelidade partidária,verti­
calização das alianças e seu fim,
acabaram sendo decididas por
ordem do Poder Judiciário.

Por isso, veteranos do debate
acreditam que a reforma só tem
chance de passar se for restrita a
poucos pontos. Em 2009, o Sena­
do aprovouumtexto que a Câma-

to de dois ou de seis anos. No
primeiro caso, menos provável,
as eleições unificadas ocorre­
riam já em 2014. Se for um man­
dato de seis anos, a unificação
ficaria para 2018.

Apesar da complexidade da
proposta e do lado pouco práti­
co - criaria uma supereleição em
um único dia -, a ideia da refor­
ma política, desta vez, é que ela
não cometa o erro de sempre:
uma debate inchado de propos-

Distorção. O1,3 milhão de vótos de Tiririca elegeu deputado que ficou atrás de 10 candidatos

,,:

.--- -_...... - .............. - 1 .......... .-.J~ .........

eEmdebate Souza, com ínfimos 275 votos.
A- Pfopq~.3;...;,.4~ reforma políti- MICHEL TEMER "É um pouco chocante. Al-
, .'ue}r;~~ç~~_" . 1?~~.etVIcE-rR~~IDENJt9,b.~f1dJ>UCA guénjque teve 128 mil votos' não

Jigrt;$~P.' a" .';:'re,I- ç~SOROO hI~lQ,.;$l§[f;MApÇ>9t;"d~c.idi!. em nome .do povo"
çá;:~~~}feap~oy~~a mu"", f?RtipãRCiôNÀf~~'''' '. '. , ' ~; >, equem teve 275 votos pode", dii
g~ç~~é!iç~l,J,~c;1.~js~õde d~~ "0 partido vai verificar ovice-presidente Michel Temer
p~fã~q'~.~~@riagta!J.de c~an- quem tem condições de (PMDB),defensor dovoto majo-
d~ de'ôs-p"àrtidos condenarem um desempenho político 't" . I "Os rtl'd -'O'" ", ," ", • " ,', ' n anoslmp es. pa osnao
~'Jn9ri.:7-e:,Ô:l)~alsi~temàpro- e eleitoral adequado e vão mais buscar nomes que pos-
RÓ5;~~<5p.aJ;.1?~~é~?o;e1p-' ,c0efi- . vai lev~-los acandidatura" samtrazer muitos votos, nem
Clentf:eleltoral. No.lugar en-' ",.r' vão procurarum grande nÚInero
t~~ ~ygt9~aJ~~t~ósint- "Você,não pode fazer reformas de candidatos para fazer 2,3 mil'
pl~~:??!"~~~~n~d)i:':l~1D. t,em políticas quilométricas, votos ou menos, só para engor-
9.?:~s,.:XPJ.()~ ~,~~elt~;,';,',.:, '. co'rnotem sido proposto. ' dar o coeficiente eleitoral."
~7.!f0)é;,a,sl~~Sr~~~)'8}:st!,il;í~4as Dàf., ~ã?a~.ançã" Se aprovada, a "Lei Tiririca"
c0í#0~~ d ?uf.r?~I;"9deyo!ós re- '". vai gerarumimediato efeito cola-
çeDid()~ p~la, legendá()ucoliga- VALDEMAR COSTA teral: tornará inúteis as coliga-
çãó; L·e.vánd,o:e!1Ícç)I~ta esse re- NETO çõespartidárias nas eleições pro-
~~~~db,:9 partido ~~,~ cWeito a DEPUTADO {PR-SPj i::PRINCIPA\,. porcionais. Hoje, os partidos se
lli:il)1úif!erQd~éleit6s; mesmo ARUCULAODRPOPARTIDO aliam para formar chapas para
quê-al'Wis teIJÍianúnenos votos "Se vierem poucos pontos, , spmar forças e produzir um alto
<iv~ êiü,ti-qr2ãíidid~tos:: -, .~ ,,' ' pode sair. Caso contrário, não" ,cQeficiente. Na nova regra, uma
~' ."bd,[ris1fi'àITiâf'á"iÍllítiía fi- ., '
~~;;,~é~~~~~~g?~~~?i:~eyo- ",' "'ftj;:;j~"':">::':""":""; "-'<~~aiJ:en~t~~ianão produz

t9,~';;igS.I~~~~~~:,~~~~,~.~s.~ntad.o derlei Siraque (PT-SP), que so- ,," .;, '" ,
P9J~~g:tIJ.A'>p01ft}q),.1mp()rtante mou93 milvotos, menos que ou- ,'ij~ificàção. Outra mudança em
oWpor'ç~!~J)p'dad~s,:T~ritàquea trosdez candidatos não eleitos. ~ debate é, a unificação das elei~
Pr.oposfà::;dp""Vàtõ:,'majoritário ' Em 'eleiçÕes passadas, outros ções'e acoincidência de manda­
sJ,!I1plê~'foi;'tr9iúca:mente;apeli- puxadores levaram a Brasília tos. Aproposta é de consenso di­
d~da1~~'L.~L1,'0nç·a'i,~elaimpe- umabancadade candidatos nani- ficil, mas tem alguma chance de
cUt4 j uiffairieJ;1te a repetição do cos, como Enéas Carneiro e Clo- seraprovada se entrar em vigor
f~D.ôI;Íí~I1(tP:r:çiYcic~do)ela·elei- . dovilHernandez, ambosjáfaleci~' para eleições futuras, sem afetar
ç~êt dp....Ifalhª-ç(?, Mputãdo' pelo dos e campeões' d~'votos' em os direitos de quem tem manda­
~~4j,~~~??,~41,~~':\::.;. :..'~ ", 20,02: e, 2006, ré~pecti~TÔ.mente._, toepode se reeleger. .
.,..Tmncatev.e'T;35 p111hao de vo- Ha nove anos; Eneas fOI escolhi- " Se houver consenso, os próxi­
t~id.ê·ajb.d6d'á·elegéi'Eândidatos : ' dopor),5 illillülode'eleitores e', mos prefeitose vereadores se­

. PlD,coll ~ais ,'quatro deputados, :rão eleitos em 2012 para manda-" ~ '. .,..' .. ' ". ,.' -.' ~

, .---
~~.;~'-."( '.''-~;.'-

fl~ri~i;'deinfidelidade'
... :-~; ;'(-',;.'~~+~~!." ~,~, ~*'.;'.\.':'';' ~~'.~" ~~.~~: ~--;, .. "-' .~':. '.: ~

ª~*~fQ]6slçãomais
\Mlíi~rávda assédio... ~ ~..~·::~\Ci~.~~:~~.~.~·~,-:·,;I '" .') '-, ,._.
,.,...... ",:" :', ~-:., os parl?In~ntares~ossam trocar

Teh,1'ôf,'~'~:~~àsíci~nistasé ,. de partido seismeses antesdavo­
que:ni;údançà'n~'léide . ra.ção segumie: Ne:;se caso, pode­
fid'êlídáde fa8iUte:adêsão,· . riam múdarde·legendaapenas

.a,' qase~,atiàd, a~d"o,sque, ' uma vez., . . Para PSDB, DEM e PPS, parti-
buscárncargõs nó governo dos qe,àpo.siç~Ó, a/proposta é
;,',~::,':~:é:<,~;~"~' ",",' . uma ameaça r~aJ.~:LQnge do po-
BRASÍi'rk~~": der federàl.desdeáposse do ex-

.~".~. .,_' presidei:lteLuiirnácioLuladaSil~

Odebateq.:úeformapolítica le- va em~o03,esses partidos se tor­
~àlltá''i;!illa'desconfiàpça:no pla- narão-Nmerávels ao assédio de .
nôrlllci0iál, pode se6:ansformar,. legéndasda,base goverrlist8., intê-"

:\~'!i'.'~i' •., ••- - _o;I~. ~_~-:"',...., •• ,....!, . .' : .• -" •• ~' .. ..<-<".1, •...•.• , '.' .~ '. _-

eiü,:q,.%~[~lp"e:~SlI:m:,?:sp,artid9,sJ .ressad~~e~·:erig()r.dar' seus qua­
ge;9poslçao.AmalOna dosdepu- dros, caso seja aprovada abrecha
~;i~o,~es~p~do~ésquer'aprovara na regrã da fidelidade partidária.
al~erasã<:?da\egraquee'stabelece No ri.ovo plodelo, o grande me­
àfill~.~daaépà!tiçlária, para criar ç~nismQ'de)traçãõ seria o espa­
uma espécie dé"jarie1a" paia que ço políticô"queós novos filiados

... '

poderiam ocupar na base de
apoio da presidente Dilma Rous­
seff, seja por meio de cargos ou

,deliberação de recursos federais.
Na prática, a oposição já tinha

se tomado alvo preferencial des­
se processo de atração de novos
parlamentares.Ahemorragiapo'
lítica dapposição só foi contida
por conta da interpretação dada
pela Justiça de que o mandato
eleitoral pertence ao partido e
não ao candidato.

Agora, com a maioria do Con­
gresso apoiàndo acriação dajane­
la para trocas, passou a ser ques­
tão de tempo o início dessa movi­
mentação. Vários políticos ape­
nas aguardam aaprovação dapro­
posta para trocar de legenda. A
mudança mais clara envolve o
prefeito de São Paulo, Gilberto
Kassab (DEM). O prefeito quer
legenda para concorrer aOgover­
na do Estado, em 2014, e sabe que
seu atual partido planeja apoiar a
candidaturado governador Geral­
do Alckmin (PSDB) àreeleiçã6.

Assim, para poder enfrentá-lo,

LISTADE TAREFAS

• Sistema majoritário
Acabaria com a regra da propor­
cionalidade, que distribui as va­
gas dos deputados por meio do
coeficiente eleitoral

• Fim das coligações
Coligações proporcionais não
seriam vantajosas para os parti­
dos que as fizessem

• Fidelidade partidária
Deve ser mantida.

• Unificação das eleições
Em vez de pleitos a cada dois
anos, ,as eleições ,seriam feitas

Kassab já prepara mudança para
uma legenda da base governista,
como PSB ou PMDB, eplanejale­
var outros descontentes do DEM
para seu grupo.

Dentro do DEM, outro alvo é o

no iTlesmo ano, coincidindo as
nacionais, estaduais e locais.

• Reeleição no Executivo
Será discutida. A tendência é
que a regra seja mantida

• Cláusula de barreira
Para atuar no Congresso, ter
fundo partidário e tempo de pro­
paganda, partido terá de ter 5%
dos votos para a Câmara. Pro­
posta deve ficar fora

• Financiamento público
das campanhas
Dificilmente será aprovado

governador de Santa Catarina,
Raimundo Colombo, que já foi
sondado pelo presidente do PSB
e governador de Pernambuco,
Eduardo Campos, para se filiar
aos socialistas. "É claro que para

e Posses no Executivo
Com exceção da posse presiden­
cial, outras devem ser alteradas

• Suplente-s de senador
Vaga de suplente será preenchi­
da pelo segundo mais votado

e Votos em lista fechada e
no sistema cHstrrtal
Por falta de consenso mínimo,
dificilmente entrarão no debate

e Voto facuLtativo
Voto obrigatório deve ser manti­
do, e com direito a ampla justifi­
cativa da ausência, como é hoje

nós oideal éque aregrapermane­
çaamesma", afirma opresidente
do DEM, deputado Rodrigo Maia
(RJ). "Mas não adianta manter
pessoas que querem sair. Isso só
enfraquece o partido." I M.M.

CJ
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elimina0 quociente eleitoral
1~;~l"J'I"'~ ''''1':,' /:...~ ::r.'~'.. ',' "1 ";"f. 08 ao distritão évista como uma reação
h ... ' , " "~:"r~~ que pretende prejudicar os partidos

,. de esquerda, "Precisamos fazer um
diálogo com o PMDB, porque parte
dele sempre foi a favor da lista fecha­
da", afirma Paulo Teixeira (SP), pró­
ximo lider da bancada do PT na Câ­
mara, ao reconhecer que o apoio do
aliado ao distritão dificulta as pre­
tensões de seu partido,

Teixeira considera que "a refor­
ma política é uma prioridade do:
país" e uma tarefa urgente do Parla­
mento, Ao citar uma pesquisa re­
cente na qual 80% dos parlamenta­
res do Congresso se disseram favo- .
ráveis à reforma, o deputado afirma
que o próximo presidente da Câ­
mara - o favorito, Marco Maia, é do
PT-deve formaruma,comissão es­
pecial para debater e votar ôtema.
"O ponto de partida poderia ser o
projeto do governo de 2009. Aban­
cada do PT está empenhada", diz.
, Paulo Teixeira ressalta que a re­
forma do sistema eleitoral deve vir
acompanhada de uma reforma
partidária, para consolidar um

ticamente com as coligações, pois conjunto ele normas que acaba-
as tomariam sem sentido. Com a ram sendo criadas peloJudiciário.
elisputa baseada apenas nos votos O petista critica o distritão por
dos candidatos, não haveria neces- fortalecer muito a visão do voto
sidade de 'os partielos ultrapassa- pessoal. Essa característica, porém,
i:emoquociente eleitoral. Como as é amenizada no mais novo projeto
coligaçõ~s 'são, essencialmente, que embala integrantes do PSDB.
trampolins para que legendas na- O partido - que sempre teve
nicas superem o quociente e consi- uma pósição recalcitrante em rela-
gam emplacar seus candidatos, ção"~o tema e já apoiou o, voto dis-
elas ficariam desamparadas, extin- ttltal, o distrital misto alemão e até
guindo-se naturalmente. , ' a lista fechada do adversário PT -

Inversamente, o distritão poderia/ se empolga agora por um moelelo
gerar incéntivos à fragmentação que vem,sendo chamado de "distri­
partidária, já que um politico P9de- tão misto". Apresentado em 2009
ria abrir sua própria sigla e 09ter o pelos deputados paulistas Mendes
mandato exclusivamente com seus Thame e Emanuel Fernandes, o
"votos. Dornelles discorda: "Ele não projeto é uma espécie de mistura
mudalia para um partido pequeno elo modelo atual, proporcional,
porque não teria direito a comissão, com o elistritão de Francisco Dor­
voto ele liderança, relatoria. Um poli- nelles. O objetivo é aproximar a re­
tico de expressão eleitoral só recorre lação entre os eleitos e seus eleito­
à legenda pequena em último caso." res. Aideia é que num Estado como

Sobre a origem da ideia do dis- São Paulo, que tem 70 deputados,
tritão, o senador afirma que sem- fossem criados, por exemplo, 10
pre foi um entusiasta do voto dis- distritos de sete representantes, ou
trital clássico, uninominal, qu~ 14 que elegessem cinco cada.
elege um representante por cir- "Resolveria uma distorção absur-
cunscrição. Mas como a criação de da. Em São Paulo, um deputado tem
pequenos distritos seria muito que se reportar a 30 milhões de pes­
complexa, irriaginou um modelo soas, enquanto no Reino Unido ele
que aproveitasse os distritos bra- responde a um eleitorado de 200
silerros como eles já são - coinci- mil", compara Mendes TI1ame.
dindo com os Estados (nas elei- Para o deputado, uma dasvanta­
ções para deputados) e com os gens ele sua proposta em relação à
municípios (vereadores). "O dis- PEC enviada pelo senador Dornel- •
trital puro causaria divergências les, é que não mudaria o sistema
enormes, não haveria consenso", brasileiro de proporcional para
afirma Dornelles. majoritário, o que implica mudan-

O senador do PP admite que sua ça da Constituição e a difícil obten­
proposta é mais uma rejeição ao sis- ção de uma maioria de dois terços.
tema proporcional em vigor no Bra- "O nosso projeto é imensamen-
sil há décadas do que um modelo de te melhor, mais simples", defende ,
preferência. "E porque só temos de- Thame, que não vê problema na
batido o sistema de lista fechada, ao complexidade de criação dos dis­
qual sou totalmente contrário", diz. tritos, afirmando que ela se daria

Para integrantes do PT, a adesão "apenas na primeira eleição".

Cristian 1<lein
De São Paulo

Projeto
A presidente Dilma Rousseff re-

trocedeu na pretensão de 'aprovar

I
uma reforma política enviada pelo
Executivo, mas mudanças no siste­
ma eleitoral brasileiro continuam

;.'1 mobilizando os partidos e devem
l entrar na pauta da legislatura,que--,

se inicia a partir de amanhã.
A novidade é que ganha força

no Congresso a proposta de e
da constitucional (PEC), - utoria

I do senador r rnelle
i (PP-RJ), apelidada de "dis . - .
l' O projeto foi apresentado em
1 2007, na esteira da polêmica vota­I ção sobre o assunto - que derrotou'
, a lista fechada - ecomeçou agerrni­
, nar aos poucos; a pÓnto de agora ser

abraçado como' modelo preferido
ela cúpula dq,-PMDB. O vice-presi­
dente Michel Temer já demonstrou

.i entusiasIT}o pela ideia. O vice-lider
do partido na Câmara; Eduardo Cu­
nha (RJ), é um defensor ferrenho.

Embora possa parecer simples e
lógico - como a relação de apro- incompativel com o fortalecimen­
vados num vestibular - o distritão ,to dos partidos. "Basta aprovar me­
seria um raríssimo sistema eleito- . canismos de fielelidade partidária",

, ral. Enquanto o modelo clássico de afirma Cunha, embora ele mesmo
.voto elistrital- predominante nos tenha sido autor de uma proposta,
países anglo-saxões - elege ape- em 2009, que previa a redução elo
nas um representante por circuns- prazo mínimo de filiação partidá­
crição, o distritão elegeria quantos ria de um ano para seis meses, exi­
deputados ou vereadores os Esta- gido dos candidatos nas eleições.
dos e os municípios tiverem. Para o deputado, uma das princi-

Em São Paulo, por exemplo, na pais vantagens do distritão seria o
eleição para a Câmara, ganhariam enxugamento do número de candi­
vagç. os 70 candidatos mais votados elatos. "Não vou lançar mais candi­
- independentemente do total al- datos de 2 ou 3 mil votos. É muito
cançado pelo partido ou coligação. desgastante para o dirigente do par-

Essa seria a principal diferença tido ter de ficar à procura de pessoas
para o modelo atual, em que o pri- sem qualquer expressão politica e
meiro critério de distribuição das ca- illcluí-Ias na lista apenas para cres­
deiras leva em conta a votação pro- cer o bolo de votos", diz.
porcional dos partidos e coligações, Eduardo Cunha considera que a
medida pelo quociente eleitoral. primazia do critério partidário na

O maior objetivo ela proposta é distribuição das cadeiras, como é
acabar com a chance de um candi- hoje, não fortalece as legendas por­
dato bem votado ficar de fora en- que seria artificial. O mecanismo de
quanto outro, de baixa votação, se agregar votos em tomo do partido
elege devido ao quociente eleito- estaria baseado nessa cooptação de
ral alcançado pelo partido deten- candidatos sem vínculos com a
tor de grandes puxadores. agremiação. "Se você quer linha par-

O caso mais radical dessa distor- tidáriavaiparaalistafechada.Masaí
ção ocorreu em 2002, quando cillco o primeiro nome da lista será o da
candidatos do Prona chegaram àCâ- mull1er do lider do partido; o segun­
mara com votação pífia - quatro do, o do fill10 dele; o terceiro, o do so­
deles com menos de 673 votos - brinho; e assim por diante", critica.
graças à marca extraordillária de O deputado - conhecido pelos
Enéas Carneiro: 1.573.642votos. imbróglios em negociações de car-

Essa possibilidaele não existilia gos - afirma que "nillguém vota em
no distritão. Os votos passariam a ser mim porque estou no PMDB, mas
apenas dos candidatos. Isso, no en- porque são meus eleitores".
tanto, poderia tomar o sistema mais Autor da proposta, Dornelles
personalista. O modelo, que caiu no considera que o sistema "nem for­
gosto de lideres do PMDB,estáno ex- talece, nem enfraquece" os parti­
tremo oposto ao que o PT insiste em dos, mas sugere em seguida que a
aprovar - a lista fechada, pela qual tendência seria mais de fortaleci­
as eleitores votariam só em partidos menta, por meio da redução do
e não mais em candidatos. quadro partidário.

~
duardO Cunha argumenta que A lógica, argumenta o senador,

o sistema não é necessa,riamen.te ,é que o distritão acabaria automa-

, OR ECON6wca 31 JAN 20'\1
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Vice-presidente da Câmara angaria apoio no esforço
de encerrarem 2011 polêmica sobre reforma política

ENTREVISTAI MARCO MAIA

"A Constituinte é
o caminho para a
verdadeira reforma"

Leandro Mazzlnl
BRASíLIA

É tão evidente a força supra­
partidária na ideia que, até a quin­
ta-feira ànoite, dos 289 endossos de
deputados, só quatro petistas ha­
viam assinado aPropostade Emen­
da Constitucional que convoca
uma Assembleia Constituinte Ex-

clusiva para tratar de Reforma Po­
lítica - os outros 74 da bancada
seriam procurados em caso de ne­
cessidade para se completar as 171
assinaturas obrigatórias. A PEC será
protocolada na terça-feira.

A proposta, do deputado Marco
Maia (PT-RS), vice-presidente da
Câmara, ganhou ampla adesão de
parlamentares da base -e oposição.

ParaMaia- que tem aaprovação dos
líderes partidários para colocar em
votação - houve o bom senso das
bancadas de que, só por uma Cons­
tituinte com 180 eleitos especial­
mentepara debatero assunto, apartir
de 2011, os cerca de 150projetos em
tramitação poderão sair do papel e o
Congresso, enfim, dar uma resposta
à sociedade. - OTIMISMO - Maia diz que a iniciativa já é um avanço. Falta a aprovação

/~~~~r7?~~~~~~~:~·~:~~~~~~.· .
Acesse~11i;jIi1JonL/Jlrdo seU célúlá(e confira.

JomaJ Brasil MoI!lDe..
Agora, o .JBvai com você para qualquer lugar.

I,
q

o senhor está apresentando
PEC para uma Constituinte
que pode ser a primeira 4epois
da aprovação da Carta. E pre­
ciso isso para tennos uma re­
fonna política? Não dá para
fazer wn esforço concentrado
de votação de wn pacote?
- A nossa experiência na Câmara
tem nos demonstrado ~ue o tema da
refonna política é polemico e que
acaba suscitando um debate forte
onde são levantadas outras questões,
não apenas da refonna política, com
elementos, muitasvezes, divergentes
para votação de projetos desta na­
tureza. Já foram feitas duas ou três
tentativas enão se conseguiu avançar
em um projeto global de refonna
política. Se avançou em temas pon­
tuais. Por outro lado, o parlamentar,

__ tambémeleitoparaexercerseuman­
dato como parlamentar, ele se elege
para uma plataforma maior do que
apenas um tema específico. Ele é
eleito apartir de outros pressupostos
que não apenas o de V?tar, discutir e
d~bater a refonna políl1ca.

Seriam 180 os constituintes...
- Esta ideia trabalha com esta visão.
Aquele cidadão que for eleito para
esta Assembleia Constituinte exclu­
siva estará sendo eleito para votar a
refonnapolítica. Portanto, aose can­
didatar, ele vai expressar também as
suas posições, porque o eleitor, ao
v0?I", vai querer s~ber em quem ele
esta votando e quats as propostas que
este candidato defende para a re­
fonna política. Isto, na minha ava­
liação, traz duas vantagens. Primeiro,
porqueéumaConstituinte exclusiva
para votar apenas refonna política
com prazo estabelecido e, portanto,
com pessoas que virão aqui com esta
responsabilidade.

Qual será o prazo?
- São oito meses. Segundo, aCons­
tituinte vai permitir à sociedade
discutir a reforma política, porque
ao votar estarãovotando empessoas
que irão representá-los para votar e
para debater a reforma política, e
não sobre outros temas.

E os interesses dos partidos?
- Sem disputa partidária, sem a de­
fesa de outros interesses que não
apenas o debate da reforma política.
Vou dar meu exemplo. Eu sou
deputado federal que representa os
trabalhadores e que portanto tenho
uma pauta maior. Represento os
interesses dos agricultores fàmiliares,
dos trabalhadores da metalurgia, dos
aposentados. Nesse debate da Cons­
tituin~e exclusiva, você vai ter Can­
didato que vai dizer "eu quero ser
candidato porque sou favorável ao
voto em lista, o financiamento pú­
blico de campanha, sou favorável ao
processo eleitoral de voto distrital,

sou candidato porque deféndo um
modelo de mandatosde ~uatro anos,
ou de cinco, ou de seis' .

o rito de PECjá é demoradono
Congresso. Além disso, é a pro­
posição de uma Constituinte,
wn assunto CJue foge ao con­
senso em mwtos casos.
- Vai requerer um grau de acordo
e de sensibilidade dos parlamen­
tares maior do que a média dos
projetos. Mas eu não poderia me
furtar de propor alternativa como
esta para ser discutida pela Casa,
pela sociedade, pela relevância do
tema. O Brasil avançou muito na
área social, é outro país na área
econômica, anossa relação com o "
mundo é diferente, o Brasil tem se
destacado. E a reforma é um ins­
trumento de fortalecimento da
democracia. E se nÓs fizermos
bem, aqui, esta lição de casa, se­
remos uma referência para a
América Latina e para o mundo.
O Brasilpode ser vanguarda nesta
área, também. Vai ser difícil, a
tramitação é complexa, talvez não
se possa fazer isso no prazo, na
velocidade que se desejaria, mas
na minha compreensão, se não
produzirmos um debate desta na-

-tureza, não produziremos uma
reforma política adequada para o
país. Vamos fazer pequenas mu­
danças no processo eleitoral.
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É o que está acontecendo agora
nessa minin"efonna que o Flá­
vio Dino está tocando?
- Naverdade, essa éumavotação de
projetos de questões pontuais.

São algumas questões pontuais
mas que não mexem no centro
da questão, que é financiamen­
to público... "
- ... e o tempo dos mandatos, voto""
distrital, voto em lista, fidelidade
partidária... Não mexe na essência
ao que nós estamos falando, que é
reforma política.

Se a Constituinte vier, a mu­
dança vai valer para quando?
- Podeserpara2912, maspodepara
2014, também. E uma decisão que
esse grupo constituinte vai tomar, a
partir de quando começa a valer.

Em entrevista recente ao jB, o
presidente da Casa, Michel Te- "
mer, disse que a refonna seria
melhor para 2014. '
- Não conversei com o presidente
Michel Temer sobre esse tema. Ele
fez alguns comentários com alguns
líderes sobre o assunto, todos eles
falaram no aspecto "vamos tramitar,
bota para andar, põe esse projeto em
tramitação que ele pode vingar". Se
o Congresso, no seu c.aminho nor-:
mal e natural não consegue, uma
Constituinte exclusiva pode ser um

» Perfil
Marco Mala"
Nascido em Canoas (RS),
em 1965, casado e pai de
um filho. É um dos
fundadores da CUT no
estado e estreou na política
como secretário estadual
de Administração. Está
deputado em segundo
mandato, eleito pelo Rio
Grande do Sul. Ganhou
notoriedade como relator
da CPI do Apagão Aéreo.
Foi destaque como
parlamentar nas votações

.do Diap e do site Congresso
em Foco.

".A reforma política é
um instrumento de
fortalecimento da
democracia. se
fizermos bem esta
lição de casa, seremos
uma referência
para o mundo

caminhoparabuscarumaverdadeira
refonna política no país. .

Isso porque há wnjogo de em- .
puna do grupo que está no
"Congresso?
- Acho que também há muita dú­
vida por parte dos parlamentares.
Como esteParlamento nãofoi eleito
com esta finalidade, com a visão de
fãzer uma reforma política, ele tam­
bém não se sente responsável pQr
construir uma refonna política. As
vezes é mais fàcil, na dúvida, manter
do jeito que está, porque ninguém
temmuito claro como e que serão as
eleições nummodelo novo. Por isso
o fato de eleger uma Constituinte
exclusiva vai permitir também que a
sociedade discuta com exclusiviâade
esse tema. No projeto proponho, .
inclusive, tempo de televisão, es­
pecífico, para aiscussão da reforma
política. Porque aí os candidatos te­
rão condições de expressar a sua
posição. Acho também <Jue nós cor­
remos o risco, no proximo Par­
lamento, de ter um Papamento mais
conservador do que este.

Por quê?
- A conjuntura política, na minha
avaliação, está levando um pouco
para isso. Teremos uma eleição, no
próximo ano, talvez das mais tran­
quilas do ponto de vista eleitoral do
quç em anos anteriores. Na últiína

eleição tivemos oproblemadomen­
salão, que causou uma avalariche na
conjunturapolítica. Tudoindicaque
nas próximas eleições nós teremos
um clima mais ameno, mais calmo,
ondeaspessoasirãoseposicionarpara
votarbaseadas muito mais nos fatores
locais, naconjunturado estado, nado
município, do que propriamente
pelas grandes questõesnacionais.En­
tão nós corremos o risco de termos
um Parlamênto que estarã muito
mais vinculado aos interesses das re­
giões, do município, dos estados, do
que propriamente dos temas dos
grandes interesses nacionais. Isso, na
ininha avaliação, pode ser um ele­
mento adicional para impedir que,
num próximo Parlamento, se possa
votar uma reformapolítica nos mol­
des que agente acredita que deva ser
votam no país.

Há muitos projetos sobre fide­
lidade, financiamento público,
sobre lista fechada. Não houve
ainda um apensamento, não foi
possível fàzer um pacote?
-Essesprojetos seriamparaesse novo
.ParlamentoConstituinte, paraserem
votados de forma exclusiva. .

Enwnere o que pode mudar.
- Lista fecham ou lista aberta, fi­
nanciamento público, tempo de
mandato, fideliâade partidária, voto
distrital, conjunção das eleições nu­
ma eleiçãoso, de todosos níveis. Nós
teremos a discussão do sistema elei­
toralcomo um todo, comoo voto se
daria em cada uma das regiões. Nós
discutÍÓarnos aqui, por exemplo, o
sistema de finariciamento das cam­
panhas olhando para todos os' as­
pectos. Ouseja, nos pegaríamos mais
ou menos 150 projetos que estão
tramitando na Casa sobre refonna
política e coloca1Íarnos na pauta.

Todos esses pontos que o se­
nhor enwnerousão polêmicos,
é difícil ter consenso. E seaPEC
não passar, haverá oportuni­
dade de refonna?
- Acho quepodehavermudançaem
tudo. Agora, acho que o grande salto
disso seria o seguinte: isso daria con­
dições paraque asociedade discutisse
o temadarefonnapolítica. Entãoisso
seria um avanço SIgnificativo. E dali
é que se produziriam as mudanças,
porquehoje tambémnósfalamos em
refonna política sem saber muito
bem o que o cidadão está pensando
sobre isso. .

o senhorpropõe wnplebiscito
para depois da PEC, se apro­
vada. Como será?
- O plebiscito éparabuscaro apoio,
se é contra ou a favor. Porque a
sociedade pode dizer "Olh~nãO.
<Juero saber de,~eforma política, não
e o momento. .
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Autor da proposta de reforma eleitoral, deputado explica que intenção principal do projeto é (

Acesse mJlJ.coin.br do seu celular econfira.

Jornal do Btâsil Mobile.
Agora, o JB vai com você para qualquer lugar.

~ . - -
FORMATO IDEAL - Segundo Dino, Temer e os líderes partidários decidirão se a prop

toral, cruzamento com dados daRe- Não existe o receio de que essa
ceita Federal. Agora, recentemente, mi.nirreforma, principalmente
o TSE fez um convênio com o. se não vingar o financiamento
Tribunal de Contas da União. Então público exclusivo, se ficar res­
as doaçõt;S ilegais, felizmente, ten- trita às, regras de campanha,
dem a minguar. As doações legais seja vista como uma maquia­
sempre enfrentam problemas, s~am gem superficial, tendo em vista
políticos, sejam jurídicos. Politica- que essas mudanças mais pro­
mente, vou darum exemplo recente fundas, previstas na reforma
- a CPI da Petrobras. Vocês próprios política, foram descartadas?
e outros jornalistas e outros veículos - Esse risco, há, mas eunão concordo
levantaram que senador tal recebeu com essa leitura. O Brasil não é um
dinheiro da empreiteira "X", que país de ruptura, é um país, pelo
presta serviço para a Petrobras. Logo contrário, de grand;s lJ.d.nsições.N~o
ele tem interesses pessoais, digamos que eu goste disso, eumaconstataçao
assim, na CPI. Então se for feito um sociológica histórica. Então, eu sem­
esquadririhamento do mundo po"- pre encaro a reforma política como
lítico a partir dos seus doadores, isso um processo e não como um mo­
cria uma espécie de suspeição, ainda mento. Nós temos uma refonna
que todos digam "não, eu recebi política em curso e muito impor­
dinheiro da empresa, mas a empresa tante. Se nós olharmos, no passado os
não manda em mim", mas aos olhos ~didat?s não pre~tayam _con~,
da sociedade não funciona assim. nao eXIStIa uma eletroruca, nao eXIS­
Esse é o problemapolítico maior que tia um cadastro de eleitores confiável.
eu vejo. No jurídico, recentemente Isso tudo vem dos anos 90 para cá.
o Ministério Público instaurou pro-
cedimentos e representações contra Não se joga mais lÚnas nas Ja-
mais de 4 mil empresas que fizeram goas e rios... . .
doações declaradaS em 2006 e 2008. - Conheço um caso no Maranhão
Ora, a tendência é que essas re- que aumafoi abertae foi encontrado
presentações indo adiante, o em- umcrustáceodentro-paravercomo
presário recue, porque diz "voucon- é que as urnas erammanipuladas. Em
tribuir para isso aI e ter a minha 1995 foi votada alei dos partidos, em
empresa, depois, metida em .con- 1997 aleigeraldas eleições, em1999,
fusão, sendo questionada, sendo . a lei chamada de captação lícita de
apontada, sendo mvestigada". .J;:ntão. sufrágio para compra de votos, em
q~é o quadro que seprojeta? E que 2006 foi votadaaLei 11.300, que pôs
serao cada vez menos empresas e fim à distribuição de brindes - ca­
somente as muito grandes, grandes misetas, bonés, showmícios, etc. Eu
bancos, grandes empreiteiras, que sempre tenho uma, visão otimista a
irão se dispor a participar do jogo partir dessa leitura de que nós temos
eleitoral. E isso, evidentemente, tem aprimorado as regras eleitorais no
uma implicação gravíssima, que é Brasil. E também o PoderJudiciário
poucas empresas definirem, de mo- veio dar uma contribUição impor- (
ao substantivo, o perfil da repre-tante, muito especialmente com a
sentação política no Brasil. aprovação da fidelidade partidária, _
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de junho. A refOlTIJa sugerida por
.Dino prevê, entre outros pontos, a
manutenção, pelos partidos, de sites
dos pré-candidatos, divulgação de
prévias em site, a liberação do uso da
internet no período eleitoral, a au­
torização de propaganda com fàixas,
placas e cartazes que não excedam o .
tamanho de quatro metros quadrados
em espaços privados, o uso de bro­
ches e adesivos no dia das eleições, a
divulgação de opinião fàvorável a
candidato ou coligação na imprensa
escrita, a impossibilidade da Justiça
Eleitoral de estabelecer sanções não
previstas em lei, a proibição de doa­
ções eleitorais poi parte de pessoas
jurídicas e a criminalização do "cai­
xa-dois", ou seja, da contabilidade
paralela e indevida de doações.

Há uma percepção
do Congresso de que,
em razão das
omissões nossas, o
TSE acabou
agigantando a sua
função normativa

No fundo 8artidário hoje são mais
de R$ 20 milhões por ano. O
fundo partidário é usado, sim, no
financiamento de campanhas elei­
torais - e eu te digo gue fortemente.
Só que não tem criterioso Ninguém
sabe exatamente como é feita a
distribuição entre os estados, entre·

. os candidatos. Nósprecisamos olhas
as realidades brasileiras, comparar
com modelos internacionais e en­
contrar um ponto de calibragem.

É possível impedir totalmente o
financiamento por empresas?
- Hoje é uma medida necessária
porque o modelo está saturado. Pri­
meiro' hoje, o cerco ao chamado
caixa 2, as doações ilegais, é cres­
cente, em razão do aprimoramento
dos mecanismos de fiscalização e
controle por parte da Justiça Elei-

Eu sempre encaro a
reforma política
como um processo e
não como um
momento. Nós temos
uma reforma política
em curso

- uma coisa só funciona com a
outra,. Quando na verdade você
pode comer goiabada e comer o
queijo e ambos são bons, Não existe
esse casamento em lugar nenhum,
nem no Brasil.

Como o financiamento públi­
co seria viabilizado sem a lista
fechada?
- Como já é hOJe. Nós já temoS
financiamento publico de campa­
nha com lista aberta. Só que não
existem normas para esse finan­
ciamento público. O financiamen­
to no Brasil já é misto. Você tem o
financiamento público representa­
do pelo fundo partidário e pelo
horario eleitoral gratuito evocê tem
o financiamento por empresas e o
financiamento por pessoas físicas.
Então como é que você calibraisso?

primordial, agora, é retirar daJustiça
Eleitoral parte dos poderes regu­
ladores que ela, segundo Dino de­
vido à "omissão" dos parlamentares,

. exerceu sobre os últimos pleitos.
O deputado também garante

que a flexibilização das repde
campanha na internet, de pre-cam­
panlia e de divulgação de faixas e
cartazes nos espaços urbanos não
configura urna espécie de "liberou
geral", mas sim uma tentativa de
evitar eleições com candidatos
clandestinos e um clima de ce­
mitério entre os eleitores~

De acordo com o deputado, que
manteve na semana que passou lon­
gas conversas com Temer sobre a
proposta, a ideia é colocar a reforma
paravotação naCâmaraaindanofinal

Derrotada, mais uma vez, a tão
prometida proposta de refonna po­
líticaque estabeleciao financiamento
público exclusivo de cam2anhas e o
voto em listas partidárias fechadas, os
deputados, sob orientação do pre­
sidente da Câmara, Michel Temer
(pMDB'-SP), semobilizampararea­
lizar uma última tentativa de aper­
feiçoar a legislação eleitoral antes da
disputa de 2010. Autor do ante­
projeto de "rninirefonna eleitoral",
como é chamada a iniciativa, o de­
putado Flávio Dino (pCdoB-I\1A)
detalha nesta entrevista exclusiva
concedida ao JB que o objetivo

Luiz Orlando Carneiro
Raphael Bruno
BRASfuA

o senhor acha que ainda há
tempoparaa minirreforma elei­
toral ser aprovada a tempo de
valer para as eleições de 2010?
- Há tempo por duas razões: a
primeira é que nós temos aí, três
meses. Mesmo que na Câmara, nesse
primeiro momento, nós consumís­
semos todo o mês de junho, ainda
teríamos agosto para o Senado apre­
ciar e eventualmente, se houver
emendas no Senado, cOmo é natural
que ocorra, retomar para a Câmara
para que a gente vote as emendas até .
setembro. Além disso, em 2006 o
Congresso votou algo similar, que é .
a lei 11.300, e aí liavia uma con­
trovérsia se ela se aplicaria à eleição
daquele ano, uma vez que tinha sido
votada menos de um ano antes. E
ainda assim o TSE considerou que
sim, que se aplicava. Tanto que foi
essa lei que extinguiu os chamados
showmícios. Se não der para: votar
tem esse precedente.

Qual proposta que gerou mais
polêmica, nos trabalhos da Co­
missão?
- Na verdade há um tema que já foi
definitivamente abandonado, que é
o tema da chamadalista fechada. Esse
é o mais polêmico de todos e isso foi
abandonado. Em segundo lugar, e
tão polêmico também, é o do fi­
nanciamento de campanha.. Cada
um tem um modelo na cabeça. Foi
em razão disso que a gente inverteu
o procedimento que vinha sendo
observado até aqui. Ou seja, em vez
de buscarmedidas de maior impacto
e reunir forças políticas para apro­
vá-las, como isso se reveloufrustrado
em 2005 e em 2007, e mais re­
centemente também, quando ten­
tamos reintroduzir o debate sobre
lista fechada, agora o Michel Temer
(presidente da Câmara) inverteu. Ele
féz uma reunião do colégio de lí­
deres, nessa reunião eu apresentei
essa proposta metodológica de con­
senso progressivo, começando dos
temas que mais unem indo até os Os
temas que mais dividem a Casa e a
sociedade. Então nós estamos tra­
tando, em primeiro lugar, dos temas
refereJ;ltes a campanha eleitoral, pro­
paganda eleitoral, e aí abrangendo
um conjunto de tópicos, como por
exemplo o que pode, o que não
pode, se pode terplaca, sepodepintar·
muro, se pode ter cavalete, se pode
fàzer carreatanavésperada eleição, se
pode usar internet, como pode usar
internet, se pré-candidato pode dar
entrevista, sepode terblog, sepodem
existir prévias partidárias.

A questão dofinanciamentopú­
bliconão estarianecessariamen­
te atrelada à da lista fechada?
- Essa é urna teoria que eu chamo,
brincando, da goiabaâa com queijo\
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jevolver ao Legislativo atribuições reguladoras exercidas nos últimos pleitos pelo Judiciário

acabou agigantando a sua função
normativa. Uma coisa é a função
regulamentar. Essa, sim, pertence
ao TSE, que é a dimensão do como
fazer. Mas o que fazer quem tem
que estabelecer é o Congresso, em
razão do princípio da legalidade.
Como o Michel Temer tem in­

, sistido em nós fazermos uma le­
gislação que detalhe as regras do
jogo, exatamente para diminuir os
vazios, e ao mesmo tempo, es­
clarecendo, regrando melhor o ei­
xo chamado poderregulamentador
do TSE, dizendo, em primeiro lu­
gar, o óbvio de que o TSE não pode
inovar na ordemjurídica, não pode
criar regras novas, não pode criar
sanções, punições onde a lei não
prevê. Então não é uma questão
fulanizada, ma§ é uma questão, sim,
institucional. E um debate demo­
crático, aberto, com um outro po­
der, para que a gente encontre um
ponto de equihorio adequado.

A propaganda em faixas e car­
tazes volta, com algumas li­
nútações, a ser autorizada.Isso
não pode significar um retomo
àquelas campanhas marcadas
pela,sujeira, nas cidades, pelo
excesso de material ocupando
cada metro quadrado dos es­
paços públicos?
- Nós estamosmantenpo aproibição
de gue em bens públicos de todas as
especies é proióida a propaganda
eleitoral. Antigamente voce olhava
um poste de iluminação pública, na
época da campanha, existiam placas
fiXadas nele inteiro, quase até àaltura
do fio. Isso vai continuar proibido.
Nós estamos estendendo uma proi­
bição que está na resolução relativa a
árvores,jardins, que éproibido tam­
bém. Agora, você permite algumas
coisas, no caso fãixas, placas, cartazes,
embens particulares. Eu diria que há
um equihorio. Nós estamos libe­
rando determinados meios de cam­
panha, porque você não pode clan­
destinizar candidaturas. Repito, não
pode ser uma festa sem regras, mas
tambémnão pode serum cemitério.
Você tem que ter um ponto de
equihorio aí para que voce não não
esconda os candidatos. Um dos ob­
jetivos do projeto é descriminalizar
os candidatos, porque também se
você impõe muitos limites fica pa­
recendo que eleição é uma=p!COisa
ruim, enaverdadefoi uma conquista
dificil para os brasileiros.
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Flávio Dino
Juiz federal de 1994 a
2006, ex-presidente da .
Associação de juízes
federais, deixou a
m'agistratura - na qual
ingressou com 36 anos ­
para disputar e
conquistar o atual
mandato de deputado
federal pelo PCdoB-MA.
Atualmente, é titular da
Comissão de
Constituição e Justiça
da Câmara.

» Perfil
didatmas. Os direitos de respostas
não podem -que são um me­
cinismo de controlefundamental no
debate sob intermédio das mídias,
eles devem ser agilizados. Então nós
estamos tratando de direito de res­
posta, tratando do pedido de registro
de candidatura, tratando dos meios
de propaganda, visando diminuir,
inclusive, a judicialização do debate
políticodurante acampanha, quefica
aquele debate eterno, que p;u:ece
menor, mas num processo eleltoral .
concreto ele é de grande impor­
tância. E uma temática que também
acho interessante éa chamada
pré-campanha. Hqie existe, na prá­
tica, a diamada pre-campanha, que
todo mundo sabe que a Dilrna é
pré-candidata, que o José Serra é
pré-candidato, o Ciro é pré-can­
didato, mas não há regras legais para
isso. Fica umjogo mais ou menos de
fàz de conta. Então nós estamos
regrando, esclarecendo que pode, ,
sim, haver prévias partidárias, que
sejam divulgadas para a sociedade,
que sejamrealizados encontros, se-

.minários, congressos, em ambiente
fechado, tcitándo, inclusive dos pro­
cessos eleitorais, dI': planos de go­
verno, de aliançaS. Os.pré-candi­
datos podem dar entrevista em pro- .
gramas, em rádio, em televisão, na
internet, inclusive expondo o esboço
dos seus projetos políticos. Só não
pode pedir voto. .

Isso diminuibastante o poderde
regulação do TSE e a proposta
claramente trabàlha com esse
viés. Existem especulações de
que um grupo de deputados
teria receio de uma atuaçãomais
~~:osa em relação as campa-

do ministroJoaquim Bar­
bosa, que é quem deve presidir
o tribunal em 2010, nas eleições.
Emque medida essaredução do

redes'sociais derelaciopamento. Sem escopo de atuação do TSE pode
dúvida esse é umgrande tema.Ago...: " ser relacionada a esse receio dos
ra, nós temos outras questões, tam-. deputados?
bém, que estamos regulando que - Esse debate da chamada judi­
não são desimportantes. Por exem- cialização da política e da excessiva
pIo, o modo como aJustiçaEleitoral interferência· do TSE já vem de
aprecia os pedidos de registros de alguns anos, com alguns episódios
candidaturas. Se você for hoje ao de altavoltagem, como ahiStória da
TSE, decorrido um ano da fàse de verticallzação, a própria questão da
registros da eleição de 2008, ainda fidelidade. Há uma questão ins­
existem milhares de processos, lá, titucional acerca de quem comanda
discutindo registros de candidaturas. o estabelecimento das regras do
Então nós temos que encontrar um jogo do processo eleitoral e há uma
mecanismo processual para que agi- percepção do Congresso de que,
lize os pedidos de registro de can- emrazão das omissõesnossas, o TSE

."..; .

é um meio substantivamente mais
barato de campanhado que qualquer
outra IJÚdia, ela é de acesso pra­
ticamente universal. Hoje nós temos
cerca de 40 milhões de compu­
tadores. Querdizer, aexclusão digital
no Brasil está se redUzindo, portanto
é um meio que possibilita que' o
candidato tenha uma relação direta
com o eleitor. Ela cria um laço de
interação entre representante e re­
presentados que qualifica a demo­
cracia. A partir da internet, cada
candidato terá a sua televisão, terá o
seu canal de cidio e vai ter as suas .

agora em 20o'7~ Então nós temos
uma reforma política em curso, com
todos os seus problemas.

O ponto principal da ttÚnÍrre­
forma é a questão da liberação
de campanhas na internet? '.
- Acho que esse é um grande terna,
sem dúvida, porque não é apenas a
questão da atu;ilização das regras às
novas IJÚdias. E o impacto que essas
novas mídias tem no barateamento
das campanhas e na democratização
da circtilição de ideias, Qual é a
grande virtude da internet? E que ela

"Não pode ser uma
festa sem regras,

.mas também não
pode ser um
cemitério. Você tem.
que ter um ponto de

.. ~ equilíbrio. Um dós :
objetivos do projeto é
descriminalizar os
candidatos, porque
também se você
impõe muitos limites
fica parecendo que
eleição é um.é;l coisa
ruim, e na v~rdade foi
uma conquista difícil

osta de reforma será apresehtadana forma de ~m ou mais projetos de lei para os brasi fei ros
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RICARDO BERZOINI e JOSÉ GENO~9
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RICARDO BERZOINI, 49, é deputado federal pelo PT-SP e
presidente nacional do partido. Foi ministro da Previdên­
cia Social (2003) edo Trabalho (2004-2005),
JOSÉ GENOINO NETO, 63, é deputado federal pelo PT-SP
e vice-líder do partido na Câmara. Foi presidente nacional
do PT (2002-2005).
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A s DIFICULDADES de resolver
as tratativas para wna ampla

. '. reformapolítica que vigore nas
eleições de 2010 suscitam reflexão so­
bre como superar as debilidades do
sistemapolítico e eleitoral atual.
, No Congresso Nacional, o impasse

nasce de fortes resistências indivi­
duais que se sobrepõem ao interesse
coletivo. Não se resolye oproblema só
'por lei' infraconstitucional nem há'
condições de votar uma emenda

! constitucional, que exige três quintos
das duas Casas: '

As complicações, no entanto, não
podem ser obstáculo permanente pa­
ra que tenhamos wn novo e moderno
sistema político e eleitoral, com base
nwna nova organização dos Poderes.

Precisamos aprofundar a natureza
,democrática do sistema, começando
pela redução dos custos das campa-
nhas eleitorais e por dar sentido pro- Um Congresso revisor é o que busquem definir o que é lícito ou
gramático às disputas eleitorais. ' não. A política não pode ;se transfor-

O caminho é a aprovação de pro- meio eficaz de pavimentar mar nwn objeto que só se manifesta
posta de emenda constitucional que as reformas acima dos por meio do espetáculo do escândalo.
obrigue os congressistas eleitos em Nesse cenário conturbado, é neces-
2010 a realizar, entre março e novem- interesses individuais· sário constn,úr instituições políticas
bro de 2011, wna amplareforma. dos mandatos que possam'dignificar o princípio de

Um Congresso revisor é o meio efi- que todo o poder emana do povo e só
caz de pavimentar as reformas acima pode ser exercido pelos seus' repre-
dos interesses individuais e momen- sentantes ou diretamente, para que a

. tâneos dos mandatos. A mudança po- . representação múltipla dos ordena-
de se materializar por emenda agluti- outras coisas, o financiamento- públi-;méntos políticos possa se concretizar
nativa de plenário, que incorporará co de campanha, a fidelidade partidá- ,como ação nas esferas do poder re­
todas as iniciativas -da situação e da ria e a votação em lista. Esse pontos; pre'sentativo. A representação' vista
oposição'- relacionadas ao assunto entretanto, geram divergências insa-' como poder exercido por mandatos,
em tramitação na Câmara.. Há, wna náveis no ~om:nto.,. .' , dentro da pluralidade e da especifici-
emenda constitucional (nO 157-B) No Brasil, nao ha bIcameralIsmo . ','dadedoParlamento.

( prontapara servotadaem plenário.' , c~m ,Casa revisora. Esse papel ora é da' Os partidoSfavoráveis às mudanças
OCongresso aser eleito faria a revi- Camara, ,ora do Senado. Instala-se devém debater o tema emconsonân­

são constitucional'focada nos artigos '~a 'confusão, pois o Judiciá,rio, mui- . 'da éom o' avanço da 'consciência da
constitucionais referentes à organi- tas ,,:ezes, ~orna-se a~asareVl?ora. . necessidade das mudanças. Osistema
zação dos Poderes e ao'sistemap.olíti-,~' :DIan~eda confu~a?: ~q.o'e motIVO .político atual; forjado com a Consti­
co e eleitoral. Veda~se qualquer am-' para aç~es, e o JudicIano se converte tuição de 88, deve dar lugar a outro,
pliação da revisão constitucional para em recurso banal para quem perde eficaz e democrático, pois está decré­
dispositivos fora desses temas. votação ou e~eição. A ~albúrdia nem pito, exaurido. Precisa ser oxigenado

.o Congresso reVisor funcionaria sequer permIte ao. el,e~tor s~ber em pm;a superar suas patologias. ,
paralelamente à Câmara e ao Senado, ' ,que programa partIdarlO esta :,otan- E preciso perceber,que corrupção e
nos moldes da'Constituinte de' 87/88, do -nem. ,mesmo o ,real destino do impunidade têm estreita ligação com
.e'com sessões unicamerais eaprova- seu voto)a que este e cont.ad? para .a" o sistema político-eleitoral. Os resul­
ção das propostas por maioria absolu- proporçao de vagas do partido. O elel- , tados dos defeitos do atual sistema

" tá. Todos os temas aprovados só vale-, tor pode eleger quem não escolheu. eleitoral são conhecidos: wn Legisla­
"Tão'"a"partir de'2014~ 'depôis-de"refe- A mudança -deve dar alternativa à tivo desmoralizado e wna âífícil go­

rendados pela população em 2012, política, enobre.cendo-a, tran,?for- vemabilidade para qualquer Executi­
junto comas eleições municipais. mando-a em melO da construçaode vo. Precisamos de reformas estrutu-

Essa é avia parawn debate estraté- sujeitos. A titularidade dos sujeitos é rais. Congresso revisor já!
gico sobre o sistema partidário e elei- a razão de ser do Estado democrático.
toral. É preciso resgatar a política no Por isso os direitos e as garantias indi­
seu sentido nobre, porque ela está no viduais são razões fundantes do Esta­
cerne do princípio democrático de do democrático de Direito. É esse o
qu~ todo opoder emana do povo. norte para enfrentar a crise da políti-

E esse princípio que exige, entre ca. E preciso adotar medidas corretas,

I
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Reformápolítica:, suâs,aifi6illdaQes.
.. MICHEL TEMER

MICHEL TEMER, 69, advogado e professor de direito
constitucional da PUC,SP, deputado federal pelo PMDB·
SP, é presidente da Câmara dos Deputados e presidente
nacional (licenciado) de·seu par~ido .. Foi secretário da Sé·
gurança Pública (governos Montara e Fleury) e de Gover·J
no (gestão Fleury) do Estado de São Paulo.
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LISTA FECHADA. Lista fechada, .
. com voto proporcional. Voto dis­

trital. Misto ou puro. Voto majo­
ritário para eleger deputado (distri­
tão). Deixar como está, ou seja,'voto
proporcional, mediante' quociente
eleitoral? Sobre nenhum, deles há
acordo.

Financiámento público? Também
há divergência. Sustenta-se que só é
possível c.om alista partidária fecha­
dã. Ou financiamento público' com

· privado apenas permitido para as
pessoas físicas? Financiainento pú­
blico apenas' para cargos maj()ritá­
rios?' Ou tUdo deye ficar como está,
quero dizer, financiamento privado
autorizado às pessoas'físicas e jurídi­
cas? Tambémnão háconvergência.

Coincidência de eleições paratodos
os cargos; incluindo o preféito? Di­
vergências, mais urnavez. Fim da ree­
leição, com período maior de gover­
no? O tamanho do desacordo leva al­

.. guns apensarna re-reeleição., .
. Eleição de suplentes de senadorpe7 .Pelas v~rias opções 1998-2002, já poderíamos tê-la utili-

lo voto ou como chapa? Nem se toca zadonaeleição de2006,semaplicá-la ..
no assunto.. . apresentadas, defendidas e em 2002.'Est;rria em vigor. Esse ra- .

Todos esses temas fazem parte do acusadas, pode-se avaliar a 'ciocínio deve guiar nossos passos com
que se convencionou chamar reforma '0 objetivo de produzirmos modifica-
política. Pelas várias opções apresen- . '.dimensão da divergência a ções, ainda que aplicáveis no futuro.

· tadas, defendidas e aCl.j.sadas, pode-se respeito da reforma política o que o Congresso não pode deixar
avaliar a dimensão da divergência. . de fazer, agora, para orientar as elei-

Por isso, talvez, a reforma política é ções de 2010, é uma lei minuciosa a
.a: matéria mais apregoada durante as respeito dos' procedimentos eleito-
·eleições,..sendo o primeiro tema es- rais. Thl fato dará segurança às elei-

. . quecido logo após; Não é porque não Aqui, deve-se perguntar: isso tudo ções, com o que impedirá inilmeras
'. se a queira fazer. E pelas dificuldades deve fazer com que desistamos? Ab- ações em que se disputam judicial-·

para realizá-la. '.'. ..~. solutamente não! Deve-se 'ainda in- mente mandatos eletivos. Tais proce-
.... Ainda 'agora, quando alguns líderes dagar: do que não vamos desistir? Da dimentos são, no geral, objeto de r{l~

partidários querem pedir urgência discussão. Esta há de ser levada até o soluções do TSE. "
para o projeto da lista fechada com fi-" fim, buscando um mínimo de consen- Penso que o Congresso tem condi­
nanciamento .público .de campanha, so entre os partidos políticos e as ban- ções de ingressar nas minudências
outros partidos' ,iniciam, legitima-. cadas. E, ao final, submeter as propos-' eleitorais, disciplinando-as. Essa fun­
mente, obs!rução na Câmara dos De-. tas a votos. Para mudar ou para .ficar ção é muito mais do Congresso que do.
putadosparanadavotar.'como está. Uma qu outra hipótese TSE. Este, legitimamente, expede re-

.Thdo isso após interpretação cons-· significa decisão. E do que estamos soluções em face de ausência de nor­
. titucional que dei, segundo a qual me- precisando neste momento: decidir mas legais disciplinadoras..
~. dld:iprovisórlasomente iraricàa pau-o . para que o Congresso não sejaperma-· ".Note~se·que faço distinção ,entre a
i 'tà déalgwnâsésp'écies de leis..ordiná-.·,' nentemente questionado.' reforma p.olítica, que é mais estrutu­

. rias, o· qúenos tem perinitidovotar ., Otempo é curto. Para aplicar modi- ral, dizendo respeito à maneira .de
·temas construídos no. Legislativo e de ficação na próxima eleiç~o,,impõe-se " ..chegar:aO,.,Poder Legislativo, e a lei

J !"'iriteresse do'país." .. ,. I ••i·.' I:,. que a decisão da Câmara e do Senado eleitoral, que se refere ao. processo
Pessoalmente, e para tomar posi- seja proferida e promulgada até o fi- das eleições.

ção, sou a favor do voto majoritário nal de setembro. Daí a necessidade da Em síntese, precisamos da com-
para eleição de deputado. Se São Pau- .discussão quase emtempo integral. preensão e do entusiasmo de todos'
lo tem 70 vagas, os mais votados se- De qualquer forma, tenho susten- para exercer a nossa função. Reforma
riam os eleitos. Isso acompanhado de tado que é mais fácil realizar refor- política e lei eleitoral são indispensá- .
uma rígida fidelidade partidária para m:ulaç~o política para vigorar em veis para o reconhecimento da ativi­
enaltecer os partidos nas suas campa; 2014. E mais tranqWio aplicar a mo- dade parlamentar. ,

'.' nhas para os cargos majoritários. E dificação no futuro do que logo, na,
medida de fáçil compreensão para O eleição de 2()10.
eleitor. Mas sei que es~e temà tam-. Convenhamos,discute-se intensa- .
bém não é pacífico'e enseja muita mente a'reforma política desde 199$.

. controvérsia. .' Houvéssemos legislado na legislatura
\' ..

.. }-
.I

j
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Reforma política:
.,..;' ~ .

uma tranSlçao necessarla
GERALDO MAGElA

Deputadofederal (pT-DF)

H
oje, há grande consenso'
de que a reforma políti­
ca é imprescindível e
inadiável. No entanto,

esse entendimento começa a ruir
quando se inicia o debate sobre
qual modelo deve ser adotado. O
importante, então, é buscar for­
mas de superar as dificuldades e
os impasses. O caminho deve ser
'a construção de uma transição

. entre o modelo atual, já falido, e o
novo e definitivo, que desejamos
ser o ideal. Essa transição se tor­
na mais necessária, ainda, se le­
varmosem conta que qualquer
reforma política ensejará uma• mudança profunda da cultura
hoje existente tanto na sociedade
quanto nos partidos políticos.
Atualmente, salvo exceções, pre­
domina o personalismo, a falta
de compromisso programático e

... a pouca transparência.
. A transição deve levar em

.~ conta a necessidade de adapta­
ções da sociedade e dos políti­
cos, e prever que é preciso um
tempo mínimo de pelo menos

• . ,duas eleições consecutivas. Pa­
. ra cada ponto da reforma a ser

L

mudado, deveremos adotar
uma forma e um período para
chegarmos ao modelo mais de­
mocrático, mais transparente e
mais moderno, que possa ser
entendido e aceito pela socie­
dade e pela classe política.

Muitas das mazelas do campo
político atual têm origem no mo­
delo de financiamento das cam­
panhas. Mesmo com os avanços
já conseguidos com o combate à
compra de votos e ao abuso do
poder econômico, o financia­
mento das campanhas por em­
presas gera vícios que devem ser
eliminados definitivamente. O
ponto de chegada deve ser o fi­
nanciamento exclusivamente pú­
blico' com limitaçãode gastos de
acordo com o tipo de mandato a
ser disputado e o número de elei­
tores existentes. Para sairmos do
modelo atual e chegarmos a esse
novo patamar, proponho que
adotemos, por duas eleições se­
guidas, um modelo misto, com fi­
nanciamento público e privado,
unicamente de pessoas físicas. Os
recursos devem vir do fundo par­
tidário e de cidadãos, possíveis
contribuintes individuais, que te­
rão um limite de contribuição.

Da mesma forma, o voto hoje

dado ao candidato individual­
mente, independentemente do
partido, no futuro deverá chegar
ao voto na lista partidária. Mas
seria pura hipocrisia pensar que
os atuais parlamentares, eleitos
no modelo vigente, mudariam o
modo de eleição sem vislumbrar
o mínimo de segurança para suas
reeleições. Portanto, uma transi­
ção do atual modelo de voto no­
minal para o voto partidário, em
lista, é absolutamente necessá­
ria. A sociedade também precisa
ter tempo para mudar a sua cul­
tura e passar a ver nos programas
dos partidos o referencial para o
seu voto. Deve também se acos­
tumar a cobrar das instituições
partidárias coerência e compro­
misso com os projetos apresenta­
dos nas eleições. Para as duas
próximas eleições, o voto deve
ser dado inicialmente no partido,
que apresentará uma lista de can­
didatos em que o eleitor poderá
escolher um. deles para deputado
ou vereador, quando for o caso.
Assim, os próprios eleitores po­
derão influenciar na ordem dos
eleitos dentro de cada partido.

Da mesma forma deve-se tra­
tar os temas do fim das coligações
para as eleições de deputados e

. ;

:)

vereadores e da cláusula de barrei­
ra. Hoje, existem vários partidos
que sobrevivem em função das co­
ligações eleitorais. Ao se aliarem a
siglas eleitoralmente mais fortes,
eles ganham o direito de existir. Is­
so é democrático e garante a repre­
sentação das minorias. No entan­
to, esse artifício acaba iludindo o
eleitor, que vota num determina­
do candidato e acaba elegendo
outro, de outro partido, inclusive.
Aforma de reduzira número de
partidos sem suprimir o direito
das minorias é instituir a possibili­
dade da existência da federação de
partidos, com período definido
de duração.

A reforma política é funda­
mental para o aprimoramento
da democracia no país, e é
inadiável. Ela só será discutida e
votada se houver um empenho
das lideranças no Congresso Na­
cional. O momento é agora:
quem tiver compromisso com a
reforma a construirá. Quem não
tiver, a impedirá. E uma das for­
mas de realmente concretizá-la
é debater um período de transi­
ção do atual modelo para o defi­
nitivo. Assim, os partidos pode­
rão construir o melhor para a
nossa democracia e oPal~

~-
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IA falta de um autêntico diálogo

entre as forças políticas foi denun­
ciada por Fareed Zakaria, em seu li­
vro O mundo pós-americano, como
uma das principais ameaças que
pairam sobre o futuro dos Estados
Unidos. Para ele, o excesso de di­
vergências estéreis entre republi­
canos e democratas debilita o pa­
pel da esfera política daquele país,
como espaço de elaboração con­
certada de soluções.

O alerta serve para o Brasil. As
mudanças de que o país precisa es­
tão relacionadas com ti melhora na
qualidade do debate e da ação po­
lítica. Embutidas na proposta do
Executivo, tanto a diminuição do
poder de escolha do eleitor quanto
a redução do quadro partidário a
quatro ou cinco grandes partidos
empobreceriam ainda mais a vida
política nacional.

essenciais, o que é incorreto; os téc­
nicos e pesquisadores na maioria
das vezes não conseguem transcen­
der uma abordagem restrita a um li­
mitado âmbito do conhecimento; os
sindicatos, associações e movimen- ­
tos sociais dificilmente superam o
viés da corporação ou segmento e
mais reivindicam do que propõeITI;
a tarefa de articular em um projeto
abrangente as diversas contribuições
específicas caberia aos partidos, que,
entretanto, não têm estado à altura
de seus desafios programáticos.

Os partidos alternam momen­
tos de formulação de propostas re­
levantes com outros de verdadeiro
vazio de ideias. Quando isso ocor­
re, os discursos políticos se con­
vertem em meros ajuntamentos de
rótulos e clichês, o que contribui
para a criação de rivalidades rígi­
das e improdutivas.

podem florescer em qualquer siste­
ma, seja unipartidário, bipartidário
ou pluripartidário.

O único caminho eficaz para for­
talecera espaço da ética na política
é a combinação entre educação,
prevenção e punição, expressas no
aumento da fiscalização e da trans­
parência, no fim da impunidade e
na recusa categórica dos cidadãos
de eleger candidatos que adotam
condutas ilícitas.

Por isso, mais que uma ênfase
nas regras do jogo, o esforço em prol
de mudanças na política deve inci­
dir primordialmente sobre a atua­
ção dos jogadores. A esse respeito, é
forçoso reconhecer que os protago- ­
nistas da luta política em nosso país
sofrem de acentuado déficit pro­
gramático: a mídia prioriza as ques­
tões éticas, o que é correto, mas re­
lega a segundo plano outros temas

RODRIGO ROLLEMBERG

Deputadofederal
Líderda bancada do PSB na Câmara,
E

indiscutível a necessidade de
mudanças na política brasi­
leira. No entanto, algumas
medidas apresentadas pelo

Executivo, como parte de uma pro-
posta de reforma política, apontam
para uma sensível piora do quadro
partidário e eleitoral do país. Uma
delas, a imposição de listas fecha­
das, transfere para os partidos políti­
cos parte substantiva do direito do
cidadão de escolher'Seus represen­
tantes por meio do voto. Outra, o fim
das coligações proporcionais, atenta
contra o princípio do pluralismo po­
lítico, inscrito no artigo lo da Consti­
tuição, como fundamento da Repú- ­
blica Federativa do Brasil.

A instituição das listas fechadas
de candidatos aos cargos proporcio­
nais é um tremendo absurdo. Caso
aprovada, ao eleitor, além do voto
nulo ou em branco, caberia tão-so­
mente ratificar a lista partidária.
Nessa lista, os candidatos já esta­
riam hierarquicamente dispostos,
de modo que o primeiro da lista fica­
ria com a primeira vaga conquistada
pelo partido. Caso o partido con­
quistasse outras vagas, estas seriam
preenchidas segundo a ordem dos
candidatos estabelecida na lista.

A medida constituiria, assim, evi­
dente mutilação dos direitos eleito­
rais dos brasileiros. O voto seria con­
vertido em meio voto, o eleitor em
meio eleitor e o partido em super­
partido, autorizado a invadir parcela
considerável do campo de uma es­
colha que é direito pleno e inaliená­
vel dos cidadãos.

A proibição de coligações pro­
porcionais, por sua vez, representa­
ria golpe fatal para os pequenos e
médios partidos. Essas agremia- ­
ções, muito embora sufragadas por
milhões de eleitores em todos os
pleitos, ano após ano Brasil afora,
tenderiam a se extinguir rapida­
mente, uma vez que apresentam di­
ficuldades de atingir o quociente
eleitoral, quando concorrem sozi­
nhas. Em pouco tempo, o eleitor
brasileiro se veria obrigado a votar
somente nos grandes partidos
atualmente em ação no país.

Alguns sustentam o argumento
tosco de que a existência de um nú­
mero menor de partidos dificulta as
barganhas espúrias e o tráfico de
influência, nas esferas do poder pú­
blico. Não há, contudo, qualquer
relação entre uma coisa e outra:
práticas políticas inescrupulosas



gram a coalizão governista. No
encontro, o anfitrião também , r
pedirá ajuda dos parlamentares »
no combate aos efeitos da crise " ~,

econômica. , , , '1,' , 'A fim de facilitar a execução I
da tarefa, deputados e senado-
res ouVirão urna exposição do l
miniStro da Fazenda, Guido I
Mantega. "Será um ano difícil", ..; I:

, afirrnaMúcio. -di '~

ii

devido à disputa pelas presidên­
cias das duas Casas do Congres­
so. Lula já assumiu essa missãd>
Nesta semana, o presidente li­
gou para os candidatos derrota­
dos na Câmara, Ciro Nogueira
(PP-PI)e Aldo Rebelo (PCdoB­
SP), e do Senado, TiãoViana (pT­
AC). Daqui a duas semanas, re­
ceberá no Planalto os novos lí­
deres das legendas que inte-
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~ • Autoriza os parlamentares 8 Em eleições majoritárias, ! I~:,'
~ a trotarem de partido a coligação terá !
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~ exercer mandato de governo, a fim de eVitar ~ ~r deputado federal, estadual relações prorrúscuas r
" ou distrital só aos partidos ' com os empresários. I I:
! que recebeÍem 1%dos vótos I 'li},:
~,,', na eleiçã,o para a Câmàra ~i dos Deputados, distribuídos Voto em lista f U
, em pelo menos um terço" fechada' § Ir
I das unidades da Federação. i,'!rjl.B Das 27 legendas ' 8 Os eleitores não votarão I

~ registradas no Tribunal mais em candidatos
~ ,Superior Eleitoral (TSE), isolados, mas em relações l:
~ só 12 atingiram tais ' de políticos definidos por 1 I,
t metas em 2006. cada legenda. !
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regra já estivesse em vigor, as ou­
tras 15 não teriam assento na Câ­
mara. Entre elas: PCB, PMN, PRB,
PSTU, PTdoB e PTe. "Tem parti­
do que vive de vender o tempo
de televisão", critica Múcio.

União
Para votar a reforma política, o
Planalto sabe que precisará cica­
trizar as feridas abertas na base

so, tendem a marchar juntos no
caso da cláusula de barreira.

O governo defenderá que só
tenham direito a exercer manda­
to de deputado federal, estadual
ou distrital as siglas que recebe­
rem 1%dos votos na eleição para
a Câmara dos Deputados. Das 27
legendas registradas no Tribunal
Superior Eleitoral (TSE), só 12
atingiram tal meta em 2006. Se a
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TEMER ESARNEY ACORDARAM COM OPRESIDENTE LULA UMA ESTRATÉGIA CONJUNTA PARA APROVAR AREFORMA

então candidatos a presidente da
Casa em não desagradar ao parti­
do oposicionista. "Será'que nun­
ca na vida o cidadão poderá mu­
dar de partido?", pergunta Múcio,
Uma das sugestões é que a janela
seja aberta em setembro do ano
anterior às eleições. PT, PSDB e
PMDB, que têm perspectiva de

, poder, já emitiram sinais de que
abençoam a proposta. Além dis-
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opresidente Luiz Inácio Lula
da Silva acertou com os novos
comandantes do Senado, José
Sarney (PMDB-AP), e da Câma­
ra, Michel Temer (PMDB-SP), a
realização de uma nova ofensiva
pela aprovação de pontos da re­
forma política. As propostas de­
fendidas pelo governo serão
;apresentadas ao Congresso na
terça-feira pelo ministro de Re­
lações Institucionais, José Mú­
l:io Monteiro. As metas imedia­
tas são reduzir o número de le­
-gendas existentes no país e criar
uma brecha para a infidelidade
partidáÍia, a fim de engordar a
bancada governista e facilitar a
chamada governabilidade.
L. Também haverá uma tentati­
va de votar regras controversas,
como o financiamento público
de campanha e o voto em lista
fechada. Ambos empacaram no
'plenário da Câmara no ano pas­
sado por falta de acordo, Serão
ressuscitados por sugestão de
'Sarney, defensor da lista fecha­
da. "O nosso sistema está fatiga­
do", declara Múcio, Para o mi­
nistro, a análise tem de ser feita
ponto a ponto. O primeiro deles
:Seria a "janela da infidelidade",
que abre a possibilidade de um

, parlamentar trocar de sigla sem
I· .correr o risco 'de ter o mandato

cassado pelo Tribunal Superior
Eleitoral (TSE). '
'_,' Uma proposta nesse sentido
quase foi aprovada no fim de
2008. Esbarrou na resistência do
DEM, que teme perder filiados
em massa, e na disposição dos
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Reforma política: o caminho éo
fortalecimento dos partidos

PEDRO CAVALCANTE

Doutorando em ciência política (UnB)

A
configuração do sistema eleitoral-partidá­
rio é determinante para o enfraquecimen­
to das instituições partidárias eoexcessivo
personalismo na política brasileira. De

forma distinta, países de democracia mais madu­
ra, como a Espanha, valorizam os partidos como
principal mecanismo de representação política.
Com efeito, estudos recentes do Banco Interame­
ricano de Desenvolvimento (Bird) demonstram a
relação direta entre a prevalência de partidos na­
cionalmente institucionalizados e programáticos
e políticas públicas eficientes e de qualidade.
. Sendo assim, a reforma política em debate no

Congresso Nacional deve necessariamente atacar
a debilidade dos nossos partidos. As propostas
em voga sobre o fim da reeleição, mandato de

i
cinco anos ou terceiro mandato são casuísmos
que não alteram de fato o sistema. Por outro lado,I a aprovação das propostas de voto na legenda e

. em lista fechada preordenada, sem coligações e
~ com cláusula mínima de desempenho, no médio
1 prazo culminará na redução do número de parti­
. dos eno fortalecimento interno das legendas. Tais

j
mudanças tendem a facilitar a seleção dos repre·
sentantes, reduzir os custos das campanhas, tor­
nar factível afiscalização da Justiça Eleitoral, além

.o;J de criar condições para a qualificação da atuação

.~ parlamentar.
C; Atualmente, o eleitor tem dificuldade em esco­

ç( lher oseu candidato diante da excessiva quantida­
de de pretendentes. Logo, os políticos não têm

espaço apropriado para exporem suas opiniões e
propostas. Oexcesso de candidaturas também
inviabiliza a efetiva apuração e fiscalização da
contabilidade da campanha. As campanhas elei­
torais no Brasil são extremamente caras e consi­
deradas a principal semente da corrupção. Em­
bora o país tenha uma Justiça Eleitoral atuante,
na prática é matematicamente impossível o mo­
nitoramento e a auditoria das contas de todos os
candidatos em tempo hábil. Aunificação das
campanhas no partido reduziria os custos e tam­
bém facilitaria o acompanhamento efetivo dos
gastos e dos financiamentos pela Justiça Eleitoral
e pela sociedade civil.

Quanto ao controle dos representantes, o sis­
tema atual dispersa o poder e prejudica a capa­
cidade de fiscalização pelos contribuintes. O
voto no partido tende simplificar essa relação e
também ampliar a preocupação dos partidos
com a seleção de seus integrantes, haja vista
que a pressão da opinião pública por políticos
com passado probo refletirá no momento da
formação da lista de candidatos.

Par fim, a estrutura vigente distorce a atuação
parlamentar. Na prática, os parlamentares são re­
féns do Poder Executivo que controla as suas
emendas orçamentárias e indicações para cargos
públicos e também dependem dos financiadores,
dado o alto custo das campanhas. Ovoto na le­
genda reduziria a preocupação dos parlamenta­
res em cortejar o Executivo e ainda diminuiria a
excessiva influência do poder econômico. Com
efeito, os legisladores se dedicariam ao exercício
das suas atividades precípuas, ou seja, participar

de forma efetiva da produção legislativa e da fis­
calização do Executivo. .

Os críticos alegam que tradicionalmente no
Brasil vota-se em pessoas e que o novo arranjo in­
duziria àconcentração do poder nos líderes parti­
dários. Oprimeiro argumento é verdadeiro, mas
não necessariamente positivo. Ao contrário, ovo­
to personalista tem fortes conexões com conheci­
dos ismos da política brasileira: clientelismo, po­
pulismo, fisiologismo, entre outros - além de
desviar a capacidade de controle social sobre a
atuação do parlamentar dentro das casas legisla-

.tivas. No Brasil, o eleitor esquece em quem vota,
logo dificilmente fiscaliza. Acerca da tese de oli­
garquização, o fenômeno já ocorre na maioria

.dos partidos brasileiros. Cabe à legenda se ajustar
às demandas dos seus integrantes e/ou eleitores.
Em outras palavras, a executiva do partido pode
definir a lista de candidatos ou realizar prévias
com sua militância e, assim, o eleitor poderá op­
tar entre partidos com decisões mais centraliza­
das ou mais participativas.

Nos últimos 20 anos, inúmeras propostas fo­
ram debatidas e perderam fôlego diante da indi­
ferença do Poder Executivo e da perspectiva de
curto prazo dos legisladores. Não há preocupação
em relação ao sistema político como um todo, o
olhar se restringe ao próximo pleito. Aadoção
dessas mudanças não é uma panacéia. Logica­
mente, diversos problemas persistirão e novos
surgirão. Todavia, a reforma deve caminhar para
o fortalecimento das instituições partidárias e,
dessa forma, contribuir para aperfeiçoamento
democrático do país.

1-'
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FLÁVIO DUm, DO PCDOB:"O CAMINHO ÉVOTAR LOGO. OMEU PROJETO TEM MAIORIA PARA SER APROVADO"

"
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Karlos GeromylO Imparcial- 26/10108

Projeto que permite a troca de legenda um ano
antes das eleições está pronto para ser analisado
em plenário. Governo e PSDB querem agilidade

Pressa de v ta
a"infid li----

RICARDO BRITO, .
DANIEL PEREIRA E
MIRElLA D'EUA
DA EQUIPE DO CORREIO

A
proposta de se abrir uma
"janela" para que políti­
cos possam mudar de
partido antes das eleições

de 2010 entrará na agenda políti­
ca da Câmara na próxima sema­
na. À exceção do Democratas,
contrária à medida, a base aliada
e o oposicionista PSDB são sim­
páticos à proposta e querem vo­
tá-la o quanto antes. "O cami­
nho é votar logo", afirmou o de­
putado Flávio Dino (PCdoB­
MA), autor da proposta. "Meu
projeto telp. maioria para ser
aprovado", completa Dino.

O deputado comunista é autor
de uma Proposta de Emenda à
Constituição (PEC) e um projeto
de lei complementar que possibi­
litariam a mudança de legenda
para políticos a um ano e um mês
antes das eleições. Para valer para
o próximo pleito, portanto, qual­
quer das duas propostas tem que
virar lei até setembro de 2009.

Por cautela, e para que não seja
futuramente contestada judicial­
mente,'a bancada do PMDB na
Cãinara deseja aprovar a PEC, que
precisa de três quintos dos votos
de parlamentares. O~der do par­
tido na Casa. Hemique Eduardo



~ menté;-á.b"iiícidâ do PMDBna i'·
,Cãillara deSeja~j:ífÓ~.a PEC, que','·:
· pred~[i_~'r:rêsqWrlJq§ qos votàs'~-~;';:
de parlélJllént'!Is.~:,J)};J,fg.er do par~ k~,

,tido I1a Casa, Henrique Eduardo
,Alves (~N), "e bpresidenté do
"PMDB ecandidilto apresidir aCá­
maiàno próximo ano, Michel Te­
nú~i (SP); comandam a operação
no partidÓém fa~or da proposta.

· "Deferidemos aaprovação de uma
prpp'óstá de"emenda constitucio­

:naJa fim de eliminar qualquer
." -chance de o Judiciário derrubar

amanhã ajanela para a troca de
pa:rt:!do. Queremos aumentarase-

· gurança jurídica da medida', afir­
mou olíder peemedebista.

SUpremo
Outro presidenciável da Câmara,
o segundo-secretário Ciro No-

--gueira (PP-PD, também prefere a
aprovação da emenda. "A emen­
da (constitucional) demora mais,

-mas não trará problemas com o
-Supremo novamente", afirmou
Ciro Nogueira. Entretanto, Flávio

"Dino defendé avotação do proje­
, to de lei complementar. Para ele,
·'ao confirÍnar ésta semana a reso-
· lução que impõe afidelidade par-
· tidária absoluta editada pelo Tri­
-blinal Superior Eleitoral (TSE) no
~ ano passado, o STF não declarou
"que mudanças a essa matéria
, têm de ser reguladas por PEC. Ele
, defendeu seu projeto. "Imoral é
· se não tivesse a janela', disse Di-
·no, ao observar que, sem ela, se
deixarão questões de mudança
partidária para a "ditadura" dos
partidos ou para aJustiça Eleito­
ral. "Isso é responsabilidade dos

;políticos", observa.
., _Indiferentemente de se será
por PEC ou por projeto de lei, o
próprio líder tucano da Câmara,

j )oséAmbal (SPl, sabe que, apesar
1 , :de pessoalmente contrário, sua

1
] : ~bàncada tende a apoiar a medi-
I ~da. "Eu reconheço que, no meu
,~ : ;partido, há uma maioria que não
I : tem essa posição", admite..
i i d; : ~. No Judiciário, a proposta eja- "
i ,nela évista com cautela. "Nin­
., • ~guém vai subtrair do Congresso a

'competência constitucional para
~dispOI sobre o tema. Aguardemos
;,.que a lei seja aprovada parajulgar­
':mos a constitucionalidade", disse
"0 presidente do TSE, Ayres Britto.

~ :Opresidente do Supremo, Gilméir

I .Mendes, vai na mesma linha. uÉ
• ,claro que o Congresso pode e de-

I,i. ve formular uma lei de procedi-
1 ,mentos sobre essa questão. Se es-
; 'salei extrapolar determinados li-
l • mites, ela poderá ser objeto de
1 L impugnação perante oSTE"
I L

I
I

-I
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oDOBRO DAS VAGAS NAS
UNIVERSIDADES FEDERAIS.
A qualidade do Ensino Superior
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Supremo considera válida regra aprovada pelo
Tribunal Superior Eleitoral que prevê perda de
mandato para políticos que trocarem de legenda

MIRELLA D'EUA

m um recado ao Congres­
so Nacional, o Supremo
Tribunal Federal (STF)
confirmou ontem resolu­

ção do Tribunal Superior Eleitoral
(TSE) que proíbe o troca-troca
partidário. Por maioria, o tribu­
nal considerou constitucionais as
regras fixadas pelo TSE para pu­
nir politicos "infiéis" com a perda
de mandato e decidiu que as nor­
mas valerão até que os parlamen­
tares aprovem lei específica. O
Supremo rejeitou duas ações pro­
postas contra a resolução do TSE.
Dos 11 ministros, apenas Eros
Grau e Marco Aurélio Mello vota­
ram de forma contrária. "En­
quanto não vier a lei (aprovada
pelo Congresso), a decisão do Su­
premo está em vigor e a decisão
do Tribunal Superior Eleitoral es­
tá plenamente em vigor", expli­
cou o presidente do Supremo,
Gilmar Mendes.

Oministro evitou atacar dire­
tamente a tentativa de criar uma .
janela, na reforma política, flexi­
bilizando as normas para as mu­
danças de partido - que ganhou
força no Congresso entre governo
e oposição, já de olho nas articu­
lações para as eleições de 2010.
No entanto, lembrou que a Corte
poderá derrubar uma lei que "ex­
trapole limites". "É claro que o

DA EQUIPE DO CORREIO
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6.0(2 vagas para ovestibular 2009 Contratação de 290 novos docentes Contratação de 50 novos técnicos
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:' ,,o Plan?'de Ree!:itruturação e Éxpansão das Universidades Federais [Reuni) garantiu as melhorias necessárias para 'que as instituições de ensino

- .' súperi~r d~>p'àís segui~sem 'gerando o conhecimento que sempre ajudou o Brasil a crescer, E dobrar o número de vagas, ampliando as oportunidades

", ':'par~milhares de brasileiros que não conseguiam ingressar nas universidades, é uma das mais importante~ conquistas geradas pelo Reuni. Aqui no

DI~trito Fed~;àl na-o édiferente. 'Com os investimentos oferecidos pelo Reuni, as universidades federais realizam uma indispensável reestruturação
(,. ~ ~.. ., ';-.. ':. 0., • . '

addêmiéâ,qu.e propordoné~ as condições ideais para a democratização do acesso dps brasilienses ao ensino superior de qualidade. E isso é.uma

honq~i~ta d~ t()dQsnó~.·' .
, "',. . .

Devolução
AResolução 22.610 foi aprovada
em outubro de 2007 peJo TSE. O

,- . texto diZ que vereadores, deputa-
• dos esÚlduais e federais que mu­

daram de partido depois de 27 de
.março de 2007, sem motivo, têm
de devolver os mandatos às le­
gendas pelas quais foram eleitos.
O mesmo vale para senadores.' que trocaram de partido após 16
,de outubro do mesmo ano.

.- - ~. torça-no Congresso entre governo
e oposição, já dê olho nas articu­
lações paÍá aúleições de 2010.
Nó'entanta; lernJJiou que â Corte
poderá derrubar Uma lei que "éx­
trapole limites". '''É claro que o
Congresso Nacional pode e deve
formular uma lei de procedímen­
tos sobre essa questão. Se essa lei
extrapolar determinados limites,
ela poqerá ser objeto de impug­

, nação perante oSTF", declarou.
DÚIante a sessão, o relator dos

processos, Joaquim Barbosa,
aproveitou para criticar o que
chamou de "silêncio" do Legisla­

,tivo, que, para ele, obrigou oTSE
a âgir. Ele disse que oPoder Judi­
ciário está "mal equipado" para
resolver a questão da fidelidade
partidária, mas rejeitou as ações
porque o Congresso ainda não se
pronunciou. "O debate legislativo

, é oadequado para,resolver essa e
outras questões, que são emi­
nentemente políticas", declarou.

Defensor ferrenho da fidelida­
de partidária, oministro Carlos
Ayres Britto cilsse, após o julga­
mento, que o partido político
"não pode ser'abandonado sem
mais nem menos pelo candidato
eleito". ~'A urna tem voz, e essa
voz ta de' ecoar pelo menos por'
quatro ànos. Não cabe ao candi­
dato eleito, com átesoura da infi­
delidade, pqdar esse tempo",
afirmou oministro, que preside o
TSE. Ele lembrou que a Câmara
dos Deputados deve cumprír a
decisão que obriga o deputado
Walter Brito Neto (PB) a devolver .
o mandato ao DÉM. Ele foi o pri­
nleÍro"infiel" cassado. "Não tem
ó que esperar:Eu Já comuniquei
(à Câmara) três vezes que é para
darposseao suplente." Com ba­
se em um parecer aprovado pela
Comissão de Constituição e Jus­
tiça (CC]), a Câmara resiste a
cumprir a determinação.

, -.

.NntiJiazilleme.ami.br
',. ~ Na internet: '

~ ouça entrevistu com os minist;os
i , i; _' Gilmar Mendes e Ayres Britto ,
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Morte de
deputado·

O deputado. federal
Mussa Demes (DEM-PI)
morreu na noite de quar­
ta-feira em Fortaleza. O
parlamentar, que sofria
de câncer no pulmão, ti-

. nha 68 anos e era um dos
miüs antigos da Câmara

1•.
~.Ili.~1 '. dos Deputados - estava

em seu sexto mandato
'parlamentar. Por causa do· i

falecimento de Demes, a
Câmara suspendeu on­
tem as atividades legisla-
tivas, como sessão do Ple­
nário e das comissões,
transferindo-as para a
próxima semana.

Advogado e técnico
em contabilidade, Mus"
sa Demes foi deputado
constituinte e atualmen­
te era integrante da Co­
missão Especial da Re­
forma Tributária, dentro
da Comissão de Finan­
ças e Tributação. O veló­
rio do parlamentar,
ocorrido ontem no ce­
mitério Parque da. Paz, .
em Fortaleza, contou
com a presença do presi­
dente da Câmara, Arlin­
do Chinaglia (PT-SJ>), e
os deputados ACM Neto·
(BA), líder do partido de
Demes na Câmara, e Ci­
ro Nogueira (PP-PI), can­
didato a suceder China­
glia. A Secretaria-Geral
da Mesa Diretora infor-
mou que a vaga dele será'
ocupada pelo suplente
José de Andrade Maia Fi-
.lho (DEM-PI). .

. ouça na Internet:
h~ ))JI áudio com o deputado

João Paulo Cunha

encontro com parlamentares
aliados, o petista disse estudar
aglutinar as eleições para os 513
deputados e 81 senadores em
um só pleito. Além de acabar a
reeleição e fixar todos os man­
datos eletivos em cinco anos.
João Paulo também querextin­
guir a figura de suplentes de se­
nador e de deputado.

Inelegibilidade
8 Imped~ o político que tiver
alguma condenaç~o de
concorrer a Uma vaga
eleitoral. Aproposta iriclui,
entre outros, crime contra a
economia popular, a fé '
pública, a adrilínistração
pública, o patrimônio .
público, o mercado financeiro

. e o tráfico de entorpecentes.

. 'Cláusulade barreira
8 Estabelece um desempenho
eleitoral mínimo paráque os
partidos políticos exerçam
mandatos nas câmaras de
deputados, estaduais e distrital.
Essa proposta é rejeitadapelos
partidos menores, como PSB e
PCdoB, por temerem ficar
sem representação.

lista fechada
8 O eleitor deixâ de votar
nominalmente no candidato
evota só no partido. As vagas
serão preenchidas de acordo
com a ordem de registro dos
candidatos. Essa é
considerada a iniciativà mais
sensível e, pelo govemo, se'
aprovada, valeria para daqui
duas ou três eleições.

apresentar sua visão da reforma
política à CCJ da Câmara somen­
te depois de votada a medida
provisória que autoriza o Banco
do Brasil e a Caixa Econômica Fe­
deral comprarem instituições fi­
nanceiras em dificuldades, da
qual também é relator.

Como a MP é mais urgente
diante da crise internacional, o
deputado afirma que a reforma
política está em compasso de es­
pera; "A reforma política não tem
prazo e é p~eciso ser discutida
amplamente", afirmou.

Apesar disso, alguns pontos
de seu relatório vazaram. Em

Financiamento
8 As campanhas serão

, abastecidas com dinheiro do
orçamento do Tribunal.

l~:eri~r Eleitoral. Não está

r- :'i VISOES DE UM PROJETO
lJ,;.''''''''''''''''"~'',~ma'ml' •.~~~m!lD~e~mi.~""'~"'~~~m~~f~k'-'%5~~"'" _.'!?Jj.. ' ~"

I Fidelidade partidária necessàriamente vinculada à

I
8 Os políticos poderão trocar· ,proposta da "lista fechada" e
de partido, no período de 30 tem um pouco mais de
dias, urp ano e um mês antes aceitação dos parlamentares.
da eleição. Essa é a idéia com
mais fôlego dentro do
governo pois atenderá ao
desejo de manter a cooptação

. de parlamentares.

de legenda para concorrer a ou­
tro cargo desde que não seja o
que ocupa. A fidelidade já foi
aprovada pela CCJ da Câmara.

Resistência
Satisfeito, o Planalto poderá rele­
gar ao segundo plano propostas
como cláusula de barreira, vota­
ção em lista fechada, inelegibili­
dade e até financiamento público
de campanha. As resistências ao
uso exclusivo do orçamento do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
nas campanhas, no entanto, têm
diminuído no Congresso.

João Paulo Cunha pretende

JOÃO PAULO CUNHA, RELATOR DA REFORMA pOLíTICA NA CCJ: INSATISFAÇÕES

Lula teria capital politico suficien­
te para bancar as alterações no
sistema político e amainar resis­
tências impostas, pelo menos, por
aliados. O obstáculo maior, no en­
tanto, é a fidelidade partidária co­
mo está posta. Ela atende aos inte­
resses de quem comanda o Exe­
cutivo e do sistema de cooptação
de parlamentares da oposição pa­
ra a base aliada e há poucos inte­
ressados na real mudança disso.

Sob a máscara de fidelidade, a
proposta abre uma janela que
permite o troca-troca de parti­
'dos. Um ano e um mês antes da
eleição, o político poderá mudar

, A idéia do Palácio do Planal­
to de priorizar a aprovação da
fidelidade partidária no Con­

.bJO. gresso e chamar isso de reforma
g política vem causando descon­
~ forto até na base aliada. A estra­
;> tégia dos ministros da Justiça,
O Tarso Genro, e das Relações Ins­
z: titucionais, José Múcio, é vista
:t-- com desconfiança e classificada

de pouco ousada.
~ O porta-voz da insatisfação é o

relator da reforma na Comissão
de Constituição e Justiça (CCn da
Câmara, deputado João Paulo
Cunha. Defensor de amplas mu­
danças no sistema político e do
engajamento do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva nas articula­
ções, ele está cético em relação às
intenções do Planalto.

• O relator acredita que quando
a: proposta estiver na ordem do
dia, haverá maior engajarriento
das figuras do governo. Apesar
disso, critica a atual posição
ecoada do governo. "É uma po-

~ breza muito grande limitar a re­
forma política somente à fideli­
dade partidária. Temos que fazer
uma ampla mudança em todo o
sistema político."

A reforma, acredita, deve ser
• pautada com "ousadia" e envol­

ver o presidente nas articulações.
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os atores da reforma não se sin- PD,T, são os mais afetados porque
tam prejudicados", eXplicou José deperideriam do desempenho
Múcio Monteiro. . eleitoral para continuar eXistindo.

,Essa é uma forma t~bém de A deputada Luiza Erundina
deixar até os governistas contrá- (PSB-SP) mostrou satisfação com
rios à refórma mais coÍlfortáveüs agerjda,e proposta; apresentadas
com a votação das iniciativas do pelo governo. Para ela, o tema
Execut\vo: '~(Na votação) as maiO- '. volta a ser urgente por conta de
rias serão decididas em cima de . distorções apresentadasnes~à

cada tema, dividindo inclusive .eleição municipal. /lEm 2009, é·
opo'siçãÇl e governo poiqueé,na:"~;,,.nmcisoJ..?Zllr uma reforma;"'p'elo',
turaI q~e~U~s.s.c?~as_s.~ja~+~rf~~~~I}ó~b'á~l~~a7:1?~a'có~~igir p'r?­
fluenciadas pelqs SÜ8.,$.coiraI.g~·esft,~;b~e!.'p~J~b.iS:Istemapolítitb'~, disse'
regionais"/lreforçQl,·üI'ars0,@ef.i110~\·Ii:~·.~~p~f~'cla~~I, :~;,' ;', ,', .....

É também um' caminho en- . " T., ."". . " "'0' ,

contra~o para ~etir~ a urgência
da reforma pqlítiCq;;já que há re~ .' ,
sistência em relação a pontos po-' :...cu-a.........a..I..dfmse.tom.br
lêmicos;como,'por exemplo, a. 'T~.'!-I-o-~-~t---I"-t'~--~~-,~~.'":, ' .' " . ~::i»)" ,u~ en rev s.as:'
clausula de barreua. Os,partidos ' :,~ W com Luiza Erundina e Tarso Genro

menores, como ,rCdoB, pSBé .
• : ."T_

.. 'f~'"''
MÚCIOMONTEIRO: "PODE SER PRECISO PROJETAR (A REFORMA) PARA QUE OS 'ATORES NÃO SE SINTAM PREJUDICADOS"
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O
governo colocou como

',', prioridade a aprovação
da fidelidade partidária

. que abre uma janela per-
miti~do o tro~a-trpca de legen-,
das um ano 'antes das eleições: E "
deixou em segundo plano pon­
tos Classificados como polêmi-

, cos, como cláusula de barreira, .
,financiamento público e vota-',
ção em lista fechada. Essa'é a no­
vá idéia de reforma políticà·do
Palácio do PlaÍlalto.

Dessa forma, 'os, governistas'.
, atenderiam ao pr'óprio,iriteresse
. para continu\lr atrqindo parla­
mentares da'oposição par~par1:i- ',.
dos aliadQs. Afém.dis"s8,}l~ib!a,:/1.:
riam difié.}.gdT~4.e_s·I~p.,9sta~:pero.
Congresso ào coI0célriuma data·
paraalé,rÍi da p'ióXiÍn.a~eleiç.ãq,a::'.:
fim de que outras~iniciàtivaspas- '
sem a vigorár, puma' forma de
vencer a resistência de parlamen­
tares contrários a mudar regras
que os prE)judique~:

"Algumas propostas podem
não ter vigência imediata, pos-
sam cOlllE!çar (a valer) nummo-. .' ásperas' da feforma, como a vo­
mento posteriorpa~aque o de- tação em lista fechada. "Combi- ,
putfldo ou senador não vote namos uma extensa'agenda até'
ansioso motivado pela:próxima 20 de novembro paralapid'ar o .
eleição", afirmou o ministro da' projeto que o governo já enviou
Justiça, Tarso Genro. Ao lado do, ao Congresso: Acredito que não
ministro das. Relações Institu- .' haverá maior pr9blema porque
cionais, José Múcio Monteiro, as propostas'atendem a maioria
Tarso recebeu parlamentares das demandas", sustentou o mi-
pró-reforma,e representantes nistrodaJustiça. ' '
da Ordem:-~os,AdY9gad'l)~JIp _.~ .... :.:~

Bras~l(O~):i;da'A..~s?c~~~,ã<?~d?s.<',\MJ~~W~_o_, . ' ,,""~. <
Maglst,pados 'Brasl1é'fl'5s' (W:t1B) . ~t9~go:vern'o"t'amb'em''I'e afliSl'Ou'
e daOP'D~:~~lr,~çã:9J'N,a~:r(rnal r:'i1ãO\T~~ problema ém fa~~.~le:
dos Bispo~,·:qoBnl.sil,(~N:~W,~. ·.~órmapara,fél.çilitaraaP,tclvação.
entre outros,:pél.radiscu!ir,~'re,-\ :'Em;vez de analisar o projeto ~o­
forma política: ,0 ,•. ··/,.:.~'11 -IDchim tqdo~poderáser analisa,-

A'idéia é que essesrepresen- do ponto ·a·ponto. Para haver
tantes, osparlam(últarese o go- avanço numa'legisla,tura;iode

'verno' discu~am.m:aneiras'de I ser preciso projetar isso para dac
, tornar mais ~fáveispropostas .qUi duas ou'três eleiçõ,es para que.
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ALTERAÇOES
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,j , , Veja osprihcip~i~ ponros
. dareformq.polltlca: '

'i"f.·

"lista fechada
'.!~ O eleitor deixa de votar, ,

nominalmente no" ,' '!

candidato e vota só no
partido.,E asvagasnas, j ..
'cãmaras de verlladores, .," .. I

, 'deputados e assembléias '. "
.; serão.preencfudas,de ' '
acordo com a ordem de .
registro dos candidatos

financiamento '
'. , t9 As campanhas serão

abastecidas com dinheiro
, do orçament~ destinado .. II
I, .,.... ~ .', ,... .,
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os atores da reforma não se sin-PDT, são os mil.is afetados porque
tam prejudicados", explicou José dépenderiam do desempenho
MúCÍo Monteiro. eieitoral para c'óntinuar existindo,

Essa é uma forma também de Adeputada Luiza Erundina
deixar até os governistas contrá- (PSB-SP) móstrou satisfação com
rios à reforma mais confortáveis agepda e prQpostaapresentadas
com a votação das iniciativas do, pelo governá. Para ela, Otema
Executivo, 1~(Na votação) as maio~ volta a ser urgente por conta de
rias serão decididas em cima de distorç,õesapresentadaS nesta
cada tema, dividindo inclusive eleição muÍücipal. "Em 2009, é,
oposição e governo porqueé na" .,...:.prgçisoJper uma reforma;'pelo
tura} gl}e~s•.pe~s.o.as_§~~~">' ):~'i}í.e~~~~?,ásc!f~ã!.p~a c~r!igir ~ro:'
fluencIadas-pelas su<\s eonmç,. ,~õ1emasl.q.o,slstema político", disse

• • II.c tm'" Gr • ~'..:;J 1fi.. l ~~ 1 .' •.t'~ ~l I 'reglOlléus" relOrçQ\1"14U''>50' emo.i· c', a1'aep, -talCla.-'!'l1' .,'.-' ,
, É também um ca'minho en- ',' .,'--, ,',

, 'I
contra40 para retirar a urgência
da reforma p'olitica, já que há re- r, . ,

sistênci,a ~mrela9ão, a'Poritosp~-' ~.~1~:~ ..ro

lêmicos, como" por exemplo,'a, lo - :1, • ';. '

, ' "d '!,~ )\f;: Ouça entrevistas. ,
clausula de,barrerra. Os partI os ,~jIII1.lj, com L'uiza Erundina'e Tarso Genro
menores; como,PCdoB, PSB e,

• ,'>.

, ~ .
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_~b.._J.f:, __iS'oUL_O·, dI. PL _-'
tos classificados como polêmi­
cos, como cláusula de barreira, '

:financiamento público e vota­
ção em lista fechada. Essa é a no­
va idéia de reforma política do
Palácio do Planalto. '

Dessa forma, os governistas .' '
atenderiam ao pr'óprio interesse '
para continuar atraindo parla­
mentares da oposição p'araparti- "
dos aliaqo,s, .f,Jém;dis,so,;qribla.- ',:~
riam difié'tildade,s'Í1lip'oiifâ~ :p'el'o
Congresso aô 'é01üc'à:í'umã. data
para além da próXirriaeleição,a
fIm de que outrasiniêiativas pas- '
sem a vigorar, numa forma de
vencer a resistência de parlamen­
tares coníráriç>s a mudar regras
que os prejudiqilem.

"Algumas propostas podem
não ter vigência imediata, pos-
sam começar (a valer) num mo- ásperas da reforma, como a vo­
mento posterior para que d de- tação em lista fechada, "Combi­
putado ou senador não vote namos uma extensa agenda até'
ansioso motivado pela próxima 20 de novembro para lapidar o "
eleição", afirmou o ministro da' projeto que o governo já enViou
Justiça; Tarso Genro, Ao lado do ao Congresso. Acredito que não'
ministro das Relações Institu- haverá maior problema porque
cionais, José Múcio Monteiro, as propostas atendem a maioria
Tarso,recebeu parlamentares ,das demandas", sustentou o mi­
pró-reforma e representantes nistro da Justiça,
da Ordem.~psld~()gad'b~~p ~,
Brasil (OA$.)~~da'Assooei'~l;ãÔ~dos AProvaçao ' .' .
Magistl'ado~:~ rasile'1"fos éAMBr" ~~~g~ertro~mhé1Tl"ie ati$~o ti
e da Ocrn,f~ct~·açã-óiNa.-~ra-nal-f~rtão"Vêrproblema em fa'&à.Dà\-e­
dos Bispo,ádci,Brasil,(GNBBJ;;, J6rma,parafacilitar aaprovação.

" - , • • • 1 to· ~ •.1 " • '

entre outros; para discutir~,re;- ; ,'" "Em vez de analisar o projeto co-'
forma polítiCa. ,'-; ;p1 .',' ,~diim' todo, poderá ser an'alis~-

Aidéia éque e~ses represen- doponto.'a'ppn!?, P.ara,h~ver

tantes, os parlamentares e o go- avanço numa legIslatura; pode
vemo discut,am maneiras de ser preciso projetar isso para da:
tornar mais"afáveis propostas qui duas ou três eleições'paraque ,
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Fiesu. Hate:.11 1.6, completo cauloga FEG9, pIntura sôlld<l.Valor total i vista: R$ 3".990,00. Entnd. de 50% + 2" parcelas com (1)(a de 0,99% a.m. Fiesu. Sedan 1.0, catálogo SAA9.Yalor
tOtal â visa :a partir de R$ 29.900,00. Entrada de 50% + 2-4 parcelas com taxa. de 0,99% a.m. Cadascro sujelco à ilprovação de crêdtto. ore~s válldu acê 05/1 1/2008 ou enqua.nto
durar o enoque. Imagens Ilustrativas, R$2.000,OO em cheque bônus exclusivo Alvorada de serviços realizados da I' a 6" revlsio do veiculo + tapetes + protetor de cárter .... pelicula.
Bônus em servlç.os vilido somente com as seqüênda.s das revisões feitas, válido na compra do seu Ford Dkm na Ford Alvorada, Consulte regulamento no manual do proprletirio.
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ALT~RAÇÕES,

Veja os principais pontos
dareformp:política:

. ,,".,

lista fecbada
'~ Oeleitor deixa de votarl
nominalmente no i

candidato e vota só no
partido.-E as vagas nas ,

_ccâniaras de vereadores" "i

" '." deputados 'e assembléias
. serão preenchidas de .
acordo com a ordem de .

. , ,registro doscàrídidatos

: finaílcianÍen.to
~'As campanhas serão
abastecidas Gom dinheiro
do orçamento destinado
,ao Tribunal Superior

"Eleitoral/que distribuirá
,os recursos na forma da
, lei. Não está'

, . - ~.

necessariamente '
vinculado à prqposta da '; '.
lista fechada " ,i

:'fi~'d Ud d"; ;,e a e, "
',:1,';9 Os políticos poderão .

'f ·,r.'trocar de,p'artido um ano'! "
"-ê.~'mês antesdà' ,:'.
,:jdêição, Odeputad,o só •. '­
';,,'p'odeFá~udar deiê'genda

,i ,l, para'concorrer ao mesmo
:' ",' cargo - sem permissão
"i para disputar Senado,

. prefeitura ou governos.

cláusula
de barreira
~ Estabelece um
desempenho eleitoral
mínimo para que os
partidos políticos

exerçam mandatos nas
câmaras de deputados,

,estaduais e distritaL
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... Planalto retoma a reforma J20lítica
.Consulta a entidades setoriais é ampliada. Mas de cem já se manifestaram favoravelmente

Há consenso de que aescolha dos
chamados "senadores sem voto'" ­
nomes são indicados pelo candidato e
referendado pelos partidos, mas nern
chegam a subir em palanque - está

. com os dias contados. As sugestões
'que chegam ao Ministério daJustiça
eas propostas que tramitam no Con­
gresso apontampara a necessidade de
tomar S1;lplentes os candidatos que
~ as eleições.

Vascàncelo Quadros
BRASíLIA

Encerradas as eleições municipais,
o.go:v:emovaiagorase eITIJ;~~'para
vubilizar a reforma polítlca Ja na
sucessão do presidente Luiz Inácio

. Lula da Silva. As articulações estão
sendo coordenadas pelo ministro da
Justiça, Tarso Genro, que colocou na
intemet (www.mj.gov.br). para con­
sultapública, cinco anteprojetos de lei"
.e uma Proe.osta de Emenda Cons­
titucional (PEq que. virariam. do
avesso o atual sistema político.

O governo quer fulanciàmento
público exclusivo para as campanhas

. eleitorais, lista partidária, fidelidaCIe,
inelebilidade para candiqaros com fi­
~baA suja condenados em segunda
mstanaa, mudanças nas regras de co-

, ligação e cláusula de baireira que
avalie o desempenho dospaitidos.

Prorrogada até 15 de novembro,
acampanhadaconsultapúblicaaberta .

pelo Ministério da Justiçajá contOu
com sugestões de cerca de 100 en­
tidades da sociedade civil- entre elas
a Ordem dos AdvogadOs do Brasil
(OAB) - propondo alternativas aos
proie~ ?o governo, ~. todas tl­
voraVeISa reforma polítlca. . .

- TOdos querem â reforma. A
consulta tem a função. de jogar o
debatê para a sociedade - diz o se­
cretário de Assuntos Legislativos do
Mipistério' ,da Justiça, Pedro Abra­
movai. - E a primeira ve:z. que o .
governo apresenta um conjunto de
propostas sem impor nada. As su­
gestões que temos recebido Vão aju­
dara melhoraros projetos e fOrtalecer
o papel do Congresso Nacional
. O secretário diz que ao final da
consulta, o Ministério daJustiça de­
verá alterar o texto das propostas do
governo. Tambémpoderáapresentar
projetos'paia outras sugestões, como
as que pedem o fim do atual modelo
de escolha de suplentes de senador.

. blicafortalecemospartidospolíticos e, ções com apfiít%ção de pelo me­
. ao brecar o abuso do poder eco- nos 15% dos . Na proposta de
nôri:rico, Vão acabar derrubando os fidelidade, só há três hipóteses pan se
altos Índices de corrupção; o fisio- deix:rr um partido: ~ção in:..
logismo e o clientelismo. . tema, mudança radiCal po programa

- O empreSário que financiá um ou pára fundar um novo partido. As
determinado candidato não fàz isso coligações~ proibidas para elei­
por interesse político ou ideológico. .ções proporoóIíalSpara acabarcomo
.Ele quer impor seus interesses eco- uso desiglas de aluguelparaaumentar
nônucos - diz Abramovai. - A pro- o tempo de propaganda!lo000 e na .
posta do governo é simplesmente televisão. ...
acabar comofinanciarriento privado' Se dependei:dogoverno, 2(1%do

Colapso à vIst3 de qualquer espécie. - .'. tempo serão distribuídos 'entre todos
·-OminiStrodaJustiça, TarsoGen- . Aproposta deixa a definição de os partidos e os outros SOO!O pro­
ro, diz que se depender do governo, valores por conta do Tribunal Su- porcionalrnente ao número de de­
as eleições enceIradas no domingo penorEleitoral (fSE), mas estabelece putados, inas n~nhuma coligação
furam as últimas pelo atual sistema três pataIrJaI6. de distribuição-dos poderá contar com es,Paço inaior ao
eleitoral. SegundO ele, a legislação. ream;os: 1% para todos os partidos, conquistado pela Inalor legenda. A .
atual entrou em .colapso e não so- 19% entre Os que tiverem repre- cláuSula de desempenho veda man­
breviverá até 2010. Genro acha que a sentaçào,na Câmara ~ SOO!o aos que datoaopartidoqueobtivermenosde
reforma é um imperativo e sua ne- proporoonalmente· Ilverem maJ.or 1% dos votos para a Câmara·ou
cessidade acabará se impondo pela . número de deputados. . menos de um terço dos Estados e a
necessidade dos própriospartidospo- Pelo Voto ern lista partidária, a' inelegibilidade alcançará qu~es-
líticos. Na visão dO governo, as seis população passa a votar na sigla e os tiver· condenado na. segunda ÍDS­
propostas submetidas a consulta pú- nomes dos eleitos Saem de conven- . tância do judiciário. .'. .

, .

'i
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CParlamentares esperam ~rovarl durante a reforma política, projeto de realização de l
plebiscito para decidir sobre amanutenção da lei que obriga brasileiros airem às urnas

Voto facultativon- auta

~

oSENHOR ÉA
FAVOR DO VOTO
fACUIJATIVO?

"Na minha avaliação, o voto
obrigatório não é nenhum
demérito. Ovoto possui um
duplo papel. Ao mesmo tempo
em que é Um dever, é também
um direito cívico. Isso mostra
.uma virtude dupla que é
benéfica para a democracia. Não
acho que seja hora de mudar
isso.Alguns autores americanos,
inclusive, lamentam que o
caráter facultativo do voto nos
Estados Unidos torna o eleitor
menos interessado. De repente
acontece de apenas metade do
eleitorado comparecer às urnas e
um presidente ser eleito com
pouco mais de 25% da
preferência dos eleitores. O que
os especialist~s g':lestionam.~ se

·'i

t"~

xisti-"

,-,

manece apenas na maior parte
dos países da América do Sul.
Estudiosos lembram que al­
guns deles têm sua história
marcada por golpes de Estado
e autoritarismo político, como
o Brasil. Creio que a evolução
da democracia já mostra que é
hora de mudar", defende o de­
putado petista.

"ama e poeira.

HiramVarJ1;ls/Esp. CB/D.A Pross - 5/9/08

MAGElA: "ACHO QUE ESSE DEBATE TEM DE FAZER PARTE DA REFORMA pOlíTICA QUE VAI C1iEGAR AO CONGRESSO"

cessidade de acabar com o ca­
ráter obrigatório do voto, Ge­
raldo Magela vai alegar que,
dos 193 países existentes, ape­
nas 30 obrigam seus habitantes
a votar. Segundo ele, países co­
mo Itália, Austria e Holanda há
anos entenderam a necessida­
de de abolir a obrigatoriedade
do voto. "Essa obrigação per-

stalto e as
onde antes só

apresentar a proposta para tra­
mitar juntamente com os itens
do projeto do governo", diz o
autor, cuja idéia recebeu o
apoio de 130 parlamentares
nos últimos 20 dias.

A proposta do parlamentar
deve encontrar respaldo pelo
menos para entrar na pauta
de discussão, segundo o líder
do PTB, Jovair Arantes (GO).
Para ele, a necessidade de ini­
ciar um intenso debate em
torno do tema é indiscutível.
No entanto, alguns integran­
tes do Congresso já se prepa­
ram para questionar se o elei­
torado brasileiro está prepa­
rado para a mudança. "Pes­
soalmente defendo o voto fa­
cultativo. Mas sei que meu
partido vai preferir que haja o
aprofundamento das discus­
sões antes de o assunto entrar
na pauta", disse Arantes.

O líder do PR, Luciano Cas­
tro (RR), concorda com o adia­
mento do debate. De acordo
com ele, o eleitor brasileiro ain­
da precisa chegar a um ponto
de amadurecimento político,
antes de lhe ser dado o direito
de escolher se quer ou não vo­
tar. 'Além disso, a reforma polí­
tica já vem repleta de temas
controversos e polêmicos. Mais
um só vai dificultar as coisas.
Acho que o voto deve ser uma
proposta à parte", disse.

Argumentos
Para tentar convencer seus pa­
res no Congresso sobre a ne-

IZABELLE TORRES
DA EQUIPE DO CORREIO

Q
uando o Congresso ini­
ciar a discussão da pro­
posta de reforma políti­
ca que é elaborada pelo

governo, um tema tão polêmi­
co quanto o financiamento pú­
blico de campanhas e o voto
em lista deverá entrar na pau­
ta. Isso porque o deputado Ge­
raldo Magela (PT-DF) já prepa­
ra um projeto que propõe a rea­
lização de um plebiscito para
decidir se país deve manter o
voto obrigatório ou instituir o
caráter facultativo. Apesar de a
idéia dividir líderes'partidários
e especialistas, o autor da ma­
téria acredita que o debate le­
gislativo irá mostrar que o mo­
mento é ideal para modificar a
regra, tendo em vista as trans­
formações econômicas sofri­
das pelo Brasil nas últimas dé­
cadas. A proposta do deputado
petista será a 17a apresentada
por parlamentares tratando so­
bre o tema. Apesar de duas de­
las terem evoluído na tramita­
ção - e até incorporado as de­
mais - ainda esperam há anos
por apreciação.

Mesmo com exemplos claros
de que o Congresso não se dis­
põe a discutir o assunto, Geral­
do Magela acredita que o tema
ganhará força se for tratado no
bolo da reforma política. "Acho
que esse debate tem de fazer
parte da reforma que vai chegar

, ao Congresso. Por isso, vou
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"Na minha avaliação, o voto
obrigatório não é nenhum
demérito. Ovoto possui um
duplo papel. Ao mesmo tempo
em que é Um dever, é também
um direito cívico. Isso mostra
'uma virtude dupla que é ,
benéfica para a democracia. Não
ácho que seja hora de mudar
isso. Alguns autores americanos,
inclusive, lamentam que o
,caráter facultativo do voto nos
Estados Unidos!orna o eleitor
menos interessado. De repente
acontece de apenas metade do
eleitorado compareçer às urnas,e
um presidente ser eleito com
pouco mais de 25% da
preferência dos eleifores. O que

, os especialistas questionam é se
'esse número legitima a escolha
de um presidente da Rl:lpública"

José Levy doAmaral
Constitucionalista

David Fleischer
~ntista político

"Creio que é importante discutir
o voto facultativo dentro da

, reforma política. Acho '.
interessante esse debate,sobre o , I

.papel cio eleitare o impacto que o ~,
fim da obrigatoriedade poderia
reswtar no que se refere à

, possibilidade de se ter um
eleitorado mais consciente e
'critico. Isso seria benéfico. No
mundo já se discute isso. ,
Enquanto ria maioria dos países (,

\ " dá América Lafuia'o voto é ",:
" obrigatório; os países de primeiro .-

mundo daAmérica Norte e da '
EUropa adotaram o caráter, '
facultativo, Na minha opirJião, a
•análise sobre a liberdade que se .
dá aos eleitores deve constar na
pauta de:discussões do país. Não
achó, sin~eramente, que votar , I

deve ser tim dever"

manece apenas na maior parte ~f'l"

dos países da América do Sul. til»
Estudiosos lembram que al- (Cf ;~~
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marcada por golpes de Estado ,;~ ,i.~"~~ '~l l~ ~m.,
e autoritarismo político, como. ,'h'l.i" ~~ ,;,,~, [i 'fel '::~y;l
o Brasil. Creio que a evolução
da democracia já mostra que é
hora de mudar:',defende o de­
putado petista,'r;';', ',', ,
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Asfaltd e esgoto
onde antes só exist·iam

lama e poeira.

cessidade de acabar com o ca­
ráter obrigatório do voto, Ge­
raldo Magela vai alegar que,
dos 193 países existentes, ape­
nas 30 obrigam seus habitantes
a votar. Segundo ele, países co­
mo Itália, Austria e Holanda há

Argumentos anos entenderam a necessida­
Para tentar,convencer seus ,pa-': ,de de abolir a obrigatoriedade
res no!CongressQ,sobre ane- "do voto: "Essa obrigação per-

.c J.' U' te' 't:' U' L' U'

do PTB, JOvalI Arantes (GO).
Para ele, a necessidade de ini­
ciar umintenso debate em
torno do tema é indiscutível.
No entanto, alguns integran­
tes do Congresso já se prepa­
ram para questionar se o elei­
torado brasileiro está prepa­
rado para a mudança. "Pes­
soalmente deferido o voto fa­
cultativo, Mas sei que meu
partido vai preferir que haja o
aprofundamento das discus­
sões antes de o assunto entrar
na pauta", disse Arantes.,

O líder do PR, Luciano Cas­
tro (RR), concorda com o adia­
,mento do debate. De acordo
com ele, o eleitor brasileiro ain­
da precisa chegar a um ponto
de amadurecimento político,
antes de lhe ser dado o direito
de escolher se quer ou não vo­
tar. ''Além disso, à reformá polí-

,tica já vem repleta de temas
controversos e polêmicos. Mais
um só vai dificultar as coisas.
Acho que o voto deve ser uma
proposta à parte", disse.

)1: ) \ c 11 .11 3 J' ~c

em lista deverá entrar na pau­
ta. Isso porque o deputado Ge­
raldo Magela (PT-DF) já prepa­
ra um projeto que propõe area­
lização de um plebiscito para
decidir se país deve manter o
voto obrigatório ou instituir o,
caráter facultativo. Apesar de a
idéia dividir líderes partidários
e especialistas, o autor da ma­
téria acredita que o debate le­
gislativo irá mostrar que o mo­
mento é ideal para modificar a
regra, tendo em vista as trans­
formações ecol)ômicas sofri­
das pelo Brasil nas últimas dé-

. cadas. A proposta do deputado
petistaserá a 17 a apresentada
por parlamentares tratando so­
bre o tema. Apesar de duas de­
las terem evoluído na tramita­
ção - e até incorporado as de­
mais - ainda esperam há anos
por apreciação.

, Mesmo com exemplos claros
de que o Congresso não se dis- ,
põe a discutir o assunto, Geral­
do Magela acredita que o tema
ganhará força se for tratado no
bolo da reforma política."Acho
que esse debate tem,de fazer
parte da reforJlla'que vái:chegar

,[ a,o ~ongres'so.' PO'r',isso,.'vou ,

---
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· REFORMA POLíTICA ........,.

iMln,i'stros .enlre'gam'ao
ICong'ressoo pré-projeto

Foram retomandas as discussões sobre a reforma política

.,.

·Proposta será aberta
a consUlta pública
antes de virar
projeto oficial

s ministros José Mú­
~io (Relações Institu­
cionais) e Tarso Gen­
ro (Justiça) entrega-

ram ontem aos pr~sidentes

da Câmara, Arlindo Chianglia
(PT-SP), e do Senado, Garibal-

.' diAlves (PMDB-RN), um pré­
projeto do governo para a re­
forma política. A intenção do
Executivo é que seis temas se­
jam debatidos de forma inde­
pendente na reforma. As pro~

·p~stas ficarão abertas à con-.
sulta pública e devem virar
projetos de lei em dois meses..

O projeto do governo con~

templa seis pontos do sistema
." político: financiamento públi~

co de campanha, voto em lis­
tas partidárias fechadas, fim

· das coligações para eleições
proporcionais (deputados e
vereadores), fidelidade.parti­
dária, candidatura-dos "ficha· . .

, suja", e uma cláusula de de c

:sempenho, também cànheci­
,da como cláusula de barreira.

A idéia do governo é pro­
mover o financiamento públi­
co de campanha de forma ex-

· c1usiva, acabando com as con­
tribuições privadas. Os valores
para o financianiento seriam

fixados pela justiça eleitoúl1. O
objetivo é evitar comprometi­
mento dos candidatos com in­
teresses econômicos.

Sobre o voto em lista, a
idéia é que o eleitor passe a
votar somente nos partidos'
nas disputas por vagas de de­
putados e vereadores. Atual­
mente o sistema é proporcio­
nal, no qual os partidOs'ofere­
cem Urna lista de onde os elei­
tores escolhem seus candida­
tos'. Aidéia do governo é que o
partido escolheria a ordem da
lista. Outra proposta do,go­
vemo quer impedir coliga-

. ções nestas eleições para de-

...-..~.,..

putados e vereadores.
Na questão da fidelidade

partidária, o governo deseja
flexibilizar as decisões do Tri­
bunal Superior Eleitoral
(TSE) e do Supremo Tribunal
Federal (STF) que deram aos
partidos os mandatos. Aidéia
é que se abra uma janela sete
meses antes das eleições para
que os detentores de manda­
tos possam trocar de legenda.

"A fidelidade não pode
nem ser como estava e nem
como está agora. Antes se
mudava toda hora de partido
e agora não pode nunca. Que­
remos abrir um janela, mas

sempre respeitando a decisão
de quê os mandatos são dos
partidos", disse Múcio.

Sobre a. inelegibilidade i

dos "ficha suja", o governo .•
quer alterar a lei para que
não seja mais necessário es­
perar condenações definiti­
vas antes de impedir candi­
daturas. Pelo anteprojeto, os
candidatos ficariam irripedi-

. dos de disputar as eleições se
tiverem condenações em de- .
cisões colegiadas de tribu­
nais, ainda que caibam re-

. cursos posteriores.
A última das propostas

.quer impedir que partidos
queobtenham m~nos de 1%
dos votos para a Câmara dos
Deputados tenham represen­
tantes no Legislativo. Pelo
texto do governo, os repre­
.sentantes destes partidos pe­
quenos sequer tomariam
posse. Além daexigência de
1% no total de votos para a
Câmara, as legendas preci­
sam alcançar ainda a marca
de 0,5% dos votos em nove es­
tados diferentes.

. O ministro Tarso Genro
destacou que o governo ainda
está na fase de sugestões e de­
seja colaboração do Congres­
so. "A intenção do governo é
contribuir para o debate para
que possamos desbloquear o
sistema político. Esperamos
que seja possível realizai as
votações no primeiro semes­
tre do próximo ano" .

--1.
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d.o:.·'governo,e

m:lra.
0

\·,···· .
.' . governo vai enViar ao .

:. .• Congresso pr??~st~.~e·:·
reforma, política.. que .

, 'toma.mais rígidas as regra~:paÍ'a
i bàrrar 0, lançamento 'ele, .can­
didatos com ficha~sujà.1\, idéia,

.que entra' em confrontá:' com
recente decisão dOoSuprem'ó'Tri­
bunal Federal (STF)"abre:"'ôa- .
minho paraque'ca:nélidatoscon­
denados tornem-seinelegí~éis,
mesmo que a sentença não te­
nha sido julgada em última llls o:'

.. ,tância. Não é só: pela cláusula de
barreira em discussão'. rià Pla~

i I. " ,.l' ~.'. ,,\. .1

nalto, partldos:que nao.elegerem: ~.

10 deputados fedéráís"ficarão' \;"
tão desidratâdos' que,' pracl2a}:~.::
mente deixárão de existir; °pois 'f'
perderão direito ao fundà,par-, ".
tidário' e. ao tempo de TV ria'
propaganda política.' "

:Se a ;.C1áusula de. ba~reira '
sugerida pelo governo estives- .
se em vigor hoje, por exemplo,
partidos como o PSOL da:·
ex-senadora Heloísa Helena - .. '
que tem apenas três deputados'
federais - não poderiam mais
indicar líder. nem ocupar car-'
gos em '. comissões parlamen­
Úlres "i A versão. pieliminarda.
reforma i política'. foi apresen- voto em lista fechada, fidelidade" . irregularidades fossem declara· mo o de crimes e tráfico de
tadaonterrl ao presidimte Lula;.' . partidária; . fun da coligação·' dos ,iri.el~gíveis, sob a alegação de drogas, por exemplo. A pro-
durante reunião:de coordena-' proporcional, inelegibilidade. e ,que ninguém pode ser impedido posta de reforma política pre-
ção política, pelos iniriistros da· cláusula de barreira. ' . de disputar enquanto o processo parada pelos ministérios da
Justiça, ~ Tarso i

• Genro,. e.. das" -' Os· dois últimos itens pro- ' ., 'a' que responde não tiver tran- Justiça e de Relações Insti-
. Relaçpês.•.Jnstitucibnais, José' metem ruidosa, polêmica e,-', sitado em: julgado. A .lista dos tucionais acata, porém, o prin-

rytúei'ô" Monteiro.. ' ..' 'aiém dis~ó, o Planalto:sabe que fichas-sujas divulgada pelaAMB cípio da fidelidade partidária
';.A propostà sérálevada nesta . nada,será 'votado antes das elei- .. incluía'os'prmcipiliscandidatos estabelecido pelo STF, de que,

. ~iJ~HW-~.~ªº_.E~·~~.q~q~;§~.:.:Çâ::,..:L~.9r~~~L~Y;:.9}l.!~krO;"í,~ul~.~:éntn~iá" :•.:.,e~, §~q: p'~.ulo,~:ç~~-Mart~;9.!1'; .... " OSi mandatos. dos. parlamen­
márà]\~i~:,'Arlilido,,;,:.(Chip.aglià ::,:'/;erii,campO!par~:'aeféóa~ro;ó'pr?'~ ':"~plicy ~:'(P1p; ,. em "pljn1erro,~~gâi'" tares pertencem aos partidos.
(PT-SP); e 'pode ser; modificada;.·· jeto apenas 'quando hbúver con- ., nas .pesquisas; o prêfeitO',·GiF . Mesmo assim, o.. projeto.
até chegar ao plenário. Na, fen- ,senso'sobreos'pontos que serãb·.~ berto K.assab (DEM), que con- concede anistia aos infiéis. Ca-
tativa de facilitar.a votação, o votadQs.·,"Não vamos· estabe-' . corre' à reeleição, e o deputado so o texto receba sinal verde·
governo pretende encaminhar o lecer nenhuma queda-de-braço Paulo Maluf (PP). como está, os.. parlamentares
projetei "fatiado",. em ,seis tó- . com o Legishltivci", disse o mio' Na ávaliação do ,governo, ser~o liberadós p~ra trocar 'de
picos, depois as eleiç'ões mu- nistro José Múcio. . . os casos. devem ser examina- . legenda um mês antes das elei-
nicipais. Os pontos 'sugeridos O"Supremo rejeitou; no úl-.· . dos· separadamente: háacu- ções depois de permanecerem
pelo Planalto para destravar atinÍà dia6, pedido daASsbciaç~o ~açÕes graves que podem tor- em determinado partido pór
reforma política são fmancia-' dos Magistrados 'Brasileiros para 'riar candidatos inelegíveis an- um período de três anos e

.mento público decampànha, que,candidatos .envolvidos em' tes d~ sentença definitiva, co- quatro meses.

t .

"
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REFORMA POLITICA GOVERNO FINGE PRESSA E CONGRESSO NÃO .~EM INTERESSE NO CASO

Não pas a· de brincaleirinha
'. - ~ ..

~~ SIMON PÕE o DEDO NA FERIDA: NINGUÉM PRETENDE REFORMAR UM SISTEMA QUE FAVORECE OS pOLíTICOS

'o -'.' ... '":....., ~;..".

tI~~:~pdp para,t9~cia~\"{
o''; . '<"O Cóngrê~s~ N~donalpr~bléh;as~ na' C~~~.~~!':~~'"

\::t':r~i~~~~~:~~:~~t~6~t'~e~:tt;,'~J~Ji~~t~ft:mf.. ~:::
): '; "'q presidente ao' DEM df;-' :6 lugar do. LegiSlativo' eS - ....
" ,::P!ltàâbRodrigoMaiatRJ):' 'tabéle"cendo Ílprmas 'eleito-.,;.-.

,'j.f;i~'~§~~~;~~~t~~~t~~,':~~~e~~~~'r~~~:,~~9,:n~o. ,u,

,.~: ';p,élf3'71SS0 ,;acrescenta.', o. • ,~()" senàdor' Ed~ard~:c

',(:,:.)\L,::,·:;'s<~e7_:nai~rad)º·k_~,>,_b,..~:Pld_"0,çs'.~e~}i:,~~;',:~~,-,- ~~,MI'~~'~oo'..:,: Stipli~y (PT:SP)C!i+ q~i~s~ ", . '.' '.
, .. _. ..', .-: 'D5~, :r:; dependesse' 'deIe I;l 'reforma ' ':
,~!:,!:Mãiá;'(1Wl~~~'fáIta-Y9nt~âé"jii ~'t~ia ~II!'Vigor:~:gfed~~ .

~,~~.:, itólitiÇã;:"~o ';góverrio" ,-~ ~li(. ft::nde.· fidelidade' párti~ãna . ".

j. .[~

" Iiif1ll~~~jR~~:;É~!:- ,~~,' 'pr~ten4~ f;nviiu'.até' ,à fip~
__ ,~,;,. ,,,:., ',' :""uêl~fáltá>vdn-" des,te mês projeto~'que 1;ra~

.... 'iqf,Ê,,~~~}t~~,':~tc~:~i;&~~rti::;: .' ,~~~
. "'__ as~~éiilSq'Úer'.. topúblicô ' de campanha; ::1:

':"":~~fl;~~~ .;~~d',de~ó~~d~~~ ••..i
~ ~:~ºê'rº:C~!ím:é~sô,~~t~ ·lig~çõesp~~~!as. J? Par~ " ~r::
:, ~db,c"i:<.'(' ..!'ç: :;" t· \:"'" pôr o assuntÇ> ;na pauta, ,.~:;:;

~/'\,.,.9::::W:ftâbu"dad!(~~~~do . seiurido o úriiustros'T~sà ...
!:'.;::, ê;u,âwáõde~ 6r~sultado'dé" Geuro e José Múcio."(VR) ~
o.', ;t-';_;:';!'-~'í ,.,,,' ""0;.:0:;0; .·-o~o~ ,<"1'

maioria dos parlamentares está:
gostando da situação atual.' Si- .
mon também afirma que "os
líderes não querem uma reforma
séria". O senador diz ter uma
certeza: "Sé depender das cú­
pulas parjidárias, a reforma não'
sai". Antes, acrescenta, "é preciso '
reformar as cabeças' dessas li­
deranças do Congresso".

mas temem mudanças que pos­
sam dificultar ainda mais o re­
torno deles ao Congresso. Fleis­
cher acredita que o mais difícil de
aprovar será o financiamento pú­
blico de campanhas eleitorais. _

Para o senador Pedro Sírnon
(PMDB-RS), a reforma política
não sai porque o Congresso "não
tem interesse". Ele diz que a

!i'! Medo de mudança
O cientista político David

Fleischer diz que a questão é
simples: os parlamentares recla­
mam do atual sistema por que
cerca de 50% não são reeleitos,

itens. O que aliás, os propnos
ministros admitem quando falam
em "fatiar a reforma"~

Valdeci Rodrigues

s .recentes movimenta­
ções de dois ministros
para se aprovar uma re­

forma política esbarra no ce­
ticismo de muitos deputados e
senadores. AlgUns acham que o
assunto é exclusividade do Con­
gresso Nacional. Há quem acre­
dite que as modificações pre­
cisam ser encampadas pelo o
Poder Executivo. No geral, exis­
te a constatação de que os par­
lamentares não votarão altera­
ções que possam prejudicá-los.

Os ministros da Justiça, Tarso
Genro, e de Relações Institu­
cionais' José Múcio Monteiro,
defenderam urgência na apro­
vação da refom1a política. Algo
que eles esperam que aconteça
em 2009. Múcio chegou a afir­
mar que a sociedade clama por
essa reforma e que o País chegou
ao limite, com dezenas de par­
tidos, muitos deles transforma­
dos em legendas de aluguel.

David Fleischer, professor do
Instituto de Ciências Políticas da
Universidade de Brasília (UnB) ,
afirma que o governo vai tentar
"empurrar alguma coisa, o que
for possível". Ele não acredita
que seja feita uma reforma am­
pIa, mas na aprovação de alguns

----_._-----



>;.;.' ":.';

...... :-::: ::- <::< r

riõür\"EITiÂ~~---­

Vice retoma>Constil
Presidente em:e~ercício, José Alencar diz que governo estuda

Idéia, defendida por Lula
em 2006, foi abandonada
após críticas, mas este ano o
Congresso Nacional do PT
aprovou apoio à proposta

DASUCURSALDE BRASfLIA
DA REDAÇÃO

o presidente em exercício,
Jose Alencar, disse ontem que
entre as propostas em estudo
pelo governo está a de convocar
uma Assembléia Constituinte
para deliberar sobre as refor­
mas tributária e política.

Alencar discursava em um
seminário para investidores,
quando foi qúestionado sobre o
sistema tributário, definido por
ele como um "cipoal burocráti­
co". Foi quando admitiu que "a
governo examina sugestões so-

bre convocação de uma as~em­
.- bléia constituinte exclusiva. .

"Estamos também exami­
nando determinadas sugestões
de que, para que se faça refor­
ma política e tributária em
tempo hábil no Brasil, talvez
seja necessária a convocação de
uma assembléia constituinte
exclusiva, que vai naturalmen­
te trabalhar paralelamente aos
trabalhos do Congresso Nacio­
nal", afirmou. "Daí a razão pela
qual temos confiança absoluta
de que estamos chegando ao
fim do período de sistema tri­
butário complicado."

Adefesa de Alencar ecoauma
proposta que foi defendida pelo
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva em 2006. Durante a cam­
panha presidencial, Lula deba­
teu a idéia com representantes
da OAB (Ordem dos Advogados

do Brasil). O então preside
da OAB, Roberto Busato, c:
gou a apoiar oprojeto.

No dia· 3 de agosto de 20
Lula classificou de "genial)

Alan Marques/Folha Ima

José Alencar no Senado, ontem



'-

"

. , \

llda convocar assembléia exclusivapara alterações tributária e'política ,
'i

.... :. ·1:1

\

.1: il
\.. li
. '11

ii
,\, ,'!

.'-. _~\ li
I,

I

I •. ~ • _. '" • -. • ,:',... P. 'I" " ; .. ~ '~,,',,', ri '~1:IU~I--:'~ ,I, .. 'h; ,<:y J~~ 1~';" j,~11} .~'.~~:-' {~< ~~:;~.~ '';' '. L. ~ ...~1~ ''f'~, .... I: c".' ',..' 'I .~~:'>~~ ... :;:(!. t; '. r~d:.(;"~·I.~'~ '. ",'t ~,... I'J .. ~.;,j~ 1·:t1..Lf~~~~f~X;'t.~~:",~·:t.·~:""~,l!~YI~j.r,1::p;JJ~~1~~'1~'~(1;r.í~~~~;t~:;~J~IÚ~~,t~~I;)l.:~~i~;t;.;';"t.r,Ji~)~~~t~l,"'~;./;>"r.t~~m'~;;,Ir\~~;:llí~'~I~kl\J~~r.~1'1.:I'~~"<'~,.j'l~(".... ~1.tfMh•• 1. I ..... , r.. .&:Tiii%'~
, .
,

tre,P.l\ • ...

:::i:J"1i.i.;J.)'..l!':,':.j1·~'l.~i:,.:(:::W,:':':·}~';;::·;:Xt~ i.\~'''::~:;'~ .:.~~::;;: ';.:.:' :.;';~.:; :<.~·.::::'::'i::I'.;·.::·:';.;'~\:'::.~'.:':'i"'~:;< ~~':'~1.: '~t~,': :~~'::.:;..:",t:~.':;:'.~';' <:~~~. ~ ::":;1;"':.'.! ':: ;", :':'·;~'1t·~ ;::.\':.:'r'~..'~ 'Sl.:.>t': i.!"~~~~::$l·,':.l,;J.:t~Y·~';1.t,j.:~';r·:. '~';:'I;',;i ~'.!-:: ;;.I;,~.;'\ '::::J,;.:~1.,l-.;r;,'.:::

"./

, .I,'

).
r.

\
\

"

,I
,:1

'I'
I:

.P

.. :1
. I:,
. i, 1,,1

,I

':1
"

. O·A·;;·UC'UR·SA'C·Ó·É··g·RASTL:iA·:·..·....·..·....·....·..

·PlaIla1tod.á·
'T'oupallova' a'

,.'. MPs revogâ4as .

quatro' MPs e esvaZiou urna
quinta:. A saídafoi tentar re'­

. tomar a'maioria dasrriedidas,
por meio de projetos ide·lei,
que não têm eficácia'imedia~'
ta como asMPs.:-elessóen­
tram em vigor após a aprova- '

. , -ção' total pelo Congresso e:a '
-Ascüico' medidas -provisó:,. posterior sanção..
riasquefor~ revogadas ouA'nova roupagelTI das'me­
esvaziadaspeló P~aria).tonas d~das mostra uma reduçã()"
últirrúis ·/semanas .tivetam' o 'substanCial em temas>dein.;
conteúdo:retomado ein.pro- tereSE;e do 'ministro da Justi- '

" ~jetosdeleique tramitamna'ça, .Tarso; Genro,' A Medida ,
Câmara, mais, le.ntamente, .. Provisá.riaque cria0 Prbnas':'. "

- em versões menores e com .ci(prograrnaNacionál deSe- ',­
propostas de 'àlteração que gurança· Pública 'coin Cida-:'-
podern:resultar, em desfalque dania) perdeu na Câmara
:nos cofre·sfedera1s.. , ' '_ dos' Deputados três bolsas :
":'Paráconseguir aprovar a qüe"seriam destinadas; 'se­
,'prótrogação.·:"da· CPMF, na gundo o governo, apromo.;
··Câfuarci.,b -' governo reyogou ,ção dasegurançápública~,"" V i'

;"'~~;;";~";;:']':''''';i";'''~''"~;'<'''~"''";'';',,""';".'''''''";'C''''''''Â;"","";;,,,~,o.~~~~~. ti

proposta, que foi criticada pela
oposição e especialistas. O re-'
sultado foi que o Conselho Fe­
deral da OAB rejeitou o tema.

No dia 8 de agosto, o Palácio ' '
do Planalto recuou publica~

mente e defendeu que a refor­
ma fosse' realizada pelos pró­
prios deputados e senadores.

Este ano, no entanto, o proje­
to voltou a ser uma bandeirano
80 Congresso Nacional do PT,
realizado no fim de agosto e co­
meço de setembro. A proposta
de convocação de uma Assem­
bléia Constituinte pararefor­
ma política foi aprovada. "A ré­
forma política não pode ser um

. debate restrito ao Congresso
Nacional, que já demonstrou,
ser incapaz de aprovar medidas
que prejudiquem os interesses
estabelecidos de seus integran­
tes", diz o trecho da emenda,

:Folha Imagem

lo,ontem
I

I "

iresidente
~ato, che-

I
·de 2006,
Igenial" a
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Para Britto, os ministros do Supremo cumpriram com o dever

• BRASíLIA. O Supremo Tribu- .
nal Federal (STF) antecipou-se
aos partidos e assumiu opapel de
vanguarda da reforma política. A
avaliação é de Valter Costa Por-

, to, professor de Direito e ex-mi­
nistro do Tribunal Superior Elei­
toral (TSE).

- O julgamento mostra que o
Supremo Tribunal Federal está à .
frente da reforma política. O
Congresso demora. Talvez isso
seja explicado porque são ques­
tões tão polêmicas que não en­
contram o consenso no Congres­
so para uma decisão - afirmou o
professor, referindo-se ao enten­
dimento do Supremo de que o
mandato pertence ao partido, e
não ao político.

Costa Porto está convicto de
que a decisão vai afetar as elei:..
ções municipais do próximo ano.

- A partir dessa decisão, deve
haver muitos pedidos em relação

. a deputados estaduais, a verea­
dores - previu.

A decisão, explica o jurista,
.pode demorar, e um exemplo
concreto é (j caso dos processos
envolvendo deputados federais, não têm mais essa opção de sair decisões mais recentes.
cujo trâmite começa no Trib~al dó partido sem punição, quando - Se olharmos para a tradiçãJ
Regional Eleitoral (TRE), caben- entrarem enidiscordância 'é na- do TSE nesses últimos anos, va­
do recurso no Tribunal Superior tural que busquem uma discus.- . mos perceber que grande parte
Eleitoral (TSE) e, finalmente, no são dentro da legenda, se reposi- .das decisões sempre foram
Supremo. '., ,,,-...<'.,:' cionem~diz. . pró-partido.

No julgamento de quinta~fei- Para0 especialista, as estru- Além disso, observa o profes-
ra, os 'ministrosdoSupremo de- turas partidárias tendem a se mo- sor, o tribunal "tem sido rápido
finiram que caberá ao TSE regu- demizar e se -democratizaz "por- em suas decisões".
lamentaradeCísão sobre os par- que os parlamentaresvãolJUscar. O pr~sidente nacional da Ordem
lamentares';':"que mudaram deconstrurr'suas carreiras dentro· doi'-' Advog;;idos do Brasil (OAB),
pÇlrtido de~'is do dia 27de mar-das legend~s".:)~. . ee'zar Britto, afinnou que a decisão
ço.· Essa foi a datá em que o pró~ . ,. 'o"~ tomada pelq Supremo Tribunal Fe'-
prio T:i?unal Superior E!eit?ral Especialista e de~ ,e~~~elec~nd? a fidelidade
se pOSICIOnou a favor da Íldehda- partIdária 'e opnmerro ato concreto
de partidária. ex-ministro do TSE da reforma política"..

De acord? com Costa Porto, o diz que há uma porta .-; .Sem fidelidade partidária, a
Supremo deIXOU uma porta aber- . polttlca perverte-se, perde moral
ta para que os políticos com man- aberta para a defesa e confiabilidade e toma-se terre-
datos ameaçado~ possam se de- dos infiéis' no propíc.io à ação de ,corruptos e
fender da cassaçao. aventureIros. Com ISSO, perde

- Já podemos adiantar que há também eficácia e põe em risco a
dois motivos que levariam a que O cientista político lembra estabilidade do Estado democrá-
se aceitasse a troca de partido: . que qualquer decisão cabe agora tico de direito - disse Britto.
perseguição imotivada e múdan- ao TSE, mas.considera que a sim- OSTF, segundo o dirigente da
ça pelo partido de seus ideais pIes ameaça deve conter as tro- OAB, cumpriu o seu dever, colo-
programáticos. cas de partido. cando-se acima de pressões e in-

O cientista político Leonardo - Eles (os parlamentares) sa- teresses obscuros.
Barreto, da Universidade de Bra- bem o quanto é difícil obter ó - O país espera, agora, que os
sília (UnB), destaca a mudança mandato, o quanto é caro - co- políticos façam o mesmo: E com
no jogo de forças dentro dos par-menta. urgência - apelou.
tidos políticos a partir do enten- Segundo Leonardo Barreto, o
dimento do Supremo. TSE tem se posicionado a favor

- Agora ,que os parlamentares dos partidos políticos em suas

í
+
I,
1
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Mauro Benevides

Objeto de constantes debates no
Congresso, a Reforma Política res­
tou sepultada para as. eleições de
2008, apesar dos esforços despen­
didos por líderes de expressão in­
questionável. ReivindiCaram posi­
cionamento urgente, de senadores e
deputados, infensos a uma temática
de interesse para candidatos e par­
tidos registrados no TribunalSu­
perior Eleitoral (TSE).

Arlindo Chinaglia esforçou-se'
para inserir a matéria na Ordelll do
Dia, o que não ocorreu em várias
sessões, por falta do almejado con­
senso, capaz de viabilizar as ino­
vações básicas sugeridas pela Co­
missão Especial, cuja relatoria coube
ào deputado Ronaldo Caiado. Ape­
nas um simplório projeto definindo
algun1as regras inerentes à fidelidade
partidária prosperou, mas depende
de deliberação da Casa Revisora,
imersa, em problemas de maior gra­
vidade' o último dos quais, decor­
rente da rejeição de medida pro­
visória, que criava a Secretaria de
Longo Prazo, confiada ao professor
Mangabeira Unger.

O financiamento público de cam­
panha para reduzir a influência do
poder econômico não obteve gua­
rida, a partir do instante em que se
procurou restringi -lo apenas aos as­
pirantes a cargos majoritários, de
presidente da República, governador
de Estado e prefeito municipal. Os
mandatários proporcionais senti­
ram-se discriminados, selll a pers­
pectiva de auferirem parcelas do erá-

-...

rio, atribuídas aos postulantes a car­
gos majoritários, mas inadmitidas
em todos os níveis hierárquicos da
estrutura dos Legislativos.

As' regras, portanto, permanece­
rão irretocáveis, numa subestill~ação

ao,s empenhos de próceres qualifi­
cados e desejosos de introduzir al­
terações moralizadoras na sistemá­
tica eleitoral e partidária. Em razão
disso, pesquisa de opinião recente
apontou o Legislativo com índices
irrisórios, reveladores de um preo­
cupante desprestígio, pelo descrédito
que aferiu o desempenho dos de­
putados e senadores. O reposicio­
namento dos congressistas passou a
ser imposto por essa realidade ma­
drasta, que não comporta adiamento,
sob p'ena de abalar o arcabouço legal,
'esfera cuja idoneidade cabe ser pre­
servada criteriosamente.

Esta omissão deve ter influenciado
o percentual humilhante em que se
situou a classe política, na recente
pesquisa, divulgada amplamente, de
que o Congresso se coloca em derredor
de 14% (Senado) e 12% (Câlllara).

Diante da hierarquização registra­
da, é imperiosa a adoção. de nova
postura correcional, 'a fim de que' não
se reprisem esses dados alarmantes, em
condições de minar as bases de nossa
estrutura delllocrática.

Mesmo o Senado, a braços com
sua turbulência interna, ainda se acha
melhor posicionado do que a outra
Casa, da qual formll denunciados inú­
meros ex-parlmllentares, sob o pre­
texto de atuarelll como mensaleiros, na
legislatura anterior, con1 nítidos re­
flexos nessa fase de trabalho.

O presidenteArlindo Chinaglia ten­
ta, empenhadamente; projetar uma ou­
tra fisionomia, de labuta incessante,
prolongando discussões até a madru­
gada' como acontecem no caso da
PEC de prorrogação da CPMP.

Ao lado disso, busca cortar des ~

pesas internas, embora de menor
monta, com diárias extraordinárias J

de servidores, COlllO anunciou ao
término do primeiro período da atual
sessão legislativa.

'A constatação dos núlneros di­
Vulgados gerou uma situação ex­
tremamente incômoda, .que exige
uma recon1posição do Parlamento,
para que não se desfigure Ulll Poder
que compõe, basilannente, o alicerce
da fonnatação democrática, implan­
tado com muito sacrifício e luta da
sociedade civil organizada.

Alguma coisa positiva deverá ser \
empreendida, numa tentativa de re­
conquistar-se a aura de respeitabi­
lidade que, habitualmente, emoldura,
numa redOlna antes prÍ1110rosa, a fei­
ção institucional do órgão.

Permanecer no nível ora apurado é
alguma faceta que trará preocupação a

. quantos se· debruçam diante da ten­

. dência popular, direcionada, no pre­
sente instante, para encargos relevan­
tes, confiados aos nossos licurgos.

Com o intuito de recuperar o pa-"
tamar do passado, torna-se indispen­
sável um empenho articulado, a fim de
que prevaleça sempre o interesse da
sociedade, en1 detrimento de reivin­
dicações personalistas.

ti Maum Benevides é jornalista e deputado

federal pelo (PMDB-CE)
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Economia e
social vão bem,
já a política...

/ ....-----~ ..._-----..
( RENATO CASAGRANDE ~,
" Senador (ES), líder do PSDB no Senado )

'----- _._-_.
]?rasil vive excepdonal momento do
ponto de vista do desenvolvimento
econômico e social} com reflexo posi­
tivo na distribuição da renda e no po-

der de compra dos trabalhadores. A constata­
ção'se faz a partir dos últimos levantamentos
da Pesquisa Nacional de Amostras de Domicí­
lias (Pnad), do IBGE, relativos a 2006, recente­
mente divulgados.

EIU relação a 200S, houve, no ano passado,
luelhora significativa na renda média do traba­
lhador da ordem de 7,2%; no salário mínimo,
13%; a população ocupada subiu de 33,1%para
33,8%; aumentou o número de empregados
com carteira assinada. Agora, para cada cinco
trabalhadores, três estão cadastrados no INSS.

O Brasil está menos desigual. Melhorou a
arrecadação da Previdência, aUlnentou onú­
IlleIO de trabalhadores sindicalizados} cresceu
a renda dos SO% mais pobres, do número de
domicílios com água potável, esgoto e coleta
de lixo, e da quantidade de residências com te- .
lefone e cOlnputador,

Em que pese o insuficiente investimento elll
educação, 96,7% das crianças entre 7 e 14 anos
freqüentavam escolas em 2006. Na média na­
cional caiu o analfabetislno, mas quase 10%dos
brasileiros airlda não sabem ler e escreveJ, per­
centual que sobe para 20% na Região Nardeste.

Outro dado auspicioso veio da parte da Fun­
dação Getúlio Vargas. Indica que os reajustes do
salário mínimo e do programq BolsaFamília aju­
daram a derrubar, pela primeira vez emlS anos,
os indicadores de miséria no Brasil a um pata­
mar, em2006, de 19}31%, contra 22,7% do ano
anterior, Nlais de 6 lnilhões de pessoas saíram da
miséria. Adívida pública recua, o PIE cresce aci­
ma de S% e a inflação continua domada.

Os números são animadores} sem, nO,en­
tanto, deixarelu de representar longo cami­
nho para que o Estado possa oferecer ao povo
padrão de desenvolvimento que garanta ple­
na cidadania. E mais: com estabilidade eco­
nômica, aumento do conSUlno e linha de cré­
dito, os setores produtivos podem fazer sua
parte expandindo os negócios, investindo em
máquinas, equipamentos} novas tecnologias
e geração de emprego:

Sob o efeito dos bons resultados da econo­
mia, o governo resgata aos poucos dívidaso­
ciaI que ren10nta ao modelo de Estado quenos
legou nossos colonizadores e que foi sobeja-

, , ,
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mia} o governo resgata aos poucos dívidaso­
cial que relnonta ao modelo de Estado que nos
legou nossos colonizadores e que foi sobeja­
mente adotado pelas nossas elites. Vivemos
num Estado que ainda sustenta aparelhamen­
to político que - nas palavras tão atuais de
Sérgio Buarque de Holanda - "se empenha
em desarmar todas as expressões menos har­
lnônicas de nossa sociedade} em negar toda a
espontaneidade nacional".

OBrasil muda para se inserir numa nova or­
dem mundial. Nessa direção, opasso que ainda
não foi dado seria o de reorientar a relação dos
políticos - e das instituições que fazem a políti­
ca'- com a sociedade. Escândalos} corrupção}
fisiologismo, toma-lá-dá-cá} balcão de negó­
cios, quebra de decoro são práticas recorrentes
na vida política brasileira.

Personificando a política brasileira} o parla­
mento trilha o caminho da involução como ins­
tituição democrática. Precisamos chamar a so­
ciedade à responsabilidade para construirmos
nova ordem política. Odistanciamento do cida­
dão atesta a perda da representatividade que
nos assegura omandato.

Nos médio e longo prazos} enfrentaremos
questões cruciais para o nosso desenvolvi­
mento. Cito alguns: o aquecimento global exi­
girá desepvolvimento sustentado e responsa­
bilidade com o meio ambiente; a reforma tri­
butária virá para desonerar a cadeia produtiva
e reduzir a carga tributária; o pacto federativo
objetivará o fortalecimento dos municípios.
São ações que, necessariamente, passarão pe­
lo crivo do Congresso Nacional, mas que cor­
rem o risco de ser contaminadas pelos proce­
dimentos casuísticos que orientam a relação
entre Legislativo e Executivo.

Areforma política representaria duro golpe
na cultura do loteamento de cargos, do apadri­
nhamento, do fisiologismo, da chantagem, que
insistem eln pautar as relações entre os pode­
res. Seria a oport}.lnidade de resgatarmos a
imagem do nosso parlamento} desacreditado
por Inais de 80% da sociedade, sobretudo pelos
efeitos dos últimos acontecimentos.

O financiamento público de campanha, o
fim da reeleição em todos os níveis e a fidelida­
de partidária seriam, ao lado da extinção das
sessões e das votações secretas, avanços im­
portantes para melhorar as relações do Poder
Legislativo com o cidadão.

Ademocracia direta é outra boa alternativa.
Referendo, plebiscito} iniciativa popular são
medidas, legitimamente constituídas, que de­
veriam ser mais utilizadas no Brasil. O exercí­
cio dessas instituições daria aos cidadãos o po­
der de interferir nas ações do Estado.

Se pudesse dissociar, diria que a economia e
osocial estão fazendo asua parte, mas apolítica,
não. O fato é que os agentes públicos que cui­
dam da economia e do social fazem parecer que
eles andam distantes dós agentes públicos que
promovem a política, o que é uma inverdade.
Talvez o maior erro dos parlmnentares seja o de
adlnitir essa dissociação} legitimando o mani~

queísmo que coloca} do lado do bem, os políti­
cos do social e, do lado do lnal} os outros.

....-r
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,,;; üNSTITUINTE significa rompi­
mento da ordem jurídica. Rom­

",;, ,'. per a ordem jurídica significa
desestabilizar as relações sociais.

Afinal, o dir.eito existe para fixar as
regras do jogo, tornando seguras as
relações das mais variadas ordens:
trabalhistas, comerciais, tributárias,
cíveis, eleitorais. Quanto menos se
modifica a estrutura nonnativa,
maior estabilidade ganhará o país.
Quanto mais estável a ordem jurídica,
maior a segurança social. Uma consti­
tuinte torna instável a segurançajurí­
dica porque ninguém saberá qual será
seu produto.

Lamentavelmente, cultivamos a
mania de legislar a todo instante e
quase sempre de maneira provisória.
Costuma-se entender que Poder Le­
gislativo produtivo é aquele que fabri­
ca grande quantidade de leis, como se
fora um sistema fabril.

Por outro lado, uma constituinte só
pode ser convocada para abrigar si­
tuações excepcionais. Somente a ex..:
cepcionalidade político-constitucio­
nal a autoriza. Foi assim com a Cons­
tituinte de 87/88. Saímos de unl siste­
ma autoritário para Uln democrático,
e a nova norma jurídica deveria retra­
tar, como ofez, a nova moldura.

Sob essa configuração, é inaceitável
a instalação de uma constituinte ex­
clusiva para propor a reforma políti­
ca. Não vivenlos um clinla de exceção
e não podemos banalizar a idéia da
constituinte, seja exclusiva ou não.

Seu pressuposto ancora-se em cer­
to elitismo, porquanto somente pes­
soas supostamente mais preparadas e
com nlaior vocação pública poderiam
dela participar. O que, na verdade,
constitui a negação do sistema repre­
sentativo. Numa sociedade lnultifa­
cetada como a nossa, nlultiforme há
de ser a representação popular.

-=F-'

Ouanto menos se modifica a-
estrutura normativa, maior
estabilidade ganhará o pais.
Um~ constituinte torna
instáve~ a segurança juridica

Com todos os defeitos, o Congresso
representa as várias classes sodais e
os nlais diversos segmentos produti­
vos do país. Para realizar a reforma
política, não é preciso invocar uma re­
presentação exclusiva. Basta mexer
com os brios dos atuais representan­
tes, que se animarão a realizá-la.

Aliás, para fazer justiça ao atual
corpo parlamentar, os debates sobre a
reforma política se processam inten­
samente. Trata-se de uma das nlaté­
rias mais discutidas dentre as que têm
sido objeto das campanhas eleitorais.

Com erros e acertos, o fato é que ela
prossegue. E certamente continuará a
figurar na ordenl do dia. Isso não quer
significar que sejanlos contra consul­
tas populares, até porque, nos termos
da Constituição atual, "o poder ema­
na do povo, que o exerce diretamen­
te" (grifo para "diretanlente").

O que pode ser realizado, para
exelnplificar, é uma autorização po­
pular, plebiscitária, para permitir a
revisão do pacto federativo e de ou­
tras matérias que são imodificáveis
no texto constitucional (as chamadas
clausulas pétreas). E, desde que, faço
o alerta, não se pense em modificar os
direitos e as garantias individuais e os
direitos sociais.

'lUdo indica que esse é o melhor ca­
nlinho, até porque, ,convenhamos, há
questões complexas a serem equacio­
nadas: COlno realizar uma constituin- ,

te exclusiva? Os atuais parlamentares
poderiam dela participar? Se partici­
passeln, teriam dois mandatos, um
constituinte e um ordinário? Quelll
participa da constituinte exclusiva
pode ver cerceado seu direito de cida­
dão para participar de uma legislatura
ordinária? Não seria uma restrição à
cidadania? Como funcionariam a
constituinte exclusiva e a legislatura
ordinária? Haveria concomitância de
atividades?

Durante a Assembléia Constituinte
de 87/88, lembro, só funcionou a ati­
vidade constituinte.

Em suma, uma constituinte exclu­
siva para a reforma política significa a
desmoralizaç~o absoluta da atual re­
presentação. E a prova da incapacida­
de de realizarmos a atualização do sis­
tema político-partidário e eleitoral.

Minha crença é a de que chegare­
mos a bom termo. Bem ou mal, a Câ­
marajá tratou a questão da fidelidade
partidária. E ,;0 Senado Federal já
aprovou regra referente às coligações
partidár:ias. Na pauta, persistem pro­
posições sobre financiamento de
campanha e o sistema de voto para
eleiç.ão dos representantes. Nas últi-
,mas eleições, já se proibira certo tipo
de propaganda dos candidatos.

Ou seja, muito já foi feito. É claro ,
que resta incluir temas impOltantes,
como o da suplência de senadores.
Tudo isso, porém, continuará a ser
debatido. Não há intenção de extin­
guir o debate na atual legislatura
ordinária.

MICHEL TEMER; 66, advogado e professor de direito
constitucional da PUC-SP (Pontifícia Universidade Católi­
ca de São Paulo), é deputado federal (PMDB-SP) e presi­
dente nacional do partido, Foi presidente da Câmara dos
Deputados e secretário da Segurança Pública (governos
Montara e Fleury) e de Governo (gestão Fleury) do Estado
de São Paulo,
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CC]pode votar hoje o
voto distrital misto para
grandes municípios

COMPLEXIDADE
Complexo, o projeto do par-

A Comissão de Constituição lamentar tucano estabelece que
e Justiça (CC]) da Câmara deve cada eleitor terá dois votos, que
votar entre hoje e amanhã o pro- serão apurados separadamente.
jeto de lei que implanta o voto O primeiro para a escolha de
distrital misto nos munic~pios um dos candidatos registrados
,com mais de 200 mil eleitores, no distrito. O segundo seria
de autoria do deputado federal -destinado a uma das listas par-
Silvio Torres (PSDB-SP). A tidárias registradas no municí­
proposta tem' sido defendida pio. Ou seja, parte dos vereado­
não só pela bancada tucana no res será escolhida no sistema
Congresso, mas como distrital, sendo eleito'
também em todas as o candidato mais vo-
instâncias da cúpula tado em cada distrito.
da legenda. O restante dos repre-

Na semana passada sentantes será eleito
foi a vez do govema- no sistema proporcio-
dor de São Paulo, o tu- nal - o número de
cano José Serra, de- vagas disponíveis é
fender a implantação dividido entre os par-
do sistema. Durante o ',J tidos conforme a pro-
encontro nacional cios José Serra porção. de votos que
tucanos, realizado em obtiveram no total.
Curitiba, Paraná, o governador Para Silvio Torres, o novo
paulista argumentou que o voto" modelo poderia ser testado nas
distrital misto aumentaria a rela- eleições municipais de 2008.
ção entre o cidadão e os verea- "Esse seria o primeiro passo
dores. O governador destacou para se tentar mudanças por
que essa modalidade reduziria etapas no atual sistema eleito­
em até dez vezes o custo de uma ~al brasileiro. Comprovadas as
campanha na cidade de São Pau- vantagens, estenderia o novo I

. lo, onde 55 vereadores irã? ~s- modelo ~e v?tação às ~emais \'.
putar o voto de quase 10 milhoes casas legIslatIvas do PaIs", ar- '
de paulistanos. Quando era se- gumenta o deputado.
nador, Serra apresentou projeto Na semana passada, no mo­
semelhante a de Sílvio Torres, mento em que q tema iria ser
mas que acabou arquivado. votado, incluindo o parecer fa-

,A matéria está na CCJ para "vO'rável ap~esentado pelo depu­
ser votada desde o começo deste" tado Bruno Araújo (PSDB-:
mês. Se aprovado, o projeto po- PE), vários parlamentares pedi­
de ser tomado como o marco ini- ram vista do processo para um
cial para a reforma política bra- melhor e~tudo, o que adiou a

'~ , sile~a, pelo ~enos sob o ponto v?tação da matéria para a pró- !"
\ de vIsta da cupula tucana. xnna semana. "~

\, ~... ' I, ',' I ',', ,. ,. '.
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Na última campanha, presidente Lula afirmou
que reforma política teria tratamento especial no
segundo mandato, mas prqmessa não fqi cumprida

~'.

• ·f'

abateu sobre o país é a crise do
sistema Dolítico em sua inteireza,

Paulo H. Carvalho/CB - 25/7/07

ANTES DE SE REELEGER, LULA PROMETEU ENGAJAR-SE NA REfORMA pOLíTICA

DA EQUIPE DO CORREIO

SANDRO LIMA

m seu primeiro pronun­
ciamento após a vitória no
segundo turno das elei­
ções de 2006, o presidente

Luiz Inácio Lula da Silva disse
que a reforma política seria uma
das prioridades do segundo man­
dato. No discurso de posse, no
Congresso, voltou a ressaltar a
importância do assunto para o
seu governo. I'A reforma política
deve ser prioritária no Brasil", as­
segurou. O que ocorreu, porém,
foi totalmente distinto da pro­
messa do presidente. O Palácio
do Planalto não se engajou na re­
forma e o resultado foi pífio.

Até agora, a Câmara aprovou
soment~a fidelidade partidária,
que na prática não funciona, pois
prevê uma janela de 30 dias um

/ano antes das eleições para os par­
lamentares trocarem de partido
conforme sua conveniência elei­
toral. Sem a influência e a força do
governo no Congresso para a rea­
lização de uma reforma ambicio­
sa, os partidos governistas se divi­
diram, e os da oposição também.
O resultado disso é que propostas
que modificavam a estrUtura elei­
toral, como o voto em lista fecha­
da ou o voto distrital, ficaram em
segundo plano e foram rejeitadas.

Além da fidelidade partidá- .
ria, a Câmara decidirá nos pró­
ximos dias se estabelece o finan­
ciaInento público exclusivo nas
campanhas para cargos majori­
tários - senador, Drefeíto, gO-

I
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-- -- eriãõ-apei1a~fd.e algumas pessoas
ou de alguns partidos. Por isso, é
fundamental uma reforma políti­
ca bem desenhada, que supere o
atraso e as condutas inadequa­
das nesse campo", afirmou.

Segundo o cientista político
Gaudêncio Torquato, da Univer­
sidade de São Paulo (USP), limais
uma vez Lula prometeu e não en­
tregou". Para ele, o projeto apro­
vado pela CâIJ;1ara IIfoi um arre-

. medo de reforma. Foi vendida
como prioridade do governo,
mas nada aconteceu. O que está
sendo feito é mais um compa­
drio, uma manobra corporativa",
avaliouTorquato.

Para o professor Paulo Cal­
mon, do Departamento de Ciên- .
cia Política da Universidade de
Brasília (UnB), IImesmo que o
presidente Lula quisesse, seria
difícil o governo mo bilizar o
Congresso a votar uma ampla
reforma política". Segundo Cal­
mon, o tema é ;muito controver­
so e não depende só do Executi­
vo. /lTodo mundo diz que a refor-'
ma política é importante, mas
não há consenso. Émuito difícil
que o Congresso aprove mudan­
ças profundas no sistema políti­
co. A sõhiça6-pód'éiià estar fora
do Congresso, com a convÇ>ca­
ção de um plebiscito sobre o te­
ma", avaliou o professor.

Ir~';':!}!

,J

LuizInácio Lula da Silva,
presidente da República,'
em 24 de agosto de 2006

1\I'.rL,) IJc SI: Rtl:U:6EK, luLA PRuMI:TEU ENGAJAR-SE NA REfORMA pOLíTICA

Social (CDES), Lula afirmou que
I a crise ética foi resultado da crise

do sistema político.
IINós temos um projeto de na-

. ção que tem por base o desenvol­
vimento com inclusão social, o
aprofundamento e melhoria das
práticas democráticas e a inser­
ção soberana do Brasil no mun­
do. Por isso, além das amplas re­
formas econômicas e sociais que
estamos prorriovenôõ, té'mos um .
compromisso profundo com a
reforma política. Não me canso
de repetir, a crise ética que se

- ~a) .1 _â..._~a..i I...~LJl ... d 1...0~ plv­

ximos dias se estabelece o finan-
ciamednio'núbJiçQ_exdu.sivo..n9s.'__----=p_~~,_- '_, ,_
verna or e preSId.ente da Repu- ",,~I/" '1.,>:" ,

blica - e se limita o financia- ACRISE ETICA QUE SE
mento privado de campanhas a ' ,
cargos proporcionais - verea- ABATEU SOBRE OPAIS
dor, deputados distrital, esta- ÉACRISE DO SISTEMA
dual e federal- tomando como, ,
base o gasto médio por cargo POlITICO. E
realizado nas eleições de 2006. . FUNDAMENTAl UMA

REFORMA pOLíTICA
QUE SUPERE AS
CONDUTAS
INADEQUADAS

Compromisso
Em um dos debates da última
campanha eleitoral, Lula deu ta­
manha importância à reforma
política que chegou a propor sua
realização no âmbito de um Con­
gresso constituinte. IIPrecisamos
discutir a reforma política assim
que terminar a eleição e se hou­
ver a possibilidade da sociedade
reivindicar uma constituinte,
com parlamentares eleitos ex­
clusivamente para isso, pode fi­
car certo que encaminharei ao
Congresso", disse.

Ainda na campanha eleitoral,
Lula foi muito cobrado pelos es-

. cândalos de corrupção e finan­
ciamento ilegal de campanhas,
prática conhecida como caixa 2,
principalmente pelas denúncias
envolvendo o PT. Como respos­
ta, o presidente assegurava que a
solução estava na mudança do
sistema eleitoral. Em discurso
no dia 24 de agosto de 2006, du­
rante reunião do Conselho de
Desenvolvimento Econômico ei
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I CDES reclamou da omissã
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;;~li A ausência do Palácio do desse tema, a reforma política é impulso daqui para a frente,
[)J;:~ Planalto nos debates da refor- um assunto que deve ser trata- com incisiva participação de
~~l _

ti,;!, ma política não passou des- do pelo conjunto da sociedade, Vossa Excelência", afirmou, em
f~i percebi?a. Em 17 de julho des- ~ que inclui o Poder Execuü~o. n?~~ do grupo, dom Demétrio
~~!J te ano, mtegrantes do Conse- O momento ped~ uma açao dingmdo-se a Lula. Em respos-
%a lho de Desenvolvimento Eco- incisiva do presidente da Repú- ta, Lula falou que, na condição'
@:~ nômico e Social (CDES) cobra- blica. Areforma política inte- de presidente, tem certas restri-
~r··jlfi] . ram uma atitude do presiden- ressa a toda a sociedade e, prin- ções ao falar da reforma políti-
~! te Lula a respeito da falta de .cipalmente, ao Executivo", afir- ca. liMas acho que ela é impres­
t~ empenho do governo em pa- mau dom Demétrio Valentim, cindível para q~e a ge?te possa
f;~:i{ trocinar a realização de uma ex-presidente da Caritas, mem- arrumar este país. E preciso
~l~~ ampla reforma política. Os bro da Pastoral da Terra e inte- acabarcom ahipocrisia. Seque-

i • ~~ conselheiros pediram ao pIe- grante do conselhão. remos moralizar, precisamos
i .:t~~ ~id~~te Lula uma ação mais IICabe ~ambém ao go~er~o, t~r coragem,de.disc}ltir ~ finan-
! h{~ InCISIva no processo de elabo- e ao preSIdente da Repubhca Clamento publico. E maIS bara-
I ~JM ração da reforma política. em particular, a iniciativa", diz o to, mais fácil de controlar e o ci-

• ri;i De acordo com o parecer do documento. 110 processo de re- dadão eleito não fica devendo
~ grupo de trabalho que cuidou forma política precisa de novo favor a ninguém. I! (SL)

L

! l.
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Partidos da base aliada fazem acordo para aprovar punição branda aquem trocar de legenda. Negociação
envolve também votação sobre limite dos gastos em campanha e financiamento público opcional
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011.1

are

I':il\\l'\,NCiA.~,~~~nQ

r~Ú!1UCOOPÇlI()NM.
Cada partido vai escolher, antes d
eleições, se quer usar o
financiamento público, com recur.
do Orçamento da União, ou manl
o sistema de doações privadas pa
bancar suas campanhas. Isso vale
tanto para as eleições majoritária~

- de presidente, governador,
senador e prefeito -, quanto
proporcionais

Partidos da base do governo
acertaram colocar em votação it
que envolvem troca de legenda e
gastos em campanhas

rmDJOAOE PJ~RnDÁIW\,
Chefes das três esferas do Execul
e parlamentares eleitos só podel1
mudar de partido às vésperas das
convenções para as eleições
seguintes, Quem fizer isso antes (
prazo fica inelegível.A regra só en
em vigor no próximo ano

TETO r)t\s CM'iPi\NH/\S
Os gastos de candidatos,
independentemente de ser
financiamento público ou privado,
serão limitados pela média das
despesas das últimas eleições. No
caso de deputados, por exemplo, ,
a média de gastos dos eleitos em
cada estado, No caso de prefeitos,
vale a média de gastos dos quatro
mais votados na última eleição

rU2B1SCITQ SOm~R:

SIHEi-iA ELEITORAl.
Haverá um plebiscito em 2008
ou 2009 para a população dizer SI

quer ou não mudar o sistema
eleitoral no país

governo que até agora tentavam impedir
a votação da reforma política aceitam co­
locar alguns itens dela na pauta. "Esta­
mos,procurando, de todas as maneiras,
tentar destravar essa reforma", diz Henri­
que Fontana (PT-RS), um dos vice-líderes
do governo na Câmara. A proposta de fi­
nanciamento público exclusivo para as
eleições majoritárias, que está na última
versão da reforma política, foi abandona­
da. A idéia agora é permitir que os parti­
dos decidam, em nível nacional, se que­
rem o financiamento público ou as doa­
ções privadas. Éum sistema semelhante
ao dos Estados Unidos e que vinha sendo
defendido há tempo por Miro Teixeira
(Rn, líder do PDI. "O partido, quando diz
se prefere este sistema ou aquele, já está
levando ao público a sua mensagem", diz
o deputado.

Novidade
Também faz parte do acordo a coloca­
ção emvotação de um teto máximo para
campanhas, que leve em conta os gastos
das últimas eleições. Para deputados,
deverá ser usada como limite a média
dos gastos dos eleitos em cada estado,
exatamente como estava previsto na úl­
tima versão da reforma. A novidade é
que o teto vale também para as eleições
'majoritárias. Nesse caso, o limite passa a
ser a média dos candidatos mais vota­
dos, não só dos eleitos.

A chance maior é de colocação em vo­
tação, primeiro, do tema da fidelidade.
Luciano Castro diz que os partidos que
defendem a reforma política não preci­
sam temer o risco de, aprovada a questão
da troca de legenda, seus correligionários
interromperem a votação. "Temos o com­
promisso de votar o resto", garante o líder
do PRo De qualquer forma, as maiores
mudanças no sistema eleitoral só deve­
rão ser definidas depois de um plebiscito,
cuja convocação também faz parte do
acordo da base do governo.

manifestaçãu do Supremo Tribunal Fede­
ral (STF). A aprovação de uma lei agora
sobre a fidelidade não vai interferir de
forma direta no julgamento do STF, cuja

base deve ser a Constituição. No en­
'tanto, alguns deputados espe­

ram que a aprovação de
uma nova lei possa in-

fluenciar de forma in­
direta o STF, reforçan­
do a tese de que os
parlamentares não
devem perder seus
mandatos.

Na outra ponta do
acordo, partidos

da base do
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vou me reunir com líderes para discutir
outros pontos", afirma o futuro relator.

A pressa de siglas médias de aprovar
uma lei que trate da fidelidade partidária
está ligada ao fato de o Tribunal Su­
perior Eleitoral (TSE) ter deci-
dido que os mandatos per­
tencem aos partidos, e
não aos parlamentares.
Assim, umdeputado que
trocá! de legenda preci­
saria ser substituído. Se
a regra for seguida, o PR,
por exemplo, perde 17
deputados que atraiu só
este ano. A decisão ainda
depende de uma

SOLANO NASCIMENTO
EDANiEl PEREIRA
DA EQUIPE DO CORREIO

m acordo entre as legendas que
apóiam o governo no Congresso
poderá ressuscitar alguns dos
princípios da reforma política,

cuja votação fracassou mais uma vez nes­
ta semana. O acerto prevê a inclusão na
pauta da Câmara dos Deputados da pró­
xima terça-feira de mudanças que criam
punição branda para quem trocar de par­
tido, definem o financiamento público
opcional em eleições e estabelecem um
limite para gastos em campanhas.

O acerto é, na prática, a concretização
de uma negociação que foi tentada sem
sucesso ainda na quarta-feira, durante a
sessão que votaria a reforma política. A
Sl::ssão foi encerrada depois que partidos
governistas não conseguiram um acordo
que envolvia a discussão da fidelidade
partidária - do interesse de siglas mé­
dias - e o financiamento público de
campanhas, bandeira do PI.

No dia seguinte, representantes das
legendas se reuniram e articularam a
nova proposta. Pelo acordo, será cola0'
cada em votação um projeto de lei do
deputado Luciano Castro (RR), líder do
PRo O projeto prevê que parlamentares,
presidente, governadores, prefeitos,
seus vices não poderão mudar de parti­
do nos quatro anos posteriores à diplo­
mação. Caso façam isso, serão inelegí­
veis nas eleições seguintes. A regra só
deve valer a partir de 2008, e ficou acer­
tado que o deputado Mendes Ribeiro
Filho (PMDB-RS) fará um substitutivo
para o projeto e irá apresentá-lo em
plenário. Pelo acordo, esse substitutivo

)
vai autorizar troca de partidos, sem ine­

, legibilidade, nos 30 dias que antecede­
I rem as convenções das legendas para

as eleições seguintes. liA questão da fi­
delidade partidária é tranqüila, mas
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OPINIÃO

Miniconstituinte,
Ocaminho para

areforma polítiéa
-

LUIZ SÉRGIO

Líder do PTna Câmara, édeputadofederal
pelo Rio deJaneiro

Aderrota de uma proposta de reforma
política no plenário da Câmara dos

. Deputados não elimina anecessidade
. de manter a luta por sua realização.

No Congresso Nacional, falta consenso, pois o
assunto desperta fortes reações individuais,
que se sobrepõem ao coletivo eignoram aim­
portância da reforma. Cabe aos partidos favo­
ráveis às mudanças retomar o debate interno
e articular campanha que vise ganhar amaio­
ria da sociedade para essa posição. Oavanço
da consciência da necessidade da reforma
política requer, das forças que a apóiam, es­
forço para recolocá-Ia na pauta da sociedade
edo Congresso.

Oesforço, no limite, pode desembocar na
convocação de uma miniconstituinte exclu­
siva para fazer as mudanças necessárias, in- .

. cluindo temas como o financiamento públi­
co exclusivo das campanhas para barateá-las
e coibir oabuso do podereconômico; aintro­
dução do voto em lista para emprestar racio­
nalidade ao debate político; a proibição de
coligações proporcionais para aferir,com
clareza, as verdadeiras tendências políticas
do eleitorado e aforça de cada partido; e, fi­
nalmente, a introdução da fidelidade parti­
dá,ria para coibir a migração desenfreada de
parlamentares entre legendas.

,A miniconstituinte exclusiva é meio eficaz
de pavimentar as reformas acima dos mteres­
ses individuais e momentâneos dos manda­
tos.Essa via garante, em vez de um arremedo
de. J:eforma, mudanças reais, atualizando nos­
sos sistemas político e eleitoral. Há quem
considere qúe o fracasso da reforma política
deveu-se à falta de articulação dos partidos e
forças políticas que a apóiam. Mas ofato de
que a introdução do voto em lista, principal
popto da reforma, tenha obtidos180 votos,

. mostra que cresce a consciência de sua ne-·
cessidade.. As forçÇls dainércia só venceram
porque as forças da transformação não se ar-
ticularam suficientemente. .

No momento, é ocioso debater as respon­
sabilidades de cada um na derrota da refor­
ma. Serve apenas para alimentar ressenti­
mentos e divulgar visões às vezes distorcidas
de cada fração envolvida no processo. OPT
poderia até ter feito mais, mobilizando sua
base em articulação com outros setores daso­
ciedade para pressionar pela reforma. Mas o
partido votou UlÚdo no mérito da reforma.

,No curso dos debates, transpareceu que as
forças que querem manter o financiamento
privado das campanhas, consagrando assim
o abuso do poder econômico, se refugiaram
atrás da demonização do voto em lista para
melhor manter seus privilégios e um ralo im­
portante para a corrupção. Osistema político
atual apodreceu e continuará se deterioran­
do, pois aprincipal causa da patologia éoli­
nanciamento privado. Aforça crescente do
poder do capital nas campanhas eleitorais

J
solapa as instituições.

----...

Reduzir a reforma a algumas medidas ma­
quiadoras e tíbias frustra a cidadania. Se a
proposta original era uma Mercedes, o que
restou foi apenas mera bicicleta velha, com
pneus furados. Edificilmente oque sobrou da
matéria será votado a tempo de valer para as
eleições do ano que vem. Teremos, portanto,
praticamente as mesmas regras para o pleito
mUlÚcipal de 2008, com a repetição dos VÍcios
presenciados nos últimos anos.

É preciso perceber que corrupção e im­
punidade têm estreita ligação com O siste­
ma político-eleitoral forjado com a Consti­
tuição de 1988 e que, depois de quase 20
anos, demanda atualização. Precisamos
substituir Omodelo decrépito poroutro efi­
caz e democrático. Infelizmente, interesses
de ocasião têm prejudicado o processo. Co­
mo tentativas de colocar temas passadistas

como parlamentarismo evoto distrital, que
se constituem puro diversionismo e servem
para disfarçar avontade de obstruir qualquer
tentativa de atualizar nosso sistemapolítico.

OBrasil tem condições de levar a tarefa à
frente. Osistema político brasileiro é porta­
dor de grandes virtudes, como avotação ea
apuração eletrônicas. Entretanto, padece
ainda de moléstias múltiplas, como o indi- ,
vidualismo exacerbado dos candidatos,
usufruto pessoal dos mandatos e a pior de
todas, a dependência química de financia­
mento privado. Os resultados dos defeitos
desse sistema eleitoral são conhecidos: Le­
gislativo desmoralizado e difícil governabi-
lidade para quaiquer lZxecutIvo. Precisamos
de reformas estruturais. Se algumas mu­
danças não são a panacéia para as patolo­
gias, seriam pelo menos grande passo.
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Levantamento do Correio mostra que candidatos a prefeito em municípios com até 300 mil
eleitores teriam menos recursos em 2008 se a proposta de financiamento público fosse aprovada

.....--..asto menornas cidades médias

QPREFEITO DE DIADEMA, JOSÉ DE FllLlPI: NOVA REGRA REDUZIRIA CAIXA EM 90%

98 mil

32mil

85 mil

72 mil

85 mil

56 mil

139 mil

45,3 mil

87}mil

83,5 mil

95,8 mil

122 mil

28}mil

135 mil

13,3 mil

74,1 mil

47,4 mil

92,7 mil

26,9 mil

103,1 mil

560 mil

315 mil

519 mil

579 mil

764 mil

675 mil

39mil

637 mil

109 mil

393 mil

543 mil

420 mil

269 mil

230 mil

871 mil

851 mil

100 mil

810 mil

1,36 milhão

1,11 milhão

Leonel Damo (PV)

Francisco Carneiro (PSB)

Bernardo Souza (PPS)

Fernando Marroni (PT)

Max Mauro Filho (PDT)

Vasco Alves Oliveira (PTB)

Roberto Turchi de Moraes (PPS)

Marcos Ronchetti (PSDB)

Luís CarlosTeixeira (PL)

Marco Spall Maia (PT)

Sílvio Barros (PP)

Leandro Sampaio Fernandes (PMDB)

Rubens Bomtempo (PSB)

João Ivo Caleffi (PT)

JunjiAbe (PSDB)

Fonte: Levantamento do Correio a partir de dados doTSE sobre eleitorado e bancadas municipais

Mauá (SP)

Diadema (SP) José Filippi Júnior (PT)
_ __._-_._--_.__ -..-._-..-_.- - ------_.__ -.

José da Silva Ramos (PSDB)

Pelotas (RS)

Maringá (PR)

Mogi das Cruzes (SP)

Canoas (RS)
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t Município Candidatos Doações em 2004 Financiamento ~

público em 2008

vemo por causa de problemas
médicos. Obaque seriamenor pa­
ra osegundo colocado, Fernando
Marroni (PI), que faria campanha
com R$ 95,8 mil, em vez dos
R$ 519 mil que obteve em 2004.

O cálculo do caixa de cada
campanha éfeito apartirdas ban­
cadas estaduais e municipais e do
eleitorado dos estados e dos mu­
nicípios. Primeiro, éfeita a divisão
entre os partidos. Os grandes re­
ceberiam até R$ 90 milhões. De­
pois, o dinheiro seria dividido en­
tre os diretórios regionais, com
base no tamanho do eleitorado
do estado edas bancadas dos par­
tidos no Congresso. Finalmente,
viria a divisão entre os diretórios
municipais. Os dados sobre os
eleitorados e as bancadas de ve­
readores foram fornecidos pelo
Tribunal Superior Eleitoral (TSE).

em municípios de São Paulo. Em
Jundiaí, ocandidato do PSDB, Ary
Fossen, teria a campanha reduzi­
da de R$ 1,1 milhão para R$ 87 mil
com as novas regras. Para o seu
adversário, Pedro Bigardi (PT), a
perda seria menor proporcional­
mente: de R$ 315 mil para R$ 103
mil. Em Diadema, José FilippiJú­
nior (PT) veria o seu caixa cair de
R$ 1,36 milhão paraR$ 139 mil. O
adversário, José da Silva Ramos
(PSDB), teria uma perda de
R$ 560 mil para R$ 98 mil.

cálculo
Em termos proporcionais, uma
das reduções mais expressivas se­
ria a do prefeito eleito de Pelotas,
Bernardo Souza (PPS). Asua cam­
panha cairia de R$ 579 mil para
R$ 32 mil. Oprefeito renunciou ao
mandato no primeiro ano de go-

Givaldo Barbosa/Agencia O Globo - 5/7/06
lÚCIO VAZ

DA EQUIPE DO CORREIO

aprovação do financia­
mento público de cam­
panha resultariaemcam­
panhas bem mais mo­

destas nas eleições municipais do
ano que vem. Além das capitais,
como mostrou levantamento do
Correio, também as cidades de
porte médio teriam pouco di­
nheiro na propaganda de seus
candidatos. Numa simulação de
10 cidades com eleitorado entre
200 mil e 300 mil pessoas, o caixa
das campanhas cai de R$1O,8 mi­
lhões nas eleições de 2004, com as
doações de empresas privadas,
para R$1,5 milhão nas eleições de .
2008, quando haveria ofinancia­
mento público.

Nas capitais, incluindo gran­
des metrópoles como São Paulo e
Rio de Janeiro, o custo cairia de
R$ 90 rriilhões para R$ 14,8 mi­
lhões. Nas capitais dos pequenos
estados, haveria casos de campa­
nhas ao custo de R$ 20 mil e até
R$ 5mil. Asimulação foi feita pe­
lo Correio com base nas regras
previstas na emenda 12, que ob­
teve oapoio do PMDB, PT eDEM,
e considerou os dois candidatos
mais votados em cada município.
Se fosse aprovada até 30 de se­
tembro, a reforma política entra­
ria em vigor já nas eleições do
próximo ano. As campanhas dos
vereadores continuariam sendo
financiadas com doações de em-
presas e pessoas físicas. .

Na simulação dos caixas de
campanha, as maiores perdas em
valores absolutos aconteceriam
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. __. política te~tarão.e.~t.a~e.
·.mana, maIS uma vez, co- ..

_ .locar"em~9taçãQ ha Câ-' '.
mara dos Deputados as rilUdaÍi~_
ças nas regras1eleitorais qti~ in~_

cluerri criação do flnaIl.ciarriento
públicQpara eleições ínajbrit;Jrlâs
e lin:llú~ pará gastos em campa­
nhâs. Deverão enfrentar resistên­
cia nÇlvarnente,Jprincipaj.menÚi .
de deputadosde SãO Paulo, que
tentarão evitai- a \rotação e, seisso
não for possíveI; rejeitar arefor-_.
ma Levántamento feito pelo Cor~
reio sobre os dados da última vez
em que o temafoiVotado~'iíéJ'final',
do primeif()Jserries~e, r6óitia ~s;
tar entre p'!flaínerítilies p-áulistás'
de diversos partidos a'maior opo­
sição àfefonna'política. . .
. No diá 11 de julho, pouco an­

tes do começo go recesso da Câ­
mara, a reforma política era opri­
meiro item dá p~uta'de votação
do plepário. Naquele Ínomento, o
pontO:mais polêmico --:- o finan-
ro"OTTlD-ni"n n1-;'hl1r-n...Dvrhlc.l'tTrl n~Y~
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I ~~~:~a de São pauJo'é'~'~~~ =aiS se op~; às'ãlterq~õetit~tegfas 'e'tít~~s:~ue .. .\I voltarão à pauta.Vindos pontos discutidos é ofináridélQl;~ntop_ubycode1c;pnpânhas :
'. .,;Jt', ..' .' ....~.... . t·· . ". i.

. . 0'_"'0' ./ . r
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iriêiiõ itéíií-da pãütá.-âevotâção
do pleriário. Naquele'n\om'tmto; o
ponto~ais polêrilicp·...:..;: o Man­
ciamentQpúblico exdusiyo para
todas as c~panhàs~ jáhàviasi-
do rejeitado; mas os. demais. arii- __ o '"' ';.-: ~'.: '.- • _,:'. ,.:'., .. ; ..-,:, .' .",,,.,:. • --., •••• >:.. ",',' _'.
gos do projeto' rlá reforma ainda .ODE~UTADO "RNALDO.FARIA.D~ ~A (PTB-SP).E UM DOS P.RINCIPAIS OP9SITORE~ OA PROPOST~DE ~EF~RMA POL~JJC~: "NAO VOU DEIXAR V~TAR"

aguardavam délibéra'ção. Um '. . .
grupo de seis partidos '-PSDB," '
PR, PTB, Pp, PVe PDT - apresen-' R' M_ -:--~--:'l ~ PDT nacâm~~está dividida erri '-~~~""""-".""""''''==- '''.l\''''''''''
tou então Úlllrequerillentopara PARA DEPOIS" .'. !. rel~ção àr~forrr~a,mas todo~ os ; ENTENDA OCASO
fazer a chamada inversão da pau~ . I·, deputados paUlIstas do partido, !.

ta, <> que perrpltiria votar pÍiniei~ votaram pelo adiamento da vota- ....~....""".""""'-~"""'-......"" mm---==-===""""
ro um outro projeto, somenteso-' . :ção naquele dia . -'. '" '.' M d . . nas próximas eleições não
bre afidelidade partidária. Havia i . Aútti~á votação e~ tor~o :ccOutro indí,cio pa resistência: 11 anças. poderão gastar mais que a .
uma chance grande, pelo ~om-· ~" da'refortna po/ítiça foi a dé um . "". paulista são as estiatégias usa~as p'olêrnicas média de gasto da última
portamento do plenário, de se io-. í - requeri~e~to que pro~elava a t por deputados em plenário. Anto- , . campanha para cadci car-
tar afidelidad.e e esquecer o resto.' I ..... . ! mo Carlos P~nUllZio,' deputado . "o. A média levará em conta

discus.sã~ ~o tem'!. Os, dep,'utados ' o .
O requerimento de inversão foÍ 11 . paulista·e líder do PSDB na Câma- A refof!11.a política é um as despesas dos parlamen-

, rejeitádo, masuma série"de dis- I mais interessados no adiamento '" Ia, éoque terncomandaqoomaior . tema q/1-e se arrastá desde a tares eleitos em cada muni-
. cursos de.líderes crsgotou~. ~êmpo L fO[U[1Jos paulistas grupo aresistir à ~eforma Em seus ;legis ldiura passada, No cípio eem cada estado nas
. dqsessão, enão houyevotação...'~': ,discursosnaCâniara, temditoqúe , 'p·'.iineltó semestre; o as- eleições de 2004? 2006! ~res- .
f .' .',. --.-"'Op-osfCiQnarnentO]lM'bãiIcâ:. ". i -,E~d~-_ .. 'P'i!T~ ~di~eri'tó L .....seu paitidõ queYrêformas mais . surtofo! réto"tãdp~e6re~~·'peétivam~nte.Um(ipes~0,a:'~

das na votação do re,querimento i sã;..P;;ITi;;:-:·_.._;·:-··....::..:~..·..···S9%.. · profundas"--.--.Çomp àvoto distrital i .Jª-tPlio_~2 qepu tádQ Ro- física poderá doar, ~o máxi-
- aúltimãoportullidade em que ~ ....~--...._.~--.;. --".... ·;·--..···..·..5·3·%·0..· misto -,~queaêpendemde mu- 'naldo Caia'do (DEM-GO) mo, R,$1 00 mil, e uma em-

! Goiás . . ...
a refornia política entrou na pau- ~1· ..·_ ...... __.. --··--·.... _.. -- ..·.. ·_..S1%· danças naConstituição, enão'alte- começou a ser votado. i}té preslf,-!!$ 500 mil.
ta da Câmara--':ajuda a mapear a '~~~_~=J~~_e~r.~ __.. __ ..... ......_..._ rações superficiais. Adversários do - agora,foi apreciaditL e Também falta ser vota-
resistência às mudanças nas re-. ; Minas Gerais 47% ~ PSDB ai:gumen~~ que os tuca- rejeitada-som'enteaàia- da a idéia de que duas ou
gras eleitoraIS. LevanQo:se em I .M~;;~hã~---:·"·"'---""-"·"47%· I n.os acham que a ref~rma dar~ ca.~ ção do sistema de eleição mais legê'ndas só poderãõ
conta todos os partidos médios e I P;~ná_·..·__ _·_-·_· 46%'·· - cite para outros partidos -,- como por listas; pelo qUatóS'eleF fazer coligação nas eleições
grandes, que tiveram pelo menos I P;~n;i~b~·~; · ·..·-: 39%.. _, o DemoCratas -lançarem candi- . tOres deixariam de escolhá . proporcionais caso se reú-
10 dePlltadosvotando emplená- I B~hi;-'''''-''''''-'''''-''-'''''''''''3'9i'' ' datos àPresidênc,ia da República, candidatos, mas.·óptarlam nam em forma de federa-
rio naque~e dia, SãC! Paulo é o ql;le ; _ _ _ _.............. por exemplo. por partidos. ..' ção: Essas federações fun-
demonstra'a maior oposição às i ~~r;í __ :__ __ ,.._...~.!.~.. Tampém é deSão·Paulo o de· Do que resta da r'eforma' cionarão, seamudança ',"
mudàllças. Dos parlamentares I Rio Grande do Sul 37% putadoArnaldo Faria de Sá (PTB), política, o tema máis polé- paSsár noCo.ngresso,cOtr'1;9: y'. ,'.

paulistas, 59% votaram a favor da Ip;;:;Xb;:....·_···_..·_· ·--36%.. que dentro do plenár~o é quem mico é oque proíbe as doa- uma,agremiação parti1á"';' : ::~~ '."~'.

inversã() da pauta, qll'e poderia ~ c~;;;··_.. -- ·· _.._.. 3ji· I maisJemconseguido barrar avo- ções pri!!adas para campa- ria por pelo' menos três .':.::'.'~;'" ,:
implicar no adiamento da vota- f ·..__..·_.. · ·· .. ·_ ·_·_ ..28%.. ! tâção.Antes do recesso, ele conse~_ nhasd~candidatosaprefei- anos. Se 'algum partido. .
ção da reforma. ~ó outros dois es- i~.a_~?-..~a.~.r~~L .. _..__._ __ ........ I guiu s~spendei- avótação ao apre- .~ to, governador, senador e, quisersair antes desse p~a- ..
tados,Goiás eRio de Janeiro; tive- I *O levantamento considera as. I sentarum~ questão'de ordem~:e '. presidente da República. Se. zo, perderá a cota nO.Pun-
ram mais de metade de seus de- I bancadas de todos os estados ajudou em novo adiamento att'!: fQr aprovado, o dinheiro. do Partiddrio e ~amb.é..m 0"'
putados contrário~.à votàção I que tiveram 10 ou mais votos '. sando adiscussão com:um pedidà sairá do Orçamentptda. direito'de ter estrutura pa~
imediata da~ mudança~nasre- L..-........ "H: _ .::::-_.:....,J de efeito suspensivo para,uniade~União eserá distribuído en~ '. ia liderança de bancada
gras eleitorais. No extremo opos- . ".- . cisão deArlindo Chi!í~gliâ (PT-~P), treos pártidos. No pnmejro . ,na Cãrriárá'dosD'eputadàs
to (ver'quadro), omaio):' índice de . , >- " ',:: .. ' " presidente da Câmara.·"Vou fazer' tUriúJ 'das eleições, ofina~~:' .,,' Oponto sobre iJ'é{zial hd' .
apoiô à reforma apareceu em ,. Paulo,mas"isso não é suficÍente uma nova ,questão de ordem e ·ciáiftentÓequivaleráaJl$.S,·' mais consenSo é o qué trcltd
Santa Catarina, onde somente para explic~ a oposição. São do 'apresentar'Un:i:hiqueriínentopara :. por. eleitor, o que representa da fidelidade pártidárÍli.
28% dos deputados end~ssaram ' PSDB ~6% dos deputados paulis- tirar a, reformá de pauta", avisa o . J úm tóiat'de R$636 milhões. Porele, quemocupa u'm car-
o adiamento da votaçãó:.:;t;.'~ '. ....: , .taS que~ótaram p.aquele dia, mas, deputado. "Não VQU deixar votar." .Nó'segiàídõturno, ha!!erá go eletivo ese desligar oufor
. . . '''';cc\:: /~ .·~.einpartê, iSso secontrapõé à. fatia Como os tUcanos, Sá afirma ser " íJalo..r~1t[Úintõ.s conformeodesligad() de um partido

Questãodeordem· ". '. J de 18%.dos petistãs;'que ~ntre as necessáriauni:ã-reforÜia éàÍJ.stifuii~~ ~:;:cargoq.iSputádo. '. não poderá, durante àman-
• Em parte, essa resistência paulista . legendas maioresé a que mais ciorial p'araJP.exer~riàs·;e:gIas.,':Os.. . " . "i, 'O~tfà ponto aser votado dato, entrar para outra lec

I
se deve ao fato de oPSDB- que apóia a reforma AléIll disso, vota- paulistaS,estão ánsiôsos; e'a tiopa:;~ .iro teto p{l.ra as càin'pan.has , genda.As exceções são casos ,
dentre as grandes legendas éaque ram em peso contra arefonha de· de choqu~ deles é o'Ainaldq;Farla'; " tf'!ClSeleições proporcio,nais. . de criação de novos parti-;

I mais resiste à reforma política - putados paulistas de outras siglas, de Sá", diz orelator da reforma; Ro-~ " )"S~f~r.llprÓiJado,·os'cal,!di- dos oufiliações feitas àsvés- ." I
I ter~os parl~entaresem São como PTB, PP e P~Abancada ~o nalrlo Cai1\do (D~-G9)..';~%j~:~~\ '., ;~:.~{j~~{:sa deputado evereádor peras de eleições. ~
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Legendas de pequeno e médio porte, que foram contrárias ao sistema de votação em listas
fechadas, deverão garantir votos para o financiamento público nas eleições majoritárias

Partidos menores saem nolucro
SOLANO NASCIMENTO
DA EQUIPE DO CORREIO

os partidos que mais se
mobilizaram no primei­
ro semestre para tentar
aprovar a reforma políti­

ca na Câmara dos Deputados não
desistiram e pretendem retomar
a votação do tema já na próxima
terça-feira. Oponto mais polêmi­
co das mudanças ainda em dis­
cussão, que é o financiamento
público das campanhas majori­
tárias, está ganhando aliados
dentro de partidos médios e pe­
quenos, que no final do primeiro
semestre ajudaram a rejeitar o
carro-chefe da reforma, que era a
criação do sistema de votação em
listas fechadas.

O deputado Ronaldo Caiado
(DEM-GO), relator da reforma
política, acredita que alguns par­
tidos estão percebendo vanta­
gens no financiamento público.
Essas legendas teriam concluído
que, com o dinheiro do Orçamen­
to da União, conseguiriam lançar
candidatos a prefeito, nas elei­
ções municipais do próximo ano,
em cidades onde não poderiam
fazer isso se dependessem da ar­
recadação de recursos privados.
Entre os grandes partidos, o fi­
nanciamento público tem maior
apoio no PT e no DEM, e maior
oposição no PSDB. Para Caiado, a
resistência ao financiamento está
"perdendo simpatizantes".

Miro Teixeira (RD, líder do PDT,
diz que a bancada está dividida
em relação ao financiamento pú­
blico nas eleições majoritárias,
mas não por"conveniência", e sim
por haver entendimentos distin-

ciamento público, nas eleições
majoritárias, com o privado, das
proporcionais. "Não existe a in­
tenção de aprovar o financia­
mento público, ainda que haja
disposição de debater", afirma.

O PCdoB, que votou a favor da
lista fechada, também é favorável
ao financiamento público. "É um
começo de implementação do
modelo", diz Flávio Dino (MA),
negociador do partido para o te­
ma. Para efetivamente estar em
vigor nas eleições de 2008, a re­
forma precisa ser votada na Câ­
maracomrapidez. Se forem apro­
vadas, as mudanças precisarão
ainda ser analisadas no Senado e
votadas até o fim de setembro, já
que normas eleitorais não po­
dem ser alteradas nos 12 meses
que antecedem uma eleição.

Acordo
Antes do recesso de julho, as tenta­
tivas de aprovação das mudanças
fracassaram. Foi rejeitado em ple­
nário o sistema de listas, que era o
ponto mais polêmico da reforma
política. Caso tivesse sido aprova­
do, os eleitores passariam a votar
em listas de candidatos elabora­
das por partidos, e não diretamen­
te no nome de candidatos especí­
ficos. Depois dessa rejeição, as ten­
tativas de votar outros pontos da
reforma não evoluíram, com a in­
terrupção dos debates em plená­
rio. Aúltimaversão da reforma po­
lítica é uma emenda que tem o
apoio das lideranças do PT, PMDB,
DEM e PCdoB e o endosso de Ro­
naldo Caiado. Além do financia­
mento público para as eleições
majoritárias, a emenda prevê tam­
bém um teto de gastos para candi-

CAIADO: PARTIDOS MÉDIOS PODERÃO LANÇAR CANDIDATOS EM CIDADES ONDE NÃO PODERIAM FAZER ISSO SE DEPENDESSEM DE DOAÇÕES PRIVADAS
..

:),_, ,(" .. 'J;l.Jt_, i...;



A-B QUINTA-FEIRA, 12 DE JULHO DE 2007 GAZETA MERCANTIL
,

POLITICA
~.('Ct,G.1ITUJ.) t(tliliLtLl
REFORMA PARTIDÁRIA

'- ~- .
.... ",

" ... , ..~.~..

próprio distrito do que no p-~i~
como um todo. .. ..

:.' ~ :~

Gazeta Mercantil - O vbtij
distrital seria mais adequado
para eleição de vereadore~:e

deputados estaduais? .. ~ ­
José Márcio - Certamente~ Ó
Brasil já teve voto distrital, _em
1930. Isto não é uma novidade
na nossa história. A mudança
ocorreu com a reestruturaçãó
eleitoral depois da eleiçã6~;dê:
30. A partir de 1945 passamos
a ter voto proporcional.

Gazeta Mercantil - Com todó
o vai-e-vem deSta reforma::;Ó
que será possível ter de dife':...
rente nas eleições de 2010? : .
José Márcio - Se o Congresso
aprovar o fIm da coligação nas
eleições proporcionais já será.
um avanço enorme, ao contrário
do que parece. A maior parte dos
problemas decorre da possibili­
dade de coligação em eleições
proporcionais..Por que vai mu':'
dar? Eu estou em um partido pe­
queno, faço uma coligação com
um grande. Basta eu ser o can­
didato mais bem votado no par­
tido pequeno para ser um candi­
dato eleito, não precisa de muito

.voto. Pego uma carona no par-
tido grande. Mas se eu pego à
sobra dos votos do meu partido,
aí a coisa muda. Aí eu só vou
querer sair em partido pequeno
se eu efetivamente tiver votos.
Caso contrário, é melhor estar
em legenda maior. E mais: voú

depender do partido
maior para me eleger. O
partido passa a ser muito
importante para mirp..
Então, as diretrizes parti~

dárias passam a fazer
sentido para quem não
tem muito voto. Faz a
maior diferença em ter"-
T'T"'II"'\C' A~ ;nf"pntivn n~T~ n

Gazeta Mercantil - E o voto
distrital, onde a representação

bito de legislação infraconstitu­
cional, sem necessidade de
aprovação de emenda constitu­
cional no Congresso"

Gaàta~ Mercantil - Então é
ilusão pensar que a reforma
política acabará a corrupção,
como propagam os próprios
políticos?
José Márcio - Os políticos são
apanhados em transações cor­
ruptas e não acontece nada com
eles. Como o custo é zero, con­
tinuam praticando a corrupção.
Portanto, os sucessivos escân­
dalos envolvendo os políticos
não têm nada a ver com a es­
trutura político-partidária. Isto
vai continuar acontecendo por
causa da impunidade. Não
aconteceu nada até agora com
os responsáveis pelo mensalão
em termos de punição. O voto
em lista fechada vai dificultar
ainda mais uma cobrança, por
parte do eleitor, aos responsá­
veis pela má conduta na políti­
ca. Haverá uma lista de candi­
datos, o eleitor vai conhecer
mais os que estarão no topo,
mas desconhecerá os demais.
Então vai ocorrer o contrário.
O candidato ficará ainda mais
invisível para o eleitorado, o que
tornará ainda mais dificil qual­
quer tentativa de punição, por
exemplo, não votando mais no
candidato na eleição seguinte.

da República concentre muito
poder. A idéia de fortalecer os
partidos é boa, mas existem
interesses específicos. O PT
tem muita personalidade pró­
pria, independentemente dos
seus métodos. É curioso que o
PT e o DEM (ex-PFL) sejam
os maiores defensores da in­
trodução do voto em lista fe­
chada. Exatamente os dois ex­
tremos de perfil ideológico.
Tanto democratas quanto pe­
tistas têm pouca definição
ideológica se comparados com
os partidos europeus, mas em
relação a seus pares brasilei­
ros têm um viés ideológico
forte. Para o PT e
DEM, ter lista é melhor
do que não ter. Seus
simpatizantes vão vo­
tar neles. Só os parti­
dos que têm uma estru­
tura ideológica mais
forte adorariam o voto
em lista fechada. Os I

José Márcio Camargo: modelo europeu não combina com o Brasil

geraria uma tendência à redução
do número de partidos ao longo
do tempo, facilitando a gover­
nabilidade e induzindo maior fi­
delidade partidária.

Gazeta Mercantil - Por que a
fidelidade partidária também
pouco ajudaria a melhor o atual
sistema político?
José Márcio - Não conheço
nenhum país no mundo que
proíbe a troca de partidos. Na­
quele's onde os partidos são
ideológicos, quando alguém
troca de legenda, isso equivale
quase a mudar de vida. A vida
inteira alguém defendeu um
conjunto de idéias e, de repen­
te, muda completamente o dis­
curso. Os eleitores dos dois
partidos ficarão desconfiados.
É uma mudança radical porque
as duas siglas representam
ideologias coerentes e diferen­
tes, coisa que não acontece com
os partidos brasileiros. Isto não

"Esse modelo é
condizente com
sistemas eleitorais
europeus, onde os
partidos resultaram de

partidos repletos de uma reali­
dade histórica, fruto de embates
políticos e ideológicos duros
entre grupos sociais antagôni­
cos, com visões de mundo total­
mente diferente entre si. Em ne­
nhum momento de sua história
o Brasil teve uma luta ideológi­
ca forte. Ou seja, nossos parti­
dos são organizações políticas
não ideológicas, ao contrário
dos europeus que são organiza­
ções políticas ideológicas.

Gazeta Mercantil- Dosnossos,
quais os mais ideológicos?
José Márcio - O Brasil só teve
dois partidos ideologicamente
fortes: um era a UDN, que repre­
sentava.a classe média urbana,
ícone poiítico dos anos 50 e que
muito a ver com o processo de
urbanização e com o regime mi­
litar. E nos anos 80, o PT, que
agora está em plena mutação,
tornando-se cada vez menos
ideológico. Há uma tendência do
PT se tornar um partido de ca­
ráter eminentemente político,
sem definição ideológica clara.
E como os demais, terá por ob­
jetivo principal a conquista do
poder político.

Gazeta Mercantil - Depois de
tantas crises, é comum mani­
festações tipo "os partidos ser­
vem apenas para enriquecer
alguns políticos ". O que o se­
nhor pensa disso?
José Márcio - Em uma demo­
cracia, o partido é importante
para organizar os interesses
políticos da sociedade. Se qui-

LILlANA LAVORATII

SÃO PAULO

Segundo professor
da PUC-Rio,
mudanças em
debate também não
reduzem corrupção

Toda vez que aparece um es­
cândalo envolvendo governantes
e congressistas, a idéia de refor­
ma política e partidária é ressus­
citada e apresentada como a so­
lução para os males de desvio de
conduta e prática de corrupção
eleitoral. Ao mesmo tempo, o
debate produz propostas que,
além de inviáveis politicamente
- mexem com os interesses
ainda muito divergentes dos par­
tidos -, também são equivoca­
das como instrumento de mu­
dança concreta, na opinião de
José Márcio Camargo, professor
do Departamento de Economia
da Pontificia Universidade Cató­
lica (pUC) do Rio de Janeiro e
sócio da Tendências Consultoria.

"A emenda é pior que o so­
neto", afirma o analista, em en­
trevista a este jornal, ao referir-.
se à proposta de emenda cons­
ticional (pEC) em tramitação no
Congresso. A introdução do vo­
to em lista fechada - com a or­
dem dos candidatos definida pe­
los partidos -, o fmanciamento
público de campanha eleitoral, a
fidelidade partidária e o fim das
coligações para as eleições pro­
porcionais são os principais
pontos da proposta, cuja votação
foi adiada para o segundo se~

mestre deste ano por falta de
consenso entre as legendas.

Na avaliação de José Márcio
Camargo, a lista partidária fe­
chada, fiaefidade partidária e fi-

"Proposta está desvinculada da realidade brasileira"
. Fotos: Aomualdo Ribeiro
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chada, fidelidade partidária efi­
nanciamento públic9 de çampa­
nha estão totalmente fora da
realidade do' Brasil e são instru­
mentos equivocados para alcan­
çar os objetivos aos quais a re­
forma política se propõe, como
inibir a corrupção no meio po­
lítico-partidário, "Esse modelo
é condizente com sistemas elei­
torais europeus, onde os parti­
dos resultaram de embates po­
líticos e ideológicos profundos,
algo que não aconteceu aqui. Os
partidos brasileiros são organi­
zações políticas, sem definição
ideológica clara", argumenta o
acadêmico e consultor,

Segundo ele, o País precisa,
antes de proibir a troca de par­
tidos e doações plivadas
às campanhas, tomar os
partidos instituições re­
presentativas vigorosas,
ao contrário de hoje.
Embora acredite que es­
se processo seja longo,
defende que todos os ci­
dadãos deveriam partici­
par desse debate - co­
mo ele próprio. Embora
economista e não tendo
as ciências políticas no
cenh-o de sua formação,
tem um olhar atento pa­
ra a estrutura política,
pelas implicações disso
nos demais aspectos da
vida do País.

A seguir, os principais
trechos da entrevista.

Gazeta Mercantil - O
senhor afirma que a re­
forma política em dis­
cussão no Congresso é "uma
emenda pior que o soneto".
Por quê?
José Márcio Camargo - O
Brasil nunca foi um país com
caracteristicas ideológicas sóli­
das. O tipo de mudanças que es­
tão sendo propostas - e que,
aliás, uma parte, a lista fechada,
já foi derrotado na Câmara ­
está muito relacionado a grupos
ideológicos específicos forma­
dos ao longo da história dos paí­
ses. Grupos que depois passa­
ram a ser representados por par­
tidos políticos com ideologias
muito claras. Por exemplo, o
partido socialista francês tem
uma ideologia; o trabalhista in­
glês é uma outra coisa, bem co­
mo o conservador inglês. São

partlaos resultaram ae
embates ideológicos"

sermos fortalecer um partido,
a forma de fazer isto é. acabar
com as coligações nas eleições
proporcionais. Hoje, votamos
no João do partido "X" e ele­
gemos o Pedro do partido "Y"
porque o partido "X" e o par­
tido "Y" estão coligados e a
soma dos votos das duas le­
gendas acaba beneficiando al­
guém da sigla "Y", em quem
não votamos. Portanto, para
que os partidos tenham alguma
coesão e confluência de inte­
resses políticos, é preciso aca­
bar com a coligação nas elei-

ções proporcionais, de deputa­
dos e senadores.

Gazeta Mercantil - Quais os
resultados práticos do fim des­
sas alianças?
José Márcio - Os candidatos
teriam mais interesse em con­
correr pelos partidos grandes,
que têm mais votos, aumentan­
do a probabilidade de vitória,
especialmente naqueles casos.
em que individualmente não se­
jam tão bons de votos assim.
Outro detalhe: o incentivo para
trocar de partido permaneceria,
mas só para os candidatos elei­
tos por legendas menores. Tro­
car para um partido grande, com
mais poder de votos, poderia
garantir a eleição seguinte. Isso

os partidos brasileiros. Isto não
significa que temos de proibir a
troca de partido, mas criar es­
truturas que induzam os candi­
datos a permanecerem no mes­
mo partido.

Gazeta Mercantil - Na sua opi­
nião, ofinanciamento público de
campanha é outro equívoco.
José Márcio - É um absurdo
pensar que proibir o financia­
mento privado de campanhas po­
líticas acaba com a corrupção
eleitoral. É o mesmo que proibir
o caixa um para eliminar o caixa
dois. Se isto for aprovado, as em­
presas e doadores individuais
não poderão mais fmanciar um

· partido legalmente. Isso significa
· que elas poderão finan­

ciar ilegalmente, como
muitas empresas já fa­
zem hoje, via caixa dois.
Na verdade, seria proibi­
do só o caixa um. Alguns
países realmente proí­
bem o fmanciamento pri­
vado de campanha, como
a Alemanha, e nem por

.isto a corrupção nos car­
tórios eleitorais foi elimi­
nada lá. Melhor seria ins­
tituir regras muito claras
para o fmanciamento pri­
vado. Ao lado disso,
também é fundamental
criar uma punição efetiva
para quem ultrapassar os
limites. No Brasil, temos
regras mas não punição.
A aplicação de penalida­
des demora tanto tempo
que o mandato do cara já
acabou e daí não tem

muito o que discutir.

Gazeta Mercantil - Então os
objetivos da proposta em dis- .
cussão pelos congressistas são

· nobres, mas os instrumentos
inadequados?
José Márcio - Os interesses
políticos ainda são divergen­
tes, mas o fundamental é que
todo mundo está desconfortá­
vel pela forma como os parti­
dos políticos brasileiros fun­
cionam. O desconforto está es­
sencialmente no fato de
nossos partidos serem muito
pouco ideológicos. Os políti­
cos são eleitos muito mais por
si próprios do que pelos parti­
dos. Isto torna muito difícil
governar, embora o presidente

em lista fechada. Os
demais não.

Gazeta Mercantil
Haveria o risco de os

candidatos darem. um
jeitinho de comprar um
lugar melhor na lista?
José Márcio - A luta
hoje entre os partidos
seria transferida para
dentro dos partidos. É
inválida a idéia de que
o voto em lista fechada
acaba com a corrupção.
Os candidatos vão
comprar o seu lugar na
lista. A corrupção estará den­
tro dos partidos. Não vamos
acabar com os desvios de con­
duta simplesmente mudando
de pessoa para lista. Uma mu­
dança de fato requer um pro­
cesso muito mais lento. Pri­
meiro é necessário criar parti­
dos fortes. Nossa experiência
histórica não registra lutas
ideológicas profundas, apenas
alguns episódios, onde o Esta­
do dominou por muito pouco
tempo. Por isso, criar partidos
fortes é muito difícil. Como
não temos uma cultura ideoló­
gica, isso leva muito tempo. O
PMDB simboliza bem essa si­
tuação: é um partido que agre­
gou setores sociais contra a di­
tadura, um objetivo nobre mas
não ideológico. Quando a dita­
dura acabou, o PMDB se
transformou em um partido de
interesses regionais petrifica­
dos. E por que continuam jun­
tos? Por interesses políticos e
não por causa de uma identida­
de ideológica.

Gazeta Mercantil - Tudo co­
meça na construção de parti­
dosfortes?
José Márcio - Temos de forta­
lecer os partidos por razões po­
líticas e depois desenvolver re­
gras a partir dessa nova realida­
de. Mas criar regras artificiais
para proibir os políticos de mu­
dar de partido, proibir o finan­
ciamento privado de campa­
nha, tudo isso representa um
processo lento que deve ser ex­
perimentado devagarzinho ao
longo do tempo. Proibir as co­
ligações nas eleições parlamen­
tares é super-importante e po­
deria acontecer sem grandes
complicações, pois está no âm-

é geográfica? Tem algo de
bom?
José Márcio - No voto distri­
tal, cada partido apresenta um
candidato que vai concorrer
por um distrito. Em alguns
países, quem tiver mais voto,
leva. Em outros, tem segundo

.turno com os dois mais vota-
dos. A tendência é diminuir o
número de partidos porque
ninguém vai querer ser candi­
dato em partido pequenininho,
não seria eleito nunca. Em paí­
ses com voto distrital, como
na Inglaterra, existem dez par-

"Quanto menos
proibição e mais
indução, melhor para
a democracia. É
preciso criar os
incentivos certos"

tidos, dos quais dois com peso
maior e um terceiro menos im­
portante. Nos Estados Unidos,
são dois os que realmente con­
tam. Distrito é uma região pe­
quena e o eleitor sabe exata­
mente em quem vota. Se o
eleito fizer uma bobagem, a
população ficará sabendo e
desistirá de votar nele. Isto in­
duz a uma conduta melhor,
mas existem desvantagens.
Uma delas é a dificuldade de
derrotar quem foi eleito uma
vez, portanto, esse modelo re­
sulta em baixa renovação. Ou­
tro problema: deputados fede­
rais tendem a se tomar muito
mais paroquianos do que já
são. Como é eleito pelo distri­
to, defenderá aquele local. A
maior parte dos eleitores está
mais interessada com o seu

maior diferença em ter:.
mos de incentivo para o
político na hora em que
escolhe o partido. Se ele
vai querer ficar ou não
no partido. Hoje não há o
menor incentivo para o
cara permanecer no mes­
mo partido.

Gazeta Mercantil -;' Se
os eleitores votam .nas
pessoas e não nos par­
tidos, então a série de
escândalos não alterou
a imagem dos partidos
e sim dos políticos? ..

José Márcio - Os políticos estão
com a imagem desgastada. Mas
como é possível mudar de pát­
tido, muda-se de partido. O PT
se desgastou porque vendia \llIla
imagem de partido ideológico.
Como fez coisas que estavam em
total desacordo daquilo que a le­
genda pregava, o PT perdeu con­
sistência e votos. Teve 12% me­
nos de voto em 2006 em relação
a 2002. Uma perda impressio­
nante. Afmal de contas, o presi­
dente eleito é do PT. Isto nunca
tinha acontecido no Brasil ~tes:
um partido ter feito o presiderite
da República e perder votos il:às
eleições proporcionais. É a pri­
meira vez na nossa redemocrati-:
zação que isto acontece. Sempre
que um partido elegia um pre~i~

dente, vencia na eleição propor­
cional. A elevada popularidade
de Lula comprova a tese de que o
eleitor brasileiro vê o político,
não o partido.

Gazeta Mercantil - A socieda­
de sobrevaloriza o peso da re­
forma política enquanto instru"-
menta de mudança? .
José Márcio - As pessoas gos:
tariam que fosse assim. A demo­
cracia brasileira é cheia de para­
doxos. É surpreendente que ape­
sar de ser tão jovem ela seja tão
forte. Mas vai amadurecer so­
mente ao longo do tempo. Nãó
adianta acreditar que construire~

mos uma democracia robusta
tomando obrigatórias regras es:'
pecíficas. Isto não funciona. Te~

remos de gerar os incentivos
corretos. Quanto menos proibi­
ções, melhor. Quanto mais indu'­
ção, melhor para a democracia.

~ Comente esta r~portagem no portal
www.gazetamercantil.com.br
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Negativa, pois como é obrigatório não
gera comprometimento nos eleitores

........_ _ ~ .

No Brasil, o voto é obrig<\tórionas eieições. Em
sua opinião, esta obrigatoriedade é:

Qual a sua opinião sobre a troca de partido
dos deputados e senadores depois de eleitos?

Os parlamentares podem
continuar trocando de partido

._.. _. ~~~_n~~.~:::~_:_q~!.s.E!~:_~_

Os parlamentares devem devolver o
mandato para o partido pelo qual se elegeu

..Os'pài'larliéiiitáres devem 'ser Obrigados
a ficar pelo menos 3 anos no partido'

__ ._ .. __ Pe.lo.q~al s~.l)I~ge.r<lrn

NS/NR

Positiva, pois quanto mais eleitores
participam, melhor para o país

NS/NR

NS/NR

Deve continuar como está, com mandato
de 4 anos e direito a uma reeleição

.......Deve"ter'maiiâiitõ-de4ilii6s;'
sem direito à reeleição

.M,'" •.••. ,.,.,.,. M'" .... _. M" ~M • _ ... "•.•_.

Deve aumentar o mandato para 5
anos, sem direito à reeleição
.. H.. '"H'''~''''' _._ " ..•..••

Deve aumentar o mandato para
6 anos, sem direito à reeleição

Nos últimos anos, a imprensa noticiou muitos problema
arespeito da forma de financiamento das campanhas

. políticas.A esse respeito, o (a) senhor (a) acha que:

As campanhas devem receber
apenas dinheiro público

, As·~~n;p~~ha~d~ve;:n~e~ebe~··
dinheiro público e privado

... ~" ..............., .
As campanhas devem receber

~p~~as .di~~eir? PTi.~~do.

NS/NR

Fonte·- OataSenado·

~ . .'

" Qual é'asua' opinião a respeito do te~po de mandato e o direito i
reeleição do: presidente da República, governadores e prefeitos!

a carreira convicto de que o par­
lamentarismo é o melhor regime
de governo. Apresentou uma Pro­
posta de Emenda Constitucional
(PEC) que tramita na Comissão
de Constituição e Justiça do Se­
nado e começará a percorrer o
país em agosto, propagandeando
suas teses. Diz já ter convidado o
ex-presidente Fernando Henri­
que Cardoso, também parlamen­
tarista, para palestrar a respeito
numa audiência pública.

"Se fizermos uma campanha
de esclarecimento, aposto que a
população votaria a favor", apos­
ta Collor. Ele mantém sempre à
mão os resultados dos dois últi­
mos plebiscitos sobre a forma de
governo. Em 1963, o parlamenta­
rismo obteve 12% dos votos. Trin­
ta anos depois, avançou para
24,6% - em 93, o presidencialis­
mo foi mantido no Brasil ao rece­
ber 55,4% dos votos. ''A preferên­
cia só fez crescer", entusiasma-se
o ex-presidente.

A pesquisa do DataSenado,
feita entre os dias 21 e 28 de maio,
tem grau de confiança de 95% e
margem de erro de três pontos
percentuais para mais ou para
menos. As entrevistas foram fei­
tas por telefone, com pessoas
maiores de 16 anos, sorteadas
aleatoriamente. Foram selecio­
nados os perfis que reproduzem
as cotas de gênero nas diversas
regiões do país.

Reeleição
Apesquisa mostrou que os brasi­
leiros estão divididos sobre a ree­
leição do presidente da Repúbli­
ca, governadores e prefeitos. Para
42%, a legislação deve continuar
como está, com mandatos de
quatro anos e direito a uma ree­
leição. Por outro lado, 30% defen­
dem a manutenção do tempo
dos mandatos mas o fim da ree­
leição. Outros 15% defendem
mandatos de 5 anos e 11%de seis
anos, sempre sem o direito a dis­
putar umnovo mandato.

estatutariamente presidencialista
desde o plebiscito de 1993 - e,
ancorado na instância partidária,
plantar o argumento no Congres­
so, por intermédio de um projeto
de lei. Um plebiscito seria feito
junto com as eleições municipais
do próximo ano e, aprovado o no­
vo regime, estaria aberta a porta
para o principal líder do PT, Lula,
permanecer na chefia do governo
por anos a fio. Divergências inter­
nas abortaram a articulação.

Quem gostou dos números da
pesquisa foi o ex-presidente Fer­
nando Collor de Mello, senador
pelo PTB alagciano. Depois de
passar peta experiência de ser
apeado do poder num processo
de impechment, Collor retomou

FERNANDO COLLOR QUER FAZER CAMPANHA AFAVOR DO PARLAMENTARISMO

Esclarecimento
O plano era converter o PT ao
parlamentarismo - o partido é

do. "Defendo o governo de gabi­
nete, mas sei que o povo é contra,
quer votar no cidadão", diz, em
franca desconfiança em relação
aos dados da pesquisa.

Há cinco meses, o parlamen­
tarismo chegou a ser mencio­
nado entre petistas como cami­
nho viável para manter o presi­
dente Luiz Inácio Lula da Silva
no poder, após terminado o se­
gundo mandato, em 2011. A
idéia chegou aser lançada pu­
blicamente, numa entrevista ao
Correio dada pelo deputado
Devanir Ribeiro (PT-SP).

. ~

iUGO BRAGA

tem alta no Congresso
, Paulo H: Carvalhb/CS -10/4/07
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nA EQUIPE DO CORREIO"p esquisa de opinião/saída
há poucos dias do forno
do DataSenado, obtida
com exclusividade pelo

Correio, traz um dado surpreen­
dente: num universo de 1.094
pessoas nas 27 capitais do país,
56% dos entrevistados se disse-.
ram favoráveis à revisão do siste­
ma de governo na direção do par­
1amentarismo. O dado fica ainda
mais inusitado quando comple­
to. Porque os indiferentes ao te­
ma são 14%. Eapenas uma mino­
ria de 23% respondeu ser contrá­
ria a qualquer mudança, isto é,
prefere Opresidencialismo sem
discussão.

Os ventos pró-parlamentaris­
mo captados na biruta do Data­
Senado surgem num momento
de especial debilidade do Con­
gresso, oque é contraditório. Aúl­
tima legislatura fulminou a ima­
gem da Câmara dos Deputados
com dois grandes escândalos, o
mensalão e a máfia dos sangues­
sugas. Na atual, a lama atravessou
o prédio e instalou-se no Senado.
O presidente da Casa é acusado
de ter contas pessoais pagas por
uma empreiteira, um senador re­
nunciou após ver-se envolvido
em denúncias de desvio de di­
nheiro num banco público e o
presidente do Conselho de Ética
responde li inquérito por corrup­
ção e formação de quadrilha.

Oparadoxo da situação provo­
ca cautela entre os analistas. Pro-'
fessor do Instituto Universitário
de Pesquisas do Rio de Janeiro
(Iuperj), o cientista político Luiz
WerneckVianna acha que a infor­
mação colhida pela pesquisa do
Senado deve receber importân­
cia apenas relativa. Parlamenta­
rista e defensor da adoção da tese
pelo seu partido, o PT, o deputa­
do paulista Cândido Vacarezza
também torce o nariz para a no­
JA~e revelada pelo DataSena-

:Parlamentarismo
! • " ,

'1'
·1
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"Collor foi exemplo da
soberba; FHC e Lula
são exemplos da
timidez. Não podemos '
ser tímidos e nem
muito ousados"

lheiros, acusado de receber di­
nheiro da construtora Mendes
Júnior 'para pagar despesas pes­
soais. E a mesma história de ou~

tras tantas que já aconteceram e
vão acontecer", acrescentou o
professor do Ibmec/SP.

Nem mesmo o envolvimento
do irmão do presidente Lula ­
Genival Inácio da Silva, o "Va­
vá" -, em denúncias de corrup­
ção é qualificado como uma no­
vidade na crise política. "Temos
também de lembrar do irmão do
Collor, na tia de Guilherme Afif
Domingos, então candidato al­
ternativo à dobradinha Brizula
(Leonel Brizola e Lula), que

destruiu a candidatura dele em
uma entrevista na televisão,
além dos problemas familiares
surgidos com o ex-presidente
Fernando Henrique Cardoso",
cita o analista para exemplificar
os efeitos de uma mesma causa
que não está sendo atacada:

Em livro lançado recentemen­
te (Collor: o ator e suas circuns­
tâncias, editora Novo Conceito),

, Melo explica os fatos que mar­
caram a curta estadia de Fernan­
do' Collor de Mello no Paiácio
do Planalto. É desta época oiní­
cio das tentativas de efetivai re­
fonnas no País. "O Collor foi
um exemplo da soberba e F~C e
o Lula são exemplos da timidez.
Portanto, não podemos ser tími­
dos e nem exageradamente ou-

O presidente Luiz Inácio Lula
da Silva não tem mais tempo há-

, bil para realizar a reforma polí­
tica que o País necessita, inclu­
sive para dar fôlego ao cresci­
mento econômico proposto por
seu governo. Na avaliação do
cientista político e professor do
Ibmec/SP, Carlos Melo, o presi­
dente perdeu a oportunidade,
ainda nos primeiros meses de
2003, no início de seu primeiro
mandato. "Ele não soube apro­
veitar o crédito político obtido
pelos milhões de votos que o
elegeram, conseguidos nas urnas
em 2002, para colocar em prá­
tica mudanças estruturais na po­
lítica brasileira", avaliou.

O desgaste dos políticos com
os sucessivos escândalos esgota­
ram a chance de reformas res­
peitadas pela sociedade. "As re­
formas deViam ter acontecido no
primeiro mandato; apesar de
agora termos condições econô­
micas até melhores. Mas o grau
de diálogo de Lula com a socie­
dade já não é tão bom como no
primeiro mandato."

Além das mudanças nos seto­
res tributário e previdenciário,
alterações profundas no sistema
político estão muito longe de
acontecerem, ainda que diversos
segmentos da sociedade recla­
mem a sua realização. "A refor­
ma política que está aí não é o
suficiente, é o esboço apenas de
uma reforma eleitoral. Sabemos
que precisamos de uma refonna
muito mais ampla, não só de lis­
ta fechada de candidatos ou não.
Precisamos de uma reforma do
Estado brasileiro, mas isso vai
gerar desconforto inclusive den­
tro de casa", acrescentou.

Para Melo, além de vontade
política, falta material humano

Estado brasileiro, a retirada das
decisões das mãos das grandes
corporações,fazerrefonnasco­
mo a da Previdência, a tributá­
ria, rever o pacto federativo.
Ou seja, rnél.is enfrentamentos.

Gazeta Mercantil - A situação
mudou com a chegada do Lula?
Melo - Quando vem o Lula a
impressão que muitos agentes
econômicos tinham é que seria
um retrocesso. Até para se via­
bilizar, o Lula teve que dar al-

, guns passos à frente e, bem ou
mal, sinalizou que não faria
loucuras. Fez pequenas refor­
m:::1~ n().~ ElTl1hit(\~ nrpuirlpT\(""'i';_

SÃO PAULO

MARCOS SEABRA

SÃO PAULO

Desde a era Fernando Collor
-de Mello no Palácio do Planal­
: to a política se digladia com a
: economia. "Existe um processo

- de rnodemização do País que já
,acontece há quase duas déca.:
das e esse processo é custoso",

, avaliou o cientista político e
professor do Ibmec/SP, Carlos

-, Melo. As mudanças e transfor-
, mações necessárias teriam que,
'obrigatoriamente, confrontar
interesses. "Na hora de reestru-

, turar o Estado brasileiro e reor-
, denar agentes econômicos, es­

se eniTentamento se acirraria""
acrescenta 11elo.

:Economia moderna, política envelhecida Desgaste do Congresso e
i:Segundo analista uma economia em crescimento na crise que envolve o presi- correspondida com uma reno- partidos reduziu chances
:. , . ,.' por alguns anos seguidos, em dente do Senado, Renan Ca- vação da classe política". A
, pO/ztlcos deverzam breve as poss~bi1idades~?rão e~- lheiros (P1J:DB~AL), e. outros modernização e~onômica, se-, de novos avanços
P

renarar novas ~otada~, analIsa Mello. A polI- s:nadores. HOJe as COIsas es- gundo ele, devena ser a~omp_a- , ,
r ttca tena que estar preparada pa- tao paradas no Congresso por- nhada de uma modermzaçao

possibilidades para ra abrir novas RomUBldoRlbelro que o Renan está política. "Quando privatizamos
" possibilidades pa- tendo que expli- aquelas empresas estatais que

OCreSClmento ra esse crescimen- car como ele pa- não tinham viabilidade, tínha-
to, mas ela não es- gou a pensão pa- mos que ter feito também uma
tá", acrescentou. ra a ex-namora- refomia do Estado", defende.
Melio acredita da. Além de que A verdadeira armadilha está
que o momento atualmente todo no fato de a economia não ter
econômico é bom mundo no Con- total autonomia. "Ela precisa
para reformas, gresso se trans- da política para promover uma
mas o "ambiente formou em baixo remoção de uma série de gar-
político não". clero", diz. galos, para criar infra-estrutura,

Até mesmo o Mello debita criar garantias jurídicas, cuidar
Programa de Ace- boa parte da im- das instituições. O investidor
leração do Cresci- possibilidade de tem medo, ele quer garantias e
mento (PAC) terá Mello: Falta o "PAC do Estado" uma reforma no segurança. E quem faz essas
seus limites no sistema político mudanças é a política que ne­
que diz respeito ao desenvol- brasileiro à falta de capital hu- gocia e promove as modifica­
vimento. "Na prática, o PAC mano. "Hoje não temos mais ções", finaliza Mello.
seria apenas um acessório im- lideranças políticas com credi- O estabelecimento de ferra­
portante. Nós precisaríamos bilidade suficiente para capita- mentas necessárias para o pleno
de uni PAC do Estado", diz. nearas reformas necessárias, desenvOlvimento econômico,
Para o professor do Ibmec/SP, não temos quadros políticos como os marcos regulatórios
outro sintoma da dependência em nenhum partido, da situa- por exemplo, são considerados
da economia e da política está ção ou oposição. Existe uma pelo professor do Ibmec/SP co-

ausência total de capital huma- mo incompatíveis com o atual
no para a política", definiu. sistema político brasileiro. "Co-

Para o cientista político, o mo podemos estabelecer uma
Estado deixou de ser interessan- marco regulatório transparente,
te como carreira, o que acabou por exemplo, na questão da
empobrecendo a área política. energia? Isso vai significar aca­
"No passado tudo convergia pa- bar com cabides de empregos e
ra o Estado, essas lideranças, de cargos políticos, e, provavel­
alguma fonna, se transfonna- mente modificações nos siste­
vam em agentes do Estado. Ho- mas de licitações", acredita.
je as pessoas convergem para o O gargalo está no nosso sis­
sentido contrário, ou seja, para a tema político. "É um regime
iniciativa privada." Ou seja, político que está pondo a per­
com as mudanças econômicas der várias oportunidades de
perdemos qualidade na política negócios. É um momento que
de uma fonna geral. "O PT era podemos dizer que é extraor­
um partido de jovens, hoje é de dinário se tivermos sistema
velhos. Os setores políticos en- político para isso." Mas a cul­
velheceram, o sentido da polí- pa não é só dos políticos. "O
tica se enfraqueceu e quando sistema não é próximo do
existe um momento econômico ideal não só por culpa dos po­
como o atual, as pessoas já não líticos. Quando a sociedade
ligam para a política", acres- começa a dizer que a política é
centou o professor. coisa de malandro, os malan-

Quando questionado se a dros agradecem. Damos uma

~-Ao pOVO, OBolsa Família;
/para°mercado, perspectivas

O desenvolvimento do Brasil
. ' ainda está intimamente ligado ao
: sistema político brasileiro. Por

, . - , menos que o mercado goste de
" : pensar assim, o professor e cien­

~ tista político do Ibmec/SP, Carlos
"Mello, defende essa idéia.

" " "Acho que o melhor exemplo de
, , ' dependência entre os políticos e

,',: •a econOlnia é a falta de marcos
. ,'" regulatórios para alguns setores

, . '~da economia. Não temos um Es­
: '" ,tado ajustado para fazer esse
: ,'~_;marco regulatório, então essa

'. 'coisa de dizer que a economia se
. :" ~ autonomiza em relação àpolítica

, é balela", defende Mello.
Embora o quadro atual seja de

i"
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REFORMA pOLíTICA

m meio às discussões
emperradas da reforma
política na Câmara dos

Deputados, o deputado federal
Rodrigo Rollemberg (PSB-DF)
tem defendido pelos corredores
da Casa uma reforma alterna­
tiva. São medidas que ele con­
sidera a "essência" para uma
transformação no sistema po­
lítico brasileiro.

"O atual texto que está sendo
discutido é balela. Só tem be­
nefícios para a cúpula dos par­
tidos, fortalece as oligarquias e
fere até a nossa democracia",
disparou Rollemberg.

A proposta do deputado pre­
vê: fIm do foro privilegiado para
autoridades e a rejeição ao pro­
jeto que garante foro privilegiado
a ex-autoridades; limite na edi­
ção de medidas provisórias; mu­
danças na elaboração do Or­
çamento de forma a tomá-lo
impositivo; redução drástica nos
gastos de campanha, eliminando
material de rua como cartazes,
carros de som, limitando a cam­
panha a programas de Tv, sem
cenas externas, rádio, internet e
reuniões públicas para debate
político; fIm da reeleição para
cargos executivos; apenas uma
reeleição para cargos eletivos
(deputado federal, es~adual, ve-

,
IÜ atual texto que está

sendo discutido é balela, Só

tem benefícios para a

cúpula dos partidos,

fortalece as oligarquiasll

DEPUTADO RODRIGO

ROLLEMBERG (P5B-DF),
reador e senador); supressão da
fIgura do suplente de senador; e
uso mais freqüente das consultas
populares.

Alguns desses pontos foram
apresentados pelo deputado co­
mo emendas ao texto atual da
reforma. Para formular essas al­
terações, Rollemberg chegou a
contratar uma empresa de con­
sultoria política que também
analisou o teor da reforma em
discussão. Os analistas avalia­
ram que o texto ideal da reforma
tem que buscar melhorar a re­
presentação e a valorização do

..', -:, . ,~ ;,..... .. ; ~

",

'. '.: Os; éscâD.da1os políticos que
e~ycip/~rn ê~ii~essistàs est~o re­
fletindo" na ]auta de votaçao da
Câmara e do Senado. E preo­
cup~ o Paíácio' do Planalto. O
Executivo espera a aprovação de
'ihedídas' importantes, como a

'. . . prorrogação da Desvinculação
I'-IILSOi:'! CARVALHO/2S.o6,2üü6 .• de '. 'Arrecadação da União

Congresso e do parlamentar. (DRU). e da Contribuição Pro-
O principal ponto dO atual '.'vÍsória sobre Movimentação Fi-

texto que incomoda Rollemberg '-.nabceira (CPMF). '
é o voto em lista fechada. Para o . . ':. Os deputados aprovaram
deputado, se aprovada, "o eleitor aperia~ duas medidas provisórias
votará no escuro". O sistema da -, e)Ii\l: projeto de lei sobre es-
lista fechada estabelece que o tágios. No Senado não foi di-
eleitor não vota em candidatos, fêreníe: apreciou-se quatro MPs
mas no partido, e a ordem é e as, emendas da Câmara para o
decidida por mecanismos in- Projeto de Lei sobre Zonas de
temos de cada legenda. Umas Processamento de Exportação.
das principais críticas a esta fór" ' Há ainda no Planalto a preo-
mula é o anonimato do par- ~' cupação de que as investigações
lamentar, porque toda acam-~,atrasem a votação Lei de Di-
panha se faz em tomo de al- -r~tiizes Orçamentárias pelo
gumas escolhidos do partido ou Congresso. A LDO tem de ser
do candidato a presidente. E o votada até 17 de julho. Nos
Congresso acaba sendo com- ,_ próximos dias, o ministro das
posto por figuras desconhecidas Relações Institucionais, Walfri-
do eleitor. do dos Mares Guia, convoc:Jrá

"Como o cidadão vai saber os líd:res para cobrar rapidez na
em quem votar com as listas li ROLLEMBERG ACHA ATUAL PROJETO DE REFORMA ANTIDEMOCRÁTICO vota~ao.

feitas por burocracias partidá- ...;'_ . ,_." ,..~..,""" '·;cr~ _.",.I"".. ",-~. "--:-.~.:. .. .. '.' _. "' ',_' ., _,,,,"'~._,' "._ '.-,c' , ~;.-,.", "",' "

rias? Quais serão os critérios de: '
escolhas dos partidos?", disse. 1 "

O deputado explica, ainda,
que o financiamento público de
campanha'pode ser uma saída,
mas se não for alterada a forma
como são feuas as campanhas
eleitorais, não vai ter efeito.

"Reduzir gastos com cam­
panhas precisa ser uma prio­
ridade. Não é preciso carro de
som nem outdoor. Isso cor­
rompe o sistema".
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Critérios previstos para o caso de um partido ter direito auma única vaga em determinado
estado ou aum número ímpar de cadeiras favorece avotação direta no nome dos candidatos

Sistema misto enfraquece lista
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DA EQUIPE DO CORREIO

Disputa
interna

SANDRO LIMA

Planejada para ser um
remédio eficaz contra os
males do sistema eleitoral
brasileiro, a reforma políti~ :­
ca em discussão no Cori-,'
gresso caminha para tor­
nar-se um placebo, ou seja, ,
uma substância que não
tem açãO específica ria
doença do paciente. Os es­
cândalos do mensalão e,
mais recentemente, da
Operação Navalha deixa­
ram claro que a origem da .
corrupçãq está no finan-'
ciamento privado das cam­
panhas políticas. Foi justa­
mente para tentar evitar
que novos escândalos des~

se tipo ocorram que 12 par­
tidos cànseguiram maioria
em torno de um projeto de
reforina política que illjeta

. dinherro público naS cani~

panhas.Mas todos àdmi-
. tem que ele ainda mantém;
brechas que estimulam"O­
uso do capital privado e a
fórIriação de caiXa 2. , '.

O projeto original, d,o
deputado Ronaldo Caiado
(DEM-GO), que tem como
ponto principal a lista fe­
chada, na qual o eleitorvo­
ta em uma lista de candi­
datas definida pelo parti-
...:I ...... _+...... ; _""'..: ...... ~,.. __ ...1 ........ _ .......... ....... ~ ...............
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seus estados. O restante do dese­
quihbrio ocorre por conta dos de­
sempates em casos de número
ímpar de vagas.

Quociente
Esses números servemparamos­
trar o que pode ocorrer com o

Ronaldo de Olivei",/CB - 20/6107

oPRESIDENTE DA CÂMARA, ARLINDO CHINAGLlA (PT-SP), FECHOU ACORDO COM LíDERES PARTIDÁRIOS VOTAR REFORMA pOLíTICA NA PRÓXIMA TERÇA-FEIRA

ocorre com seis dos oito deputa­
dos. Também são comuns situa­
ções em que, pelo quociente elei­
toral, um partido tem direito a
um número ímpar de vagas. No
Rio Grande do Sul, por exemplo,
hoje há cinco deputados do PP e
trêsdoPTB.

a quinta-feira, um grupo
de 12 partidos apresen­
tou emenda para substi­
tuir o projeto de reforma

política que prevê um sistema
misto. Metade das vagas de parla­
mentares será para eleitos por
meio de lista fechada de partidos.
A outra metade será escolhida
pelo voto direto no candidato. Na
prática, no entanto, a divisão não
será meio a meio, por causa da
predominância do voto direto
em dois casos: quando um parti­
do elege apenas um parlamentar
no estado e quando o número de
vagas é ímpar. Se os atuais depu­
tados federais tivessem sido elei­
tos pelo sistema proposto na
emenda, 337 deles - o equiva­
lente a dois terços da Câmara­
teriam sido escolhidos pelo voto
direto, e não em listas.

O projeto de reforma que tra­
mita na Câmara prevê o sistema
de lista fechada. Por ele, antes da
eleição, cada partido elabora uma
relação de candidatos. Na eleição,
o eleitorvota no nome do partido,
e não no ca:i1didatõ. Elegem-se os
primeiros candidatos da lista, no
número correspondente às cadei­
ras que o partido conquistou. A
nova proposta protocolada na
quinta por um grupo de legendas
da base do governo e da oposição
-como PT, PMDB, DEM e PPS­
prevê um lnbrido entre a lista fe­
chada e a lista aberta.

Pela nova proposta, o eleitor
vota duas vezes. Primeiro escolhe
o partido e depois, da lista desse
partido, opta por um candidato.
A nl11"'=' ri " c I"\C' 'tTf"\tnc rn.t:d"!)rla rl-=ac
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SOLANO NASCIMENTO
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icaixa 2
"É um erro grave e preocu­
pante para o futuro. O di­
nheiro público vai servir
para maquiar o caixa 2. A
disputa interna agravará o
processo autofágico. Os
candidatos no fim da lista
serão incentivados a utili­
zar o caixa 2", avaliou Caia­
do. Nas eleições proporcio­
nais de 200S, ocusto da elei­
ção para os cofres públicos
será de aproximadamente
R$ 1 bilhão, levando-se em
conta que o gasto por elei­
tor seria de R$ 7, mas a des­
pesa pode ser maior, pois
os deputados pretendem
retirar do projeto menção a
um valor fixo por eleitor,
abrindo assim a possibili­
dade de mais gastos.

Segundo o professor de
Ciência Política da Univer­
sidade de Brasília (UnB)
Paulo Calmon, a proposta
"ameniza", mas não resolve
o problema. "É preciso im­
plementar mecanismos pa­
ra garantir a prestação de
contas e atransparência na
divulgação dos gastos. Não
vejo nada disso em discus­
são no Congresso", afirma.

Para o cientista político
César Romero Jacob, da
PUC do Rio, pàra sanear o
sistema político"é saudá­
vel propor uma mudança,
mas isso exige cuidado e
regras claras, pois em um
primeiro momento o elei­
tor não vai entender o uso
de dinheiro público para fi­
nanciar as campanhas".

ta em uma lista de candi­
datos definida pelo parti­
do, foi rejeitado por quase
todos os partidos.PMDB,
PT, DEM, PSB, PPS e PC­
doB vão apoiar a lista flexí­
vel. Pela proposta, doações
privadas a partidos ou
campanhas acabariam ..
Haveria material de cam­
panha unificado e padro­
nizado, mas deputados po­
deriam pedir voto indivi­
dualmente. O projeto não
deixa claro quem pagará
despesas individuais na
campanha, como combus­
tível e alimentação.
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CIdade de Sao Paulo em colé­
gios de 150 mil eleitores e cada
um elegeria seu vereador. O lí-
.der do PSDB na Câmara, An- . ~~

:2;
tania Carlos Pannunzio (SP),
defendeu a aprovação da PEC
523/06, de autoria do deputa­
do Silvio Torres (SP). A pro­
posta adota o sistema distrital
misto nas eleições de vereado­
res nos municípios com mais
de 200 mil eleitores.

Ciro Gomes, ainda discreto
nos debates na Câmara, desta
vez mobilizou a bancada do
PSB e de outros partidos con­
tra a lista fechada, alegando

. que os únicos beneficiados se­
riam os grandes partidos. Ciro
é cotado para ser o candidato
à presidência em 2010 pelo
bloquinho, agrupamento par­
tidário liderado por PSB, PDT
e PCdoB. (SL)

lJUl::i !'le::i1UenClaVeIS - GI­

ro Gomes (PSB) e José Serra
(PSDB) - trabalharam contra
a adoção da lista fechada. Os
tucanos ficaram fora do acor­
do entre os principais parti­
dos da Câmara em torno da
reforma política. Eles vão in­
sistir na aprovação do voto
distrital misto. Serra defende
o modelo distrital, em que o
eleitor escolhe o candidato a
partir de uma lista fornecida
pelo partido, mas também de
acordo com sua origem, por
região do estado.

Serra propõe que o voto
distrital seja introduzido no
ano que vem em São Paulo e
nas grandes cidades. Municí­
pios com mais de 200 mil elei­
tores teriam voto distrital nas
eleições proporcionais de
200S. Isso significaria dividir a

~i)i)Ç\:lllU111c::1Ui) i:>Cl VCJllPaldl11U:)­

trar o que pode ocorrer com o
novo sistema, caso seja aprova·
do. É preciso lembrar, no entan­
to, que muitos dos atuais parla­
mentares foram eleitos em coli­
gações, o que influencia no quo­
ciente eleitoral. Ou seja, em de­
terminado estado pode haver
um único candidato de um parti­
do, mas na verdade ele foi um
dos representantes de um grupo
de partidos coligados. Ocorre
que a emenda, da mesma forma
que o projeto da reforma políti­
ca, dificulta em muito as coliga­
ções nas eleições para deputados
e vereadores. Elas só são autori­
zadas em casos de formação de
federações de partidos, que pre­
cisam ficar juntos por pelo me­
nos três anos. Por isso, é provável
que os casos de coligação se tor­
nem bem mais raros.

8 Listaaberta- é o sistema por cada legenda. Por esse só no partido ou em muitos deles. Os votos dados ao lista que prefere, e os votos
que vigora hoje no Brasil. O . sistema, não é possívelvotar candidatos, com o número partido são usados para eleger dados para todas as listas de
eleitor vota diretamente no em candidatos a deputado limitado pelo número de os primeiros nomes das listas, determinado partido são
nome de qualquer candidato federal e distrital de partidos cadeiras que caberá a cada que ocuparão metade das somados para a legenda. São
irIscrito pelos partidos, e os distintos, a não ser que as duas unidade da federação. Em um vagas às quais o partido terá eleitos os candidatos da lista
mais votados são os eleitos. É legendas estejam coligadas ou estado com direito a 10 vagas direito. A outra metade caberá que recebe o maior número
possível votar também no reunidas em uma federação. na Câmara dos Deputados, aos candidatos que não são devotos.
partido (é o chamado voto de

~ Lista flexível- é o sistema
por exemplo, o eleitor pode eleitos por meio das listas, mas

legenda), mas a maioria dos votar em 10 candidatos, desde recebem o maior número de ~ Lista paralela - foi
eleitores brasileiros não faz que existe na Bélgica e na que do mesmo partido. Os votos diretós. Assim a votação proposta por três deputados
isso. Esse sistema permite, por Suécia, por exemplo. Os eleitos são os que recebem no candidato não é opcional, é - dois do PSDB e um do
exemplo, que o eleitor escolha partidos elaboram as listas de maior número de votos em obrigatória, e não é possível DEM - que assirIaram uma
um candidato a deputado candidatos. Na votação, o um cálculo que leva em conta eleger candidatos de partidos emenda ao projeto da
federal de um partido e um eleitor escolhe se vai votar na tanto os votos dados aos distintos, salvo casos de reforma política. Prevê o
candidato a deputado lista do partido ou se pre~ere partidos quanto aos coligação ou federação. sistema de lista fechada, mas
estadual ou distrital de outra votar em candidateis conferidos aos candidatos Dentro da Câmara, alguns com uma ressalva: com 10%
legenda. específicos. Conforme o individualmente. deputados estão chamando dos votos dos convencionais,

número de votos que o esta lista também de flexível. um candidato pode
~ lista fechada - é o candidato recebe, ele pode ~ Listamista- é o sistema concorrer de forma
sistema proposto no projeto então 'furar' a lista e ser eleito que foi proposto na quinta- ~ Listamúltipla- sistema independente, fora da relação
da reforma política que está mesmo que não ocupe os feira por um grupo de 12 proposto, com versões do partido. Os votos que ele
por ser votado na Câmara. primeiros lugares da relação partidos, com uma emenda ao distintas, em emendas de três receber, de forma isolada,
Cada partido elabora uma lista elaborada por seu partido. Na projeto de reforma política. Os deputados - um do PT, um valem também para a
de candidatos. Na hora de lista flexível clássica, a votação partidos montam as listas de do PSDB e um do PDT - ao legenda. Conforme o número
votar, o eleitor vota no partido, no candidato é uma opção do candidatos. Na hora da projeto da reforma política. de votos que conseguir, o
e não em um candidato . eleitor, não uma obrigação. votação, o eleitor vota Pelo sistema, conforme a candidato independente

" específico. Os eleitos são os primeiro no nome do partido. vontade dos convencionais, garante uma vaga.
que ocupam os primeiros ~ Listalivre - é o modelo Aí a urna eletrônica abre a cada partido pode montar
lugares da lista do partido, de adotado na Suíça. O eleitor relação de candidatos desse mais de uma lista de Fonte: Siqueira Castro,
acordo com a votação obtida tem duas opções: pode votar partido, e o eleitor escolhe um candidatos. O eleitor escolhe a conselheiro da OAB.

.•_ ........ _..... ~.-..._ ._~ ....._ ',,--.<._ •.•••".>0--. ___ •. .;•. ~...··c~..;;, ..~ ..:.J>·.·.,~.·.· ...· ,•. ,.. "- ~ ......,.\~<-"' .."-"" ...." ....-"... ,..•.• ,~ .• ~ -" '..- .,'.'." ,., .""" : ......._~ ...--'---'<. .,..",-- •••. .-~\·l'·· .•~:.'"" .... ; .._(_"'~,~ ....'-....,~..... , .. ~... _...~,_ ..~ .,;.~ '.
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~' OS DIVERSOS SISTEMAS
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partido, opta por um candidato. três do PTB.
Apurados os-votos. metade das A proposta dos 12 partidos
vagas será ocu-... . .,_.... '.'. ' ..~, .,>-••"",,,,",.c_ ,. prevê que, nesses
pada pelos pri- casos, prevalece o
meiroscolocados ..... ',,' voto direto em
na lista fechada. candidatos. Ou se-
A outrametade<~j;' .~:, '~;f' ja, se um partido
fica com oscan-):~ ~{t:" tiver umaúnicava-
didatos que rece- -~.." ga, o eleito será o
beram mais vo- candidato que teméo número de
tos diretos. omaior número de

I deputado.s que seriam
São comuns, ~ eleitospelovotodiretoseo votos, não o pri-

no entanto, situa- meira da lista par-sistemade lista flexível
ções em que o estivesse em vigor tidária. Se um par-
quociente eleito- tido tem direito a
ral permite que três vagas, duas se-
um partido elej a rão paraos candidatos com maior
um único candidato em determi- número de Votos, e uma para o
nado estado. Hoje, por exemplo, primeiro de sua lista partidária.
cinco dos oito deputados do Acre Na prática, isso desequilibra mui­
são os únicos representantes de to o sistema misto. Dos atuais 513

.seus partidos na bancada esta- deputados, l1S são os únicosre­
dual na Câmara. No Amapá, isso presentantes de seus partidos em

_.J
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DEPUTADOS TRAVARÃO BATALHA EM TORNO DA PROPOSTA QUE CRIA A LISTA

FLEXíVEL DE VOTAÇÃO NAS ELEiÇÕES. DISCUSSÃO COMEÇA NESTA SEMANA

Projeto recebe. ,. .
multas crItIcas

A Câmara dos Deputados
vem recebendo diversas críticas
pela forma como está condu­
zindo à discussão em torno da
reforma política. O ex-presiden­
te Fernando Henrique Cardoso,
por exemplo, comentou, na se­
mana passada, que a reforma
política vai ser "um desastre,

. uma lambança" e defendeu o
voto distrital (o Estado é dividido
em áreas ou distritos, onde cada
indivíduo escolhe apenas um'
candidato para representá-lo
politicamente) .

O vice-líder do governo,
Henrique Fontana, não gostou
do comentário de FHC. Ele
informou que o voto distrital
não está em pauta e disse es­
tranhar a posição conservadora
do ex-presidente. Para ele,
"lambança" é o sistema de fi­
nanciamento privado, o abuso
do poder econômico e um con­
junto de relações proITÚscuas
entre a democracia e as de­
cisões de governo, que acabam
sendo determinadas pelo po­
derio econômico no sistema
político vigente.

Segundo Fontana, a propos­
ta apresentada não é perfeita,
mas melhora em muito o sis­
tema político brasileiro. "Pior
lambança e desastre é manter o

--'_ C.;ctATTlQ, .TV'\]'1"f-i.r..n. (""í"\.YYlI'. Ac+6- _T'\.~fl._

divididomento

o CIENTISTA POLÍTICO DAVID FlEISCHER D,IZ QUE A LISTA FLEXíVEL "É PÉSSIMA PARA A REFORMA"

art

toral de fiscalizar os gastos de
campanha.

O deputado Felippelli con­
corda com Coruja. "A única for­
ma de disciplinar o financia­
menta público de campanha é
por meio da lista fechada. O
sistema flexível pode ficar vul­
nerável à entrada de recursos
privados", afirma.

O líder do PPS explica que,
na hora da votação, o eleitor
deverá escolher primeiro o par­
tido de sua preferência, então
uma nova janela se abrirá com a
seqüência dos candidatos. Se o
eleitor desejar, ele poderá votar
no nome do seu interesse, se
não, seu voto irá apenas para o
partido. "Se o partido conseguir
dez valIas. nor exemolo. os cinco

"Pelas minhas contas,

apenas metade dos

deputados do PPS votam a

favor da lista fiexível"

FERNANDO CORUJA, LíDER DO
PPS NA CÂMARA

,

,

Manuela Borges

plenário da Câmara
dos Deputados deve
travar uma' queda de

braço nesta semana para apro­
var a reforma política. De um
lado, estão os defensores do
relatório do Projeto de Lei
1.210/07, do deputado Ronal­
do Caiado (DEM-GO), que
prevê o fmanciamento público
de campanha, a cláusula de
barreira, a fidelidade partidária
e a lista fechada pré-ordenada
- principal ponto de discórdia
entre os partidos - e, de ou,tro,
os parlamentares que vêem co­
mo opção a Emenda Subs­
titutiva 345, proposta pelo vi­
ce-líder do governo, Henrique
Fontana, (PT/RS) e que apenas
substitui a lista fechada pela
flexível dentro do pacote da
reforma política.

Pela lista fechada, a popu­
lação passa a votar no partido
por meio de uma lista de can­
didatos estipulada pela legenda e
não mais no candidato propria­
mente dito. Já na lista flexível,
50% dos candidatos eleitos o são
pelo sistema de voto direto, co­
mo já acontece atualmente, e os
outros 50% pela lista fechada
pré-ordenada. Se o partido con­
seguir eleger apenas um can­
didato' a vaga será ocupada pelo
representante da lista aberta, ou
seja, pelo candidato que obtiver
o maior número de votos diretos.



Sistema polinco como está; pro­
vocando todos esses estragos
que temos visto nos últimos
anos", afirmou.

A Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB) criticou o sistema
de lista fechada. Para a ins­
tituição, o modelo usurpa dos
eleitores o direito de escolher
seus próprios representantes.

. Para votar a matéria nesta .
semana, o presidente da Câ­
mara' Arlindo Chinaglia, já de­
terminou a utilização de seis
sessões extraordinárias ainda no
mês de junho. Antes de começar
a discussão, os deputados de­
verão votar duas medidas pro­
visórias (358/07 e 369/07) que
trancam a pauta e um projeto de
lei com urgência constitucional
(PL 993/07).

.. "." .;-."'

uez-vagas, porexemplO, os cmco _. -,
primeiros da lista são eleitos eos
outros cinco mais votados en­
tram também", diz Coruja.

v lUqIUÁ .LlUlHC1UU~~UlU;:) UllC;;LU~.

O fe1atar do PLt21O/07,' de­
putado RoriaIdo Ciliado, -já se
posicionou contrário a esta mu­
illmça "e, mesmo' com toda a
resistência contra a lista fécha­
dá,' ele lutará pela aproVação.

. O líder do PPS na Câmára;
Fernando Corujá, e o presi­
cl~nte do PMDB-DF e depu­
tado federal, Tadeu Filippelli,
dizem que as bancadas estão
divididas eque qs partidos não
fecharam consenso sobre o"ás­
sunto:: "Pelas minhas' emitas;
apenas' metade dos deputados
do PPS votam a favor dá lista
fleXível. Mas há uma ~aioriana
CâÍnara com interesse de votar
e aprovar a matéria;' A votação
será muito disputada", acredita
o líder do PPS. .

m Custo
Para o cientista político Da­

vid FIeischer, a lista flexívd é
péssima para a reforma política.
"A lista flexível' não combina
com o fmanciamento público.
Isso porque, a partir do mo­
mento .em que' se abre para a
candidatura individual, aumen"
ta consideravehnente o custo de
campanha:"

Segimdoele, embora os de­
fensores da lista flexível aleguem
que não haverá fmanciamento
individual de campanha, FIeis­
cher diz que isso é impossível.
"Estão tentando tampar o sol
com a peneira.para conseguir

11I Prós e contras. . apr.ovar !'l todo custo a ref9rma .' '-'-'-.'
;:~ Pai~ elei,àlista" flexível tem política: Como o'cidadãovotará' t-

prÓs ~~' co~tràs.' timá .das van ~ " em .um candidato individual­
tàge~;s~gtmdQ"Fernando Co-.. "mente se ele não conhécer pelo
'ruja> ~qúé:ô sistérnq':flex" for-· rriénos o 'seu número de Carri­
talece::;,os:pãr:tidos; ;_3 _desVall-' paí-ilia?",cilldaga. De acordo co~
tâgemfque estl listá'pode abrÍr Fléischer,' seo Congresso apro­
precp1;iS"paia que se forÍnem os '.' var alista flexível, será necessário
cmxas."dois,c'dificulÍa:rido o tra- -fazer úÍI1a, campanha para. en-
bà}li~do 1ÍibtUlal Superior Elei ~ sinar a-população a votar.

• i...:..-" .:.--

,.. \.. ~.



VICE-LíDER DO GOVERNO ELABORA SUBSTITUTIVO QUE

MISTURA DOIS FORMATOS PARA ESCOLHA DE CANDIDATOS
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"flex" na pauta
ANTONIO CRUZiABR

Manuela Borges

vice~líder do Governo
na Câmara, Henrique
Fontana (PT-RS), pas-

sou a tarde de ontem recolhendo
"assinaturas para dar entrada a

Emenda Substitutiva ao rela­
tório do Projeto de Lei 1210/07
do deputado Ronaldo. Caiado
(DEM-GO), que institui a re-

.forma política. A única alteração
prevista no substitutivo é a re­
tirada da lista fechada pré-or­
denada, na' qual os cidadãos
passam a votar' em uma lista
organizada pelos partidos e não
mais rio candidato propriamente
dito, pela lista chamada flexível.

Pela proposta, a lista "flex"
será dividida meio a meio. Ou
seja: 50% dos candidatos passam
a ser eleitos pela lista fechada,
nas quais os partidos escolhem
os candidatos; e os outros 50%
serão escolhidos pela voto direto,
como é feito atuahnente.

A idéia é fechar um con­
senso na Câmara dos Depu­
tados. Na semana passada, a
reforma política foi rejeitada
pelos líderes partidários jus­
tamente porque previa alista.
fechada e pré-ordenada.

Para Fontana, este novo
modelo fortalecerá os parti­
dos, além de garantir o direito

do eleitor de votar nocan­
didato de sua preferência.

"O mais importante é que a
campanha passará a ser feita por
meio do fInanciamento público,
que visa acabar com os caixas
dois. Esta emenda tem dive.rsas
amarras que dificultam qualquer
ilícito. Para quem burlar a leVa
pena será a perda do mandato",
explica o vice-lider do Governo.

No entanto, Fontana sabe
que o substitutivo não é à pro­
va de bala. "Se no atual modelo
exitem mil possibilidade de
fraudes, no sistema de lista
flexível com financiamento
público a possibilidade de
fraudes será de 100", analisa.

Segundo Fontana, o projeto
do substitutivo já tem a adesão
do PT, PSB, DEM, PPS, PC do
B e alguns deputados do
PMDB. A expectativa é de que
na próxima terça-feira a ma­
téria seja analisada e votada no
plenário da Câmara.

Seg1Jndo ·Fontana, mesmo
com a lista flexível, os candidatos
não póderão fazer campanhas
isoladas e nem com recursos
privados. ''A campanha é par- .
tidária, nada poderá ser feito
irldividualmente".

"" Questão em aberto
Já o presidente do

PMDB-DF, deputado Filippelli
diz que os deputados da bancada
podem até ficar favoráveis à lista
flexível, mas o partido não fe­
chará questão a respeito do as­
sunto. "Esta é uma tentativa de
chegar a um ponto de equilíbrio.
Na minha opinião, a lista fe­
chada seria a melhor opção para
disciplinar o sistema eleitoral por
meio do financiamento público.
Mas a idéia não foi bem recebida,
porque há prós e contras".

Para o deputado, de um lado
a lista fechada forlalece o par­
tido, mas de outro tira da so­
ciedade o poder de votar em um
candidato da sua preferência.

"A Câmara sepultou de vez
a lista fechada. Já a lista flexível
é um arranjo para que a re­
forma seja aprovada no Con­
gresso, mas não é o ideal",
acredita Filippelli.

Os principais pontos da re­
forma política são:' a fidelidade
partidária, . com penas para
aqueles parlamentares que ten­
tarem trocar de partido; a cláu­
sula de barreira, que exige aos
partidos alcançarem o apoio mí­
nimo de 2% dos votos apurados
em todo País para ter repre­
sentatividade; e o fmanciamento
público de campanha, pelo qual
a população pagará pelos custos
das' campanhas elitorais. FONTANA PROPÕE 50% PARA LISTA FECHADA E 50% PARA ABERTA /

~r'
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Novo projeto dá poderes ao Executivo e ao Congressode decidir os recursos públicos ques~destinados aos partidos políticos

FAB'iõ·zANINI'·· ..·······································.......... I ta há' quase cinco anos na Câ- A lista é acompanhada da in- Os deputados e .sénadores, B-MA), um dos redatores da
DA SUCURSAL DE BRASíLIA mara dos Deputados. trodução do financiamento pú- muitos dos quais disp,utariam a proposta apresentada ontem,

Oprojeto de Caiado é rejeita- blico de campanhas. O texto de eleição, votariam o valor do ao lado de Michel Temer
Uma nova versão da reforma do pelos partidos porque prevê Caiado fixa um fundo para o fi- fundo, podendo' alterá-lo. O (pMDB-Sf) e Pepe Vargas (pT­

política, fruto de acordo enca- o voto em lista "fechada", um nanciamento, cujo valor seria o Executivo, quetaillbéní seria RS).
beçado por PT, PMDB e DEM, sistemapelo qual o eleitorvota- nÚIi1ero de eleitores multipli- . parte interessadá, sancionaria Pela proposta. doações priva-

. dápoden.isàPresidênciadaRe- ria numa lista de candidatos cadoporR$ 7.Hoje, °fundo te- ou não a proposta , das a partidos. ou campanhas
pública e ao Congresso Nacio- apresentada pelas legendas. riaR$ 880 milhões. ' O valor fixo teria sido retira- acabariam. Haveria material de

, nal de fixar, a cada eleição, o O projeto anunciado ontem, Mas o novo projeto, ao reti- do por um receio de que pudes- campanhaunificado e padroni-
1 montante de recursos públicos que deverá ser votado no lugar raro menção a um valor fixo, se ser questionadó judicial- l zado, mas deputados poderiam

que poderiam ser destinádos às do de Caiado, cria uma lista abre a possibilidade de cifras mente, com base na Lei de Res- pedirvoto para si, verbalmente,
: campanhas: "mista", pela qual o eleitor terá bem maiores serem aprovadas ponsabilidade Fiscal. Alei proí- na .expectativa de se elegerem

A prqposta, assinada tam- . dois votos para deputado: pri- pelo Congresso, sempre no ano be criação de despesa penna- pelo critério do voto norinal.
bém por PC do B, PPS ePSB, es- meiro numa lista partidária e. anterior à eleição. O Executivo, nente sem a contrapartida or- Mas a propostaé omissanum
tá prevista para ir a voto na se- depois, se quiser, em um candi- mediante consulta à Justiça çamentária. ponto crucial: não fica claro
mana que vem. Ela foi apresen- dato. Metade da Câmara seria Eleitoral, fixaria um valor para "Vai prevalecer a'democra- quem pagará despesas' indivi­
tada como "substitutivo" ao eleita com base naordemdalis- o fundo e incluiria na proposta cia. Se o valor aprovado for duais de candidatos em campa­
projeto do deputado Ronaldo ta partidária e metade segundo para o Orçamento do ano se- exorbitante, o eleitor vai se re- nha. como combustível e ali-

, \ Cai:do (DEM-GO), que::~-_."o..s_c~~~~~o: ~~s ..~~:ad?s: .., ._: ~~=~.~~:.~~:2~~o C?~~esso. belar", disse Flávio?~~~~ ~o. _~e.~,taç~? _:~;. ;",' ._....:_

I'<TPREFER~l /'~CIAMENTO i ~êAMPANHÀs 1//] COLlGÁÇÕES-,_.--l /1 CLÁÜSl)LA~E, .

1--'-" PARAREELEIÇAOI I PUBLICO I í-J , I ~~» Acabamascoligaçães I . BARREIRA··

! ! j (@)I®"partidáriasparaeleições l @,·',.'"
I ®».Deputados i I ' ».p's', , I ». Serão proporcionais (deputados JITl\ >.> Fica eliminadQ
i l1!Q federais e I! O ca~lPa~has ' feitas I federais eestaduais evereadores)~ ~) odispositivo que'
! 'estaduais e i eleitoraiS ! . I No entanto, continuam valendo para .'- exigia opatamar';
I.· vere,ad,ores que, i serão financiad.as por, ! exclu.sivame,n.te pelos" ' mínimo'de 2% dos votos:

I ' lias cargos ma.joritários (presidente,-I des_ejarem s~ reeleger I um fundo formado por partld?s POI.ltICOS, co.m d f d ) para qUe ópartido pudesse
I, terao preferencia na I recursos do _ material unificado. Fica I governa ar, pre eito esena o~ f~ncio.Dar rió Congre'sso \
i lista do partido, na I Orçamento da União, I proibida aconfecção de A . • - _..., L..-..,...;'---:c _

I ordem decrescente da I' Ovalor dofundo será' Imaterial próprio de jLJ FEDE~,çÃo DE P.ARTIDOS I. -' ' .
l votação obtida na 'arbitrado em lei um I campanha pelos CONSULTAI eleiçãoanterior. Mas 'ano antes decada ·candidatos, mas os I@»Olli05oUma"le<i<'ndaS II ---:.~. POPULAR
i os partidos poderão I eleição pelo Executivo I partidos poderão fazer' I~ poderão se "federar"'@)'»O:'
I ignorar aregra, se ,I epelo Congresso. " "santinhos" desde que pelo prazo '. I~ si~tema será .
I quiserem, eadotar I Acaba o individualizados para mínimo de três anos, para disputar I submetido a .
!. uma forma própria de j financiamento I que eles utilizem nas Ieleições eatuar no Congresso. O Ium referendo em 2015,
'I; ordenação da lista I privado para partidos I eleições I objetivo dessa medida édar condições I quando poderá ser ,
! ! ecampanhas I 1de partidos peq.uenos fortalecerem- Irevogado

L.. { .. L_______ l..--- .:.--:-~-~u~~conjuntamente ,~_- ' . '~.11

'4~~-=~--~~~=~~~~~.~~~~f=_~~.~-=~~~TFÕti4ADfs~JdpAUi:õ~'=2~Z=:Tn~r~·'t

-~.... .~ -_.

PROPOSTA DOS
PARTIDOS

PT, DEM{ PMDB{ PC do
PPS e PSB alteraram a
reforma

'A NOVA VERSÃO Di
REFORMA POLITICt

~_~__. _.~_.u._

/'! lIST~

f

.__,J FlEXIVEl

@» Os partidos
I ~ .apresentarão
, listas para seusIcandidatos ao Legislativo.

I
Oeleitor primeiro vota no
partido edepois tem a

I opção de votarem um
I candidato. Metade das
I vagas será preenchida pela
! ordem na lista emetade
i pelos mais votados
.. ,
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N
ESSES DIAS de início de vota- de 6eleitor re'coriheéer o '~eu deputa-', dém coin óque pensa a sociedade, ím­
ção da reforma política, ouvi~, do e fiscalizá-lo" pUIÍindo-o ou pre- 'purildade, corporativismo etc. têm

,mos com freqüência que nos~ m~ando-o na eleição seguinte:' , vá:ia~ ~ri~ens" mas, ,sen: ~~vida, a
so sistema 'eleitoral proporcional, ' Reforçar. a qualidade'da rep~ese~- ,pqn~Ipâl ~ ae~cassa possIbilIdade de
"pior do que está: não pode ficar", Po- taç~o e; dessa forma, fortalecer a pro--·, o e.leIto~ ?scàlIza: o ~arlamentm.:' p~­
de! Basta adotarmos osistema de lista, ' pria ,demoCracia' deve, ser .o ponto', , r'.l-Isso, e I~pr~scmdiye~ o voto.distn-
fechada',(m.q~~quer outro at~h.o principal.da reforma política, que étal"quenaosoa~r.oXlIllao~leI!ordo i

-como lIst~tl~Xlv~I-:-com,o proposI- '.'defendida por'n eIitr~dezparlamen:-' elel~o;comopropICIa a,fiscallZaç~o.
to de ~e,striIigrr amda maIS a repre-, - tares, Se 'assiin:é; óobjetivo central se- A ~l~t~ fechada,re~a do eleItor ,a
sentati,:da,de,dosp,~lament~es:rá constiuir'uina ielaçãorriais estrei- posslb~ldade de' escÇllher.seu c<I?di-

.Tambem ~mfrequente OUVlr nesses ta entre a população:,e 'o :éleito, é' não, ,dat? e, dess~ fonna'tfaz plOrar am_da
dias a res~eIto do'~esgaste ~os parla~. escoridê-Io numa lista. ", :JÍl~S"a ,qualid~de 'da 'representaçao,
mentares qu~to ~ obtençao de re-' A traInitãção 'da reforma política ,afa,stan~o o,elelto~ do eleIto. _
cursos'par~ financulln~~to ~as cam- ,começou'coirí uma tentativa enviesa- • " ,·E.eq~vocado diz:~ qu~ a aprov~çao
p~as. Cnou~se uma,ll?:deVlda rela~ , .. da e totalmente equivocada, para di-< . da lista fecha?a f~cilitm;a ? caminho
çao e,ntre apro,;,ar:as listas e t,er o fi- zer o rrúnimo de' estabelecer 'o voto ,,'para o, voto.,.distntal. A~ca certeza,
nancIamentq publico de campanha. . li' t :' ' diç-o para c''omb'a- 'do votoem lista fechada e que o poder, ,'" diri' m em s a como con a ' . ',," 'd" . tCabe perguntar,como a ysses t ti" al d' dado . ' das burocraCIas parti arIas senae er-, - " 'E IA' erou osm es enossoremen '. d . d' b' d 'GUlffi'araes: como Sua xce enCIa, o . f' 1 't al " ,lllza o. Os e ates essa semana
eleitor, 'foi tratá4o;nesses' rtlüls em SIS ,e~a ~ eI or, " , '_ mostram que é possível avançar, na

__ B!~}li_~_~~.~.iliier~iiiíhi~~~~~~o rl~~;>~~13~:;~_~~e.~~Srl~~t::17!~;~"-,_Câmar?"para .um sistema eleitoral ",_. '
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.LO .Te. al J", , a.. .IS, j l ,c1 n 'zer'o ntirumo, de ~sta~le~~r o voto p~'a '- vO.J 'o..~(n,_..J.... Úl.......:a ,-~rk.(;a,
nanciamento,púb,lico,:de campanha. b I dOvoto em listaf~chadaé que o poderem lista como condição para com a-, ,
, Cabe perguntar, como diriaUlysses das burocracias partidarias seria eter-
Guimarães: como Sua 'Excelência, o t~r outro~~ale~de nosso remendado nizado. Os debates dessa semana
eleitor, .foi, trat~<!o'I).essesüdia,s' em 'slste~a~ eltor . . mostram que é possível ~vançar, na
Bra5'ília?, Para"llizer ôriIiíhfihó: Icómo E ObvlO.q~e.podemos votar ~ fid:l~-, Câmara, par? ,Um sistema eleitoral
DariO de fuildà; longe, múitolonge dê' dade p~d~a e.o fim. das colIgaçoes que resgàte'a legislatura atual de seu
~eri(f.personàgêfhf:prihcíp3'lr,[gü-e~re- pr~porclOnals .lmedla~me~te. ,E, p'recoce envelhecimento, prenuncia­
presenta correntes, tendências; espe- abr!I um,'pro.~e~ento a~ord~a? en- " dor de crise que podemos evitar.
ranças e.,desejos que devem ser resga- ' tre.todos' o~ partidos para d~c~dll:,s,?: ~,'.... ,É necessário colocar a votação do
tados pelos parlamentares, em "sua", bre o nov:opro~~~o para,,~o,nstItui~aQ' 'voto distrital riâ prdem 'do dia da Câ­
funçãódérepresentação.' '. I d~ ~eIJr~sentaçao,'popWm:.,,:Incl~~lve' mara. O debate no Parlamento e na

O qúe está'em'pauta, no atual está- ;-e meVltavelm.en~e,seqUlsermos fa- soCiedade definirá se o sistema será
gio"do debate, é se o eleitor vai esco- ,',zer uma verda~elr~ reforma- com puro ou llÚstO. Não há outro caminho
lher entre uma multidão de candida-,', mudança. co~tltuclOmil p~~ tratar para construir aecentralidade de Sua
tos, votando num e, muitas vezes, ele- do voto ?istr~tal. Caso contt~~, a re- Excelência, o eleitor, como recomen­
gendo ,outro"-inclusive de outro par- fOrIJola nao VaI andm:'Ase ~estnngmdo.a dado por Ulysse's. Aliás, esse processo
tido-; como é atualmente, ouse as di-. ~Jogo de convemenclas que, no li- de reforma pode -e seria bom se as­
reções partidárias oferecerão uma tis-· rmte, P?de comprometer n()s~~ de: sim fosse- engendrar ampla parn.ci­
ta com ~s' riomes dos, candidatos' ,IIio~r~cla e o Parlame:nt?" ~ue'Ja.esta, pação popUlar, como nas Diretas-Já.
preordenadosparasersufragada ' deblhta:do,'perdend~ Vltallda?e ,e a, iOBrasilprecisa.",

Os dois modelos não, contemplam confiançadapopúlaça~. , ", .':"," :. ,oi

um àspeGto vital'do aprínioram,ento e '. " Os inales da ,nossa.' representação ' ,:, " ,
, , 1 ' 1 i! h d 'JOSÉ ANíBAL'PERES DE PONTES, 59, economista, é de­da progressiva melhora da repnise'n- não se reso vem com lsta lec a il ou . putado federal pelo PSDB.5P. Foi líder do PSDB na Câma-

tação popular~ 0\1 seja;a possibilidade-- abe~a. Corrupçã?, mehsalão, des-, ra (1995·97) epresidente nacional do partido(2001-03).

~.'

,LillZ SÉRGIO

.» SIM.

,Racionalizaçãododebate poUtico
, "'" : I, ,,".' .' ; •• " "0--" "

I ,
I '

l
1.

LUIZ SÉRGIO, 49, metalúrgico especiaiizado em construo
ção naval, é deputado federal pelo PT·RJ ~ líder do partido
na Câmar.a, Foi prefeitode Angra dos Reis (1993-1996).

Uma aberração antidemocrática que'
sufoca as minorias. AInglaterra pade­
ce do mal desde 1945. Lá, o Partido Li­
beral é freqüentemente prejudicado,
pois o percentual de cadeiras que re­
cebe é sempre inferior ao seu percen­
tual de votos. Com uma média de
12,4% dos votos, obtém uma médiade
1,9% das cadeiras. Em 1983, recebeu
25,04% dos, votos e elegeu apenas
3,5% dos represi:mtantes.

Na Alemanha" dadas as deforma­
ções do sistema distrital, se adotou
um sistema de listas para eleger a me­
tade do Parlamento. Dir-se-ia que a
elite alemã, consciente de seu passa­
do nada exemplar em matéria de de­
mocracia, resolveu permitir que pelo

\mEmos metade do seu Parlamento
fosse eleita de forma democrática. ','

"Qualquer versão do sistema dist&
tal é antidenibciática e ,inviável, até
porque requer reforma con§titucio­
nal que depende da aprovação de 308
deputados. Ninguém consegue çons­
truir essa maioria. Precisamos,'sim,
discutir com sinceridade 'os ,pontos
que estão' na pauta da Câmara: voto
em lista, proibição de coligações pro­
porcionais, financiamento público e

, fidelidade partidária. A reforma pre­
cisa reafirmar, acima,de tudo,' a de­
mocracia, a transp'arência, o controle
sobre os gastos,' a moralização da
campanha e a dignidade para o exer-

, cício do mandato.
Ainda hátempo e esperança. "

'.....

cura assegurar ao eleitor o direito de
,optar por um programa e uma orien­
tação ideológicaclara.

Teme-se o excesso de poder nas di­
reções partidárias e nos 'chamados ca­
ciques. Ora, nada irrípede a aprovação
de legislação específica com regras

, democráticas para reger a confecção
das listas, como a consulta ao conjun­
to dos filiados aos partidos. Estes po­
dem estabelecer as normas. Se incor- ,
rerem em métodos autoritários, cer­
tamente serão punidos pelas urnas.

A lista preordenada' -ou um deri­
vativo dela, que não descaracterize o
esqueleto da proposta- viabiliza o fi­
nanciamento público de campanha,
que dará dignidade a parlamentares e
partidos políticos, além de indepen­
dência ao exercício do mandato.

O finanCiamento público unifica as
campanhas;' que serão conduzidas

. unicamente pelos partidos, facilita o
controle e. a fiscalização e, acima de
tudo, barateia as campanhas, cujo
custo crescente chega a agredir àdig-

. nidade do nosso povo. O atual modelo
de financiamento está esgotado. Fa­
vorece escandalosamente candidatos
com acesso aos donos do dinheiro,
encarece' absurdamente as campa­
nhas, torna os candidatos e os eleitos '
reféns do poder econômico. É a ma-

, triz da prática da corrupção e contri­
bui para a desmoralização da ativida­
de política edademocracia

Quem, como alguns tucanos, pro­
põe voto distrital é, porque não quer
fazer nenhuma .reforma. O,sistema
distrital, em todas as suas variantes; é;,

,NÃO HÁ, sistema eleitoral per­
feito. A luz dessa compreen­
são, a cOllÚssão especial en­

carregada de discutir a reforma políti­
ca elaborou proposta do voto em lista
Para tanto, considerou a excessiva '
personalização do voto, induzida por
um sistema que fragiliza as institui­
ções partidárias e exacerba o indivi­
dualismo; tanto dentro quanto fora
dos partidos, ao mesmo tempo em
que contribui para pulverizar de ma­
neira artificial as forças políticas.

Ovoto em lista tem avirtude peda­
gógica de racionalizar o debate políti­
co e pe'rnútir ao eleitorado conhecer o
programa que está escolhendo. O
atual sistema não pernúte um debate
racional. A cada. eleição, euma bal­
búrdia de siglas, materiais diversos e
propostas desconexas que' invadem
ruas e lares, pródtiZindo muito baru- ,
lho, pouco esclarecimerito e nenhu­
ma politização. ,'lUdo resulta em ban­
cadas fragmentadas, eleitos, exóticos
e ingovernabilidade. \

Os adversários do voto em lista ale­
gani que sua adoção tira do eleitor o
direito de escolher seu candidato. Pu­
ra embromação, pois ignora que hoje
o eleitor pode votar num candidato e
contribuir para eleger outro do mes­
mo partido ou de outra siglacoligada.

A lista pernúte construir um parti-
do mais solidário, coletivo e que possa

'. 'nos unificar no processo das cqmpa-

\

~ nhas políticas. Cria condições de
.1 oportunidades 'mais igualitárias.

Aquilo que é antipartido e anticoleti­I .vo é o· individualismo; prática que o
\. :PTIlega na suae~ência.A lista prp-

1· + " " " ",
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, Depois da derio~ da vo~ a maioria -do parlamento apro-
tação da lista fechada, ve", acredita 1>animnzio.'

. principal. ingrediente 'Para o deFlUtado Ricardo Bar-
de discórdia dentro da Refórma ros (PP-PR), a Reforma Política "
Política, a articulação dos par- precisa ser bem estruturada pãra
tidos a partir de 'agora épara que que, no futuro, não fique sujeita à

I . o nlenário cll~C:l1t~....: cP:TTl~n!Í~- nll,::3. ~nft:ll.~...Do...<'),r.oã_ ,.,1,..._ T..........: ....... liA. ....lL_ .... __o
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'REFORMA POLITICA

lIma lista
',.., -- .' ,',w

oaotao
. ".- .. ...

~ :. ~ _ • ,o:. J~ .'

·fecltada
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Após' IMINENTE DEP-ROTA, PARLAMENTARES EStUDAM CAMINHOS 'PARA QUE UM

DOS-PONTOS MÀIS 'PótÊMICOSDA PROPOSTA T'ÉNHA MAIOR FLEXIBILIDADE
- . . . -- . - -. (~:.. . -

-Chi'naglia: ::" ..;
. .- -' -~ ,;." ,~

.m~op~tro, ~ao~,
. - ". _:r., ... '. . ~

, , D~te,dô impasse mi" Câ-
:. 'mara dos Deputados para 1\ vo­
, '~-tação da Rçforrna P()líticã,' o

, ,' , presidente da Casa, Ailindo' Chi­
,n~glia (PT-SP), disse acr.t<ditar

,',na formulação de~ proposta
''lubrida' êapaZ' de ,-ccriar' cori­
senso.entre o~ partid()s sobre as
chamadas listas fechàdas - item
m'ais polê;mco da reforma. ,,' ,

Apesar de admitir m!ldailças
nótêxto da ryforma para que ela '

, seja aprovada na' semana' que
vem, Chinàglia disse que o pro­
jeto não pode sofrer mudanças
que o desfigurem. , ",

''Não pode haver-uma pro­
posta que não, tenha tim~ ,coe'
rência sistêmica. Você não póde

~_fa.zeL uma_reforí:na~Fránkén,,-



-,

i

í'

. , ,
~

-f'

',.- oro... .~,- , ~-,

11 A MÀ,NOBRA DE pfCCIANI Foi MUITO MAI.:-RECEBIDA PELOS ~EPUTADOS. Foi UNANIMEMENTE CRITICADO
~ .....

Mesa frustr~ jogadadaCÇl

.1 "OIIU'-'--P\..IU\'; .l.laVvL ~.lQ. t'J.V-

posta que não tenha uma coe­
rência'sistêinica. Você não pode

'faZer uma reforma Fiankens­
tein. Tem que ter umà. IÓgicá
rntema. Por isso eu' creià que
possa vir uma proposta que nós
podemos apelidá-la de lubrida,
um meio-termo".
. O 'relator da' reforrpa política

na C~àri" deputado Ronaldo
, Caiàdo (DEM-GO)1 explico~

que a proposta ''lnôrida'',pode
c(;mciliar os paríámentares cQn­
fráJi.os 'e favoráveis à mudança.
"Podemos discutir a flexibiliza ~

çáó:d~se modelo. À1émde votar
O plenário da Câniara àmi-' ,"irnitUridade" e "golpismo" por tr~taçãq 'no' pl~riário da Çasa. no P,artido, o el~itor p<;>deria; por

lou adecisã6 da Cómiss'ãod~j' 'diyersos p'arlmp.entates', uma,' ,"O respeito ao trâmite éuina:'das:' e'xemplb",colocar um candiçlato
Constituição e Justiçá de rejeitar, ' vez que é contrário à Reforma ,'_ primeiras regras que deve ser se."- rífuná pósiçã~ inilliói- ria lista
o'projetode Reforma Política em Política. "Em dois minutos fi- guidanâ'CârDara",disse:-: ' ~ ,elaboradapeia'legenda.N~so-
discussão na Casa. O deputado' zergim essa manobra. Eu só 'Q, deputado José. E<:iuardo ma dosyºtos; o candidato po-
Inocêncio Oliveira (PR-PE), que" tinha' saído da' sala' enquanto Cardozo (PT-SP), integrante da deria ganhar posições". "
ocupava interinamente a, pre~,. esperava dar quórum é colo- .. cq qúe também não páfticípou .', Ch0aglia e, Caiado partici~
sidênda dá cãinai-i:i;' ~ecidiu , "~caram o parecer eírt'votaçã~: o.' ' 'qa'~ü~ção" ili~se,q~é~;Piçç,laniparn, nél."inanhã de 'ontem de

, atiular a decisão da. CCJ depo~ presidente (da ÇCJ)' decepcio-'" ágil!- q.e 'má-fé porque: o 'havia \~~,riUriãrio" 'p~a eÍ1sQútir a re-
. dos intensos piotes~osde par- há porque isso é golpe de quinta "illicirmado que "nada irilp6itan- 'f6ITri.a política "com o Cónselho
lamehtares favoráveis à reforma. categoria", protestou o líder do te" seria votado. na Comissão de de Desenvolvimento ,Econômico

Os deputados acusam o pre- PPS na Câmara, deputado Fer- manhã. "Câmara dos Deputados e Social. O ministro Walfrido,
sidente da CCJ, deputado ~- nando Coruja, (SC). ", ~ não,~ grêmio' estudàntil.Vou dos Mares,Guia--(Relaçõe~ Ins-
nàrdo Picciâni (PMDB-RJ)" de, O líder do DEM na Casa; lévantai questão na CCJ sobre a titucionais), secretário-executiVo

, "golpismo'" ao decidir col~ a' deputadó On~'Lorenzoni' conduta, d~le", disse, Cardózü:_ " do Conselho; ,defende' a'dis-
questão emvotação,na manháde, (RS), disseQ1!e o partido es- "'! Apesar das duras críticas 'à , cussão"'sobre areforÍrÍano âm-
ontem com o'plenário esliaZiádo' 'túda ingressar coin:--répresen- cOilduta de Picciam, à 'líder do' bitodo CorigÍ'esso'- sem a in-'
mf, Gornlssáb: .Apesardé 41 de-· taçãCf'no Cõnselllõ~'-deÉtiCa', p,MDIr nà' Câmar~," a'êputadó ' terfei-êfíCia :-do· Palácio dcLPlà­
p~tadosteremregistradoprésença contra a' condtita, de Picciani' Hemique,> Eduardo"",Alves nalto;'''O Governonãovaiapre-'
na CC}, cerc:a de dez deputados se:" na cq. "Foi uma atitude ima-, , (RN), djsse 'qué o' partido vai . sentar:-:.projeto,'" nem proposta;
encontravam presentes no mo- tura que se apr'oximi de mo-, mantê-lo à frenteda CCJ. "O mas-está' envolvidõ",afrrinbu.
mento em que foi votado parecer lecagem", enfatizou. 'partido não discute isso e não' Além das listas feêhadas, a pro-
dó deputado Arnaldo Faria de Sá "Na opinião de',Onyx, a CCJ admite essa' hipótese,' Equí- posta de Refôrma Política prevê
(PTB-SP) ejue considerou a re- nãoP.Oderiate!oolocadooparecer vocos podem ser cometidos. a fidelidáde partidária e o fi-
formá inconstitucioQa1.:, . emvotaçáü"umavez que o projeto , Há ~empre uma solução po- nanciamento público das cam-

.PiCciàni foi acusado < 'de' de refónna política, já está em líticapara isso", afIrmou. panhas eleitorais.

- •.. -..-...- pLll~,"".lp(1l." -J.!'-.l5Lv\..LlvJ..lI.":;' -- -. -~C:UClVU'-'.t-'U.I.QU'-'.&."""''-''GU.-.'-'.....,a..a.-

,de discórdia dentro da Reforma ros (PP-PR), a Refonna Política
. Política, a articulação dos par- precisa serbemestrufurada para

tidos apartir de agora é para que que, nofuttiro, não fique sujeita à '
o plenário discutã, semana que-' interPretação da Justiça. ''A cláu- .

. ,vem; fórmulas alternativas qúe sula de barreira é um exemplo: O
perinitilln que à li~ta 'não sejà tão "Suprémo (llibUnal Federal) ~e­
fechada assim, 'cidiu pela inconstitucionalidade

O. vice~líderdcí Governo," ,da questão")::mbra Barros. Para
H~nriqü~ <'Fo~táriâ ' (Pi'-RS),' ele: a ÍiSti fechada tamb6m pode
acrediu{que: aiílda há clima para ' vir. a, ser co~ideradaiiíconsti­
a: votaçã6'~'dá refôr1nà' PolítiCa, !uciorn.ll;, urpa' vez que' a Cons­
com a listaf~chada tal comorme" tifuiÇãc{ cliiQl1e o voto é direto.

, foí apresentada. :'Para ele, ~asta 'Làgo,â Írwtéria deveria ser al­
queo$"partidos se ;organizem.e terada· medIante uma emenda

. cheguemá úrti consem,o, "Todos eaÍlSÍitliciónal.,
, c q~erem ofinanc,iàineií.tó públi~o. " ' , ' ,

~~ra:t~,nici's'qüe, decidii- sobre ,- ~.:Al~rt?a~vàs " '
,um, projeto.qlie"possa ser im- . Entre as propostas alterna­

, plementado nesta ,1iIíha", afufia. ' tivás à list{i fechada que ~stão

Para à líder dó PSDB na' entre" as emendas apresentadas
Câmara, Antomo Carlos Pan- pelos deputados' estão: a lista
mÍnzio (SP), o atual sistema flexível, o voto distrital e a lista
eleitoral está exaurido e não mista. A 'lista flexível, ou '~to-

,funciona mais, "Soua favor'do tal-flex" - como já vem sendo
o financiamento público, seja chámada pelo parlamentàres -,
'por mdo de uma lista fechada, ..os eleitores p~dem votar tanto
, mista ou' flexível. Em uma pri- nO partidO' como no candidato.

meiro momento, qualquer que O voto 'distrital, prevê ~que

13eja o slste-ma implantado; ha- "o cada Estado sejá dividldo fim­
verá problemas de ajustes ini- ,circunscrições eleitorais' (cha-
ci~üs", avaliou. .' ri1adàs de 'distritos), de acordo

. . - . , ~

Segundo ele,.esta' semana 'com o riúmero de vagas .que
foi uma das mais ricas de todo dispõe na Câmara:
este mandato parlamentai~"Pe-' '_ Já"no'módeÍo misto;~o:par~

la primeirá vez, a CâÍnarase tido escolhé uma lista fechada de .'
, ~obilizou para discuJir" a Re- piú'lainentàres e oútra para o'

forma Política 'antes da elei- voto aberto. A diferença entre a
ções. Este' é um passo 'impor- lista mista e a flexível é que, com
tante. Na quarta-feira, todos os a últiIna, o parlamentar que for
parlamentares opinaram sobre mais bem votado pode ocupar o
o assunto. Agora é preciso en- lugar de outro que esteja pré~or-

c~ntrar um modelo'comum que . denado na lista dos pàrtidos.
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DEPUTADOS EMPERRAM E ADIAM VOTAÇÃO DE DISPOSITIVO QUE CASSA
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ela ficará concentrada nas mãos
dos drrigentes partidários, o que
fortalecerá esses grupos, já que
os primeiros das listas - por­
tanto, os que devem ser eleitos ­
passarão a ser seus aliados

Até o começo da tarde, os
" partidos que estavam fechados

sobre a lista pré-ordenada eram
os Democratas, o PMDB e o PT
De acordo com os cálculos do
deputado Júlio Delgado
(PSB-MG), poderia ser apro­
vada no plenário da ,Câmara po~

235 votos contra 222. "Os votos
estão apertados. Se os depu­
tados do PT e alguns do PSDB
que são favoráveis recuarem, fica
muito difícil a matéria ser apro­
vada", previa O deputado.

E foi justamente isto' que
aconteceu. Em manobra para
averiguar se a lista conseguiria
a aprovação da maioria;' por
volta das 19h os deputados
votaram pelo filll da discussão
da matéria.

Mais de 350 emendas foram
adicionadas ao teXto original do
Projeto de Lei 1.210/07, que
prevê a reforma política, cujo
relator é o deputadci Ronaldo

.. i".,;",..j" f TI'R l\IL í'.í'n '

PC do B queriam votar logo.
Mas 245 deputados se posi­
cionaram contra o fIm da dis­
cussão e 194 a favor. Houve
quatro abstenções.

Foram decisivos os votos de
27 petistas e 46 tucanos contra o
início da votação. Depois de
mais de 9 horas de sessão, ne­
nhum ponto da reforma tinha
sido votado. "Acabou a lista,
rasga a lista", comemorou Ar­
naldo Faria de Sá (PTB-SP),
contrário à lista fechada. "Esta
foi uma preliminar importante,
porque mostra que a lista fe­
chada vai ser derrotada", apos­
tou um dos vice-líderes do Go­
verno, ,Beto Albuquerque
(PSB-RS), também contrário à
mudança na lei.

Manuela Borges (com agências)

m meio a divergências na
maioria das legendas e
reclamações de muitos

deputados contra as direções
partidárias, a Câmara não con­
seguiu iniciar ontem a votação
da reforma política. Em votação
preliminar, às 18h30, os de­
fensores da lista fechada, que
acreditavam ter maioria, sofre­
ram uma derrota, com a dis­
sidência no PT contra sua di­
reção e a decisão do PSDB de se
opor à mudança. Com medo de
nova derrota, os líderes favo­
ráveis à lista acertaram que não
haveria votação.

Alista fechada é o ponto mais
polêmico da reforma e foi o
primeiro a entrar em votação.
Pela proposta, os eleitores pas - :m Contrariedade geral
sam a votar nos partidos, que A discussão mostrou que a
apresentam listas de candidatos. posição sobre a lista fechada não

A disputa entre os dois lados depende do partido, do Estado
foi exposta na votação do re- ou de ser governista ou opo-
querimento para encerrar a dis- sicionista. Tanto que se juntaram
cussão e de início da votação do a favor da lista o oposicionista
projeto. A intenção dos eon- DEM e os governistas PT,
trários à lista fechada era pror- PMDB e PC do B.
rogar ao máximo a sessão. Os· O principal argumento dos
lírlf>rf>"< rlp' nFM::': pl\;mR.:.p:T'::p~~,·:;';';~h-:',.;;:;o<; l;~t;' f,.'-; f;'tr:. ,..jp';';"p
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Manueia Borges chada a urna restrita parcela de
caCiques da política.'u ma 'usUrpação da so- "Muitos parlamentares que-

'.berania popular. ~oi rem aprbvar alista porque pie-
, como definiu: o Con- cisam se esconder do eleitor
.selho Federal, da Ordem dos atrás do partid(). Eles querem ~ei

Advogados, do Brasil sobie o deputados sem 'ter responsabi: ".
voto em lista fechada ou pré-or~' lidades çom o 'povo brasileiro"; "
denada, que esteve para ser vo- ' alfineta. '
tada dentro da chamada refonna . Já o ~der do DEM na Câ­
polítiçil., na Câmara dos De- . mara, Onyx Lorenzoni (RS),
putados, rebate às críticas afirmando que,
-: De acordo corri o presidente o interessante da lista fechada

,da Cornissãà Nacional de De- são os ideàis partidários. "Para,
fesã, da:República e, da De" ser candic41tona iístá"fechada, é :
niocrada do Cons:elho F~deral.' pr~cis6 ter vida partidárj.a, com-'.
da,'O~,' fá!?io ~2!1der 'Ç,O!ll...:' paçt1.!~_dos~.me_smQ~_ id~ili&~d.Q~



orçame'ntária. deverá ser multiplicado alcançarem o apoio mínimo de 2% dos
por R$ i Para as eleiçÕes de 2008. ' ' v~tos apurados e~ todo o País.
foraiT) calculados R$ 9" Omilhões. Esta distribuídos em pelo. menos nove estados.

rubriCéLdeverá.éonstar na, lei -;.'_"_.~. -'."~.l\ leg~ridatar:r:9.,éiT)1e.rn,:~(?8ri~~~~ri§:d~de ,,;
orçamentária. O Tribun~1 Superior de eleger, no mlnlmo. um representante "

. Eleitoral,fica ,resj)onsável por fazer a c em cinco estados. No fim de 2006, o
distribuição dos recursos. Segundo a Suprerr;o Tribunal Fed~ral considerOU ""
proposta. I%é igualmente dividido entre inconstitucional a cláusula de barreira por
todos os partidos; 14%. igualmente entender que o Artigo 17 da Constituição
divididos entre os partidos e federações ,assegura a livre criação. fusão. incorporação
com repre,sentação na Câmara; e 85%,. e extinçã() de partidos polfticos.

dividido entre os partidos e federações c: Fidelidade Partidária ... sé trocar
proporcion~lmenteao n,umero de ..

, ,departidoperde o mandato co.rríô
representantes que elegera(Tl na última
eleiçâo para â Câmara dos Deputados. ' parlamentar. O prazo para filiação _

, partidária também é ~umentado, Para
m Cláusula dé Barreira -limita o concorrer às eleições, é preciso estar
funcionamento parlamentar'nas casas filiado' pelo menos um ano antes da
legislativas, Apenas aos partidos qu~ eleição:" (MB)

, . '

iJi Financiarrento público de
.cámpanha - Éo pov~ quem paga. O
número do eleitorado registr~do em 3 I
de dezembro. do ano anterior ã lei .

'IIJ!,Voto,'em"lista.ie'ch~dá ou lista _
pré.ordenad~_- Qs'eielt.ore~ não
escol~erão mais seus can~idatos , '

, individualmente pará veréador" deputado_
estadual e federal. mas nas listas; ,

. previamente ordena~aS pelas )egendas.
,Os partidos políticos ficarão .
responsáveis por escolher"o equivalente
a uma vez e meia o número de vagas
em disputa e os nome dos ~andidatos

que concorrerão às eleições. Os
parlamentares que detêm' mandatos
terão prioridade na lista. Em seguida.
vêm os mais votados.

li COMPARATO É UM C'RI~ICci ."F~ROZ DA PROPOSTA. SEG0NDO ELE, UMA INICIATIVA OLIGÁRQUICA, QUE DÁ O CONTROLE DO PARTIDO A UNS poucos
- ~ . . ~'" . ~~ . ; " . ~ .," .. ,- '--

"

1:1 Eteinização dos caciques
Para o vice-lider do Governo

Beto Albuquerque (PSB-RS), a
lista fechada não deve ser apro- .

'vada ria Câmara. Ele defende
que muitos partidos no Brasil
têm "dõnos"; logo, ficaria fe-

" ,,' Llt:: i:1l.OUrUU l.OUlll U prt::MUClltt:: u llllt::rt::~~CllltC Ué! ll~ti:1 lt::l.Olli:1Ui:1

da Comissão Nacional de De-' 'são os ideais partidários. "Pa'ra
'fesa da, República e da De- ser candicl;lto na lista fechada, é
mocracia do Conselho F~deral, preciso ter vida partidária, ~ni-,"
'da OAB, Fábio Konder Com-," paçwªr elQs 'm.elimp~.i.deais, dQ:'.
par?to; a lista' pré-ordenada, só particio. Quem" não gosta" de' ,
reforça o poder oligárquico dos 'partiCipar das réuniã..es e da vida '
partidos, 'que passariam a es"' partidária, não, conseguirá ser,

'colher apenas 'a cúpula ,e ,os eleito na lista~Assim os eleitores
ailligos da' legenda. "Isto é um', votam nos ideais da legeÍ1d~ e : '

"afronto à demoéracia. O eleitoi 'rião em um nomé, defendeu., " "
deixa de ter 6direito deescolher . ,', O nilnistro do Supremo Iri-' ,
seu próprio representante", in- b~al Federal' e presidente Tri-,

, .di~a-se o jurista.' " 'biinal S~perior'EleÜoral, Màrc() "
'~: c Dentro da refCirrria, política" , Aurélio' Mello; acredita que, a
que está na paut~'dóplenárióda: ',refõrma política tem que co- ,
Câmara, o vot.o em lista fechada,." meçâr primeiro pelo' fortaleci-
é a pripcipal' divergência dos' mento dos partidos. .
parlamentares qti;ê cllscutem a '. :"Não sei'se li solução é.a lista
proposta. O, Projeto de Lei, ',fe.êha~a ou rirista.,Hoj~ ?S Pai:'c
1210/07, relatado, pelo depu-' tidos já escolhem quem vai 'con --"
tado' Ronaldo' Caiado-'" correr rias eleições, mesmo' sem
CPEM-GO), gerou' muita dis-. e~tir a lista p~6-~rde].1ada ;pro'-.
CUSsão e bate-boca ontem, no' . priámente dita.~ Agora, -o 'OOa- '.
plêí{ário da Casa. 0,Projeto es - ciamento público é e~sencial par~'~ ,

.tabelece, entre outros pontos; a-: moralizar a:c

política brasileiúi", '
'institpição dó financiamentô pú - ' .afirmou. SegUndo' ~le;' ? injeção
blico de campallha,' o ~oto em" de rectir~os privados ná p'olítica
lista, fechadá elaborada pelos éorrompe os" parlamentares 'e,
partidos, à-cláusula de barreira e -"- funciona como moeda ge troca,_:_':,
a proipição de coligações nas "~O firianciam~i1topúblico sai
eleições proporcionais para ~e- mais barato para ()s: cofies pú-
putado e vereador. blicos. Mas é necessário se criar

• • ~, _d Para a grande maioria dos regras rigorosas para ,o político
partidos, já há consenso corri que for pêgo fazendo caixa dois",
relação à fidelidade partidária e à enfatizou. .
criação de uma cláusula de bar- A aprovação da reforma pe-
reira que limita a quantidade de lítica sem a lista fechada implica
partidos que disputariarri nas diretamente no fim do. fman ~

próximas eleições. ciamento público. Isto porque, ,
se a população começar a arcai
com as despesas de campimha,
os recursos serão administrados
pelos partidos. "Os materiais de
campanha': serão comuns e' o
dinheiro vai para o partido co­
mo 'um todo", explicou OnYx
Lorenzoni. -'

I'
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Em nova demonstraçaodas dificuldades que enfrentaparamudar alei eleitoral, aCâmara empacou ontem
diante' da proposta que pretende obrigar oeleito.r aescolher partidos enão candidatos em eleições legislativas

•negaapOlO a
voto emlista

dispositivo. Trata-se da ressalva
segundo a qual, se quiserem, os
partidos poderão derrubar, em
convenção, a prerrogativa dos
atuais deputados, tirando deles
a preferência nas listas. Na ava­
liação de Magalhães, isso impe­
de que o dispositivo seja consi­
derado uma "candidatura nata".
Em 2002, Ó STF considerou in­
constitucional e tornou inváli­
do um artigo da então legisla­
ção eleitoral que criava a candi-
datura nata. ~

primeiros nomes das listas
partidárias. Isso faz com que,
na prática, eles sejam os pri­
meiros a serem eleitos. Assim,
não precisarão disputar, com
os demais pré-candidatos, os
votos dos convenCionais de
seus partidos para conseguir
integrar as listas.

O deputado Roberto Maga­
lhães (DEM-PE) acredita que
um detalhe inchúdo no projeto
vai impedir que o Supremo Tri­
bunal Federal (STF) derrube o

que garante preferência aos
atuais deputados no sistema de
listas fechadas, foi uma forma
de tentar assegurar votos para
as mudanças no processo elei­
toral. "Se não garantirmos pelo
menos oque odeputado já con­
quistou na urna, por que ele vai
votar afàvor da reforma?", inda­
gou Lorenzoni.

Apelidado de cláusula de
transição, o artigo estabelece
que os atuais detentores de
cargos no Legislativo serão os

DA EQUIPE DO CORREIO

Olíder da bancada do DEM
na Câmara, Ônix Lorenzoni
(RS), confirmou ontem que a
inclusão, na proposta de refor­
ma política, de uma cláusula

SOLANO NASCIMENTO

Chamariz para
as mudanças

Daniel FerreiralCB

MIRO TEIXEIRA, PAULlNHO DA ~ORÇA ECIRO GOMES DEBATEM REFORMA, NA ~ESSÃO MARCADA PELA RESISTÊNCIA, SOBRETUDO DO PSDB, AO VOTO EM PARTIDOS

tentativa na próxima semana.
"Vamos nos reagrupar e buscar
alternativas. Van10s analisar com
mais calma", disse o líder do
DEM, ÔnyxLorenzoni (RS). "Va­
mos adiar por prudência e reto­
maremos na semana que vem",
disse o presidente da Câmara,
Arlindo Chinaglia (PT-SP).

Na avaliação de Caiado, ade­
cisão do PSDB contrária à lista
fechada prejudicou a aprovação
do projeto. "Foi uma puxada de
tapete. Aretirada do apoio do
PSDB alterou o resultado. Está­
vamos a 100 quilômetros por ho­
ra e o PSDB colocou um quebra­
molas no caminho", afumou. "(A
votação) é um sinal contra a lis­
ta. Não está tão fácil assim apro­
vá-la", disse o deputado Arnaldo
Madeira (PSDB-SP).

Segundo o líder do governo na
Câmara, José Múcio CPTB-PE),
"seria uma surpresa que um as­
sunto tão polêmico, que se ar­
rasta há anos, fosse resolvido
numa tarde". Pela proposta, o
eleitor deixa de votar direta­
mente no candidato a vereador,
deputado estadual e deputado
federal e passa a votar no parti­
do, que fica responsável por or­
ganizar uma lista pré-ordenada
de candidatos.

A
instituição do voto em lis­
ta fechada para eleições
legislativas não passou
no primeiro teste no ple­

nário da Câmara. Devido à falta
de consenso sobre a proposta, a
votação foi adiada para a próxi­
ma semana. Orelator da reforma
política, deputado Ronaldo Caia­
do (DEM-GO), recebeu mais de
250 emendas ao projeto e pediu
prazo de 24 horas para elaborar
um novo substitutivo.

Entre os defensores dalistafe­
chada, oadiamento davotação foi
vistocomoumaderrota. Eles apre­
sentaram um requerimento para
encerrar adiscussão e iniciar avo­
tação da proposta. Oobjetivo era
aprovar ainda ontem a lista fecha­
da, mas o resultado foi adverso­
245 deputados votaram contra o
requerimento e 194 a favor. Ore­
sultado inviabilizou a votação do
projeto, pois haviamais de 100 de­
putados inscritos para falar.

"Acabou a lista fechada", la­
mentou o deputado ACM Neto
(DEM-BA), após o resultado. Os
líderes do PT, do DEM, do PPS e
do PCdoB, favoráveis à lista fe­
chada, optaram por uma nova

DA EQUIPE DO CORREIO

SANDRO LIMA

I
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Na reforma política, PT.
vai ·apoiar lista fecha4~uZYABR

I'j LUIZ SÉRGIO DISCORDA 'DA IMPOSiÇÃO DA LISTA FECHADA

derações de legendas. As
propostas 'constam do pro- .
jeto de mudança política na
pauta de votação da Câ-

, mara. Esses pontos, porém,
não encontram muitas re­
sistências na bancada pe­
tista. Mas a lista fechada
tem opositores.

"Na bancada, há um nú­
mero crescente de parla­
lnentares favoráveis à lista
pré-ordenada. Para diminuir
a tensão, estmnos trabalhan­
do com o convencimento",
afIrmou o líder da sigla na
Casa, Luiz' Sérgio . (RJ).
"Precisamos trabalhar na li­
nha do conyencimento e não
a da imposição", cOlnpletou.
A vice-presidente nacional,
deputada Maria do Rosário
(RS), afIrmou que a reunião
discutiu uma alternativa de
tomar fleXÍVel a listagem,
mas outros integrantes da
executiva mostraram que o
PT terá uma posição clara.

partido e ,as bancadas, ór­
gãos partidários.

, Como argumento, ele
lembrou que, dos 82 de­
putados petistas eleitos em
2006, apenas dois, Walter
Pinheiro (BA) e Nelson Pel­
legrino (BA), obtiveram vo­
tos. sufIcientes para. se ele­
gerem sem contar com os
dados aos outros candida­
tos . Na Câmara, dos 513
eleitos, apenas 31 tiveram
voto para se eleger sozi­
nhos. "Atualmente, o eleitor
vota num candidato e elége
outro que nem sabe quem
é", afIrmou Nairrie.

Além da lista pré-orde­
nada, a Executiva do PT
também deverá fechar
questão a favor do fman­
ciamento público .exclusivo
das campanhas eleitorais, a

, fIdelidade partidária e o fun
das coligações para as elei­
ções proporcionais com a
possibilidade de criar as fe-

A Executiva do PT fe­
chará questão a favor da
mudança no sistema elei- [_
toral na qual o eleitor passa' .
a votar numa relação de
candidatos elaborada pelos
partidos em substituição ao
voto dado diretamente ao
candidato de escolha, acha­
mada lista fechada ou
pré-ordenada. Os primeiros
do rol terão mais chances de
serem eleitos. Com uma
bancada de 80 deputados, a
decisão do partido reforça
bastante a possibilidade de
aprovação desse ponto do
projeto de reforma política
que está na pauta do ple­
nário da Câmara.

Com o fechamento' de
questão, os parlamentares
petistas terão de seguir a
posição do partido ou, do
contrário, poderão ser pu­
nidos. A lista fechada é
polêmica na Câmara e as
bancadas, independente­
mente de serem da base ou
da oposição, estão divi­
didas. Ontem, a executiva
da legenda reuniu as ban­
cadas dos deputados e dos
senadores para discutir a
reforma. Além de debater
os temas, a reunião cum­
pre uma formalidade para
que a executiva, formada
de 21 integrantes, 'possa
fechar questão na próxi­
ma reunião.

"O .PT vai fechar ques-
tão no voto em lista fechada
na quinta-feira", afIrmou o
secretário de Comunicação
da executiva da sigla, Gle­
ber Naime. "O PT não libera·
a' bancada nesta questão. O
partido tem de ter uma opi­
nião clara sobre a reforma
política", completou. Naime
ressaltou que, para a agre­
miação' os mandatos são do
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Propostas não garantem menos corrupção

'. '1; , Fim das coligações nas eleições proporcionais .•
Oprojeto proíbe coligações nas eleições proporcio~ais ~vérea "
estaduais e distritais, no caso do DF, edeputados fedúàis. A possib
coligação ficará limitada à eleição majoritária - presidelJ.te'd~Repú

governador e prefeito. .

OS POIITOS OA DlSCÓRDlA

Fonte: Congrmo Nacional

Federação partidária, ... .,
Ainstituição da federação partidária é, em certa medida;' ".
compensar o fim das coligações nas. eleições proporcioriais.e·~ ado
cláusula de barreira. Alei permitirá que duas ou mais ..àgr .. ões
se unam para disputar as eleições."
Poderão constituir federação partidária e terão' direito,_
parlamentar os partidos (dois ou mais) que, naúlti~;jel ..
dos Deputados, tenham obtido apoio de, no niínimo;l% do~.votos

apurados nacionalmente, distribuidos em; no. mínimo, Lini tef~o ào~
elegendo, pelo menos, um representante em cincodesses'estados.,

. .,_.~. :.:'., . ,':'. '.{,.

: Financiamento público exclusivo de campanha . ., "~\F
11 Oprojeto determina que as eleições sejám financiadasexd~si'(ame.,
I recursos' públicos. Candidatos, partidos, coligações' e federaçõ~._~staf

I de receber, direta ou indiretamente, doações 'em dinheiroou~stim'

ldinheiro, indmive publicidade de qualquer espécie, para\o-~.'.? .•.~~.5i.·'
.• campanhas eleitoraiS. "~\":.>~'"

. .' -"--- - ....... ~

.. Cláusula de barreira ou de desempenho ' ,
i Desde 1997 a lei partidária instituiu uma cláusula debarrêi(

·.·.1 partjdos, como condição para o funcionamento p~rl~0entar
f de 5% do eleitorado nacional, sendo 1% em pelo'meno
[ federação. Mas, o Supremo Tribunal Federal, por unanimidâd

,[ por c.onsiderá-Ia inconstit.u:ional. Oprojeto retom<\ a idé~.••.....
barreira, mas reduz a eXlgencla. . .'. .>,

. ~- -.- ': ~'

•..••.•.,Lista fechada e fidelidade pa~tidária' . .'i'T;;;
j Atualmente, o eleitor tem a prerrogativa de alterar:',iÍot,em.. '.•

"! que é aberta. Ou seja, o eleitor vota em um partido, inàspode· es
! candidato. Pelo sistema, ao invés de votar no candidato'o eleitor p

.. 1 votar no partido ou na federação partidária, em listafech~~a;.. I organizada pelos parti,dos, sem, port~nto, o po~er d~alterât~
',' estabelecida pelo partido ou federaçao. Opartldoo~)e_. _,.
-I. orde~ previa~ente. estabelecida, tant~s ~a.n~idatosjuanti~·~~ze,
- quoCiente eleitoral, que corresponde a diVisa0 entre o numero de .
tnúm~ero dev.,~~~__~stente em cada estado.'"

~ Comente esta reportagem no portal

www.g~;t~,~:,~,~~!~~ .•:~.~.~r.,._, >"""'"

há divergências insuperáveis so­
bre quase tudo", diz Verlaine.

O próprio presidente da Câ­
mara, Arlindo Chinaglia (PT­
SP), reconhece que a divisão em
quase todas as bancadas partidá­
rias. Mas não coloca em dúvida
a utilidade da reforma para por
fim aos problemas do relaciona­
mento dos parlamentares com o
poder e a iniciativa privada. "É
bom que a reforma política vá a

, voto, porque assim as divergên­
cias aparecerão. Isso amadurece
a discussão e é democrático que.
a maioria prevaleça", afirma.

A reforma que deve ir a voto
nesta semana estabelece a elei­
ção de parlamentares pela vota­
ção em listas preordenadas pelos
partidos, com fmanciamento pú'­
blico de campanhas e regras de
fidelidade partidária, mexendo
apenas na legislação ordinária.
"Isso não significa que em outro
momento o Congresso não possa
analisar propostas de emenda à
Constituição sobre o tema."

O deputado Arnaldo Madeira
(PSDB-SP), autor de uma pro­
posta para a adoção do voto dis­
trital - também em análise na
Comissão de Constituição e Jus­
tiça e de Cidadania da Câmara
- afirma que, sem mexer na
Constituição, não há reforma po­
lítica. "O voto distrital aproxima
representantes e representados.
As pessoas passam a saber quem
as representa na Câmara ou na
assembléia legislativa e o depu­
tado sabe que tem de prestar
contas para o distrito dele." Por­
tanto, ele fica um pouco livre da
pressão que o corporativismo
tanto exerce na Câmara.

Para analistas, a
reforma política
"deve ser a reforma
do poder e não
apenas do sistema
eleitoral e partidário "

forte questionamento e desgaste
da vida e da atuação política par­
tidária. "A verdadeira reforma
política não se reduz a reforma
do voto, dos partidos ou da re­
presentação, mas sim a reforma
das instituições políticas e do
Estado, criando uma nova forma
de se exercer o poder e com me­
canismos de controle público do
Estado", acrescentou Moroni.

A reforma política é conside­
rada por todos que militam na
política como a "mãe" de todas
as reformas. "Hoje há uma po­
sição majoritária sobre a neces­
sidade de, finalmente, fazê-la;
entretanto, cada um dos 594
congressistas tem uma reforma
na cabeça. Todos a querem, mas

dalos, crises políticas ou de "fra­
gilidade da hegemonia do grupo

'que está no poder". "Foi assim
na ditadura militar quando o po- .
der da Arena foi ameaçado pelo
MDB que podia ter a maioria
parlamentar; .o poder de plantão
resolveu a questão conseguindo
novos deputados e senadores
arenistas, através da criação de
novos estados, seja por desmem­
bramento dos existentes ou
transformação dos territórios em
estados, sem falar nos senadores
biônicos"~ lembrou Moroni.

Para ambos, o que está sendo
chamado de reforma política não
passa de uma reforma do siste­
ma eleitoral, num momento de

(2006); e agora, com a Opera­
ção Navalha da Polícia Fede­
ral", avaliou Verlaine.

Na prática, sob a ótica dos
dois analistas, as mudanças até
agora propostas não inibirão a
atuação dos lobistas desonestos
ou o tráfico de influência dentro
do parlamento brasileiro. "O que
temos são propostas para modi­
ficar o sistema eleitoral, mas o
comportamento dos deputados e
senadores ainda vai depender de
cada um; talvez o comportamen­
to criminoso seja inibido pelo fi­
nanciamento de campanhas com
recursos públicos, mas nem isso
impedirá que um deputado ou
senador, e até mesmo vereado­
res, resolva receber alguma coi­
sa em troca de uma emenda ao
Orçamento, por exemplo",
acrescentou Verlaine.

Todas as crises anteriormente
mencionadas pelo analista do
Diap têm origem na relação
promíscua entre o poder econô­
mico e o mandato parlamentar,
que muitas vezes não é usado
para representar o povo, como
diz a Constituição. "Quando há
o desvirtuamento das três fun­
ções fundamentais do Parla­
mento - fiscalizar os atos do
Executivo, formular políticas
públicas e representar a popula­
ção - a conseqüência é o com­
prometimento da imagem da
instituição e do próprio proces­
so democrático", acredita.

Para Moroni, a reforma polí­
tica "deve ser a reforma do po­
der e não apenas do sistema elei­
toral". O integrante do CDES
compartilha a idéia de Verlaine
sobre a o fisiologismo da crise.
Ele acredita que a reforma entra
na pauta do Congresso e do Exe­
cutivo em momentos de escân-

MARCOS SEABRA

SÃO PAULO

As dezenas de propostas de
reforma política'que tramitam no
Congresso - e que nesta sema­
na ganharão a atenção de depu­
tados e senadores -, não são su­
ficientes para resolver proble­
mas como a corrupção, o tráfico
de influência e a impunidade no
exercício do poder. "A reforma
política é vista como uma forma
de equalizar as disputas de poder
pelos grandes partidos. Por isso,
tem um caráter apenas da refor­
ma do sistema eleitoral e não a
reforma de quem exerce o poder,
de como se exerce o poder, em
nome de quem se exerce o poder. ,

e quals os mecamsmos que se
tem de controlar o poder", avalia
José Antônio Moroni, integrante
do Instituto de Estudos Socioe­
conômicos (Ine.sc) e do CDES
(Conselho de Desenvolvimento
Econômico e Social).

Marcos Verlaine, analista do
Departamento Intersindical de
Assessoria Parlamentar (Diap),
vai mais longe. Para ele, entre
uma crise e outra, o tema ganha
status de urgência. "As recor­
rentes crises políticas no Brasil
têm como pano de fundo a fra­
gilidade dos partidos políticos e
a influência que o poder econô­
mico exerce sobre as eleições o
que ficou mais evidente com as
~rises do chamado mensalão
(2005/2006); das sanguessugas

Mudanças visam
mais novo sistema
eleitoral do que

. .
crzar mecanIsmos
de controle

, . .

E total a falta delconsenso. entre partidos I
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mais votados ocupam as vagas.
No sistema distrital, cada

estado é dividido em um nú­
mero de distritos equivalente
ao de cadeiras no Legislativo.
Os partidos apresentam os
candidatos e ganha o mais vo­
tado em cada distrito. A con­
dição básica para dividir o ma~

pa é que cada área tenha um
número equivalente de eleito­
res. Os distritos podem abran­
ger vários municípios peque­
nos ou grandes, divididos em
vários distritos. Estuda-se
muito um sistema misto - os
estados são divididos num nú­
mero de distritos equivalente à
metade do número de vagas no
Legislativo. Metade dos depu­
tados é eleita pelos distritos e
metade, por listas de candida­
tos feitas pelos paliidos.

(S.P)

quer o impossível. Aceita o fi­
nanciamento público de campa­
nhas, mas não aceita o voto em
lista", faz coro o deputado Ibsen
Pinheiro (pMDB-RS).

Mas o tema é igualmente
polêmico. Há um temor de a
aprovação da lista preordenada
legitimar a. ditadura dos caci­
ques. Os deputados do chama­
do baixo clero da Câmara fo­
gem do téma como diabo da
cruz. Pela lista fechada, o elei­
tor vota no partido, que ganha
no Legislativo o número de ca­
deiras correspondente ao seu
percentual de votos. Se o par­
tido conquistar "x" vagas, são
eleitos os "x" primeiros candi­
datos da lista montada pelos
dirigentes do partido.

Os críticos do voto em lista
dizem que as cúpulas partidá­
rias vão se eternizar no Con­
gresso sem ter nem que sair de
casa para pedir o voto ao elei­
tor. Os entusiastas da idéia
acreditam no fortalecimento
dos partidos. "Fortalecimento
nada, você vai é enfraquecer",
rebate o deputado Cândido
Vacarezza (PT-SP). "Isso vai
é incentivar a cizânia interna
nos partidos."

O problema é que a solução
híbrida também não é unanimi­
dade. Para o deputado Cândido
Vacarezza (PT-SP), serià o
mais do mesmo. Já, na avalia­
ção do deputado José Aníbal
(PSDB-SP), a reforma deve co­
meçar com a aprovação do voto
distrital. "Voto em lista é boba­
gem", avalia. "O voto distrital é
que é a satisfação ao eleitor."

Para Aníbal, a adoção do
voto distrital seria a medida
que maior modificação traria
ao sistema eleitoral brasileiro,
daí a sua importância. Pelas
regras atuais, o voto é propor­
cional. Um deputado pode se
eleger com votos de qualquer
lugar do seu estado. O que de­
termina quantas cadeiras cada
partido terá é a soma da vota­
ção de legenda e da votação
nominal dos candidatos. Os

estão na gaveta da Câmara por
mais de três. "Ou você muda de
fato o modo como se constitui a
representação política do país ou
vai ficar essa conversa fiada
com cada um defendendo o seu
lado", argumenta o deputado Jo­
sé Am'bal (pSDB-SP).

As maiores bancadas - DEM,
PT, PSDB e PMDB ­
estão rachadas ao
meio. O PTB, por
exemplo, decidiu apre­
sentar emenda propon­
do a adoção do frnan­
ciamento público de
campanhas. Mas o mi­
nistro de Relações Ins­
titucionais, Walfrido
dos Mares Guia, que é
do PTB, considera di-

fícil a aprovação da proposta.
-"Isso dependeria de mudanças

-maiores no sistema eleitoral."
Para o relator da matéria, de­

putado Ronaldo Caiado (DEM­
GO), o frnanciamento público só
terá condições políticas de pas­
sar na Câmara se os parlamen­
tares aprovarem o voto em lista,
considerado o principal pilar da
reforma. O argumento é de que
um assunto 'está umbilicalmente
ligado ao outro. "Tem gente que

José Aníbal

SÉRGIO PARDELUlS

BRASfuA

Na tentativa de evitar a apro­
vação de.uma reforma meia-so­
la, limitada às regras de fideli­
dade partidária e ao firri das
coligações nas eleições propor­
cionais, alguns deputados arti­
culam o apoio a uma proposta
da deputada Rita Camata
(PMDB-ES). A emenda, apre­
sentada pela parlamentar, prevê
o voto em lista flexível.

Pelo texto, o eleitor votaria
ho partido mas a ele seria facul­
tado o direito de votar também
no candidato. A votação indivi­
dual em cada candidato deter­
ininaria a ordem na lista.

A parlamentar lembra, no
1
entanto, que, pela nova regra,
continuariam proibidas a divul­
gação e distribuição de mate­
rial publicitário por parte de ca­
da candidato. "Isso caberia aos
partidos", disse.

Tentativa de passar ovoto em lista flexível

- .---- -----~-- --.. - - ------ - -- -- -- - - r --- -- --- ~ ~ I

Considerada a tábua de salva­
ção pela maioria dos parlamen­
tares e ressuscitada, como uma
espécie de antído~o para os ma­
les políticos, toda vez que uma
crise ameaça as instituições do
país, a reforma política subiu no
telhado. Hoje, não há
consenso entre os par­
tidos em tomo das sete
propostas de mudan­
ças na legislação elei­
toral e partidária que
compõem o texto.

Os motivos alega­
dos são diversos. Há
os que pregam uma re­
forma mais 'profunda,
aqueles que pedem
mais tempo para discussão do
tema e outros que condenam a
maneira como o assunto está
sendo conduzido no Congresso.
Aresistência, no entanto, decor­
re do simples fa~o de que, para
os atuais titulares de mandato;
mudar substancialmente a forma
das eleições representa uma
ameaça à situação de cada um
em particular. Não à toa, as pro­
postas foram aprovadas pelo Se­
nado há mais de cinco anos, mas

•

•

•

•
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Petista defende que-'poder dos meios'de comunicação' durante i

campanhas sejaum dos'pontos discutidos pela reforma política,.,
1\'
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zeram campanha declarada pa- .. mos uma crisecom o poder dos
raaoposição", afirmou. meios de comunicação. Muitos J

"Com um Judiciário mais agem de forma partidária nas
atento com relação' a isso", res- eleições, sem assumir suas po­
pondeu ele ao ser questionadO sições", disse Luiz Sérgio.
como seriaexercido o controle. Palestrantedo evento, Ge-

O partido sentiu-se persegui- noino complementou:' "Algu­
do pela mídia, sobretudo após o mas pessoas do Judiciário, do
escândalo -do dossiê contra tu- . Ministério Público e da mídia
canos, que teve como um Aos partem da idéia de que algumas
protagonistas Berzoini. . instituições encarnam o bem e J

O líder do PT na Câmara, fazem um julgamento precon­
Luiz Sérgio (RJ), e o deputado ceituoso eelitista do que consi­
José Genoino (PT-SP) concor- deram o mal numa tentativa de
daram com Berzoini. "Temos .tirar a legitimidade da política".
crise no financiamento das CblaborouF'ÁBIOZANINI
campanhas. mas também te- da Sucursal de Brasilla •

Luiz Sérgio, líderdo PT na
Câmara, concordou com o
presidente do partido e
afirmou que há um~ 'crise'
quanto ao 'poder' do se~or

lANDREZAMATAIS
'DA FOLHAONLlNE, EM BRASfLlA

r:.=.:::~~ .

opresidente nacional do PT,
deputado Ricardo Berzoini
(SP), defendeu ontem que a re­
forma política, que tramita no
Congresso, também discuta
mecanismos para discutir "o
poder dos meios de comunica­
ção no processo eleitoral".

Durante seminário que tinha
como objetivo debater. o "fun­
cionamentO dos sistemas polí-
ticos eleitorais do Uruguai,da. ~', .
E~panha e. da'Alem~a", ele ,Partido sugereção ten.sa c,?m'os;meios de
dIsse que a reforma nao pode se 'd' .' comumcaçao. ,Deu pouca~ .
limitar ao financiamento públi- emocrabzar as entrevistas e tomou 'atitudes'.. '
co, à fideli~ade p~idária e_ ao 'colnunicações' como ~ ten~~tivà,d~ ~Xpulsão: (: i
vot? .em lIsta. "Ra ques.toes. . do paIS do JornalIsta- Larry:' ':'('
maIs Importantes, como discu- Rohter, dO' "New York /fi1 .
tir o poder dos meios de comu- ~............................................................... mes" e a decriar'l,lm Conse-: i, .i

. . . 1" al DAREDAÇAO Ih F d al' d J' 'al',mcação no processo e eItor ." . o e er e, orn Ismo, ,
Berzoini também sugeriu Foi durante a reeleição do para regulamentare'fiscali-

que a Justiça Eleitoral poderia presidente Lula, marcada zar o exercício da profissão~,,' ;', ,.'
controlar os meios de comuni- por críticas de integrantes do Dois dias' após ,á reel~içãi:i ,
cação, mas não disse de que for- partido à mídia, que o PT in- de Lula,'0\;p'T~vulgoú.6 tex~".

ma isso seria feito. Para defen- tensificou a discussão inter- to do programà que prome~ :;,t
der sua tese de. que é preciso na sobre "democratizar as tia medidas",~;vigorosas"parà i:
controlar a mídia durante as comunicações". O tema deve regularnéÍltãT'edesc~ntrali~. ;
campanhas, Berzoini citou a estar na pauta do seu 3° Con- zar a,mídia:/O'pflli:ido :deFe", f
disputa de 2006. gresso, em agosto deste ano. discutir',m~dahç~,Il<?S crité~\ :-.' ;

"Vários meios de comunica- Durante o primeiro man- rios para distribuiçãü'de,'pu-
ção abriram mão do bomjorna- dato, o presidente teve rela- blicidadeóficial>··· "',
1· úl . 1 '- fi ",., ,lsmo nas timas e elçoes e - itS!,;,l."gf<;w!t:;n'l'ii:Ç1;.....'1;;";.·~".SI,.,;t:·;;,"i1fXI.;,."'KoI.~;;1,'$,"'i"~'1~t9xr.;·t.:rU"n.1i!..wr~;m·If-;.::;r~;jIt.~,.;+IM1(t~tj1!:'J1W~,,~;: ••t:i:;:,~Y..wf..rii~;~l~;,itMWRi.J ,. rl- ._. ._.~._ ...._~~.. . '''',. .\f'. ':. ~~_i5:~~' ,1 .• ': :. ·t~.;.jL:'
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.Na estratégia articulàda pelo presidente Chinaglia, a Câmara nulificou
.as proposições alusiVa&'à refo~: polític'a, a fim de elaborar-se iniciativa de

.. consenso, em·condições. de' obter os apoios, se possível, da totalidade do
·I?lenário.. Foramingentes,:rui,articulãÇões com. esse objetivo, demandando
reuniões seguidas, até qué.àS' opiniões convergiram para tal diretriz, como
forma de Viabilizar a refo~ÍIl\~laç~êtna sistemática eleitor~ e partidária.

1 . Na quarta-fei!:á; di~.;30 de rnID~,O encontro prolongo,u-se por mais de
i - ~uas ~~ras, ,com. qu~s~õe§.~?e~rde~. ~usc~tadas a ca?a. in~tante, .~~as
i ' pelo dirigenteda Casa;:.mu,n·, esforço hercúleo para diminurr as reslstenclas
I' .' de. alguns, conhecic~~sjpr:cmelo da tribuna. "
1 ,'. For~agU~~às':'af~;qu;irta-feihi,as emendas que comporiam a nova
1,' configuração da.qúaLsé:incürnb~a''o, deputado Ronaldo Caiado, autor, de
1 /:uma das. primitivas;~súgestões" origiriadas na legislatura passad~. Todos
I:,.' 'entendem ser··iffipbsterg~vél.á idéia central, restando dúvidas em relação às

: listas 'pré-ordénadas~àut~.ótiCas, despersonalizações da intenção do eleitor,
11 , .. ,diri~do sua illiii1ifestaç~.o.;.~X.clusivamente, para alegenda, e não para o
i' 'candidato.' .;. ,,".,: .
1 ' As' agremiaçõ~s disdoiaam'de algumas:e patrocinam alterações cons-
:1'. tituêionais qtief~quereni~qB?rúnl'q~cado.deY5,. <?u seja, 3~8Isim"" O
!, , alcance des~e elevadopatamar-"torna.lmprescmdível o compareCImento de,

" pelo m:enos, 420 Í'epres~ntànte;3':poislmuitos disc~eparão ante os.itens mais
. polêmicos' e controvertidos.

O deputado Paulo Renato, do PSDB paulista, preconiza o voto distrital
puro, cuja aceitação transparece inviável, no contexto da atual composição
da Câmara dos Deputados. Quanto ao financiamento público, as re­
sistências são mais restritas, vez que as mesmas se contrapõem à influência
do poder econômico nas competições, em todos os diversificados âm­
bitos.

Para os mais otinlistas, confia-se em que, até 10 de julho, a proposta
possa ser encaminhada ao Senado quando, ali, já terá sido equacionado o

. episódio Renan Calheiros, de. enorme repercussão. Caso não ocorram, fatos
supervenientes, é ,provável. que a reforma. política se transforme em
realidade, resgatando a respeitabilidade nas instituições democráticas.

O pleito de 2008 ~erá palco experimental de algo que poderá restabelecer
o prestígio dos políticos no Brasil.

Resta esperar para conferir o prognóstico, especialmente se as novas
regras vierem a reorientar a manifestação do sufrágio popular, sem
distorções que tomem ilegítima a representação dos parlamentares e
executivos, em todos os graus hierárquicos.

Na terça-feira vindoura, o debate se acentuará na Câmara após as
emendas originárias de todas as siglas, impregnadas do desejo de aprimorar
o texto em.elaboração. .',
Nm~ém se absterá de oferecer o seu contributo pessoal à estruturação

do novo diploma, escoimado das distorções capazes de continuar sub-
vertendo, a vontade do eleitorado. .

'O presidenteArliridoChinaglia não concordará com qualquer tentativa
de obstrução, garantindo'que amatéria s~àvotada.até o inÍcio do recesso
em julho próximo, li tempo de O' Senado, iguãlmente, pronunciar-se' a
respeito. : . ". ' .

A Reforma tomou-se, pois, madiáyel; não .preva1ec~ndo artimarihas
protelatórias, inajustadas à nossa, realidade político-eleitoral.

,Que venham as modific'ações e, com elas, a certeza de:queaescollia será
exercitada na ple~tude de hossas franquias democráticas. As facções devem

. superar dissensões internas e reunir apoio com vistas a tomar efetivas as
modificações, objeto de sucessivas discussões,' tanto em 2006, como no
presente exercício.

Se, por desventura, o Congresso omitir-se, mais uma vez, na condução
de um procedifiento yital para 'as atividades de seus componentes, o
desgaste assumirá características. imprevisíveis, que não deve interessar a
qualquer cidadãó, consciente de 'seus encargos em relação ao Poder
Legislativo.

Não é' de crer, poiS~ que. o insucesso possa rondar essa derradeira
tentativa de dotar o Brasil dé algo 'que possa configurar um quadro de maior
dignidade para todos quantos se integram a essa árdua tarefa de representar
o povo b~asileiro em, nosso Parlamento. .

• Mauro Ben~vides é jomalista e deputado federal pelo PMÓB do Ceará \
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Projeto prevê, entre outras coisas, fidelidade partidária eapossibilidade de convocar plebiscitos para
cancelar mandatos. Presidente da Câmara admite resistências, mas quer votar mudanças este semestre

OAB entrega proposta aChinaglia

~
i

I

O
presidente da Câmara,
Arlindo Chinaglia (PT­
SPJ, recebeu ontem do
presidente da Ordem dos

Advogados do Brasil (OAB), Cezar
Britto, a proposta de reforma polí­
tica elaborada pela entidade em
conjunto com o ministro das Re­
lações Institucionais, Tarso Gemo.
Entre os itens da proposta, estão a

fidelidade partidária, o voto em
lista, o financiamento público de
campanhas. Há pontos mais polê­
micos, como a redução do man­
dato de senador para quatro anos
e a possibilidade de a sociedade
convocar plebiscitos para cance­
lar mandatos, o chamado recall.

"Mudanças como essas vão
no sentido de uma sociedade

.,
-- i,'-;'~

democrática. Do ponto de vista
teórico acho boa a possibilidade,
mas do ponto de vista real, é pre­
ciso um debate infinitamente
mais aprofundado", ponderou
Chinaglia. O presidente da Câ­
mara admitiu a dificuldade do
Congresso em votar a reforma
política: "Votar a reforma é difícil,
pois cada partido chegou onde

chegou com as regras atuais.
Quando você fala 'vamos mudar
tudo isso', gera-se naturalmente·
uma insegurança", disse.

No entanto, o petista se mos­
trou otimista quanto à apróva­
ção da reforma, que pretende fi­
nalizar neste semestre. "Para al­
go que tramita aqui há mais de
dez anos e nunca se conseguiu

aprovar, penso que uma demora
de três ou quatro meses é um
tempo adequado para incluir os
novos deputados nas discus­
sões", afirmou. .

Ao comentar as propostas en­
tregues a Chinaglia, Cezar Britto
destacou como mais urgentes
aquelas que se referem à fidelida­
de partidária, ao fortalecimento

<.

da democracia participativa­
possibilidade de a população so­
licitar plebiscitos e referendos­
e ao fim da reeleição. Ele infor­
mou ainda que a proposta de re~

call e de diminuição do mandato
de senador já conta com o apoio
do presidente do Tribunal Supe­
rior Eleitoral (TSE), ministro
Marco Aurélio.

Debate pode
ser reiniciado

APresidência da Câmara
está avaliando a possibili­
dade de reiniciar o debate
em torno da reformapolíti­
ca para dar chances para
que os deputados novatos
"participem do debate". Ar­
lindo Chinaglia analisa a
proposta de retirar de pauta
o projeto de reforma políti­
ca pronto para votação, que
ele próprio havia incluído
na semana passada. O pe­
tista disse que pode renu­
merar a proposta e recome­
çar as discussões. "A reapre­
sentação dos projetos vai
dar a oportunidade dos par­
lamentares novatos partici­
parem do debate e dos par­
tidos fazerem sugestões",
disse o deputado, que pre­
tende "bater o martelo" so­
bre o assunto na reunião de
líderes da próxima semana.

Chinaglia afirmou que
Y'lnrlO1'"l"'l '-'01'" r"Tl"'lrlt'] 'ltó rnoC'_
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Cabriolet. Peugeot 307 Sedan - motor 2.0L 16V - com câmbio automático tiptronic grátis. Peugeot 206 Escapade 1.6L 16V
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~nquanto durarem os estoques. Não cumulativa com outras promoções. Para mais informações sobre preços e condições

DIRIJA ESSE PRAZER

Repercussão .
Ovice-líder do PI, Walter Pi­
nheiro (BA), que também
participou do encontro, in­
formou que Ó partido fará
seminários internos para
discutir a reforma política.
Na opinião dele, não é mais
possível esperar uma nova
crise m~titucional para apro­
var mudanças no sistema
político. Ele cita, como
exemplo dos problemas que
precisam ser resolvidos com
urgência, a troca sistemática
de partidos pelos políticos, o
que, em sua avaliação, inter­
fere nos mandatos e na for­
malização coalizões.

Para o líder do PSDB, de­
putadoAntonio Carlos Pan­
nunzio (SP), há um consen­
so entre os partidos de que o
atual sistema político é defi­
ciente e precisa mudar. Pan­
nunzio reafirmou o com­
promisso de aprovar a refor­
ma ainda neste ano e consi­
derou infundada a acusação
de que os grandes partidos
não querem aprová-la. "Não
há como aprofundar a de­
mocracia sem o fortaleci­
mento dos partidos políti­
cos", disse. Opetista tam­
bém ressaltou que o atual
sistema reforça a influência
do poder econômico, já que
não permite ofinanciamen­
to público de campanha.

Olíder do PCdoB, deputa­
do Renildo Calheiros (PE),
por sua vez, disse ser favorá­
vel às sugestões da OAB so­
bre democraciadireta- pos­
sibilidade de apopulação so­
licitar referendos e plebisci­
tos - e financiamento públi-
co de campanhas. ~

,~

poaena ser cnaaa ale mes­
mo outra comissão especial
para analisar oassunto. Mas,

, em primeiro lugar, viria a
idéia de iritegrar os novatos.
O presidente da Câmara
lembrou que as propostas
da OAB são as primeiras de
uma série, já que outras en­
tidades também deverão
apresentar sugestões. Se­
gundo ele, a colaboração da
sociedade civil com aCâma­
ra caracteriza opermanente
diálogo do Congresso com a
população. Ele lembrou ain­
da que todas as propostas
apresentadas serão encami­
nhadas para discussão pelas
bancadas partidárias.
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IIJ CHINAGLlA: VOTAÇÃO SÓ

DAQUI A QUATRO MESES

) "

Reforma·política volta.à
[f~S estaca zero "iiaCâmara
;.;o
~ .A reforma política deverár- voltar a estaca zero na Câmara:

.' Depois de pôr a proposta na.
~ ~~uta d~ votação ~o ~lenário,
'm na semana' passada, .o pre­
'" side~te da Casa, ~d~.pu­
")It naglia (PT~SR),.sí.l}alizou~on­

'~ tem que a votação deverá fi~àr
~ ,'para daqui a três ou quatro's: meses e que o projeto deverá
. ser retirado para .reiniciar a

c::ldiscu,ssão novamente.
e..u "E uma proposta equilibra ~

da. Dá-se um prazo curto,=s reabre a discussão. ,Todç>~ poc
::o derão participar e, ao ofmal,

vamos votar", disse o .presi-
25 dente 'da,' Câmara. Segundo
~ Chinaglia, a idéia que será dis - avaliou que a dificuldade em

cutida com os líderes na pró-o' fazer a reforma política é que os
xima semana, é apresentar no- parlamentares têm dificuldade
vamente 'o projeto que, já foi., em mudar "as, regras. que os
aprovado pela comissão es- levaram a :vencer as eleições.
pecial epela; Comissão. de "É público e notório que o
Constituição e Justiça (CCJ), Congresso Ú~m problema, aqui
com nova numeração, para no Brasil e em qualquer parte
permitir que a tramitação te- o do planeta, quando se trata de
llha início com abertura de mudar regras 'que nos trou­
prazos e apresentação de novas xeram a todos aqui' para a
propostas. . representação popular. Todo

~IPara algo que tramita aqui mundo preza isso", disse.
há mais de dez. anos e nunca Chinaglia recebeu ontem
llinguém conseguiu aprovar, eu " sugestões de· reforma política
penso que três ou quatro meses da Ordem dos .Advogados do
é um tempo adequado", ar-, Brasil (OAB) entregues pelo
gUnientou Chinaglia. O pre~ . presidente ,da .entidade, Cezar
sidenteda.Câmaradisse que,','; Britto. Chinaglia, no entanto, já
com' a nova discu~são, os de- 'descartou um .dos pontos: o
putados de primeiro mandato, dispositivo que permitiria que
poderão interferir no processo. os eleitores retirassem o man-

"Não é justo que eles, inau- dato do parlamentar, apelidado
gurando o mandato, querendo' de recal!.' "Alteração dessa

:' contribuir, " tenham' de votar .magnitude implicaria mudan­
aquilo que a Legislatura pas- ..ças radicais no sentido de uma
.sada produziu", disse China- sociedade bastâJlte democrá-
glia, completando que isso po- tica. Portanto;;-do ponto de
deria ser entendido como cer- . vista teórico, acho uma boa
ceametlto da Casa. possibilidade: 'Porém, do ponto

Na reunião dos líderes, de- de vista da vida real da dispt1ta
verá ficar defmido se haverá de poder, da construção do
uma nova comissão especial próprio poder, acho que é uma
para discutir a reforma política medida que vai encontrar aqui,

.ou se a proposta será analisada não resistência natural, mas vai
pelas comissões permanentes" .exigir um debate infJ.rtitamente
informou·'Chinaglia., :-' '. mais aprofundado", conside-

O' presidente da Câmara rou Chinaglia. .
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REFORMA. Chinaglia marca v'otação para lei éleitoral
. • . f
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Tàtso:eQAE tentam
-,1til'.;\;" - . ,-, : ";'C"';'" ",' .' .. " , .. '

,1:)-'> ··.·u~ 110:,.,-ongre$SO

Arlindo Chinaglia pretende provocar debate sobre mudanças '

"

, \ ; . r- ' '.; ~ I

I ,~,,/p'arceria:dãOÀB'"
l' ,~ 'com o,gover~o está

'. ··-send.of~ªteja,d,a I;, "
. p~lo p~~sid,eotê' da
Rep9~!Jca _ '

, .

Karlá Correia
. • ,.. ,' >~,;.~:~.

,'. BR-:',sfuAO:. P~lácio -do
, .:r;;,Planal~o vai tentar, na prC,xi-, •

J ;'ma ~', semana, emplacar' no,
", ' .. ',:,"'" /," ,,-,' - -'

:..: ' .congresso sua:versão da re-
I I' _ ..(. • .~ . 'r.'" •. ",~ ~.' :o" • , •
!j":( i:forma':pohtIca: Na tentativa .,
, :dlNi;~àl~p"rpp~~t'a',à"carim~ ,

,bó.'d(:l'gpyemô: ornjnistroda . ,
, Cooideriação'P~1Ític'a;Tarso
)~" Genr6,:é~Í1tregará aos presi-
:'~. "déntes,da:Cârrúlrae do Sena-

do não um projeto de léi, mas
um ",estudo",endossadopela"
Ordem:' dos "Advogados do
~râsil (OAB) e pela Associa~
ção,dos Magistrados Brasi-­
leiros(AMB). o ministro
chegou a' incluir çonversas
com partidos de·oposição na

, .' estratégia de descglar o PIa­
I 'nalto,4il prqpost.~; mas ''o Le-

, 'igislativo pro'mete'resistir à
:"interPretaç~o"';do "governo'
.sobre'réfOI:ma política.

- VamOs nosonentar, por '
I'~quilo :'que,~a .. Câmara pr:odu-'

" ziu;Qualquer:~ugestão da so-" .
, '~iedide ':s~i-á!~éncaràda como

sugestao.:-'Ntincà',esteve em
'questão' pegar-quaIquer'pro-

; ,posta e transformá--Ia em pro-
.. • • ~t' • I ,

ao partido a prerrogativa de' a parceria com a OAB na ela­
escolher os capdidatos elei- " boração do estudo sobre re­
tos com os votos destinados à ,forma política.
legenda. Com uma pequena ' A Ordem, que esteve qua­
'modificação, para agradar aos se para epviarao Legislativo
colegas, o projeto de lei que pedido de impeachment con-
será, colocado em· pauta na tra Lula, agora é aliada do Pa-

:jeto;de lei --disse ontem o próxima semana assegura aos lácio na discussão da'refor­
presidente da Câmara,' Arlin- deputados os primeiros luga- ma' política - tema pregado
do Chinaglia (PT-SP), ao res na lista partidária, ordena- . na campanha presidencial·
anunciar que colocará na pau- dos pelo número de votos ob- como uma panacéia para os
ta da Casa, na próxima sema- tidos na última eleição. males éticos, do governo. e
na, projeto de reforma política Ainda assim, Arlindo Chi- dos partidos. Quarta-feira,
de autoria, do deputado Ru- naglia admite que dificilmen- quando levará o docum.ento
bens Otom (PT-GO). te a reforma política será'· aos presidentes da Câmara e

O texto de Otom inclui to- aprovada a curto prazo. A in- do Senado, Tarso Genro terá
dos os pontos que o governo clusãó da matéria na pauta do a seu lado O, presidente da
quer ver: aprovados pelo Con- plenário I da Câmara servirá OAB, Cezar Britto. No Pla­
gresso: o financiamento pú- para reativara discussão, cara nalto, essa .proximidade é
blico de campanhas, a fideli- 'ao governo. Dentro do Planal- considerada como símbolo
dade partidária, com punições to, o debate já é considerado da volta por cima de Lula.
para os políticos que troca- uma vitória do presidente Lu-

'\ ~em de partido, e o voto em la. S~gundo interlocutores do • Leia e opine no JB Onllne.
listas fechadas, que reserva preSidente, Lula comemorou www.jb.com.br/24horas

< {
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:C' oncluído O ·~~o,ces~o de votaçãe;> dos presi-
.' dentes'da Camara e do Senado, as arestas

. . quê permeiain eleições dessa natureza vãO
-. aos poucos'sendo aparadas. Portanto, é hora
'de'O parlamento e'6Executivogallharemó ritmo
:que a sociedáditerigé. As agendas política e econô­
mica para2007 estão póstas,' e 6seu foco é o desen­
'volvirriento'socioeconômico sustentado. Os setores
produtivos da econoIDia precisam gerai emprego'e
renda. Cabe ao Estado, como iildutor do desenvol-

f vimeIÍto, promoVer as reformas estrutUrais, o ajuste '
\.fiscal e ihcrementar políticas pública.sde distribui-
i ção de renda comjustiçasocial. : ", .
t •I O primeiro mandato do presidente Lula criou o! ambiente para que se desenvolva esse cenário. Foi

alcançada'a estabilidade econômica, com inflação
e ,baixa, redução gradual e sustentadadas taxas de ju­

ros e'das dívidas mternae externa. O governo ado­
tou políticas públicas que resultaram na me1hória

• da qualidade çlévida dos brasileiros mais p.obres,
como o Bolsa FámíIia, e elevou a renda dos ássala­

(' riados,Amplia:r~-se os progràmas de comple­
mentação 'de renda, do fuicro-crédito; da agricultU~'

ra faJDiliai- e do fIDanciamento habhàcional aos ci-
~ dadãos situados ria base da pirâinide social. "

• O seguildo mandato se inicia, no entanto, sob a
.'.: ~ão ~_a sociedade que clama por crescimento

L "
1..

RENATO CASAGRANDE

.JJderdo PSB no SelÍado

> "C6,l-?--/O:l}O::t

.Coalizão setp.:splisão.
• : _" :t ".-.

do Produto Inte~noBruto (P~) m~nôs tfuud'odd~~ " ~cliciente: Épr~éis~{avan~ar jia melhoria da gestão
que o registrado n,!-'média ~qs últimos ários, algo :.' ,'e no aperfeiçoamento do modelo previdenciário.

, em torn.o de 2,5%: P,ani. féUer cresc~r oPIE a~ima,de . ,: Esse jogo político enseja anecessidade de o go-
, 5% ao ano, são necess~ia~ra refo.o:n~ das pplígcas:', ,vemo contaí'co,in uma base M apoio sólida no
tributária e previdenciária. Junte-seaisso o mcre- ' Copgre.sso e no EXeCu.!:ivo:'A fonnação do Conselho
mento a políticas P.liblità~,.sobretUd6na área de' Políti~oé furidamental, pois o~ partidos devem de­
educação, saúde;segUr~çapública paraampli~~ . "sempenhar papel estratégico na fonnulação e exe­
conquistas sociaise'áSseguiai- a estabilidad~ ecé)Jiô~ ": , cuÇãà de políticas, e não sini.plesmente entrarem na
mica é a governab~d~~e:.\'· :~~: "". ::,.~ . :' ·!llsimtapor.espàço~~pód~r;': . " , .
.' OProgr~~?e~~leração'dàP:ésciIDeJ;lt~'(P4C) é' ,"', Más é ptecisó avanç~úi~§sa relàção. OPSB já se
unportante llllClativado governoque poderá! ao rries-: , prollUnciou favoravelmentéà organização de um.
mo tempo, tomar o Estado mais eficiente e atraente governo de coalizão. Essa aliança passa necessaria-
ao mvestimento privado. Adiscussão em tomo do mente pelo equihbrio na composição do Executivo,.
PAC exigirá o envolvimento do Congresso Nacional, via reforma miriisterial. Uma reforma que foque a
dos governadores e dos prefeitos. Exigirá, como se vê" melhoria na qualidade da gestão administrativa e
deterrniriação políticaparaasua aprovação. ' - da produtividade nos serviços públicos, e não vise a "

O ajuste fiscal é mitra peça importante nessa en- acomodação de lideranças partidárias, Uma refor-
grenagem. Ele representa um elemento essencial ma que não represente - segundo Gramsci - o
p~a a promoção d.? cres~~ento acyler~~o. Além· predomín~omajoritário de algo (no caso PT e
disso, puxa a reduçao maIS celere doendiVldamen-' PMDB) sobre o resto (no caso os demais partidos da
to do setor público, abrmdo espaço para a queda base de sustentação ao governo).
persistente e sustentada da Selic. Nada neis homaO' Aristóteles nos ensina que a democracia cor-
títu!0 de campeões mundiais das taxas de juros. rompida redunda em demagogia, para justificar a
, A reforma tributária é primordial para alcan- necessidade de "o poder frear o poder". Entende-
çarmos a distribuição mais justa de recursos en- ; mos com suas palavras que a democracia corre

, tre União, estados e municípios.A refonna políti- . riscos quando há desequilíbrio de forças entre os
c(idev'erá atacar os gargalos da co!!,upção e o for~ poderes. E mais: que a engrenagem política só
talecimento dos partidos políticos. Emedida trans~ funciona bem num ambiente de harmonia e
parente a proposta do governo de retirar das contas . equilibrio entre os partidos e os poderes, e destes
:~a Previdência as políticas sociais, mas não '.0 com as aspirações da sociedade. \'3



/
i/
( 4 • Brasília, domingo, 7 de janeiro de 2007 • CORREIO BRAZIUENSE

POLÍTICA
~·'ilo I i
. II

\! I
I,
I

. :.:_- :" . -' ."
;"' .. ' ; ....-..- }',".:: '.".

ij·:·.~~.· -- -- -_.

Moblfu~çãonacionaitentâ barrar emenda constitucional que acaba com renovação de mandatos. Em troca
da manutenção do privilégio, aceitam se desincompatibilizar do cargo 90 dias antes das disputas nas urnas

mineiros, o governador de Minas
Gerais - que conquistou 77%
dos votos válidos no primeiro
turno -gastou R$ 18,9 milhões.
Em 2002, o tucano apresentou à
Justiça Eleitoral notas de gastos
na ordem de R$ 16,1 milhões.

Representes dos prefeitos re­
batem as críticas relacionadas às
vantagens eleitorais de quem já
está no cargo. "É maniqueísmo
pensar assim", argumenta o se­
cretário geral daAssociação Bra­
sileira de Municípios, José Carlos
Rassier. Prefeito eleito e reeleito
do município gaúcho Arambaré,
distante 136 quilômetros de Por­
to Alegre, Rassier avalia que "ree­

.leição porsi só não éum mal". Pa­
ra igualar as regras da disputa, ele
sugere que qualquer um que de­
seje ocupar um cargo político­
seja no Executivo ou no Legislati­
vo - deve se licenciar.

eleições pas'sadas (valores corri­
gidos com base no IPCA de ou­
tubro de 2002 para cá), o total
gasto agora chegou aR$ 92,7 mi­
lhões. No cálculo, foram descon­
sideradas as despesas de Alcides
Rodrigues (PP-GO), que em 2002
foi eleito vice-governador, e de
Ottomar Pinto (PSDB-RR), cuja
prestação de contas de 2002 não
estava disponível no site do TSE.

De todos eles, apenas Blairo
Maggi conseguiu reduzir despe­
sas. Roberto Requião (pMDB-PR)
foi quem mais elevou os gastos.
Passou de R$ 4,5 milhões em
2002 (valores corrigidos) para
R$ 12,9 milhões este ano. Um au-

o mento de R$ 8,4 milhões, ou seja,
86,7%. Acampanha mais cara
entre os 14 governantes recon­
duzidos ao cargo, entretanto, foi
a do tucano Aécio Neves. Para
pedir votos nos 853 municípios

Gastos
Gaudêncio Torquato fundamen­
ta seu argumento lembrando
quanto gastaram os candidatos
à reeleição em.outubro do ano
passado. A diferença entre os
gastos com as campanhas de
2002 e 2006 foi de 62,6%. En­
quanto a soma das despesas de
12, dos 14 governadores reelei­
tos, foi de R$ 57 milhões, nas

Inácio Lula da Silva, na avaliação
de Roberto Romano, professor
de ética e filosofia da Unicamp,
"Lula se reelegeu graças ao Bolsa
Família. Para mim, isso é usar o
dinheiro e a máquina", argu­
menta Romano. Outro especia­
lista, o professor da USP Gau­
dêncio Torquato, também sus­
tenta a tese de que a reeleição fa­
vorece principalmente os que
têm "o poder da caneta".

prefeitos se reelegeram (39,4%
dos que tentaram). Nas eleições
seguintes, o índice de sucesso
puloupara45,3%.Amédiaéman­
tida entre os prefeitos das 26 ca- o

pitais - Brasília não elege prefei­
to. Em 2000,23 prefeitos tenta­
ram e 16 conseguiram. Nas últi­
mas eleiçõesmunicipais, 19 dis­
putaram e 16 seguiram no poder.

"De duas uma: ou as pessoas
estão aprovando a gestão ou o
uso da máquina é eficiente", ob­
serva o ex-ministro do Tribunal
Superior Eleitoral (TSE); Valter
Costa Porto. Ele pondera, contu­
do, que o homem do executivo
desfruta de privilégios que dei­
xam desigual a disputa com os
adversários. '~ém davisibilidade
extremada pode incrementar
programas pensando em votos",
avalia CostaPorto.

Foi exatamente o que fez Luiz

refeitos pelareeleição
uma emenda constitucional foi
aprovada e promulgada no ano
anterior. Beneficiou o presidente
Fernando Hemique Cardoso e 14
dos 21 governadores que conse­
guiram renovar omandato. Desde
então, a cada pleito, aumenta o
número de candidatos à reeleição
vitoriosos. Levantamento da
Consultoria Legislativa da Câma­
ra revela que 66,6% dos governa­
dores que tentaram conquista­
ram a reeleição em 98 obtiveram
sucesso. No pleito seguinte esse
número pulou para 71,4%. E, no
ano passado, 19 governadores se
candidataram e 73,7% -14 deles
- se reelegeram.

Amesma evolucão é constata­
dano estudo quando são analisa­
dos os números das eleições mu­
nicipais de 2000 e 2004. Na pri­
meira oportunidade que tiveram
de esticar os mandatos, 2.169

..;

FERNANDA ODllLA

o s próximas eleições estão
marcadas para 2008, mas
as articulações para defi­
nir as regras da disputa

já começaram. Prefeitos não que­
rem abrir mão da possibilidade
de ter um mandato de quatro
anos, renovados por mais quatro.
AAssociação Brasileira de Muni­
cípios colocou na pauta de proje­
tos para 2007 o debate sobre a
reeleição. Está disposta a defen­
der a reforma política, propondo
a manutenção de dois mandatos
consecutivos desde que o candi­
dato se descompatibilize do car­
go 90 dias antes das eleições.

Na manga, postulantes a um
maIldato de oito anos guardam as
estatísticas. Areeleição passou a
serpermitidaem 1998, depois que
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AVONTADE POPULAR
GOVERNADORES

1998' ,2002 ,2906 '
Que disputaram a reeleição 21 14 19

...., .. ,..,- ........... ._.~ ..... ,. "'-, . . ... ,.......... A_._ ,_o, '.'_ •.•

Reeleitos 14 (66,6%) 10 (71,4%) 14 (73,7%)

PREFEITOS

,,2000 2004

** **
São Paulo 193 (29,9%) 201 (44,4%) _.
Minas Gerais 313 (36,7%) 198 (36,6%)

Rio de Janeiro 20 (26%) 22 (37,9%)

Espírito Santo 42 (46,2%) 28 (56%)
............ 'o, ., •. ~ ....._ ...•

Paraná 160 (40,1%) 88 (36,8%)

Santa Catarina 94 (3i,1%) 90 (4~,2~),
'.- .-.

Rio Grande do Sul 159 (34%) 156 (46,2%)

Mato Grosso do Sul 31 ,jio.,,3~) 18 ~~~,_~~L.,......-...- .''-.r •. ·• •.• ·•·•

Mato Grosso 50 (39,7%) 46 (51,6%)

Goiás 71 (29,3%) 75 (42,8%)
'A. ~ o•• ". ',.........

Rondônia 18 (34,6%) 10 (29,4%)

Acre 8 (36,4%) 7 (5070), , " ,

Amazonas 25 (40,3%) 23 (62,1%)

Roraima 6 (40%) 2 (22,2%)

Pará 60 (42%) 40 (48,1%)

Amapá 1 (6,3%) 3 (20%)
Tocantins 58 (41,7%) 38 (46,9%)

Maranhão 102 (47%) 47 (40,8%)

Piauí 113 (51,4%) 68 (62,3%)

Ceará 100 (54,3%) 47 (55,9%)
Rio Grande do Norte 89 (53,6) 53 (67,9%)

-,

Paraíba 108 (48,7%) 63 (54,7%)
Pernambuco 95 (51,6%) 55 (61,7%)

Alagoas 52 (51,5%) 26 (52%)
Sergipe 26 (34,7%) 25 . (51%)

Bahia 175 (42,2%) 109 (45%)
BRASIL 2.169 (39,4%) 1.538 (45,3%)

*Número de prefeitos que disputaram a reeleição

** Percentual de prefeitos vitoriosos entre os que tentarai'n se

~.
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~
~~ CÂMARA APROVA EMENDA DA REELEIÇÃO EM JANEIRO DE 1997 PARA DAR MAIS UM MANDATO AFERNANDO HENRIQUE

~

--Muitos projetos, poucos avanços
'~..~.w.-....,~~I(';~",,~.n~"';:;~~;i·::!.'_:".::::-~~;';:;~~:'''';~\~~:~':C::3.C;';'-;::;'.1~;C'..:a.,'"Z:~~~;';;<:~<~~:"".1:">~·.:-;_":S·~::'~':~: ."".c~~;"':;:'~':.::"_ ::.:..:-;:"c i:";:':,,,":,::;.,•..~: ::;;::'.-;:';.-_~,' o•• '."":'':.:'::;'''' ... :.' ':.:::':::::':"_.i ::.:'~': .'.,...~.~ :.':.;. '! :f'..~":;;;::,::'(..;?;;'.""N"-"
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No Congresso, todos afir- autor da emenda da reeleição, ridade em 2006. Mais cauteloso, f.Y
i

mam ser imprescindível dar ÍIÚ- na década de 90, foi o então de- Aldo anunciou que não dedica-
I

1,..

cio às discussões sobre a refor- putado federal José Mendonça ria tempo ao assunto. Ele lem-
-\!:-
\
!

ma política e, mais precisa- Filho (PFL), que no ano passado brou que uma pesquisa históri- I
.li

mente, sobre a reeleição. Mas, disputou a reeleição para o go- ca rápida mostra que homens i,'
~;-r\~1. r

~~ por enquanto, a preocupação vemo de Pernambuco e perdeu legalistas, de convicções demo- t ,f;'1/.

~t~ de deputados federais e sena~ , para Eduardo Campos (PSB). cráticas, como Floriano Peixoto
, t.

'i.
~ dores é saber se Renan Calhei- Mendonça era vice do peeme- e Deodoro da Fonseca, não qui- ;;
t& j

~
ros (PMDB-AL) e Aldo Rebelo debistaJarbasVasconcelos, elei- seram a reeleição. Mas não foi 4

17
(PCdoB-SP) conseguirão garan- to em 1998 e reeleito em 2002, e por isso que ele se recusou a :t,,'

li"
,

11': tir a renovação dos próprios assumiu o cargo para o peeme~ discutir o tema. PaiaAldo, num

I mandatos dentro do Congres- debista disputar o Senado. ano eleitoral, negociações e vo-

i so. Areforma política depende Tudo indica que, para apro- tações ficam muito emperra- /)
";..i'

dessa eleição interna para·en- var o fim da reeleição, o Con- das. Não haveria tempo. /;/

fji fi
~ trar na pauta das discussões. gresso terá as mesmas dificul- "Emendas na Casa abrem a t

I "Passada a eleição da mesa, dades de 1997, quando ficou possibilidade para se discutir o
,

}i

os líderes precisam sentar para definido que os donos de car- assunto. Mas o presidente Lula ~t
~~ discutir quais serão as priorida- gos executivos podiam renovar precisa se dispor a contribuir. .~:-:.

~'i des", avalia José Carlos Aleluia os mandatos. "Muitos dos que No discurso falou em reforma
\\

.'J
~~
~ (PFL-BA), líder da minoria no quiseram a reeleição, antes, ho- política, mas até agora nada fez. ,
~g

Congresso. Na Câmara e no Se- je querem extingui-la. Outros O Judiciário também poderia \
~~ {

I

~ nado tramitam projetos relacio- lutam para mantê-la. Isto só já contribuir mais para a reforma", /1
f

~
nados à reeleição. Quatro Pro- demonstra como o tema conti- observa José Carlos Aleluia. Ele

J '\, i
postas de Emendas Constitucio- nua controvertido e sujeito a argumenta que nem todo polí- • 'tt1

,, ,

~
~ ",

nais (PEC) aguardam vontade casuísmos", afirma o professor tico está preparado para dispu- ê r:r:;9
';:

.i'!
ófl política dos deputados e senado- da Unicamp, Roberto Romano: tar a reeleição no cargo. "Aos f \
il;;

res para acabar com a possibili- No início do ano passado, o poucos, as pessoas vão se posi-
, ,;

I ~, .f
dade da renovação do mandato. presidente do Senado, Renan cionando. Só tenho dúvida se o \;\ ,

'';: ,,.
;::"'"4 Amaiória dos autores dessas Calheiros, retomou o debate so- fim da reeleição será de interes- t,:f \t.lf'"
~~ propostas, como Renildo Ca- bre a reeleição com um encon- se num momento em que Lula

e ;'

~ f~{~2J ~1

I
lheiros (PCdoB-PE) e Geddel tro com Q presidente da Câma- não pode mais se reeleger e Mi-

,
1

Vieira Lima (PMDB-BA), argu- ra, Aldo Rebelo. Na ocasião, dis- nas Gerais e São Paulo já miram t~l
f
1

•
mentam que a reeleição benefi.- se que a votação da proposta de o Palácio do Planalto", pondera ~:.
cia os que desfrutam do poder emenda constitucional que Valter Costa Porto, ex-ministro \~..

~ ~~
público. Mas, curiosamente, o acaba com a reeleição era prio- do TSE e professor da UnE. j~;:

~1

~t:-3

•
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\
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Judiciário começa areforma política:
......

, imprantados para qu~ possa- confiança pública, de acordo integrem-se àsua campanha
mos"';' efetivamente, melhorar a com pesquisas de opinião. E, permanente pela moralização i
representa~ividade dos agentes, para borrar mais ainda a ima.- dos costumes políticos, fazendo'
qualificar os quadros, robuste- gem, as duas casas congressuais ecoar sua indignação, manten­
cer os partidos, enfim, conferir permanecem a reboque do Po- do postura crítica e exercitando
transparência e maior equilíbrio der Executivo, que continua a a cobrança junto aos corpos '
ao sistema político.Imaginamos produzir intensa ação legiferan- . parlamentares de suas regiões.
que a cláusula de barreira-que te,'seja por ÍJ}eiodo abuso deIA quadra em que vive o país
impedirá a criação de siglas de medidas provisórias seja por exige de cada um de nósenga- "
aluguel- seja o próximo recur~ meio de projetos de sua autoria jamento e participação no pro- .
80 a se incorporar à política,. com osélo de Urgência. Aimen- cesso político. Não podemos

. dando seqüência à idéia de par~ 'sa maioria das MPs carece dos permanecer debraços cruza- .
tidos fortes:e doutrinários, ca- critérios, de urgência e relevân,- dos diante de tanta inércia, da

. pazes de e?Cpressar demandas e cia:e~gldos pela Carta Magna. i!1cúria; do desleixo, da insegu­
expectativas de grupamentos O parlamenté).rismo às avessas rança socia,l eyiolênciacres- :

.sociais. Da mesma forma, o sis- que se instalou no país - o Exe~ cente, das políticas de cunho.
terna de votação precisa ganhar cutivo.legisla e executa ao mes- meramente populista-assisten­
um novo formato, apontando- mo teinpo- é'uma afronta à" cialista, da e~cola pública des­
se o voto distrital:- puro ou instituiçãoparlamenta( Ade-' ,qualificada,:dos,milh.ões de
•misto - corno forma mais ade- mais, a crise que assola a Câma-, brasileiros que afuda permane­
quadapara aproximar arepre- ra Alta -envolvendo'a imagem:., cem fora do sistema educacio- ,
sentaç~o das camadas sociais. O de seu presidente, que insiste nal, das cenas que retratam a
voto dado ao representante do, em continuar' no posto, apesar detericiração do'sistema de saú-.
distrito resultará em maior efic . dos apelo,s edo'clamor'da,opi- de'. Precisarilos nos dep:.as m~os ,
cáciapolítica, eis que os éleito- niãopública -re)Jaix'iJ. arepre- n.à batalha pelos aVilllços'em
res poderão acompanhar de per- sentaçãq política e'atinge a pró- i:o~asás esfe~as da viM insclbl- .
to a trajetória dos eleitos. pria instituição.. .' donal: Recordemo-nos da lição:

Chega a ser incompreensível A seccional'paulistadll Or- q:ueJohn Ken~êdy deu ao seu:
a inação do Congresso,Nacional dem dos Advogados dó, Brasil 'povo: "Não pergunte o que seu'
no que ,diz respeito à reforma cumprê o'dever de coil.VocaI os pãís poae fazer por você, mas o .
política. Até porque o parla- 250 mil advogadds sob'sua égi-, que você. pode fazer pelo seu
mento está no fundo do poçá,' de para que, dentro'de seus es- país". Precisamos, todo tempo,'
arnargando o índice de 2% ~.~ paços s0..ciais e profissionais, fazer ilmesmapergunta.

,."'" f'ê'" ~"!O Bit'" .,!~ \0"11 ""l?'" 1 9 OU-l- r-,Oé"'lr::,: f''li ~."~., (". . '.1 .; i">;:"}~. / u· ...
V'~~~ :. ..... L.1.It. oI~li!;."lilllJ;:,;r 'I1\.,:/I.. I ~ _____

LUIZ FLÁVIO BORGES D'URSO

Advogado criminalista, mestre edoutor
pela USP, é presidente da OAB-SP

1AO confirmar o entendi- •
, mento do Tribunal Su-

perior Eleitoral de que
.os mandatos pertencem

aos partidos e não aos parla­
mentares, o Supremo Tribunal
Federal praticamente dá curso
à tão aguardada reforma políti­
ca, infelizmente esquecida pelo
Congresso Nacional. O estatuto
da fidelidade partidária - res­
gatado pela histórica decisão­
pode ser considerado o núcleo
de uma reforma necessária pa­
ra a moralização dos costumes
políticos. Era vergorihoso assis­
tirmos à liturgia canhestra do
troca-troca partidário, pela
qual os atores políticos, induzi­
dos a sair das siglas:que os abri­
garam no processo eleitoral,

.procuravam outros espaços, le­
vando consigo um patrimônio
que não lhes pertence.

Afidelidade partidária, sozi­
nha, nãoprovocará a revolução,
que se espera na seara política,
razão pela qual outros mecariis­
mos e instrumentos deverão ser

" .1.
;" ! ..
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Desafios
para are­
formapo­
lítica
MARCO MACIEL

Senador emembro daAcademiaBrasileira de Letras

G
overnabilidade e governança
tornaram-se termos e conceitos
generalizados nos últimos anos
tanto pela necessidade de ado~

tarmos critérios aplicáveis à prática da
políticaquanto pelanecessidade de iden­
tificar mecanismos que favorecem ou
perturbam a estabilidade institucional
em quase duas centenas de Estados exis­
tentes no mundo.

Sociedades cada vez mais diversifica­
das em seus interesses e em sua estrutura
social tiveram que continuar convivendo
com os instnunentos clássicos da organi­
zação política.Voto universalizado e elei­
ções livres, competitivas e não manipula­
das continuam a ser o principal fator de
legitimação da democracia representati­
va. Oinstituto da representação, por isso
mesmo, continua peça essencial de todo
sistema político democrático. É por meio
dele que suprimos dois requisitos essen­
ciais de qualquer Estado: assegurar a go­
vernabilidade e garantir a diversidade.

Naturalmente, não se pode pensar
democracia sem diversidade. Mas tamc
bém não se pode pensar governabilidar
de ou governança sem que as institui­
ções estejam habilitadas a dar respostas
às demandas da sociedade. Daí por que
temos de buscar um um justo meio-ter­
mo, ou seja, uma posição de equilíbrio
que torne possível atender a esses dois
requisitos, para que o país possa avan­
çar não somente no campo político,
mas, também, e sobretudo no campo
econômico, social, cultural e das rela­
ções externa, entre outros.

I

,I
I

"

-- Eis aí um dilema a ser decifrado antes
que sejamos devorados, como no desafio
.mitológico. Devemos admitir que esses
requisitos não podem ser maximizados
simultaneamente, na medida em que

, ambosq.épEmdem de um mecanismo, o
da representação. Aumentando a gover­
nabilidade, diminuímos, na mesma pro­
porção, a diversidade. Privilegiando a di­
versidade, prejudicamos proporcional­
mente a governabilidade. Sem definir­
mos precisamente em que medida equi­
librar os dois fatores, não se pode alterar,
se não de forma inconseqüente, a enge­
nharia política de qualquer sistema.

Países com acentuado pluralismo ét­
nico ou de grande diversidade cultural e
religiosa têm que privilegiar adiversidade
para assegurar a governabilidade. Esta­
dos de grande diversidade geopolítica,
mas dotados de unidade lingüística e
sem divisões que ocasionem conflitos,
podem priorizar a governabilidade sem
comprometer adiversidade.

Faço tais considerações por nos en­
contrarmos às vésperas da instalação da
53a legislatura e haver, no Brasil, não sem
razão, grande debate acerca da necessi­
dade de uma reforma político-institucio­
nal. Muitos problemas brasileiros que
pendem de solução - a maioria deles de
natureza econômica e social- pressu­
põem, antes, a existência de instituições
sólidas, lúgidas, com mecanismos capa­
zes de resolvê-los.

No mundo em que Daniel Bel1 anun­
ciou o fim das ideologias desde a déca­
da de 50 do século passado e Francis
Fukuyama, o da história, no início dos
anos 90, que sentido tem privilegiar o
pluralismo ideológico quando o peso
das ideologias diminuiu enormemente
seu significado? As concepções políticas
defrontam-se hoje cada vez menos com
ideologias antinômicas e cada vez mais
com divisões antitéticas fundadas nas
diferenças sociais e econômicas que
ameaçam cindir as sociedades que não
lograram divisão de renda justa, equâ­
nime e equilibrada, capaz de superar a

.pobreza e banir a miséria.
Num artigo de outubro de 1987, Mário

Henrique Simonsen, numa antevisão do
que poderia vir a ser o texto constitucio­
nal de nosso país, advertiu que "não é
preciso ler sobre as condições subuma­
nas dos trabalhadores no século passado
para se ter umavisão da miséria absoluta.
Basta ir a uma janela do Rio". As condi"
ções que, entre nós, geraram as desigual­
dades sociais e econômicas das últimas
décadas, podem ser as mesmas que pro­
vocaram as fraturas violentas de hoje, de­
correntes do aumento descontrolado da
crirninalidade. Eisso pode ser um indício
de que tenhamos, sem prejuízo da diver­
sidade, de centrar as atenções na con­
quista da governabilidade. Pois, como
afirmou Norberto Bobbio, em seus últi­
mos escritos, não se fala mais de governo
máximo e mínimo, mas de governabili­
dade e de ingovernabilidade.
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Reforma ou remendo político?
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ODED GRAJEW

Presidente do Conselho Deliberativo do Instituto Ethos de
Empresas eResponsabilidade Social emembro do'
Conselho Internacional do Pacto Global

A
cada novo escândalo envolvendo po-

(. líticos:, a cada ca~p.aI!hae~eitoral,a
: cada dISCurSO de Vltona eleItoral e de

. posse, desde que o Brasil reconquis-
tou ademocracia, reaparece o tema da refor­
ma política. Muitas mudanças foram feitas no
nosso sistema político, mas nenhuma delas
inibiu a corrupção nem impediu adegrada­
ção da imagem dos nossos políticos e a des­
crença crescente da população nas nossas
instituições e na democracia. A promessa da
reforrna política acabou resultando num re­
mendo que procurava deixar intocáveis os
fundamentos do nosso sistema político. Por
exemplo, aúltima tentativa de reforma resul­
tou na proibição dos showmícios.

Tudo isso por duas simples razões: os nos­
sos governantes, que têm o poder'de fazer a
reforma, chegaram ao poder e o exercem gra­
ças ao atual sistema político. Qualquer mu­
dança mais profunda pode representar gran~ ,
de ameaça às suas carreiras. Por seu lado,' a
sociedadeainda não tomou consciência.dos
péssimos impactos sociais e ecpnômicos cau­
sadospeloatual sistema, e;.portanto, não se
mobiliza para exigir uma reforma paravaler.

Para que não tenhamos novamente um
remendo político diante das novas promes­
sas de uma reforma política, é necessária

uma profunda reflexão sobre os objetivos
que queremos atingir. Creio que nossa meta
deveria ser inibir a corrupção na política e
ter um sistema que coloque o interesse pú­
blico em primeiro lugar, promovendo a jus­
tiça, os direitos humanos e o desenvolvi­
mento st,J.stentável. Nesse sentido, se não
quisermos novamente nos enganar, duas
medidas são fundamentais.

Aprimerradelas é o financiamento públi~

co de campanhas, Éevidente que os candida­
tos que chegam ao poder têm que atender
prioritariamente seus fina'ndadores, por
compromissos assumidos e já de olho nas
próximas eleições. Geralmente as políticas re­
sultantes não são de interesse público, mas
atendem principalmente o.interesse dos fi­
nanciadores,.na sua quase totalidade perten­
centes à camada mais rica da população. O
assunto é tão delicado que, no último remen­
do eleitoral, os parlamentares não quiseram
obrigar os candidatos a revelar, no decorrer
da campanha, a lista dos dOéldores: '.

Atender os financiadores e a preocupação
em garantir os recursos para as campanhas
são também um enorme incentivo à corrup­
ção. Alguns dirão, com razão, que apenas o.fi­
nanciamento público não inibe o apareci­
mento de financiamento privadoclandesti­
no. Ofinanciamento público, destinando um
valor fixo para a campanha relativa a cada
cargo, a publicação diária dos gastos pela in~

ternet (o que possibilita o controle por parte
da justiça, dos adversários e da sociedade, de-
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~unciando qualquer abusá que possa ultra­
passar o limite) e o estabelecimento de puni­
ções pesadas aos infratores tornariam a frau­
de muito arriscada e quase impossível.

A segunda medida importante é a substi­
tuição dos milhares de cargos de confiança, a

, nível federal, estadual e municipal, por fun­
cionários de carreira admitidos por concurso
público, a exemplo do que ocorre nas demo­
cracias avançadas no mundo. O preenchi­
mento dos cargos, renovado a cada eleição
por critérios geralmente partidários, pessoais
e familiares, tornam a máquina pública extre-

. mamente ineficiente (o que geralmente pre­
judica os pobres que dela dependem) e facili­
ta a corrupção (não é à toa que os cargos que
controlam os maiores orçamentos são os
mais disputados).

Claro que é preciso determinar a fidelida­
de partidária, debater a forma do voto (dis­
trital, distrital misto ou outro qualquer),
mas, se não colocarmos o dedo na ferida
promovendo as duas medidas citadas, esta­
remos novamente nos iludindo com novo
remendo. Certamente a resistência da classe
política será, como sempre fqi,'enorme (o
que apenas confirma'a essencial,idade des­
sas medidas). Tomara que a indignação com
a corrupção e com a péssima qualidade dos
serviços públicos (por isso, quem tem recur­
sos, inclusive a maioria dos nossos políticos,
usa serviços privados) se transforme numa
ampla mobilização e pressão por uma refor­
ma política' deverdade.
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Barreira contra a
democracIa
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Ex-juizfederal, ex-presidente daAssociafão dosJuízes
Federais (Ajufe), édeputadofederal pelo PCdoB doMarallhão"A nunda-se para 2007 a aplicação da

, "cláusula de barreira". Segundo a Lei
9096/95, só tem direito a funciona-

, mento parlamentar opartido que, em '
cada eleição para a Câmara, receber, no míni­
mo, 5% dos votos, distribuídos em pelo me­
nos um terço dos Estados, com um mínimo
de 2% de cada um deles. Oobjetivo da norma
é o'estreitamento do quadro partidário, su­
postamente para facil.itar a formação de
maiorias parlamentares e reforçar a governa­
bilidade. Os defensores da regra dizem que
não há justificativa para tantos pàrtidos, já
que não existem tantas ideologias a serem re­
presentadas. Assim, formou-se nas últimas
semanas uma idéia de que a tal cláusula·de

,barreira significa aperfeiçoamento do nosso
sistema político. Será mesmo?

Aimportação acrítica de modelos de ou­
tros países não oferece a melhor resposta. Por
.exemplo, a experiência alemã ocorre no âm­
bito de um regime parlamentarista, no qual a
fragmentação do quadro partidário afeta a
governabilidade, de maneira imediata. O
mesmo não ocorre no regime presidencialis­
ta, em que os governos não são constituídos
pelo parlamento, mas por vontade direta do
povo. Épreciso olhar para oBrasil e refletir so­
bre características dos nossos processos his­
tóricos. Não são os pequenos partidos que di­
ficultam aformação de maiorias parlamenta­
res no Congresso, mas a inexistência de uma
clara hegemonia política em uma sociedade
desigual e complexa. '

Não obstante, todos os governos, após are­
democratização, construíram maiorias parla­
mentares, ressalvados momentos de crises, as
quais jamais derivaram da ação exclusiva de
pequenos partidos. Logo, a pluralidade parti- '
dária está pagando uma conta que não lhe

.pertence. De seu lado, também não resiste o
argumento embasado na suposta correlação

,entre grandes correntes ideológicas epartidos
políticos. Afin'al, em termos programáticos o

,que distingue o PFL do PSDB ?Na verdade,
em vários países admitem-se partidos que'
não se articulam mecanicamente com ideo"
logias como o socialismo ou o liberalismo,
por exemplo agrellÚações "verdes" ou defen­
soras de interesses regionais.

Condenar tais legendas à clandestinidade
seria uma barreira contra a democracia, ,so­
bretudo em nações em processo de constru­
ção institucional como o Brasil. Portanto, é
urgente amudança daLei n° 9096/95, no con­
texto de uma reforma política mais ampla,
que reveja as opções àdotadas na Constituin­
te de 1988. Mesmo que a mudança não ocor­
ra, a aplicação da cláusula de barreira não po­
de tolher o exercício'dos mandatos,obtidos
nas urnas. Não há em nosso sistema constitu­
cional amparo para acriação de deputados de
"segunda classe" ou "zumbis".

Basta que se analisem os artigos 44 e se­
guintes da Constituição. Destacamos o art. 58,
§ lo, o qual assegura, na composição'das Me­
sas e das cOllÚssões, a proporcionalidade en­
tre os vários partidospresentes nas Casas Par-

,lamentares. OcerceamE!nto dos mandatos de
parlamentares enfrenta duas ordens de obs­
táculos: seria antidemocrático, na medida em
que desrespeitaria avontade popular, e antie­
conôllÚco, pois deputados, seriam remunera­
dos igualmentepara u:abalharem menos que
os demais. Ademais, a: privação total-do fun­
cionamento parlamentar levaria a uma insus­
tentável contradição: um partido não poderia
atuar no Congresso, mas manteria a legitinú­
dade para atuar perante o STF, provocando
ações de inconstitucionalidade, ou para exer­
cer achefia do Poder Executivo.

Ou seja, um partido seriamenos represen­
tativo do que os demais no âmbito interno do
Parlamento, e igualmente representativo no
que se refere ao controle de constitucionali­
dade ou ao exercício do governo. TUdo isso se

resume na conclusão de que "funcionamento
parlamentar de acordo com a lei" (art. 17, IV;
da Constituição) jamais pode ser interpretado
como proibição ao dito funcionamento. Fi­
nalmente, lembramos que regras restritivas
de direitos devem ser submetidas ao princí­
pio constitucional da proporcionalidade, ba­
nindo-se limitações sem razoabilidade.

Vejamos o caso do PCdoB. Onosso partido
foi fundado há mais de 84 anos, período em
que teve intensa participação na vida brasilei­
ra apesar dos longos anos de cerceamento.
Temos uma atuação destacada nos movimen­
tos sindical, popular e da juventude. Repre­
sentamos uma parcela específica do pensa- '
mento político contemporâneo - razão pela
qual não adnútimos ahipótese de extinção ou
fusão com outros partidos.
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Lista~r~ada e fidelidade partidária
--"

WLADIMIR GRAMACHO

. Cientista político, mestre pela
Universidade de Brasília, faz
doutorado na Universidade de
Salamanca (Espanha)

A
reforma política sugerida
pelo programa de governo
do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva inclui duas

'mudanças estruturais no funcio­
namento dos partidos políticos: a
adoção de listas pré-ordenadas de
candidatos nas eleições propor­
cionais e a criação de instrUmen­
tos que garantam afidelidade par­
~d.ária. São inovações cujas con­
seqüências não podem ser inte­
gralmente antecipadas. Entretan­
to, seu potencial é maior do que
pode parecer àprimeiravista.

As listas pré~ordenadasvi­
riam em substituição à regra
existente no Brasil,.de listas aber~

tas. Alegislação atual (Lei 9.504)
permite a qualquer partido polí­
tico registrar candidatos até wna
vez e meia o 'número de vagas
em disputa para a Câmara dos
Deputados. Em caso de coliga­
ção, o conjunto de partidos pode
registrar até duas vezes o núme­
ro de vagas em disputa..
,,,' Como a lei facilita a criação de
partidos políticos, há no Brasil

,f'."
---.,..;.

5.413 candidatos disputando as
513 vagas na Câmara dos Deputa­
dos. Trocando emmiúdos, as listas
abertas mantêm também abertas
as portas do poder a sanguessu­
gas, vampiros e afins. Além disso,
como cabe acadacandidato, enão
ao partido, obter fmanciamento
eleitoral e correr atrás de votos pa­
ra se eleger, os partidos perdem
poder sobre seus candidatos. Elei­
tos, esses deputados votam, em
geral, segundo seus interesses pes­
soais. Muito pouco os obriga avo­
tar de acordo com os interesses do
partido pelo qual foram eleitos. Is­
so dificulta as condições de gover­
nabilidade do presidente eleito e
tende avulgarizar a relação entre
Executivo eLegislativo.

Já com listas pré-ordenadas,
os partidos passam a influenciar
diretamente as.chances de elei­
ção de seus candidatos, pois os
primeiros da lista teriam vanta­
gem sobre os últimos. Oprogra­
ma de Lula não explica se as listas
pré-ordenadas seriam flexíveis
ou fechadas. Com listas flexíveis,
o eleitor pode votar no partido e .
aceitar a ordenação feita ante­
riormente pelo partido, ou votar
nwn candidato mal colocado na
lista fazendo com que ele suba
posições e tenha maiores chan-

ces de ser eleito. Com listas fe- votação interna para ordenar a
chadas, aúnica opção do eleitor é lista do partido.
votar no partido e aceitar a or- Afidelidade. partidária é uni
dempré-estabelecida. complemento coerente com a

Seja qual for osistema de listas adoção de listas pré-ordenadas.
pré-ordenadas a ser proposto, os Pode assumir várias formas. Em
dirigentes partidários ganhariam sua versão mais comum, essa re­
poder sobre a seleção dos candi- gra impede o parlamentar de tro­
datas e teriam maior responsabi- car de partido uma vez eleito. Se ','
lidade sobre a qualidade dos de- estiver insatisfeito com as orienta­
putados eleitos. Por que os parti- ções dos líderes, seu único cami­
dos devem ter mais poder? Por- nho é a renúncia ao mandato.
que em qualquer democracia Nesse caso, suavaga seria ocupa­
consolidada, são os partidos que da pelo primeiro nome na"listade
estruturam as preferências dos espera" do partido.
eleitores e, com suas gestões no Um alerta importante, porém,
Executivo eposições no Legislati- deve ser feito. Areforma política
vo, constroem sua reputação jun~ que virá não pode ser confundida
to à opinião pública. com uma Panacéia, adeusa que ti-

Alguns diriam que um aspec- nha a cura para todas as doenças
to negativo na adoção de listas que afligiam os gregos daAntigüi­
pré-ordenadas é que o eleitor dade. Os males do sistemapolítico
perderia liberdade de escolha. brasileiro são fruto das leis (as re­
Na verdade, para evitar esse ris- grasformais do jogo democrático),
co,os partidos deveriam criar mas também resultam da cultura
mecanismos de e~eição interna política do país (a tradição e os
para aelaboração das listas de costumes que deterrninamo com­
candidatos. Com isso, abre-se portamento dos atores políticos,
mais uma oportunidade de par- entre os quais o eleitor). Uma re­
ticipação política do cidadão forma política, portanto, só pode
verdadeiramente interessado· atuar sobre aprimeira causa Aso­
em influenciar o resultado da lução da segunda causa depende
eleição. Sob esse sistema, o elei- do amadurecimento da sociedade
tor ganharia uma chance ante- eda elite política, oque leva tempo
rior à eleição de participar em eexige compromisso de todos.

.CORREiO BP\Al~LIENSE O5 SET 200G
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Pluralídade e voto proporcional
Wladimir Gramacho

o Programa de Governo recém-lan­
çado pelo presidente Luiz Inácio Lula da
Silva aponta os elementos centrais da
reforma política a ser proposta em seu
segundo mandato, ~e confirmado nas
umas em outubro. Este artigo ocupa-se
da pluralidade dos partidos políticos e do
voto proporcional, dois dos pilares enun­
ciados no programa.

A pluralidade dos partidos políticos é,
ao mesmo ,tempo, uma fortaleza da de­
mocracia brasileira e sua principal fra­
queza. O Brasil éum país complexo, com
importantes diferenças regionais e soe
ciais. Reconhecer ~ssas diferenças im­
plica admitir que distintos partidos po­
líticos podem finnar-se como os maís
legítirllos representantes' de cada seg­
mento eleitoral.

Na Alemanha, o Partido Verde (Die
Grünen) foi fundado na década de 1980,'
após o crescimento dos movimentos de
defesa do meio, ambiente e sua agenda' .
pós-materialista. Na França, a Frente
Nacional (Front National) foi fundada na
década de 1970 p~lo direitista radical
Jean-Marie Le Pen :para 'representar os
ans.eios dos franceses mais conserva­
dores. A democracia brasileira,'como
qualquer outra, não deve· fechar suas
portas ao surgimento de futuras de-

. mandas eleitorais, que podem ver-sere­
presentadas em' novos partidos, estejam

eles à esquerda ou à direita.
Entretanto, a pluralidade dos partidos

também não deve dar-se às custas da
governabilidade. Na década de 1990, a
Câmara dos Deputados no Brasil teve
média de 7,3 partidos políticos efetiVos
(uma medida-padrão de fragmentação
política usada na ciê]Jcia política). O
índice brasileiro é muito maior do que o
dos países vizinhos -(no Chile, por exem­
pIo, essa média foi de 5, 1 e no Uruguai de .
3,2) e ó de outras democracias mais

. consolidadas (como na França, que teve
média 'de 3,6 para todo o período
1945-1981; na Itália, média de 3,5; e no
Japão, de 2,5).

A melhor, forma de assegurar a plu­
ralidade dos partidos políticos é a pre­
servação do voto proporcional, uma das
mais aritigas Instituições eleitorais ÍJra­
sileiras. O voto proporcional rateia um
'determinado núme~o de cadeiras (à Câ­
mára dos Deputados, por exemplo) entre
os partidos ou as coligações que ob­
tiveram mais votos numa determinada
unidade da federação. O voto propor­
cional,'vaIe lembrar, pode coeJtistir per­
feitamente com o sistema distrital misto,
como o alemão.

b aspecto positivo do voto propor­
cional é que um número maior de pare
tidos políticos pode obter .representação
legislativa. Com isso, seus eleitores po­
dem se sentir melhor representados. O
aspecto negativo é que essa regra tende a,

aumentar o número de partidos e isso, o
Brasil sabe bem, dificulta as condições de
governabilidade porque gera muitos ato­
res com poder de veto (veto players),
dificultando mudanças no status quo.

Se o governo Lula quiser combinar a
pluralidade dos partidos e o voto pro­
porcional c;om uma condição ao menos
raz.oável de governabilidade, precisa es­
tabelecer um contraponto, como uma
cláusula de barreira que só permita aos
partidos relevantes terem cadeiras na ~
Câmara do Deputados. Quais são os ~

,partidos relevantes no Brasil? Um, in- !
dicador razoável para responder a essa .
questão é a porcentagem de eleitores que
diz ter simpatia por algum partido po- ;
lítico. Em diversas pesquisas de opinião, (.
só quatro partidos. têm obtido mais que ~
meros 4% em declarações de simpatia
partidária desde os anos 1990. São eles: ,
PI, PMDB, PSDB e PFL.

A reforma política a ser proposta
pode preservar a pluralidade dos partidos
políticos, como previsto no Programa de
Governo, mas essa pluralidade não deve
ser assegurada às custas da governa­
bilidade, sobretudo nas relações entre o
Executivo e o Legislativo. Hoje, o país
tem muitas legendas. Precisa de mais
partidos.

~ Wladimir Gramacho é cientista polftico.e faz
doutorado na Universidade de SaJamanca
(Espanha).

"'-_1"'- -"'-~-r",.,~._ -J,...., ...../ ....... "'- ........~~"'__ ;--.... --..... -~ .. 1-" ~ .• _. ," r'~" ',., ........ ,' ~ ..- •. _.. _.-_.. .., ....-y,' .... :.~ •• v.' •••~ •• ,.h'•• ~~''''''''-' .... '-""'-'



q~ ••••••:. ~ " " •• JORNAL DEBRÁSILIA~TIGÔ'20Ô6
~Reforma ·Política como. aprimoramento,

Sigmaringa Seixas

Há 22 anos,' um clima de comoção'.
invadia o Brasil. Homens e mulheres,
negros e brancos, patrões e empregados,
católicos e evangélicos saíam às ruas para
gritar, num só coro: "Diretas Já!". Mais do
que um grito na garganta, uma necessidade
de mudança. O meu ~to ecoou, entre
milhares de gritos das mais diversas cor­
rentes políticas e de pensamento. Agora, o
mesmo sentimento se prolifera pelo País:
Ou o Brasil refonna seu sistema po­
lítico-partidário e eleitoral ou vamos para
uma crise institucional.

Devemos estar conscientes que a Re­
forma Política 'preCisa nascer do interesse
público. Ela tem dé ser construída pelo
engajamento da sociedade civil organi- .
zada, com o intuito de recuperar as
instituições públicas e consolidar a d.e­
mocracia e não apenas mudar as regras
do processo eleitoral. É, fato que pre­
cisamo.s reestruturar a campanha política
como um todo, mas não podemos nos
deter a isso. Defendo uma Reforma Po­
lítica que vá além do lugar comum de-
fendido por banderras eleitoreiras. .

Atualmente, 177 projetos sobre re·
forma política tramitam no Congresso
Nacional. Em síntese, defendem três pon­
tos principais: fmanciamentó público de'
campanha, fidelidade pat1idária e voto na
legenda. Entrelaçados, são pontos de­
fensáveis. Fora de contexto, são alvos
fáceis da crítica. Hoje, são gastos apro­
ximadamente R$ 12 bilhões a cada eleição
legislativa. Com ofinanciamento público,
este gasto seria reduzido para R$ 812

rriilhões. A essência dessa mec1lda é tornar
a disputa mais justa, freando, o poder
eéonômico, enxugando as ·despesas de
campanha e diminuindo os acordos ilí­
citos' até mesmo com o narcotráfico.
Com a distribuição de recursos pelo Es­
tado' o comprador de, deputados e o
deputado 'que se vende para um grupo
seriam baÍlidos do cenário político bra­
sileiro. Embora a idéia central seja de boa
fé, temos de adotar mitras medidas para
eyitar um crescimento desordenado do
número de candidatos, em razão da dis­
tribuição de recursos, e o caixa 2'-

Ao tomar posse, o parlamentar tor­
'na-se dono de seu mandato, ignorando os
·ideais do partido que o elegeu. Com a
fidelidade partidária, o mandato passa a
ser do partido. Mas essa não pode ser
uma idéia absoluta a ponto de obrigar
alguém a ficar na legenda para sempre.
Podemos impedir a troca de partido num
determinado período,. como das eleições
de outubro até fevereiro, quando é eleita a
mesa da Câmara e se faz o cálculo da
proporcionalidade nas comissões. Pode-

. mos implantar também a quarentena po­
lítica para quem mudar'de legenda sem
uma justificativa plausível. Nessa hipó­
tese, o parlamentar ficaria inelegível por
um determinado tempo. Avançando ainda
mais nesse campo, devemos ,criar um
sistema que dê legitimidade ao eleitorado
para propor a perda do mandato do
representante, caso sua atuação viole os
preceitos constitucionais e legais.

Seguindo as regras atuais, o eleitor
vota no candidato. Esse sistema, que só
acont,ece no Brasil e 'na Finlândia, en-

fraquece os p.artidos e o Congresso. Com
a implantação 'da lista partidária, o eleitor
votará na legenda. O partido apresenta
uma lista de 'candidatos na ordem de sua
preferéricia e as cadeiras são distribuída~

de acordo com o número de votos. Em
busca da lista mais justa possível, defendo
uma inaior democracia interna dentro
dos partidos. .

Embora essenciais, podemos e devemos
ir além desses três pontos. Precisamos
defender, entre outros temas, a repre­
sentação proporcional parlainentar correta,
para assegurar que os votos tenham pesos
iguais; o fim dos suplentes :p.o Senado e a
redução do mandato de' senador de 8 para
4 anos; a redução do número de deputados
federais, valorizando os deputados eleitos e
enxugando as despésas da União; e o fim da
irriunidade parlamentar fora da tnbuna do
Congresso.

A Reforma Política é só. o primeiro
passo para aprofundarmos as conquistas
da representação representativa e cami­
nharmos' rumo à representação parti ­
.cipativa. Precisainos compreender a de­
mocraCia como um processo que não se
conclui e que precisa avanç'.lr para além
das esferas púbUcas e políticas .e ins­
titucionais. A democracia participativa
terá a participação de todos, indepen­
dentemente de classe, credo, cor, sexo,
idade e origem. Aigualdade política abo­
lirá a delegação e todos poderão partiCipar
ativa e diretamente, pois todos terão uma
cadeira em um novo Congresso Nacional.
Reforma Política Já!
lIlI Sigmaringa Seixas, é advogado e deputado
fede~1 pelo PT-DF.
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LUJZ CARLOS SANTOS
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Não bastam modificacões.
nos sistemas eleitoral ou
político-partidário. Épreciso
fazer uma reforma profunda
do Estado brasileiro

,("'"' PROFESSOR americano Dou­
i »glas NortlJ"Prêrijio Nàbel de
\,,""'.... economia em 1993, afirma que,
só vão progredir os países que desen­
volverem instituições sólidas. O aler­
ta vale para o Brasil. Nos últimos 50
anos, o país sofreu diversas· crises po­
lítico-institucionais: Getúlio Vargas
se suicidou, Jânio Quadros renUnciou
e João ,Goulart, seu vice, quase não
conseguiu assum~ -e deI:'0is foi de~ m~ profunda do Estado brasileiro. Ou
posto-, ;. Juscelino ~\lbltschek fDl '" seja: s.J.lareconstrução institucional.
para o eXllio. Houve, arnda, um longo. "Foi com esse pensamento que apre­
período de ditadura e um presidente, sentei, no início desta legislatura,
(Collor) que sofreu impeachment. uma proposta de revisão constitucio-

O nosso modelo político, partidá- , nal com a missão específica de corri­
rio, eleit?ral e instituci?nal ~stá fali, . gir rumos, adequar as instituições e
do, agorlIzante, mas reSIste. E neces- eliminar artificialidades e pormeno­
sário readequar os termos do relacio- res, revitaIízando o primado do Esta­
namento entre Executivo e Legislati- do de Direito e a governabilidade, sem
vo. Já não é mais possível suportar , :a qual não é possível promover o de­
um sistema em que o governo tem de senvolvimento e ajustiça social.
fazer a maioria e ser responsável pela; l' Arevisão propõe: 1) deputados e se­

, base parlamentar, em vez de a maio-, .' inadoresque assumem em l° de feve-
ria fazer o governo. , _reiro de 2007 terão poderes revisores

Esse é o principal fator indutor dq, .·por 12 meses; 2) as alterações serão
corrupção. A maioria para perriútir aprovadas por maioria absoluta, em
mudanças constitucionais é de, no votação unicameral; 3) ficam preser­
mínimo, 308 deputados. Como não vadas as cláusulas pétreas e o capítulo
existe fidelidade partidária, as maio- 2°, com os direitos sociais; 4) o texto
rias conquistadas são eventuais e ad- final terá de ser aprovado em um refe­
ministradas por "mensalões", emen- rendo nacional (sugestão do relator
das e cargos no governo. na Comissão de Constituição e Justi-

A fragilidade partidária é assusta- ça, deputadó Michel Temer).
dora. Só no ano passado, 192 deputa-,. As matérias passíveis de revisão são

,dos mudaram de partidos, somando as constantes do art. 3° daproposição,
363 mudanças, já que alguns muda- nos termos apresentados pelo relator

. ram mais de uma vez. O Legislativo é na ComissãO de Mérito, deputado Ro­
Vulnerável por causa das',medidas berto Magalhães. ("Art;3Q• A revisão
provisórias, que atentam contra sua constituctonal terá por objetivo as se­
soberani<j. e suas prerrogativas, prati- guintes matérias: I - a organização dos
camente imobilizando o Poder. Neste Poderes; II - o sistema eleitoral e par-

. ano, 84% das sessões deliberativas ee- tid~io; III - o siste~a t.ribytário na­
tiveram blqqueadas por medidas pry- cional e as finanças publicas; IV - a 01'­

visórias, e só houve l1~essões livres. ganização e as competências das uni-
Para müoar (;lsse quadro, não bas~ dade~ da federação; V - o sistema fi­

tam rriodifiçaçÕ~sno sistema eleitora). nanceiro 'nacional.'') A partir disso, é
ou no. sistemà:político~partidário. E possível vislumbr'ar os principais te­
aosolutamerife ~ecessária uma refor- mas e questões a serem enfrentados

.;;\;:./ ':

pelaAssembléiarevisora:
1) A organização dos Poderes. Esse

ponto, talvez o principal da revisão
constitucional, permitirá .a' reformu­
lação de questões como o sistema de ,
governo, o processo legislativo e o Po­
der Judiciário, além do relaciona­
mento entre Executivo e Legislativo. !
Nosso sistema de governo é indefini-

, do. "Não é parlamentarista, nem pre­
sidencialista, nem uma mistura ra­
zoável dos dois sistemas", como disse
o saudoso professorMiguel Reale.

2) Os sistemas eleitoral e partidá- .
rio. Aqui, serão redefinidos todos os .
itens da chamadareformapolítica.

3) Sistema tributário e finanças pú­
blicas. O regime tributário, por exem- I

pIo, precisa ser racionalizado para
reequacionar a carga tributária e as .
parc;elas da arrecadação a serem des­
tinadas a Estados e municípios. Cabe
também rediscutir as normas de me­
diação da chamada guerra fiscal, para
impedir que prejudique o desenvolvi- ,
mento econômico do país, assim co- :
mo rediscutir as regras de elaboração
e execução do Orçamento.

4) A organização e as competências :
das unidades da Federação. Cuida de
dar novos contornos ao pacto federa­
tivo, distribuindo encargos e compe­
tências entre as unidades federativas
em sintonia com a reforma tributária.

5) O sistema financeiro nacional. O
texto constitucional originário foi ex- I

cessivamente detalhista com.o siste­
ma financeiro nacional, abrindo espa­
ço para imprudências -como o limite
de juros reais, que, até hoje, se debate
nas vias judiciárias.

Hoje, o destino nos empurra para o
resgate da oportunidade perdida em
1993, o qual se traduzirá no grande
pacto social que temos de construir.

A luta é entre o Brasil arcaico e o
Brasil moderno. Resta-nbs escolher..,

LUIZ CA~LOS SANTOS" advogado e, administrador de I

empresas, édeputado federal pelo PFL-SP,
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Tarso Genro propõe união de partidos para reforma política e provoca polêmica

o nacionalor

11 Leia e opine no JB Online.
www.jb.com.br/24 horas

visão de Aluizio Alves Filho,
é tardia, pois teria de ser im­
plementada no início do go~

vemo, como estava inicial­
mente previsto.

- Enquanto aumenta o nú­
mero dos que aderem ao voto
nulo, os envolvidos em escânda­
los desfilam no palanque de Lu­
la. Parece tentativa de reformar
um prédio em areia movediça.

Valdemiro Dielle,
Rio

C
orno diz o ditado popular: "A melhor defesa é o ata-·
que". O ex-ministro· da Saúde Humberto Costa
tenta se justificar das acusações sobre a participa­

ção na máfia dos vampiros. (...) Mas a Polícia Federal não
indicia ninguém sem provas. No início foi assim com to­
dos os outros caciques petistas do governo que caíram:·
sempre se disseram inocentes:.... espero que este real­
mente seja. Senão; qual a nova explicação que o presi­
dente Luiz Inácio Lula da Silva vai dar? Que também não
viu nem não ouviu? Ou, ainda, que ele também é mais ru:n
inocente? .

Aluizio Alves Filho, profes­
sor de ciência política da
UFRJ, analisa a proposta como
um paliativo, "o mesmo que
dar uma aspirina a uma pessoa
que está na UTI".

- A sinceridade da proposta
só ficará comprovada se, antes,
os políticos punirem exemplar­
mente todos os colegas envol­
vidos nos últimos escândalos. A
política, no país, chegou ao limi­
te da desmoralização.

A proposta do governo, na

. Opinião do Leitor 11 QUEDA DOS CACIQUES PETISTAS

I\genda
<....

';NélC ional de
lvolvimento.

se sabe se o partido continUará
fazendo alianças mais à direita
ou se mudará de posição..

Genro deixa claro que a sua
proposta nada tem a ver com
algum acordo de alternância
de partidos no poder, como
ocorreu em outros países.

.- Não se pretende diluir o
jogo democrático entre oposi­
ção e governo. O que se quer é
um consenso que permita,
também, um desenvolvimento
mais acelerado.

é que ainda não temos um forte
e autêntico partido de centro.

O PMDB, segundo Genro,
<linda não passa de uma soma
de líderes regionais. O minis­
tro veria com simpatia a hipó­
tese de uma aliança com o
PSDB, hoje o principal adver­
sário do PT e ao mesmo tempo
o que está mais próximo da li­
nha programática do partido.

- Há sinais de que está em
gestação uma nova hegemonia
interna no PSDB, mas ainda não

Aliança com PSDB, de Serra e Aécio, é vista com simpatia

Tarso Genro afirmou que "o atual sistema, sem mudanças, representa um suicídio para as instituições políticas"
AR UIVO

I

o sistema político vigente
chegou ao limite. Está esgota­
do, tal a quantidade de escânda­
los em série nos últimos tem­
pos. Para esse ponto conver­
gem não só o ministro das Rela-

. ções Institucionais, Tarso Gen­
ro, quanto a maioria dos estu­
diosos. A divergência explode
quando se discute o próximo
passo. O ministro Voltou a pedir
ontem um grande acordo nacio­
nal interpartidário em tomo da
reforma política e da mudança
do sistema orçamentário, iden­
tificados por ele como a origem
dos principais males que afli­
gem a política brasileira.

A oposição tem reagido com
desconfiança, identificando no
movimento do governo mano­
bra oportunista para dar uma
resposta atrasada à sociedade.
Afinal, antes da posse, em
2003, a proposta de união na­
cional já era lançada por Lula, e
recrudesceu, também sem su­
cesso, no meio do mandato. Os
cientistas políticos costumam
perguntar se as mesmas forças
políticas que navegaram tanto
tempo no mar de escândalos
estariam interessadas em mu­
danças moralizadoras.

- O sentido de autopreser­
vação é mais forte. O atualsis­
tema, sem mudanças, repre­
senta um suicídio para as insti­
tuições políticas '- sentencia
Genro ao JB. - Ficar como es­
tá seria fatal para os partidos,
incluindo o PT - completa.

A crítica de que, em nome
da governabilidade, o PT esta­
va fazendo alianças discutíveis
com partidos sem consistên­
cia ideológica não é hoje con­
testada pelo ministro.

- A renovação do sistema
implica alianças mais progra­
máticas - argumenta. - Nin­

.\ guém governa sem fazer alian­
ca com o centro, mas a verdade

\""''''''''. .... .

Israel Tabak



~ Gaudêncio Torquato é jomalista.

Há quem defenda o voto distrital misto, do
tipo alemão, onde parte dos deputados é
eleita pelos distritos e parte pelo sistema de
lista (voto na legenda) preparada pelo
partido. Combina-se, neste caso, o voto
majoritário com o proporcional. Reser-

-va~se um espaço para as elites políticas ­
deputados de voto de opinião - exer­
citarem o pensamento político. Quem ga­
rante' porém, que as listas não serviriam
para fortalecer cúpulas partidárias, per­
petuando seu domínio? Existe até pro­
posta de voto distrital misto à brasileira,
pelo qual os candidatos concorrem em
cada distrito, com os mais votados as­
sumindo a vaga majoritária distritaj. e os
menos votados se classificando para as
vagas que couberem ao· partido pelo sis­
tema proporcional.

Muitas questões aparecerão, como,
por exemplo, a definição dos tamanhos
dos distritos. Vejamos o caso de São Paulo,
com 28 milhões de eleitores e 70 de­
putados. Comportaria 70 distritos, cada
um com 400 mil votos, enquanto em
Roraima, com 250 mil eleitores e oito
deputados, o distrito teria 31.250 eleitores.
Seria esse um critério justo? Boa al­
ternativa seria usar o conceito de distrito de
média magnitude, como se usa na Es - ,
panha, em Portugal e na Grécia, onde são.
eleitos entre cinco a oito parlamentares, e
não apenas um. Seria mais equânime.

Urge' abrir o debate e avançar sobre
o blablablá de Assembléia Constituinte
exclusiva.

ximo ao eleitor e este, na eleição seguinte,
poderá mudar de voto caso não aprove a
atuação de seu deputado. Hoje, 75% dos
eleÜores não lembram em que votaram na
última eleição. A distritalização propicia
distribuição mais rigorosa, eqüitativa e
operacional das circunscrições eleitorais.
Como se sabe, o atual sistema de eleições
proporcionais é injusto. Nas eleições de
1994 e 1998, 61 dos 100 maiores colégios
do País não elegeram nenhum repre­
sentante, como atestou Nelson de Car­
valho, do Instituto Universitário de Pes­
quisa do Rio de Janeiro, em tese de
doutorado. O voto distrital num único.
nome multiplica os legisladores focados
nos problemas locais, deixando em plano
inferior represel1tantes de interesses mais
difusos das coletiVidades. Critica~se esse
voto por incentivar o paroq4ialismo, tor­
nando o representante um despachante
federal. Mas isso já é comum, basta ver a

. composição da representação.
Não se pode, todavia, deixar de exa­

minar as tendências do processo demo­
crático' entre as quais a democracia par­
ticipativa - apontando para maior pre­
sença da comunidade no processo,político
- e a forte inclinação pela macropolítica,
cujo esteio abriga as demandas cotidianas
das regiões. Ambas as vertentes têm alto
grau de convergência com o voto distrital.
Nos EUA o voto distrital puro joga a
política na seara das localidades. Na Fran­
ça o voto também é distrital puro, mas há
dois turnos na eleição para deputados,
quando um candidato não consegue, no
primeiro turno, mais da metade dos votos.
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/;o~d~meçara-reforma? . ,-~/'
~~aUdêncio Torquato
o .
t!:J Se a cláusula de barreira vingar, o
e::t Congresso Nacional, mesmo com rema­
C7' nescentes viróticos, poderá abrir a reforma
-r- política. Descartemos, logo, a probabi-

lidade de reforma abrangente, contendo
propostas como financiamento público de
campanhas, proibição de coligações pro-
porcionais, fidelidade partidária, voto fa­
cultativo' ajuste na proporção das repre­
sentações estaduais, extinção da suplência
de senador, restrição às pesquisas eleitorais,
eleições separadas para representações fe­
derais e estaduais e voto distrital. Mesmo
vivendo grave crise, o Parlamento nacional
coloca venda nos olhos. Por isso não se
deve esperar passos largos.

O quadro partidário mais concentrado
dará transparência aos atores políticos,
aclarando divergências e convergências e
diminuindo as distâncias.entre Poderes. E
terá melhores condições de aprovar a
fidelidade' partidária, fundamental para a
homogeneidade parlamentar. Com e.ssa
textura o terreno estará apto a receber a
principal semente da reforma: o .voto
distrital. O que ele significa? Que os
deputados serão eleitos por distritos. Os
mais votados ganharão os assentos. Os
distritos são unidades territoriais com-

. postas a partir de critérios como extensão,
densidade populacional!eleitoral e núme­
ro de representantes que lhes cabe eleger.
Cada distrito tem uma magnitude.

O voto distrital oferece a vantagem de
aumentar o poder de fiscalização sobre os
representantes. O candidato torna-se pró-
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téria de reforma política. Para fa­
zê-la, no entanto, devemos nos
valer do próprio Congresso Na­
cional. Com todas as restrições
que possa vir a ter, é o que dispo­
mos. Éa instância legítima, eleita
pelo povo, para legislar.

a esclarecimento, mesmo ób­
vio, tem razão de ser. Há dias, em
encontro com um grupo de 10 ju­
ristas, no Palácio do Planalto, o
presidenteLula propôs a convo­
cação de uma miniassembléia
nacional constituinte exclusiva,
não restrita em sua composição
aos partidos políticos, para em­
preender essa reforma.

Funcionaria paralelamente ao
Congresso. Alguns dos juristas
acharam aidéia interessante. Co­
mo em meio a eles havia quatro
ex-presidentes da aAB, parte da
mídia vinculou a idéia à nossa
entidade. Mas o Conselho Fede­
ral, na supramencionada reunião
em Brasília, fez questão de disso­
ciar-se da iniciativa. Já ohavia fei­
to há cerca de um ano, quando a
idéia foi proposta a seu plenário.

a Conselho quer a reforma
política, sim, e a quer em profun­
didade. Mas a quer sem recurso a
qualquer tipo de expediente per­
turbador da legalidade do pro­
cesso,político. Considera que
Constituinte - plena ou parcial,
exclusiva ou derivada- só se jus­
tifica quando há ruptura institu­
cional. Não é o caso. Em que pe­
sem as múltiplas denúncias en­
volvendo agentes públicos que
abalaram - e ainda abalam - o
país nos últimos meses, as insti­
tuições funcionam e estão em
condições de fornecer os remé­
dios necessários à preservação da
governabilidade, na plenitude do
Estado democrático de Direito.

a Fórum da Cidadania pela
Reforma Política-somar-se-á ao
da Reforma Eleitoral: instalado
recentemente em parceria com a
Associação dos Juízes Federais
(Ajufe), Associação dos Magistra­
dos Brasileiros (AMB) e a Confe­
rência Nacional dos Bispos do
Brasil (CNBB), além de diversas
outras entidades da sociedade ci­
vil, sob a coordenação do profes­
sor e jurista Fábio Konder Com­
parato. São matérias correlatas,
embora a reforma política tenha
amplitude mais abrangente.

Nosso propósito é, já nos pri­
meiros dias de funcionamento
do futuro Congresso, estar em
condições de remeter-lhe denso
anteprojeto, que expresse os an­
seios da sociedade civil nessa
matéria. a país não tolerará novo
adiamento de questão tão vital.

datos prometem absurdos, en­
tusiasmam o eleitor e depois o
frustram, dada a impossibilida­
de de cumprir oprometido.

Tudo isso e muito mais é ma-

~.~~ OPINIÃO

A reforma

recursos previstos no orçamen­
to, é preciso que se crie" também
uma espéCie de Lei de Respon­
sabilidade Política, que impeça
o logro eleitoral, em que candi-

das reformas
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,i ROBERTO BUSA'"

.,~ Presidente nacional da OAB

.~ Emrecente reunião em Bra-

.~. sília, no último dia 7, o
;f.J! Conselho Federal da Or-
O.' dem dos Advogados do

Brasil decidiu instalar o Fórum da
Cidadania pela Reforma Política.
Oobjetivo é fornecer ao futuro
Congresso Nacional, a ser eleito
em outubro próximo, subsídios a
umaleforma que, por seu caráter
regenerador, tem sido chamada
de "a mãe de todas as reformas" .
Areforma das reformas.

De fato, se feita em profundi­
dade, sob a supervisão da socie­
dade civil e levando em conta sua
natureza plural, a reforma políti­
ca confere respeitabilidade ao
processo e aos próprios legisla­
dores. Eéessa respeitabilidade,
que deriva do fator confiança,
que hoje estáem falta. Sem ela, o
processo político não se sustenta,
e o Estado democrático de Direi­
to corre riscos. Sérios riscos.
: OBrasil, desnecessário dizer,
vive hoje circunstância perigosís­
sIma, do ponto de vista institu­
cional. O cidadão médio nutre
profunda ojeriza aos políticos,
sem distingui-los. Não acredita
mais no próprio processo políti­
co, como se fosse, em si, perverso
e perversor. Não há caldo de cul­
tura mais favorável aos aventu­
reiros e aos candidatos a tiranos,
que se nutrem exatamente do de­
sencanto geral.
! Ahistória nesse sentido éfarta
em exemplos. De onde surgiu Hi­
tler senão do desencanto absolu­
to do povo alemão consigo mes­
mo e com sua elite dirigente? O
ovo da serpente é chocado num
ambiente de descrédito generali­
zado, em que o cidadão comum
prefere.abdicar de sua liberdade
em troca de uma hipotética segu­
rança. Prefere a sombra ilusória
de um pai protetor: o ditador.
I' Opovo brasileiro, que tanto lu­
tou para restabelecer o regime de-
mocrático, não pode descrer de
sua eficácia Eisso, se nada for fei­
to, não estarálonge de ocorrer. Daí
anecessidade inadiável de imple­
mentar desde já areforma política
- reforma que restaure aconfian­
çanos partidos e no processo elei­
toral, estabelecendo formas efica­
zes, isonômicas e transparentes
de financiamento das campanhas
e que comprometa os candidatos

I Com suas promessas.
. Assim como há a Lei de Res-

,I ponsabilidade Fiscal, que só
I ! \ permite ao administrador gas­
" tos devidamente lastreados por

I
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POlÊf\/UCA ~ Especialistas suspeitam da fórmula como saída para a reforma política

Juristas condenam·Constituinte
Bruno Garschagen e
Paula Barcellos

odebate sobre a proposta de
refonna política, mediante con­
vocação deAssembléiaNacional
Constituinte ou de emenda
constitucional, traz à tona duas
questões cruciais: a falta de con­
fiança na atual legislatura e o de­
sejo do governo de agir sem dia­
logar com o Congresso;

De um lado, representantes
da Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB) acham que é preci­
so convocar uma Constituinte
ou propor a emenda. De outro,
um governo que vê na medida a
possibilidade de avançar em re­
fonnas difíceis de negociar. A
simpatia do presidente Lula por
uma via alternativa é mais um
capítulo no histórico de abuso de
edição de medidas provisórias.

Foram 190 as MPs em três
anos e seis meses, uma média
de 4,5 edições por mês, segundo
levantamento feito pelo Depar-

tamento Intersindical de Asses­
soria Parlamentar (Diap). O que
mais se aproximou da marca foi
o ex-presidente Fernando Hen­
rique Cardoso, que editou 365
MPs em oito anos, uma média
de 182,5 em cada mandato.

O polêmico tema foi levanta­
do em reunião anteontem entre
o presidente LUla e represen­
tantes da OAB.

Carlos Roberto Siqueira. de
Castro, advogado, professor de
direito constitucional, na Verj, e
um dos juristas que assessora­
rama Constituinte de 1988, éra­
dica1mente contra as propostas.

Essa proposta
nada mais é do'
que uma jogada
pirotécnica do
governo Lula
José Arthur Giannotí,
filsófo e pesquisador

Considera, por exemplo, a mini­
constituinte uma heresia.

- Nadajustifica a convocação.
Isso é diletantismo político:

Nesse caso, a convocação é
.vedada pelas cláusulas pétreas
da Constituição, segundo pare­
cer da assessoria jurídica da Câ­
mara. Assim, nem o Congresso
pode refonnar a Carta magna.

A melhor fonna de fazer as
refonnas, segundo Siqueira de
Castro, é a proposta de emenda
constitucional, seguindo o artigo
60 da Constituição. Para aprovar
a emenda é necessário quorum
qualificado, ou seja, 3/5 dos pre­
sentes na Câmara (308) e 3/5 do
Senado (49), maior do que a
aprovação da Constituinte, que
exige maioria absoluta - 257 de­
putados e 41 senadores.

As críticas à convocação da
Constituinte não se limitam ao
aspecto jurídico. O filósofo e
pesquisador do Cebrap José Ar- .
thur Giannoti classifica a pro­
posta como uma jogada pirotéc-

nica, num momento em que o
presidente acha que vai ser ree­
leito com grande maioria.

- A Constituição é capenga.
Mas quem vai refonnular? O
atual Congresso não tem legiti­
midade para convocar nada.
Tampouco uma Assembléia,
que reproduziria a crise do siste­
ma político - completa o filósofo,
que não tem dúvidas da existên­
cia de interesses políticos por
trás da sugestão. - Lula joga
areia nos olhos de todos, inclusi­
ve no Congresso. Não tem pro­
jetos e esconde o que pode ser o
segundo mandato.

Não há qualquer
fato que
justifique a
convocação de
uma Constituinte
Siqueira de Castro,jurista
que assessorou a
Constituinte de 1988

Alessandra Aldé, do Iuperj,
não entende qual benefício o
presidente-candidato terá ao
lançar a proposta. Acredita, no
entanto, que Lula quer mostrar,
antes de ser reeleito, o desejo de
refonnular o Estado.

O senador Marco Maciel
(PFL-PE) acha que não é o mo­
mento para discutir a questão.

- A proposta serve para tirar
o foco do debate sucessório.

Tasso Jereissati (PSDB) diz
que a idéia conduz a uma visão
negativa do Congresso. - Há in­
tenção de desmoralizar e de dar
carga negativa ao Congresso,
que não vai lTatará do assunto.

O advogado e membro do
Conselho da Ordem, Reginaldo
Oscar de Castro, que estava na
reunião com Lula, é favorável à
Constituinte. Acha que os inte­
resses dos parlamentares impe­
dem a votação das refonnas.

li Leia e opine no JB Online.
www.jb.com.br/24 horas

Paulo Cesar Carlos

Opinião do leitor~ CONSTITUINTE

P
rimeiro, o presidente Lula e seus comissários ten­
taram emplacar a canhestra Lei da Mordaça contra

. • o PoderJudiciário, com direito a sugelir o controle
extemo por "representantes da sociedade civil". Em se­
guida, atacaram a produção cultural brasileira, com a An­
cinav, incluindo o mesmo artifício de controle pelos "re­
presentantes da sociedade civil". Sem esquecer o Con­
selho Nacional de Jornalismo e a gana de controle por
"representantes da sociedade civil". Agora, o govemo
do mensalão se vê com moral para propor a Constituinte
exclusiva? Que será feita por quem? Não peloCongres­
so, mas pelos representantes da soCiedade civil, que sa­
bemos que tipo de representação esse governo espera e
orienta ideologicamente. Quando iremos acordar para a
bisonha pseudo-revolução bolivariana de Lula e sua tei­
mosia em implantar uma ditadura branca?

Conversa
paralela abriu
discussão
Luiz Orlando Carneiro

• BRASíLIA. A idéia da convo­
cação de uma Constituinte ex­
clusiva, a fim de tratar funda­
mentalmente de uma ampla re­
fonna política, surgiu a partir de
uma conversa paralela entre os
advogados e o presidente LUiz
Inácio Lula da Silva na audiência
de anteontem com os integran­
tes da comissão de juristas. O
encontro era para discutir um
estudo encomendado pelo roi­
nistro da Coordenação Política,
Tarso Genro, com o objetivo de
propor a atualização e moderni­
zação das nonnas legais de fun­
cionamento das CPIs.

A versão é de Reginaldo Cas­
tro, ex-presidente da Ordem dos
Advogados do Brasil
(1998-2001), um dos participan­
tes do encontro, ao fim do qual
foi entregue ao presidente Lula
- na presença dos ministros

Tarso Genro e Márcio Thomaz
Bastos - um documento de uma
página e meia, intitulado Carta
pela valorização das CPIs.

O advogado Roberto Caldas
- integrante da Comissão de
Ética Pública da Presidência ­
relata que, depois de receber as
sugestões relativas à refonna
da legislação sobre CPIs, Lula
iniciou uma conversa sobre vá­
rios temas, principalmente a

lula iniciou conversa
sobre a necessidade
de se fazer uma
"profunda reforma
política no país"

necessidade de uma "profunda
refonna política".

Reginaldo de Castro disse
que Lula ficou interessado ao
ouvir falar sobre a possibili­
dade de se convocar uma
Constituinte exclusiva para
fazer a reforma. Ao final do
encontro, o presidente convi­
dou os juristas para uma con­
versa mais longa a respeito.

Essa proposta
serve apenas
para tirar o
foco do debate
sucessório

.Marco Maciel, senador da
República (PFL-PE)

Não sei se os que
legislam em

.causa própria
podem fazer as
reformas
Luiz Inácio Lula da Silva,
Presidente da República

Lula volta a
defender
Assembléia

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, durante visita ao
estaleiro Brasfels, em Angra
dos Reis, voltou a defender a
proposta de uma Assembléia
Constituinte.

Depois de falar da necessi­
dade de uma refonna política
profunda, questionou a hones­
tidade dos parlamentares:

- Não sei se as pessoas que
estão legislando em causa pró­
pria podem fazer as reformas
que a sociedade precisa. A po­
lêmica é boa, a idéia é genial.

Lula disse que caberia ao go­
vemo ser o indutor da proposta
de criação de uma Constituinte.

- Essa idéia poderia ser dis­
cutida e não precisa ser pelo po­
der Executivo. Pode partir do
Congresso, de um partido políti­
co ou da soCiedade. O importan­
te é ter algo para dar à sociedade
brasileira para conseguinnos a
refonna política.
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Que reforma :golític-a queremos?
-------

José Pimentel - Deputado federal (PT·CE)

A
cada cIise política nos deparamos com uma cimento político ou de uma relação promíscua É preciso reduzir os custos e redimensioná-las
realidade nua e crua: o País necessita entre as partes, muitas vezes difícil de explicar. dentro de um padrão mais compatível com os
urgentemente de uma profunda reforma Diante de tal realidade, torna-se imprescindível recursos destinados aos partidos políticos.

política. Há muito tempo essa demanda existe, mas a implantação do financiamento público de cam- Então não cabem grandes estruturas com shows,
nunca foi concretizada porque depende de um panha que custarta ao País aproximadamente R$ superproduções de material, gravações externas
amplo debate na sociedade e da vontade política da 800 milhões, por pleito. Todos os partidos políticos, para os programas de TV e outras peças que
maioIia dos parlamentares no Congresso Nacional. legalmente constituídos, receberiam recursos extrapolam os limites suportáveis de recursos.

Além do mais, uma reforma política relevante públicos, dentro de cIitéIios justos e objetivos de Como um dos objetivos da reforma é fortalecer
para o País, necessartamente, levará à valonzação. repartição. Em compensação, teIiam responsabili- os partidos políticos, defendo que as eleições no
da instituição partidária, em detrimento de per- dade maior na prestação de contas que seIia mais Brasil passem a adotar as listas de candidatos.
sonalidades - o que encontra resistência no atual rigorosa e com apresentação de parciais da con- O voto passarta a ser na legenda do partido políti-
sistema de representação. Não há dúvida! Estamos tabilidade para facilitar o acompanhamento da co. SeIiam eleitos os candidatos que compusessem
num momento oportuno para realizar a díscussão. Receita Federal e da Justiça Eleitoral. O financia- uma lista pré-ordenada pela Convenção Partidárta
É verdade que corremos o Iisco de que a reforma mento privado ficaria abolido das campanhas (precedência determinada pelo número de votos
seja incompleta e nem tão profunda assim. Mas eleitorais e infrações nesse sentido seIiam qualifi- dos convencionais). Em compensação, ao mudar
estamos preparados para el'!frentar o debate, na cadas como ato cIiminoso, punido na forma da lei. de partido, o parlamentar perdeIia o seu mandato
busca da melhor solução para opaís, diante da cor- Outro aspecto importante para uma reforma que seIia do partido e não da personalidade.
relação de forças que hoje vigora no cenárto político política diz respeito ao prazo de filiação partidárta. Destaco a necessidade de separar as contas
da Cãmara dos Deputados e do Senado Federal. A legislação atual exige que o candidato comprove, normais do partido das despesas eleitorais que

Um dos principais problemas existentes na le- no mínimo, um ano de filiação ao partido político devem ter contabilidade própIia.
gislação eleitoral diz respeito ao financiamento de pelo qual disputará as eleições. É importante E, por último, ressalto a importãncia de au-
campanha. Acredito que a democracia brasileira ampliar este prazo para três anos a fim de reduzir o mentar o poder do eleitor que, atualmente, se
deva prescindir do financiamento privado e im- troca-troca de partidos que contamina o período restringe à hora do voto. Está na hora de ampli-

'. plantar o financiamento público nas campanhas precedente à eleição. ar os instrumentos de participaçãp. É preciso
eleitorais. O histórico de doações financeiras da No ãmbito do Legislativo, é necessárto modificar regulamentar o artigo 14 da Constituição Fe-
iniciativa pIivada para candidaturas eleitorais em o Regimento Interno. O objetivo é considerar o deral para dar conseqüência ao plebiscito, refe-
todo o país ocasiona na sociedade uma sensação tamanho das bancadas, eleitas no último pleito, rendo e à iniciativa popular.
de suspeita. para fins de representação partidárta proporcional Todas essas questões, evidentemente, não

Mais que isso, esse sistema mostrou-se etica- nas instáncias do Poder. Isso evitará troca-troca são fáceis e exigem um grande esforço de dis-
mente vulnerável a pressões econõmicas no pós- partidárto de caráter oportunista, com o único obje- cussão na sociedade e no parlamento. É impor-
eleitoral. Aos olhos de cidadãos e cidadãs, observa- tivo de aumentar o poder político diante das instân- tante que haj a mobilização em torno da reforma
se uma difícil relação entre doador e candidato cias de decisão legislativa. política. Afinal, uma resposta à sociedade so-
eleito. Mesmo que não existam provas, recai sobre Considero também oportuno que se redefina mente terá valor se, de fato, alguma coisa no sis- ).,
os agentes envolvidos a grave suspeição de favore- o modelo e o formato das campanhas eleitorais. tema eleitoral mudar para melhor.
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E ntende-se por reforma política o con- tão do financiamento nem sequer foi discuti- essência - reduzir gastos eleitorais por meio
, junto de propostas que visam altera- da e o mandato presidencial foi reduzido de das 'proibições degrayaçpes eXternas e pela
~, ções no sistema político ou eleitoral. cinco anos para quatro anos. . redução ,do tempo de campanha à-prática-
1: Em geral, o objetivo dela é aproximar a von- Assistimos agora a mais uma crise políti- mente a metade do atual.

tade do eleitor aos resultados que emergem ca, novamente motivada, entre diversos fa- Álguris juristas arg~meni:am,por outr~ la-
dasurnas Je os políticos e os partidos a serem tores, pela questão do financiamento de do, que a proibição de utilização de artistas é

_ eleitos), fato que nem sempre ocorre. campanha e pela existência de Caixa 2 (e de inconstitucional"pois proíbe a,livre, manifes-
Na Nova República, a discussão sobre re- mensalões). Entre as diversas propostas tação de opiniões, assegurada pela Constitui-

i' forma política vem logo após a primeira para tratar da crise política, foi apresentado ção. No que diz respe.ito'à proibição de doa-
ç, eleição direta para presidente, em 1989, após pelo senador Jorge Bornhausen [PFL-SC) ções de empresas conJIatadas pelogoverno, a

21 anos de regime militar - a primeira sob a um Projeto de Lei que busca minorar algú- propostà foi alterada-rip Senado &ob o argu-
( égide da Constituição de 1988. Desde o im- mas das falhas do nosso sistema eleitoral, mento que ela estimulav~ocaiXa~. '

peachment·de Collor, a partir de 1992/1993, notadamente relacionadas ao financiamen- No entanto, a maior crítica' que pode 'ser
[ ficou claro para os observadores e cientistas to das campanhas. feita a tais modificações éque elas não repre-
c' políticos que o método de financiamento de O projeto contém os seguintes pontos sentam realmente u'ma proposta 'de re'forina
e campanha, tal como utilizado por PC Farias, básicos: redução da Campanha Política de política, mas apenas umarrierapropo'sta (ain-
r seria insustentável a longo prazo. 90 para 45 dias; obrigação de filmagens das da timida) de reforma eleitoral. Como se sabe,

No entanto, a primeira reforma política de campanhas políticas apenas em estúdios, fazem parte da agendá da reforma política:
f peso ocorrida após a Constituição de 1988 com a proibição de gravações de cenas exter~ alteracões no sistema eleitoral, no sistema

não tratou desse tema e sim da duração do ' nas (para reduzir gastos com marketing); políti~o-partidário(cláusulas de desempec

.. mandato e da possibilidade de reeleição do proibição de showmícios nas campanhas; nho), nos mecanismos de representação po-
:' -presidente da República (e chefes do Poder proibição de artistas na campanha; tetos lítica, mudança do sistema de gove~o, entre
r Executivo estaduais emunicipais). Tal refor- para doações (R$ 150 mil para empresas e outras, que fazem parte do conjunto de meca-

ma, realizada durante agestão do presidente R$ 50 mil para pessoas físicas); e proibição nismos que formam o sistema político.
Fernando Henrique Cardoso, foi mais motiva- de doações de empresas que tiverem con- Em grande medida, as mudanças pro-

f, La pelo desejo pessoal do então presidente de tratos com o governo. postas por Bornhausen, ainda que impor--
se reeleger (o que não era previsto pela Cons- A proposta sofreu algumas alterações du- tantes e necessárias, mal tocam em tais

\- :i:~iÇão de 1988) do que uma preocupação rante sua tramitação pelas comissões do questões. Os sistemas eléitorais se apresen-
~uínacom a duração de mandato. A ques- Senado. Em linhas gerais, é COITeta em sua tam como os mecanismos pelos quais a po-
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, pulação manifes,ta sua vontadepolítica, dele­
gando poder de decisão aos seus represen­

.- tahtes, ou atuando diretaniente, por meio de
mecanismo de democracia direta, como,os re­
ferendos e os plebiscitos.,

A proposta de Bornhauseh nã.o.possui
nenhum item, porém', com' o intuito de ade­
quar o sistema político às riece~sidade5do
nosso período, 'como, por eXemplo, às deman­
da's por um auménto da participação p'ppular,
por meio de referendos e de iegishíçãopartici-

.pativa, urriav,ez queosme,canismos exis­
tentes não fimci<:ma:rariJ. adequadanie:'-lte..

A tarefa de fazer as reformas na sistema
',político brasileiro deve ser dividida co~ toda
à soçiedade, principalmente os partidos

. polítiços, as universidades, oS'sindicatos, as
o,rganitações não-govex:namentais, o enipre-

-sariado, a sociedade civil e inclusive as'
Forças Armada~. Quanto maior for a parti­
cipação desses atores, entre outros, no pro­
cesso, maior será a legitimidade das mu­
danças em curso.

O Congresso Nacional brasileiro, e o se­
nador Bornhausen. em particular, ficam de-

. vendo uma proposta que estimule a partici­
P3;ção popular, aumente a transparência do
nosso sistema político, que va além de uma
reforma eleitoral.



MARCOS CINTRA

,( Tolerância zero na ,:efR~rr!-Çl;Rolítica
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O uso DISCORDAR do ilustre sena­
dor Marco Maciel, que afirmou,

em artigo publicado nesta Folha em 22
de julho ("A reforma política deve espe­
rar"), que "somente depois da apuração
dos fatos será o momento de o Congres­
so centrar seus cuidados na adoção de
medidas voltadas para aprimorar as
instituições, aprovando a reforma polí­
tica". Na atual crise, a reforma é medida
imprescindível, independentemente
das conclusões a que o Congresso che­
gar. Há que se exigir um tratamento de
choque a ser aplicado à classe política e
às instituições eleitorais.

Maior responsável por este fétido 10- ;
daçal, o PT tenta juntar os cacos, bus-

,cando uma saída institucional que pre­
serve o que resta de credibilidade nesta
administração. Nesse cenário, um gran­
de acordo político, no estilo proposto
pelo senador Jefferson Péres no artigo
"Uma saída à chilena", publicado nesta
Folha no último dia 21, assume papel
estratégico na superação de uma crise
que ninguém se arrisca a dizer como
pode acabar. E tal acordo não prescinde
da reforma política.

Discutia-se, antes da eclosão da crise,
o fim da reeleição para cargos executi­
vos e a coincidência' das eleições. Essas
medidas, além de significarem unia saí­
'da honrosa para o presidente não plei­
tear sua reeleição, pois já vinha desde
então sofrendo forte desgaste, poderia
,conceder ao atual governo a autoridade
e a oportunidade para efetuar mudan­
ças institucionais de grande significado

• para o país. Agora, após a revelação do
"mensalão" e da "operação Paraguai",
essa solução torna-se ,ainda mais opor­
tuna. Dependendo da coragem eda ou­
sadia do presidente, seria uma grande
oportunidade para resgatar sua biogra­
fia e reafirmar sua dignidade pessoal.

A política brasileira tem sua história
marcada por episódios de lamentável
continuísmo. Velhas e novas oligar­
\:~s~êem a vida pública como se fosse
+~arreira profissional e se perpe-

J~lfÚ1"\1 1Ji Dr; .:? PAUte

A seguir, algumas
sugestões capazes de

remodelar os parâmetros
comportamentais da

classe política brasileira

tuam no poder. Certamente o fim da
reeleição para cargos executivos é uma
urgente necessidade.

Mas há outras facetas desse problema
a exigirem providências sistêmicas. É
inaceitável, que, em um regime presi­
dencialista, o Executivo desenvolva re­
lações de promiscuidade com o Legisla­
tivo, como ocorre hoje, implicando per­
da de autonomia entre os Poderes. A ro­
tatividade e a independência no exercí­
cio do poder, portanto, devem ser desi­
deratos prioritários também nas fun­
ções legislativas, como está a provar a
atual crise, na qual os protagonistas en­
contram-se em todas as esferas de po­
der, além do setor privado. A hora, de
fato, exige um tratamento de choque.

A seguir, são apresentadas algumas
sugestões capazes de remodelar os pa­
râmetros comportamentais da classe

'política brasileira. Parte-se do pressu­
posto de que o exercício de funções pú­
blicas eletivas deve ser uma'contribui­
ção que cidadãos oferecem temporaria­
mente à coletividade e jamais deve ser
transformado em atividade profissional
nem substituir os meios de sobrevivên­
cia das pessoas envolvidas. Um político
que tellha perdido sua condição de sus­
tentação em sua profissão e que passe a
depender da política para se manter tor­
na-se capaz de tudo e de qualquer coisa
para sobreviver. Aí reside operigo.

São estas as sugestões:
1-) financiamento exclusivamente pú­

blico de campanhas eleitorais, para evi­
tar a cobrança de favores dos eleitos;

02 AGO 200~

2-) voto distrital (de preferência, mis­
to), para aproximar eleitor e eleito eper­
mitir mecanismos mais eficientes de
mútuo conhecimento efiscalização;

3-) radical redução dos cargos em co­
missão de livre provimento na adminis­
tração pública, para formar e fortalecer
umaburocracia profissional e estável;

4-) eliminação da remuneração para o
exercício de cargos eletivos no Legislati­
vo (vereadores, deputados e senadores),
aceitando-se tão-somente o reembolso
de custos incorridos no exercício da
função, para evitar a profissionalização
da política;

5-) proibição de reeleições sucessivas
também para o Poder Legislativo (ve­
readores, deputados estaduais, deputa­
dos federais e senadores), para estimu­
lar a rotatividade e evitar a acomodação
dentro da atividade pública eletiva;

6-) impedimento ao exercício de fun­
ções executivas por detentores de man­
datos legislativos, para garantir a plena
independência entre os Poderes;

7-) obrigatoriedade de abertura auto­
mática dos sigilos fiscal e bancário de
todos os candidatos a cargos políticos e
de administradores públicos, indepen­
dentemente de autorização judicial, pa­
ra coibir a corrupção e inibir os que
adentram a política por razões incon­
fessáveis ou com passados duvidosos.

Poder-se-á dizer que tais propostas
representam uma visão política utópica,
incompatível com â complexidade e
com as dimensões do mundo moderno.
Responderia afirmando que não se trata
de ignorar tais características evidentes
nas modernas democracias, mas sim de
uma mudança de ênfase, deslocando
parte considerável da função adminis­
trativa, hoje exercida pelos políticos, pa­
ra umaburocraciaprofissional eestável.

Marcos Cintra Cavalcanti de Albuquerque,
59, doutor pela Universidade Harvard (EUA),
professo'r titular e vice-presidente da FGV, é se- '"
cretário das Finanças de São Bernardo do Campo
(SP), Foi deputado federal (1999-2003), É autor
de "A Verdade'Sobre o Imposto Único" (LCTE)
2003),
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A reformapolítica'4eve, esperar
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MARCO MACI.EL

da qual depende, em última análise, o.
sucesso de todas as demais. A governa­
bilidade, em nosso país, como em qual­
quer outro, insista-se, será, pois"decor­
rência direta e imediata da rao.onaJida­
de da engenharia política adotada.

Embora tenhamos avançado em ,al­
guns itens dessa agenda, constata-se
que as mudanças institucionais brasilei­
ras têm sido historicamente mais fruto

.dêno~sas dificuldades conjunturais do
que de nossas deficiências estruturms.
,,Em que pesem as conquistaS alcança­
das; as transformações que temos logra­

,do obter resultam ,insuficientes:' Daí a
importância (ias reformas políticas, que

"têm um espectro bem mais abrangente
do que se cogita. Na concepção orgâni­
ca de governo; os sistemas políticos -q
elettoral~partidário,o de governo, o fe­
derativo 'e o republicano-:Tcdevem ser
mecanismos capazes de produzir, per­
manentemente, decisõt:Ji que atendam
à~,~emandaSda.socif ~'\i,.1' de forma ra­
CIonal e tempesTIva. , '

A capacidade ,9:-: tomar decisões arti­
culadas e'congruêiites que, como tal, ve­
nham a ser efetivamente aplicadas, é o
que modernamente se denomina go­
vernabilidade. Enfim, as reformas polí­
ticas, que optaria por designar como
institucionais, .são. imprescindíveis

-,---'-sob pená'de ópaís merinar, adiando
o nosso querer coletivo de viver em na­
ção democrática, desenvolVida e social­

,mente justa. Para isso, é necessário ter'
plena convicção (;;., que a realização de

.nosso destino não' é algo que se deva es­
perar" mas algo que seirr~:=-e alcançar.

~'~.

Sonie'nte após a apuração
dosfatos deve-se aprovar

areforma política.
Não convém colocara
depois antes do antes,

(
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Marco Maciel, 65, é senad',: pelo PFL de Per'
nambuco, Foi vice-president ' da República
(1995-1998 e 1999-2002). minbuo da Edu'cação
(governo Sarney) ri governador do Estado de
Pernambuco '1978-82),

L I, QUANDO jovem, a "Oração aos
Moços", de Rui Barbosa.. Nela, o au­

tor observa haver patrocinado a ca1l,5a
de três verdades -a democrática, a re­
publicana e a eleitoral-, lamentando
não terem elas conseguido, no tribunal
da política, melhor tratamento do que
DeuS Vivo rio julgamento de Pilatos.

S'emter"a veleidade nem a pretensão,
de apio:idinar-me do estuante jurista e
político,. ouso proclàmar haver consu- '
mido longos tempos de minha vida pú­
blica a: refletir sobre esses temas e a pro­
por a efetivação de medidaS para ques­
tões tão transcendentes para as institui­
çõesbrasileiras.

Faço essas observações em virtude do
instante em que o Brasil é alcançado por
grave crise política, conquanto não deva
sua intensidade afetar as nossas institui­
ções, hoje robustas, mercê dos avanços
obtidos nos últimos tempos, mormente
após a Constituição de 1988. " '

Os tempos, portanto, parecem indicar
ser este o instante de apurar os fatos, co­
mo está fazendo com diligência o Con­
gresso Nacional, e, após sua conclusão,
adotai, as medidas cabíveis estatUídas
na Constituição, nas leis e nos regirnen­
tos da Câmara e do Senado, corrigindo
desvios e preverundo a repetição de'
c0!1dutás não-republicanas.

E de supor que .i-uma vez que o Par- '
lamento, além de órgão legislativo e fis- " ,
calizador; é 'igualmente grande fórum, . ta:n~nt~ o maIor desafio para o homem
do debate;- das.. questões' nacionais- , publico. ca~e-~e saber que,o momento
brotem, entre outras, sugestões tam~ 'opo~o nao e qualquermomento. _
bém para melhorar o desempenho de' ,Por _lS~?~. se pens~os em ~olu~oes
nosso sistema polític'o. ' que nao seJ~ pre~as e ocasIOnaIS, a

Considero que somente depois da refo:ma.política ha de .ser pa~tada para
apuração dos fatos será o momento de o um ~stanteque p~rmlta faze-la de for­
Congresso centr~ seus cuidados na', n:arefletida--:-para~uenãovenhaana-

_adoção de medidas voltadas para aprk'" çao, em se.u discermmento, nosaRo~~
morar as instituições, aprovarido a re- ,- de proce~ento ?~sad.? o~ pr:CIp~ta­
forma política, aliás fundamental para . do. Ousadi~ epreCIpl~açao nao sao ?oas :
restaurar a credibilidade e a legitimida- 'c9~p,~erras; e~ReCIalme~te n~ sáfaro
de de que caretem os Poderes.daRepú- te.mt~no _da política. Rece~o ate que a,
blica. Aliás, o Velho Testamento, na sa- anteCIpaçao desse tema finde por con­
bedoria do Eclesias~es, lembra que "p~_ .• ~~~er Ullla nieraéqse polític~ -~o~­
ra tudo tem o seu,tempo". Não convérri:..

o
J9ntural, portanto- numa 'cnse slSte-

colocar.o depois antes do antes. ' "; mica, comviés institucional.
"As coisas políticas têm por principal Há mais de três décadas, tanto no

condi,ção _a oportunidade", lecionou exercício de mandatos legislativos e de
Nabuco' de Araújo;' em discurso em funções nos órgãos de direção partidá­
1870, para acrescentm::."As reformas, ria como no desempenho de cargos que

.por pouco que sejam, ilÚem muito na óctipei no EXecutivo ::"'estádilal e fede­
ocasião, não satisfazem depois, ainda ral-; venho me dedic~âoao cumpri­
quesejamamplas".- . ' mento de agenda que concorra para o

. Ora, discútir questões institucionais aggionarmento de riosso modeloinsti­
em períodos eleitorais pode parecer um tucional. A persistêncià com que tenho
convite à n,oci,:,a prática de casuíSmo. E abordado as questões dessanátureza se
tanto mais inconveniente será proceder, quadra na convicção de ~tie a reforma
a mudanças emperíodo de instabilida- política -sempre precornzada, nunca
de como o que atravessamos. Configu- priorizada-' é a .mais relevante das
raria atitude,' mais que arriscada, teme- transformações de que necessita 6 pais,
rária. A administração do tempo é cer- pois indispensável à governabilidade,

,i,
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to do Instituto de Estudos Políticos e Sociais (RJ)

, . e "autor de, entre outras obras, "Um Estudo (riti­
. co da História" (Paz eTerra) .

Ester Grinspum

da qual dependem todas as demais re­
formas requeridas para aretomada do
desenvolvimento econômico e social

O atual regime eleitoral é extrema­
mente vicioso. É praticamente rne:x:is­
tente uma apropriada regulamentação'
dos partidos políticos. É inevitávél, den­
tro do atual sistema, que o presidente da
República, seja qual for seu partido, fi­
que privado de condições parlamenta­
res de governabilidade e, assim, compe­
lido a arranjos programaticamente de
má qualidade, como ocorreu com o go­
.verno Cardoso, ou eticamente de péssi­
ma, como ocorreu com o governo~ula

A r~forma política em andamento no
Congresso' dá só parcial atendimento
àquilo de que necessita o país. Importa
aperfeiçoá-la Há ampla concordância,
entre os estudiosos da questão, no que
se refere à adoção do regime distrital.
misto e ao financiamento exclusiva­
mente público das eleições. Idem no .
que diz respeito à necessidade, para um
partido subsistir, de alcançar o mínimo
de 5% (não 2%) da votação em quase
todos os Estados da Federação.

Importa, finalmente, agregar dois ou­
tros dispositivos: Oda fidelidade parti­
dária, em cada legislatura, sob pena de
perda do mandato. E o da adoção de
m~das que importem, também para
cada legi§.latura, na formação, se neces~

.'sárlü por coligação departidos, de uma
maioria parlamentar estável, com pro­
gráma e liderançà'tlnicos, pelo curso de
toda a legislatura. Apenas assim se pro­
porcionará ao presidente uma maioria
parlamentar estável que lhe poderá ser
favorável ou não, como no caso francês
da "co-habitação". Isso, porém, num ou
noutro .. caso, assegurará confiabilidade
parlamentar ao PoderExecutivo.

rI ,
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A reforma políti~a em
andamento dá só parcial.

, "

atendimento àquilo de
que necessita0 país.

Importa aperfeiçoá-la

mente de qualquer critério de compe­
tência, de sorte a permitir formas ilícitas
de .. apropriação de recursos públicos,
destinados ao financiamento da com­
pra de votos e às campanhas eleitorais.

Ante os fatos que vêm sendo revela­
dos, a opinião pública brasileira e, o que
não é menos grave, a internacional, es­
tão convictas de que esse sistema foi
aplicado e está em vigor. Encontra-se <>
Brasil 'ante um gravíssimo dilema Um
dilema, importa sublinhar, cuja serieda­
de Ultrapàssa o caSuísmo de maiores
provas e conduz a uma escolha nacio­
nal: opção pela conivência com uma si­
tuação infame ou seu enérgico repúdio
e correspondente regeneração pública

É compreensível e lícito que o presi­
dente·Lula, profundamente vulnerado
por tudo o que está sendo revelado, pro­
Cure assegurar novas condições parla­
mentares de governabilidade. Entendo,
pessoalmente, que uma séria opção por
um ministério de competências, inde­
pendentemente de Vínculos partidários,
lhe seria atualmente mais favorável do .

..que o recrutamento de parlamentares
de um partido como o PMDB, que não

.dispõe de nenhum compromisso pro-
gramático e, ademais, adere (oportunis­
ticamente) ao governo pelametade.

Muito mais importante que o intento
de recompor bases parlamentares é o de
recuperar bases de respeitabilidade pú­
blica É hora de ocorrer uma ampla e
profundà reforma do sistema político,

- .... -.'"':. '.
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N A MEDIDA em que avançam as in­
ves!igações ora em curso no Con­

gresso e no âmbito do Executivo, vão se
avolumando as indicações de que são
procedentes as denúncias que vêm sen­
do forrilUladas pelo deputado Roberto
Jefferson. Nada seria mais nocivo para a
respeitabilidade do Brasil e do governo
do que o intento de neutralizar essas in­
vestigações, como buscam fazê-lo al:­
guns insensatos líderes governistas. E
imprescindível, como oportunamente
afirmou o presidente Lula, e reiterou re­
centemente o senador Pedro Simon, le­
var ~ssas investigações às suas últimas .
conseqüências, doa a quem doer.

Sem prejuízo da relevância do quejá
foi revelado, ainda há.muito aapurar,
tanto no que se refere aos detalhes das
diversas operações ilícitas que estão vin­
do à tona como no que diz respeito aos
responsáveis por elas. Na<> obstante, já

.. se dispõe de UIil quadro alarmante do
atual sistema político braSileiro e de in- ,
dicações mais do que suficientes para se .
,empreender,Urgentemente, uma ampla '.
eprofundareformapolítica
. Em síntese, o quadro político que se
tomou evidente revelagravíssimas limi­
taçõesda legislação que regula o regime
eleitoral, o sistema dos partidos e o fun­
cionamento dos Poderes Legislativo e

.. Executivo em nosso país, conduzindo a
uma abominável mercantilização da vi-

. da pública Privado de condições para
assegurar uma responsável maioria
parlamentar, o presidente da República
é compelido, parapoder governar, a en­
tabular as mais esdrúxulas alianças.

No governo Fernando Henrique Car­
doso, esse objetivo foi satisfatoriamente
atingido por meio de uma aliançà entre
dois partidos razoavelmente sérios, um
partido de centro-esquerda, o PSDB, e
um pàrtido de centro"direita; o PFL. O
resultado foi uma aceitável margem de
governabilidade.-ao preço, porém, de
uma política econômica neoliberal, niti­
damente contrária aos ideais do próprio
presidente e aos interesses nacionais.

Chegando ao poder após a quarta ten­
tativa, Luiz Inácio Lula da Silva optou,
para assegurar condições de governabi­
lidade, por se aliar a pequenos partidos
fisiológicos, destihúdos de qualquer sig­
nificado público, como o PTB, o PP e o

.. --PL. Para que esses "partidos anões" dis­
pusessem da necessária massa crítica,
tudo indica que o ·governo (leia-se: ex:­
ministro Dirceu) e a liderança do PT
-Genoino et alia- introduziram um
altamente ilícito ingrediente: a "com­
pra" de deputados mediante o paga­
mento de "luvas", que se estima da or­
dem de R$1 milhão, e de um "mensa­

.lão", suposto na ordem de R$ 30mil
Para viabilizar esse procedimento, al­

tos'cargos das empresas públicas foram
mercantilmente loteados entre os parti­
dos da "base aliada~', ,independente-
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radical (lI) ..
.Impfiem-se o voto'distritaJ misto e a manutenção da cláusula de barreira

. ""-,

As grandes crises' podem ge­
rar. grandes ~oluções. b vigente
si~tyma de representação pró­
pérc\onal está comprometido,
porq~y exac~rba'a di~puta entre
os próprios meml::n:6s do partido,
fra@izando a urudade· e facili­
tando~futura, troc'a de legenda.
Ademais, a, busca (d~ eleitores
po~ toda ~ extensão territonai
encarece a campanha e., dilui a
~epresenta:tividade,' que: áliás
mostra outros inconvenientes,
bastaÍldo diZer que o I ~ suplente
d~ deputado fedyral, estadual ou
yereador do~ partidos mais for­
tes geralmente obteve mais, su­
frágios que um.!erço dos,eleitos,
favorecidos em legendas meno­
res.Acresça-se que, sômados os
vO,tos dós eleitos ,diyidí,dosp'elo
quociente eleitoral, .ver:ifÍcar-se­
á que pelo menôs 20% dapopu-
lação e das regiões não têm pre-. . . ", "
sença no Legislativo. mais votados, se nin!Pl:ém con~

. Par~ coibir essa: anomalia, seguir maioria absoluta (meta­
impÕe-se .0,voto distrital misto, de mais um) de votos no 1~ tur­
metade da representação, eleita no. Com este procedimento,
pelo distritó .ea outra e,m "lista todas as regiões estariam pre­
partidáric;l~', com o ~léitor tendo sentes no Legislativo.
direito a dois votos. para o Le- A cláusula de barreira deve
gislàtivo. Esta tese é defendida ser mantida, isto, é, o partido

, por ex-chefes ,da Nação, presi- 'parq ter ,bancada parlamentar
dentes de partidos, governado~ necessitaria alcançar pelo me~

res, ~ditoriais da imprensa e nos 5% do~ votos yálidos, per­
por personalidades preeminen- mitida a federação de partidos,
tes, mas não é implementada para garantir a sobrevivência
porque os deÍmtados federais dos 'partidos ideológicos (pDT,
escolhidos pelos atuais crité-' PPS, PV, PSB, PCdoB, PCB).
rios são refratários' à mudãnça, ' A fidelidade partidária seria
e somente fol1e pressão da.so- exigida" sob· pena de .perda de
ciedade poderá; copveI),cê-los. mandato. É relevante o fmaÍ1cia-

Os detentores. de mªndatos mentó pú~li~o, que ~fuJ.giria ya-
.concorreriam nos distritos, pois lorespequenos, desde.' que apro-

. têm pres,tígio e conhecimento. yadadrástica ,redução de custo
da luta eleit,Onil, enquanto as c4s campanhas. Se, for,irresistí­
"listas". seriam reservadas aos vei a reação popular a esta idéia,
militante§ do. partido e figuras poder-se-ia admitir contribuição
de destaque dàeso~iedade (cien- privada a candidatos 'e partidos
tistas, Professores, advogados, apenas de ,pessoas fis~cas, com
'rriéâicos, jornalistas, que vies-, reclbó .pamãô 'ili' Jllstiça'Eh~ito- .
'sem a ser convidados a integrá- ral, teto d~ 5% dà ;enda anual li­
'las) para gabaritar e enaltecer o quida, dedutível do Imposfo de
nível da chapa. . Renda.. Seria proibida doação

~
Na eleição distrital cada grei provinda de ad.rniÍ1istradores e

lança um candidato e haverá sócios com mais de 10% do ca­
segundo turno com os dois pital de companhias concess~o-

..' .. -"

compete às direções partidárias,
e não. aos.·parlamentares, as in­
dicações' p3;ra' composição, dos
governos, como acontece nos
países 4aEm;<?pa e,ll()s'EU,A, on­
de são aproveitados quadros téc­
nÍcos flliados.àsagremiações e,
ao mesmo tempo, mantidas inal­
teradas as equipes profissionais
permanentes do fw;icionalismo.

Cabe crítica acerba ao exces-
,so de.cargos de confüi.nça cria~
dos apq~ ,a redemocratização
(nos últimos '20 anos). nas esfe­
r,ll;~. ,~,o.s. ,podere.s, ,F.:xe,cutivo .e
Legislativo, - federal, ,estadual
e' municipal -, que devem, ser
reduzidos em 50% pelo menos,
éI proibido, desconto 'em, folha
de pagamentos a partidos.

Se a mobilização da socÍeda­
de resultaréni ';eforma política
radical, podei-se-á nutrir a espe­
rança de .voltarem a compor o

nárias e prestadoras, de serviços Congresso Nacional figuras ex­
públicos, empreiteiras, bancos, ponenciais (período, de '1946 a
fornecedores de bens e merca- 1968) do quilate de Adauto Lú­
dorias e~ de empn::~as fiscaliza- cio Cardoso, Alberto Pasqualini,
das enorriiatizadas'pelos pode- Luiz Carlos Prestes, Alio)llar
res Executivo, L~gislativoeJu- Baleeiro, Táncredo de Almeida
diciário, todas elas portanto Néves, Ulysses 'Guimarães, 00­
sem vínculos de natureza algu- vio Mangabeira, Plínio Salgado,
ma ,com 'governos e estatais. ,San Thiago Dantas, Bilac Pinto,

Os programas e inserções nas Gustavo Capanema, Fernando'
TVs e rádios seriam proibidos Ferrari, Carlos Lacerda, Bento
de veicular culto à personalicta- Munhoz da Rocha Neto e tantos
de de ocupantes de cargos exe- de igual expressão.
cutivos"com.divulgação de suas Finalmente, convém fixar os
obras, circunscrevendo-se a próximos mandatos executivos
transmitir queiiões pr()giaiPáti- por 6 anos e acabar com a ex­
cas da agremiação e an~lises crescência,da reeleição de pre~
pontuais de interesse coletivo. sidente, governador e prefeito,

Como ocorreu no passado, as .casuísmo' que contraria nossa
convenções partidárias terão' _-trádição democrática e· contri­
que ser acc;>mpanhadas por gen- ,; qui para cop.spurcar ainda mais
te ,design~da pela Justiça Elei- o panorama político. ,
toral, para evitar ilegalidades e Q_póvo brasileiro merece
coerções comumente exercidas iniciativas corajosas e criativas
pelas cúpulas. ' .',":1 para 'superar a decàdênci~ mo-

Se t~a~sfo'rm.ada~;;:~~~!~j'3~~;"1~\~~.L~, "'~,eJIlque viv:~, éies;
proposlçoes'aq:u~~exp.9s~:~J:q~\f;\~~.~,~~~; ...",,-:a!.~ovoscammho~
assegurada a transparência e a ", ue levarão o 'Brasüa cumprir
legitimidade democrática,' os sua':-ipredestmação de potência

,partidos sairiam fortalecidos e. mundüil e de.uma sociedade
,poderão ser r~stabelecidos os fraterna, alegre e feliz. )
princípios' vigorantes até o ad- :. , . - .

. veftto do'regime. militar ,de que * Ex-diretor do' Banco dô Bra~il.
. '. .', ... - - -
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Uma ~ºrmapo~i!!çª radical (I)
Impõe-se tolerância zero com a coleta de dinheiro para fins eleitorais

A Nação está estarrecida e
perplexa com a corrupção en­
dêmica que contaminou parte
do Legislativo desde o Con­
gresso Nacional, passando pe­
las assembléias legislativas até
as câmaras de vereadores, e
exige imediata reforma políti­
ca. O Executivo não foge a essa
onda de descrédito das institui­
ções republicanas.

O cerne da questão é o ele­
vado custo das campanhas e o
viciado sistema de representa­
ção proporcional, que afasta
das disputas muitas pessoas
idealistas e com vocação para a
vida pública e atrai mal inten­
cionados, que vislumbram a
possibilidade de se locupleta­
rem e fazerem negócios no
exercício dos mandatos.

O momento é agora de a so­
ciedade erguer-se através da
OAB, CNBB, entidades patro­
nais e de trabalhadores, im­
prensa escrita, rádio e televi­
.são, homens públicos patriotas,
que felizmente ainda remanes­
cem no Executivo, Legislativo
e Judiciário, para compelir nos­
sos parlamentares a procede­
rem modificações radicais na
legislação vigente.

Impõe-se tolerância zero
com coleta de dinheiro para
fins eleitorais, terreno fértil pa­
ra descambar na corrupção.
Têm que ser varridos os "es­
quemas" de fraudes nas licita­
ções e concorrências para
obras, fornecimento de bens e
produtos e prestação de servi­
ços aos governos e estatais,
com atenção redobrada aos
perniciosos reajustes de preços,
muitos pleiteados com a des­
culpa de arrecadar fundos.

Como cortar gastos? - Hoje,
a contratação de marqueteiros e
a produção de programas tele­
visivos constituem a maior ru­
brica de despesa, facilmente re­
movível, bastando eliminar a
farsa enganosa dos efeitos es­
peciais, cenários maravilhosos,
,reportagens e os tele-prompters
\

j

(texto posto na frente do candi- ca, etc. Camisas, bonés e calças
dato para ser lido sem percep- com nome de candidatos não
ção do telespectador), que poderiam ser entregues a eki.­
transforma o despreparado em tores, admitida a compra por
formulador de soluções. A militantes e o fornecimento aos
apresentação será sem disfarces, ativistas devidamente nomina­
permitido levar textos para leitu- dos à' Justiça Eleitoral.
ra. Nas rádios, poderiam utilizar Da mesma forma, ficaria ve­
gravações. Seria obrigatória a dada aos partidos e candidatos
veiculação igualitária de todos a oferta de dinheiro, bens e
os concorrentes ao Legislativo, mercadorias, troféus, chuteiras,
conforme o alcance das TVs e uniformes e outros às associa­
rádios, cabendo-lhes pelo menos ções esportivas, sociais, comu­
metade do tempo e o restante aos nitárias e religiosas.
cargos majoritários e aos inte- A Justiça Eleitoral faria in-
grantes das listas. serções educativas nos meios

Os out-doors seriam substi- de comunicação, sobre essas
tuídos pela instalação de pai- diretrizes moralizadoras, enfa­
néis pela Justiça Eleitoral, de tizando que os eleitores teriam
acordo com as prefeituras, on- que escolher seus representan­
de os partidos colocariam suas tes pelas idéias e qualificações,
propagandas, dividindo-se-Ihes e não por vantagens, favores ou
os espaços consoante os per- promessas de empregos.
centuais de votação da última Ademais, seriam aprofunda-
manifestação das umas. dos os atuais dispositivos que

Outra providência saneadora ~ proíbem transferências de. reC ..

será proibir no período pós- ; cursos a estados e a municípios
convenções a doação aos elei-· para obras não iniciadas, festas
tores de brindes de qualquer de inauguração, e todo uso da
natureza, tais como caneta, lá- máquina administrativa para
pis, régua, sapato, roupa, mate- objetivos políticos, aditando-se
rial de construção, consulta que não poderá ser ampliada a
médico-odontológica ou jurídi- distribuição de programas as-

sistenciais diretos, tipo Bolsa­
Família e Cheque-Cidadão.

Haveria restrições à partici­
pação emshowmícios de locu­
tores e artistas, salvo se filiados
aos partidos há mais de cinco
anos. A Justiça Eleitoral ficaria
incumbida também do trans­
porte de eleitores no dia da,

.eleição, servindo-se de veícu­
los cedidos por prefeituras, es­
tados ou União, claramente
identificados. Assim, os candi­
datos e partidos ficariam livres.
do dispendioso encargo de dis- .
ponibilizar transporte.

Trabalho de boca de uma já é
e continuaria expressamente
proibido. A divulgação de pes­
quisas de preferência de voto
antes das convenções de lança­
mento de candidatos e nos 15
dias anteriores ao dia da eleição
seriam proibidas. Elas estariam
liberadas posteriormente às
convenções e logo que encerra­
das i'S votações.

A nova lei atribuiria à Polícia
Federal e à Justiça Eleitoral rito
sumário para instauração e jul­
gamento de processos de uso
de dinheiro, brindes, órgãos de
governo e outras infrações,
possibilitando a cassação ante­
cipada de candidaturas.

Uma reforma política que
abrangesse as normas aqui
elencadas, e outras com o mes­
mo intuito, certamente minimi­
zariam os fatores que contami­
nam as disputas, ludibriam os
eleitores e maculam a pureza
do embate democrático. Quem
ainda persistisse em práticas
desonestas e antidemocráticas
teria que ser submetido a seve­
ro julgamento e punição.

Falta abordar mudanças es­
truturais na legislação, impres­
Cindíveise. ,necessárias para
tomar as eleições mais transpa­
rentes e fidedignas da expres­
são da vontade popular, salva­
guardando as excelsas virtudes
e predicados da democracia.

• Ex-diretor do Banco do Brasil.
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Reforma para consolidara democracia)
RONALDO CAIADO

Qualquer mudançatem .
custo. A refoim,a proposta

.també':"'~ mas o status quo
funciona mal ejustifica
o anseio pOJ: mudanças

A .REFORMA:política v?lta ~o noti­
,ciário. No entanto, precisalnos

mesmo dela? Paraalguns cientistas polí­
ticos, os atuais. arranjos institucionais
asseguram a,governabilidade. Os parti-

, dos' políticos, :por exemplo, apesar'da
,crença de senso comlim;votam d1scipli~
.nadàniente' no Congresso Nacional e o
. "présidencialismóde :coalizão" parece
p!óvero:governo, do necessário, p(lfaJa~ .
:zeran~sUa: pauta política com apoio .,
parl~eritài. Por que mexer em ,tim~ " ,
que está ganhando? ' ,"", : .

Esse otimismo'tem sido posto em che~,: '
. que p'éhipresente cris~;que eXpõe a vul-<
, nerabilidade de nossa'políticaà~oi:Tup;:
,ção d~,to9a:sbite,'comgrave~dâD.osa
sUfl. eficiência e legitimidã~~. E, C~:JÍTUp­
çãof'apenas umdos ..ptoblemas a en~

, frenüu-;, ot:iille não está gaIÍhandó, se­
não perdendo. E, tàlveZ; de goleada.

Na verdade, aConstituiçãó Federal de
'1988 oUsou pouco na matéria política e,
ão constitucionalizar assuntos como o

:si.'iterria'eleitoial, dificultou a busca d.e
i soluções,' Foi conServadora e pouco
\.pragffiática ,',

:- ACõmiSsaoEspecialde ReformaPolí- '
rica, criada no começo de 2003, da qual
fui .relator, aprovou alguns projetos,

, sendo'o principal deles o de nº 2.679, '
aprovado também pela Comissão de

'. Constituição e' Justiça e de Cidadania
dois continuará possível mesmo com o

Está pronto, pois, para o plenário.
Durante o funcionamento da comis- financiamento público. Contudo, o ris­

co será minimizado com sua adoção. Asão especial, examinamos à exaustão as
proposições em trâmite no Congresso fiscalização das prestações de contas,

". Nacional desde a promulgação da Car_ hoje uma ficção, vai se tornar factível,
ta. Ouvimos, entre outros, cientistas po- porque, passando elas a ser partidárias
líticos, membros do Judiciário, repre- (temos 28 partidos registrados no TSE)
sentantes da sociedade civil, pesquisa- em vez de individuais (em 2004, foram
dores e especialistas em crimes eleito- mais de 300 mil candidatos a vereador-e
rais. Houve amplo espaço para os pró- mais de 15 mil a prefeito), seu número
prios representantes de partidos políti- será reduzido brutalmente, aliviando a
cos exporem suas opiniões. carga da Justiça Eleitoral e; assim, dan-

A proposta de reforma, nunca é de- do-lhe condições de eficácia
mais lembrar, não é obra de uma só pes-,' Quanto aos partidos, imperfeitos que
soa Não é, tampouco, o "ato institucil?- sejam, não têm substituto' à altura para
nal" de umajunta revolucionária ou de- ' . o seu papel nas modernas democracias
creto de um "Comité de Salut Publi- de massa. Entre nós, o voto parlamentar
que", com seus ilumiriados dispondo de disciplinado -nem sempre obtido por
todosos graus de liberdade para fazer e métodos legais e legítimos, como agora
acontecere 'imp?l].d9pela. for.ç~ sua vi-. se irê- não sigmJica termos' partidos
sãode mundo. E produto, isto sim, do com funcionamento satisfatório. Afinal,
consenso,possív~l,numambient~pluri~ comm~ de 2,00 ~udanças de partido
partidário, com decisãodemôciátiea.· somente rtestesdois anos e meio da pre-,
pelo voto, comamplo'apoio do PT, PFL, sentelegislatura, o que vem a seroparti- .
PMDB, PSDB, PSB, PPS, PDT, PC do B e do político entre nós? Uma agremiação
PV, e oposição do PP, do PTB e do PI. que dobrou de tamànho nesse períOdo'

Como amplamente divulgado, visou- continua sendo amesmaentidade?
se, em particular; ao reforço dos parti- O voto em lista fechada, que propo­
dos e à democratização e 'moralização mos para reforçar os partidos, tem seus

'do financiamento partidário, sobretudo problemas. Vejo-o; contudo, neste mo-
nas campanhas.' mento, como um "freio de arrumação" .

A presente crise fala por si da necessi- para dar fisionomia partidária ao pro­
dade de revermos o financiamento da cesso. eleitoral. Lembremo-nos, sobre­

,r~vidade política Sem dúvida, o ~aixa tudo, que o voto personalizado, como o ,

praticamos, perde muito de suaS agora
propaladas virtudes. Boa parte dos elei­
tores não se lembra do candidato esco­
lhido pou~os meses depois do ple~to. O .
voto dado aA, que pode não se"eleger,
vai ajudar a elegerB, detestado pela elei­
tora, ou até Ci de um partido coligado
que ela desconhece por inteiro. Oride fi­
cou a decanta~a liberdade dê~scolhero
candidato? I

Tampàuco 'se impute ao voto em lista
,fechada à. criação do caciquismo. Se este
existe, ealista fechada ainda não, que se
buSque sua raiZ em outrafreguesia. Elei­
ções demócráticasinternas,como prevê
o projeto, pOderão produzir listas com
pluralismo;~asqti~ os partidosinteli­
gentes ostentarão como trunfo eleitoral
E a lista fechada peimite o finariciamen­
to público, parte essencial do projeto.

A proibição das coligações na'eleição'
proporcional é outro avanço do projeto
de lei nº 2.679. Quem quer unir-separa
disputar o pleito, que permaneça junto
durarite a legislatura, sob a forma da fe-'
deração partidária, na verdade um pro- .
topartido.Antes do casório, que se co­
nheça bem o parceiro, pois a União de­
verá ser duradoura e, quem sabe, gerar
uIn partido viável, enxugandoo quadro
partidário. '

Qualquer mudança tem custo. A re-
. formaproposta-Ilão é diferente: Mas o'··--j
status quo funciona mal e juSi:ifica.o an-' . :
seio por mudanças. Se implantada, esta
não será a última reforma, mas uma eta-
pa numa caminhada Que se avaliem
seus resultados e se façam, no futuro,
novas rodadas de ajustes, afinando me-
lhor os instrumentos. Éa forma razoá-
vel de proceder, em vez de nos confor­
marmos com a ruindade do presente.

Ronaldo Caiado, 55, médico e produtor rural, é
deputado federal pelo PFL-GO.
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reito de se candidatar, que não
,pode ficar a critério estritamen­
, te pessoal;. a fiin, de evitarmos

candidatoscaricatos a presiden-'
te da República, governador
dos Estados .eprefeito, sendo

·destituídos manifestamente de
aptidãopara tão relevantes atri­
buições. Desse modo, ficaremos
poupados de ver nateleVisão ou
ouvir no rádio, em' programas
políticos, pronunciamento's ridí­
culos que nada justifica. .

Dir-se-a' que estou fazendo
,exigências êm: demasia, mas na­
da deve ser mais rigoroso do
que as condições de escolha
dos 'representantes da Nação.
Se essa é uma verdade geral,
ela airida mais se' impõe num
país, como o nossorreconhéce­
mo~lo honestámente, onde am­
da não existe um eleitorado do­
tado de alto preparo e discerni­
mento, quando um menino' de
16 anos e um quase analfabeto
podem fazer uso do voto,

Democracia é o melhor dos
regimes exatamente porque
temcomo pressuposto a delibe­
ração da maioria, que se supõe
dotada dé um mínimo de capa- ,
cidade seletiva.. '

"

É deveras deplorável a ~CIo- opiniãogeral é, amda no aponta­
,são da maior crise ética de'nos- do sentido de representação
osa,vida democrática, como a distrital, cuja maior vantagem
:que 'ainda estamos vivendo; pá~ consiste, em estabelecer'maior
(ra se torna~ a falar em refor- conhecimento,entre quem :vota
ma política, ,No entanto,' a . e aquele que recebe ummanda~
maioria de nossos juristas e po- to político.
liticólogos tem advertido que ,Não hesito em falar em

--essa era a ref9rma primordial "mandato político" porque o
cronológica e constitucional- representante eleito acaba res­

'mente necessária, uma: vez pondendo por sua ação no pléi­
-que está na base de todo 'o sis- to seguinte,numa específica
J.tema representativo. . prestação de contas. Na repre-

Tudo depende, porém, de de- sentáção proporcionaI: num
terminar com segurança 6 que vasto eleitorado, como é o es­

,se deve entender por "reforma tadual, esse vínculo entre o
política",~a qual pressupõe, an- eleitor e o,eleito praticamente
'tes de mais nada, algumas dire- inexiste., " ,
).rizes no'sentido do sistema de "Antes de tratar de outros
'poder; ouforqla de governo. aspectos do tema', é iIDprescin~

Infelizmerite"nesse ponto á dível salientar que a reform~
Constituição de 1988 foi de política deve ser acompallha­

Jl.uria infelicidade total, em ra- da e 'completada pela reforma
zão de vários fatores que impe- eleitoral e pera lei de organiza~
diram de fazer uma distinção ção partidái"ia. Só assim pode­
válida entre parlamentarismo remos adaptar à nossa legisla­
e presidencialismo, ou uma so-ção o s"istema alemão, pelo
lução mista razoável. qual haverá dois tipos derepre-

Nó meu entender, no mun- sentação, visto ser destinada
do atual não se pode mais fazer 'metade desta fi eleição de uma
uma distinção nítida entre par- "lista especial" de candidatos

)amentarismo e presidencialis- . escolhidos previamente pelos
partidos, numa selE;çãb por
seu saber e prática política, fi-,
cando 'a outra metade para a
eleição majoritária nominal.

S~, ~omodii S!lrtori;:l de­
mocracia hoje é,uma'''partido­
cracia", é natural que os parti­
dos interfiram no resultado
dos pleitós, muito embora hàja
risco de privilégios na compo-

· sição das "listas especiais" de ,~
representantes. " . ~

Realçado ,esse ponto"volte- '!,.
mos a apreCiar: outrosaspec- ~

· tos do tema. Entre,eles,oleni~ í
bro logo a éonveniência do cha- ~
mado "princípid de barreira", I
pelo qual não farão jus à repre~ í

sentação política os ,partidos i
que tiverem, por exemplo, me- ~

nos de 5% dos votos do eleitora-i] ,
do, pois é sirialque ainda não ~
constituem força eXpressiva'.: l
da vontade popular. Pelas mes- g

, mas razões não se deve acbiii- !
tÍr' o reconhecimento de agre-I
miações políticas sem que te- I
nh,am votos correspondentes a I
pelo menos 5% da votação de I
cinco Estados da Federação. f

:Por, outro lado, devem per- ',~
der o inandato os' deputados !
que, sem justa causa, deixarem 'i'

·de comparecer a 20 sessões se- I
guidas da Câmara dos Deputa- I
dos ou do Senado Federal. Afi- I
nal; trata-se de missão das mais í

ialtas essa de legislar) que exige I

saber e dedicação. 'E a mesma !
razão pela qual deve prevalecer
o dever de fidelidade à legenda,
com as imprescindíveis san­
ções a quem trai seus eleitores.

Outra questão delicada é a
do finan.ciamento das eleições,
que, em princípio, deveria ca­
ber, notadamente, ao Poder Pú­
blico, exigindo-se rigorosa com­
provaçãO da origem dos recur­
sos voluntários, conforme apro­
vação da Justiça Eleitoral.

Além disso, deve-se rever a
legislação nl? concernente ao di-

\ j;ECOMELA"AREFORMA
'ELEITORAL E A
'LEIDEORG~ÇÃO
~PARTIDÁRJÀ '

,- , .
;mo, porquanto cada um desses
sistemas atuou sobre o:outro,
e1Ciis\ndo composições, mistas
em, função, das circunstâncias
JeiDant~s,emcada,'pâ:ís. . "
~,)'roB~ásil"pOI: ,e?Ce~BI?; ~~
,necessidade ae se comporem
"as duas formas de governo, de
~al·.Ir!-'aneiraque possa existir
jmalOr conexão entre o governo.
,e o Congresso Nacional, sem
~necessidadedos malefícios das
,~medidasproyisórias, só admis- .
(síveis em casos excepcionalíssi­
_mos, admitida a sua aprecia­
São,pelo Senado ,no praZo r:p.áxi- ,
'mo de 30 dias úteis, e sem inter­
-ferir no desenvolvimento do
"processo legislativo. Partindo
,desse ponto, já temos algumas
,soluções sobre as quais existe
"a maioria de consenso, não sen-
~do demais lembrar esses pon­
tos básicos.
c Em. primeiro, lugar, deve­
,mos reconhecer a conveniência
,ode abandonar o sistema atual
~de representação proporcional,
.dadasas grandes diferenças en­
,.tre os Estados, demográfica e

, ,culturalmente, preferindo-se a
~representação distrital, ou seja,
,segundo um quadro de diversifi­
,cadas regiões em cada Estado.
~ Nem se diga que essa distri­
buição regional apresenta difi­

,culdades 'insuperáveis, por­
~quantocaberá ao Tribunal Elei­
.toral determinar, as diversas

,'zonas eleitorms, em função do
, 'número de eleitores 'e :de seu re-
~acionamentcígeogi~co. '
\ Apesar de algumas'obs,erva­
ço~merecedoras de 'apreço;' a

........... I
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rem, em nível estadual, coligações dife-

,- rentes das firmadás em nível nacional.
Estamos, agora, diailte de duas alterna­
tivas. Aprovar a PEC 548, derrubando a
regi-a da verticaliZação, ou manter o en­
'tendfrnento expresso pelo TSE. Há, po­
rém, um risco comum a ambas. Decidir
sobre um específico artefato das insti­
tuições sem considerar o conjunto da
refo'rma política. A decisão restrita a
uma parte das regras eleitorais é não só
insuficiente mas inconveniente. Não se
revoga arealidade.

Falar sobre verticalização é falar sobre
o papel dos partidos no jogo democráti­

,co. Sabemos que, ao longo de sua histó­
ria, a democràcia representativa já en­
frentou opositores de peso, oriundos de
diversos naipes ideológicos. De Rous-

J:',t,G :J4ts e quanto às demais proposi­
ções que versam sobre coligações parti­

'dárias hoje tramitando no Congresso.
A pergunta que nos devemos fazer é, '

portanto, se a verticalização contúbui
ou não para fortalecer os partidos políti­
cos, para conferir coerência ao processo
democrático. Os estudos sobre a refor­
ma política apontam para a necessidade
de debater questões de maneira articu­
lada: financiamento das campanhas,
sistema eleitoral, cláusulas de desempe­
nho, 'obrigatoriedade do voto, divulga­
ção de pesquisas e"é claro, a fidelidade
partidária.

Detendo-se especificamente sobre a
questão da fidelidade, podemos perce­
ber o quão inócua foi a verticalização:
adotada como medida isolada, não pro­
duziu nenhum avanço no fortalecimen-

SI M

... \,...J.6LUJ.LU.a. ,;).LLUpl\..~Ultllleyuelll se ue-
neficia politicamente çom a manuten­
ção ou com a derrubada da verticaliza­
ção é cometer o mesmo equívoco de ou­
trora. Somos contrários a dissociar a
verticalização'da 'agenda mais ampla'da
reforma política porque tal medida gera
mais problemas do que resolve.

Por que não fazer, então, a reforma
política? Essa é uma pergunta ao presi­
dente da República, que tantas vezes ,
disse que a queria. Se não houve avanço
na discussão é porque o governo easua
base aliada não têm permitido que o
Congresso cumpra o seu dever básico:
trabalhar, votar e'aprimorar as institui­
ções políticas brasileiras.

José Carlos Aleluia, 57, deputado federal pelo
PFL-BA, é o líder do partido na Câmara,

www.deputadoaleluia.com.br

Marmita eleitoral
JOÃO ALMEIDA

-

O ELEITOR tem a liberdade deesco- Por que tanta celeuma, então? Porque
lha que lhe permite fazer uma os partidos querem para si o direito

, "marmita eleitoral" a seu gosto. Onosso conferido ao eleitor: fazer sua "marmita
sistema de governo presidencialista, eleitoreira" à conveniência de cada gru~

com o voto proporcional unipessoal" po que controla o partido no Estado ou
determina esse comportamento. mesmo do grupo que detém o controle

Os partidos e os seus candidatos de-' nacional, posto que alguns parti'dos não,
vem ter, no entanto, a responsabilidade conferem sequer autonomia,às sessões
de, 'em campanha,'propor políticas pú- estaduais, mantendo-as ell1 situação
blicas coerentes e apresentar agregação provisória.
de força para as executar após a vitória E qual a moeda que circula nas transa­
,nas eleições, seja no plano 'estadual ou 'ções de formação das faIJlosascoliga­
federal. Daí nasce, de parto natural, a .ções que se quer preservar e que se des­
verticalização, qlie de tanto exercida e valoriza com a verticalização? O tempo
pregada pelo sistema político leva à sua de rádio e TV, chamado gratuito, que,
assimilação epráticapelos eleitores. na verdade é pago pelo Tesouro Nacio-

Ao eleitor, que busca sempre o salva- nal -"ou seja, por você, infeliz contri­
dor que há de o levar a uma situação buinte. Ai está o erro que, comgido, tal­
melhor -toda vez que vota com muito vez tire o interesse na briga pela desver­
orgulho no candidato, e não no parti- ticalização. '
do"":"", não importa a verticalização, não A lei -e confesso que fui um dos :au-
faz diferença, ovoto continua livre. tores desse crime- assegUra aos parti-

Aos candidatos, especialmente os que
, disputam governo e Senado, e aos parti- ,dos políticos o tempo de rádio e TV,
.dos, a esses sim faz mUita diferença. ainda que não tenham candidatos ao
Pois impõe aos primeiros a obrigatorie- pleito. Esse tempo, que éumbem públi­
,dade de fortalecer, nas eleições propor- co, tem a finalidade de garantir aos par­
cionais, o partido a que são filiados' e, ,tidos, de forma equilibrada"o acesso ao
moralmente, buscar votos para o cáudi- eleitor para o debate democrático de
dato presidencial do seu partido, o que' ,idéias, propostas e planos de governo.
limita o campo das suas barganhas para Devia, pois, ser distribuído apenas aos
se elegerem; e impõe' aos segundos a partidos que tenham candidatos aos
obrigação de só fazer coligação estadual ,pleitos nacional, estadual, majoritário
igual à que tenha feito no plano federal. ou proporcional. A lei errou e atribui

É importante observar que a verticali- tempo de rádio e TV a todos os partidos
za~ão não obriga o partido a se coligar com direito a participar das. eleições,
nos Estados, deixando aos que valori- mesmo que não tenham candidato a ne­
zem mais a eleição estadual a opção de, nhum pleito, podendo cedê-lo, trocá-lo

, em não fazendo coligação nacional, fa- ou vendê-lo, como fazem muitos.
zer as suas coligações de modo diferente O tempo para propaganda eleitoral
com todos os que tenham feito a mesma gratuita só deve ser atribuído ao partido
opção. Isso desmente tudo o que se que tiver candidato ao pleito, que seja
queira dizer sobre a ofensa da verticali- capaz de elaborar uma proposta de go­
zação aos fundamentos federativos da vemo ou ação parlamentar genuína.
nossa Constituição. Nunca aos que, incapazes disso, irnis-

"

"

cuem-se'nos outros, através das famo­
sas coligações, barganhando com a
moeda "tempo de rádio/TV". Ora, se
não têm propostas, idéias ou, ainda que
as tenham, não possuam, candidatos
com elas identificadas para as verbalizar
e buscar implementar, não devem ter o
direito cartorial -legal, se' preferi­
rem"":"" de vender, trocar ou ceder um
bem público tão valioso e importante

'para assegurar a pluralidade política,
partidária e ideológica.

O cochilo dalei -e volto a me peni- '
tenciar por ter sido dela relator- esti7

mula a fragmentação partidária e possi­
bilita a realização de transações que até

, ,nas relações mercantis são condenáveis..
A coligação para fin? meramente eleito­
reiro, com distribuição das cadeiras em '
eleições proporcionais pela votação,
atribuída a cada candidato, éexcentrici-'
dade do' sistema eleitoral brasileiro. Não
há no mundo outro exemplo, eé reco­
nhecida pela larga maioria dos partidos
que têm representação parlamentar
eleita como inconveniente, estando seu
fim admitido e anunciado; para quando
éo-que se negocia.

Pois bem, em tempo em que se discu- 1,

te uma reforma política verdadeira que 5

altera o sistema eleitoral-este sim mo­
delador das relações e ações dos parla­
mentares-, valecse à Câmara dos De­
putados de urtJ.a proposta de emenda
constitucional que, à guisa de acabar
com averticalização, constitucionaliza a
insepulta coligação. É lamentável, mas
nesta matéria, como se diz, é sempre
possível ficar pior.

,Joâo Almeida, 58, geólogo, deputado federal
peJo P5DB-BA, 'é vice-líder da bancada na Câma"-""·

, ra e membro da'Executiva Nacional do partido.

dep.joaoalmeida@camara.gov.br
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(Reformar a
política pela base

?'-.k~,(.:-., Q~ 'h'la-.. .
RUBENS APPROBATO MACHADO

As dimensões dos sistemas partidários, segundo a ciência polí- .
tica, levam em consideração duas variáveis: o número de partidos
relevantes, dentre os quais aqueles com capacidade de formar
coalizões, e o grau de polarização ideológica. No Brasil, das 27 si­
glas que participam do processo político, pou~o mais de meia dú­
zia agrega condições para formar uma coalizão e menQs_ainda de­
nota um nível de polarização ideológica expressivo a ponto de ge­
rar fortes correntes de opinião. Estudos recentes do prof. Scott
Mainwaring, da Universidade de Notre Dame, nos EUA, indicam
que, entre 39. países pesquisados, o Brasil está em 310 no aspecto
da escolha eleitoral por ideologia. No que diz respeito à taxa de
·coesão ideológica dos eleitores dos três maiores partidos, em cada
um desses países, o Brasil fica com o 37° lugar, quase na ponta.
Significa que até o PT, tido como partido exemplar no· campo da
ideologia" mudou de faixa.

Esse pano de fundo explica as recentes movimentações de saí­
das e entradas de parlamentares nos partidos brasileiros, dentro
da estratégia de adensamento partidário para efeito de luta pelo
comando da sigla. A mudança partidária não apenas solapa a no­
ção de representação, base da democracia liberal, como contribui·
para destroçar a imagem já desgastada de partidos e políticos.
Não é à toa que um quarto do eleitorado não se lembre em quem
votou para deputado federal ou estadual, logo após as eleiçÕes, ín­
dice que aumenta para mais de 50% após quatro anos.

A caótica radiografia do sistema partidário brasileiro sugere a ne­
cessidade de priorizarmos a reforma política. A questão é: essa refor­
ma, nos moldes como está sendo apregoada, virá equacionar a desorga­
nização partidária? Será vetor de moralização? Nossa convicção é a de
que estatutos como o da fidelidade partidária ou o financiamento pú-

.blico de campanha, instrumentos' q'.le começam a fazer consenso nas

.casas congressuais, não conseguirão, por si só, reforçar o sistema par­
tidário e moralizar o processo político. Nenhuma reforma vingará, caso
não se volte para as causas da deterioração do sistema político. A mu­
dança de partido ganha força em função da alta taxa de rotatividade
no Parlamento. Cerca de 60% dos deputados são trocados a cadalegis­
lat'Ufa. Quadros parlamentares em constante mutação acabam não fi.,.
xando raízes profuridas no partido pelo qual foram eleitos, tomando-se
massa de manobra de grupos e partidos. A renovação dos representan­
tes mostra que' os compromissos do eleitor com o partido são tênues.
No Brasil, vota-se na pessoa. Aqui está a causa central da infidelidade.
O voto aos fulanos decorre de campanhas de marketing que privile­
giam a forma e não o conteúdo. O que se vê são jogos de cena que ge­
ram prejuízos para o conceito das siglas. Por isso, a reforma' política
deve começar pela propaganda eleitoral, cujo foco deve ser o debate
entre candidatos, eliminando-se os desfiles de perfis.

A quase nula identificação entre político e partido se deve ao fato
de não haver mecanismos que vinculem os atores a mínimos compro­
missos partidários. Os debates eleitorais deverão privilegiar os escopos,
dando-se transparência aos temas e demandas sociais. Na Irlanda·e na
Inglaterra, por exemplo, políticos que contrariem o ideário de um par­
tido não podem nele permanecer. A coesão partidária deve ocorrer com
a identificação doutrinária. A reforma política não pode se limitar à
obrigação de permanência do parlamentar na sigla pelo período para o
qual foi eleito. Urge criar um pensamento político nas bases sociais,
motivando grupos e núcleos a se identificarem com as siglas. Para fe­
char o conceito, restçl. inserir o sistema de votação em lista fechada, for­
talecendo os partidos.

O financiamento pÚQlico não é remédio para nivelar as campa­
nhas. Haverá sempre um grupo ou um candidato com mais recur­
sos. Se os programas eleitorais gratuitos se voltarem efetivamente
aos debates, teremos campanhas mais sérias, simples e não perdu­
lárias. Siglas sem representação social significativa precisam ser
contidas. Partido com um único parlamentar não pode ter os mes-

\ . mos direitos de outro com grande representação. Ao final, o que se
conseguirá é a identificação do eleitor com o partido e o Legisla- .
tivo. Partidos fortes terão condições de influir nas políticas públi­
cas,deixando de ser caudatários do Executivo. Aj1,.ldarão a pôr or­
dem na vida legislativa. Garantirão força à governabilidade. Se­
rão respeitados pela sociedade. Se a reforma for paliativa, conti­
nuaremos a ter partidos . repartidos, indisciplinados,
individUéllistas e caóticos. Cria-se o pano de fundo para o jogo au­
toritá,rio, onde "o trunfo é a carta de paus".

RUBENS APPROBATO MACHADO, advogado, é ex-presidente nacional da.
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e ex-presidente da OAB-SP.
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A reforma política há sido objeto de
seguidas discussões nos últimos quatro
anos, Ensejou a elaboração de projeto
definitivo - como ocorreu em 2004 ­
com a indicação de itens reputados es­
senciais. A aprovação da matéria po­
deria verificar-se por maioria simples,
dispensando o quórum qualificado de
três quintos, uma vez que nenhuma
das proposituras envolvia modificação
da Carta Magna.

Recentemente, coordenada pelo se­
nador Renan Calheiros, novo presiden­
te do Congresso, a tentativa voltou a
ser apreciada pelas quatro maiores
agremiações, representadas por José
Genoino (PT), Michel Temer (PMDB),
Eduardo Azeredo (PSDB) e Jorge Bor­
nhausen (PFL). Todos inclinaram-se
por soluções consensuais, sem lugar a
maiores desencontros, o que tornaria o
encaminhamento em plenário mais fá­
cil de ser conduzido pelas lideranças.

A grande surpresa, contudo, foi a
processualística recomendada. O mo­
dus faciendi proposto viabilizaria a
aceitação por senadores e deputados,
desejosos de oferecer explicações ao
público, pela inação até aqui registra­
da em torno do polêmico assunto,

Na projeção definida pelos líderes,
chegar-se-á a 2010 para atingir-se o

elenco de tudo quanto fora pactuado,
desprezando-se, imediatamente, o fi­
nanciamento público de campanha e as
listagens preordenadas - previstas, ape­
nas, para vigorar no pleito de 2008.

A fidelidade partidária, cuja
reimplantação se caracterizou impe­
riosa, por força do recente troca-tro­
ca de legenda, tornou-se inadiável
prioridade. Seria a forma de resguar­
dar a imagem dos partidos, transfor­
mados em meras siglas de aluguel,
propensos a conluios emergenciais,
de péssima repercussão midiática e
junto aos segmentos mais conscienti­
zados da comunidade.

Com o término expresso da verti­
calidade,. implantada pela via nor­
mativa, atribuída ao Tribunal Supe­
rior Eleitoral (TSE), presidido, na
época, por Nelson Jobim, as coliga­
ções poderão diversificar-se no País e
em cada estado, sem os constrangi­
mentos que a iniciativa trouxera às
facções, na última refrega,

Resta saber se a Comissão Espe­
cial da Câmara, que estruturou o
projeto Ronaldo Caiado, aceitará a
nova diretriz, ou se. reagirá ao enten­
dimento pela força individual que,
muitas vezes, prevaleceu em rumoro­
sas e recentes deliberações.

Entende-se que, depois de haver
votado as reformas tributária e pre-

videnciária, o parlamento não tem
como procrastinar a reformulação
das sistemáticas eleitoral e partidá- .
ria, mesmo que ela se faça sem o.
aprofundamento pretendido pela'
grande legião de interessados.

Comandando, no seu estilo, a Câ­
mara dos Deputados, Severino Caval­
canti não compôs a moldura decisória,
permanecendo à margem de um acon­
tecimento que obteve larga ressonân­
cia na imprensa, Tal postura o isolou
no palco de uma cena de cúpula, ao ar­
repio do que poderia pensar a respeito
o sucessor de João Paulo Cunha.

Abstraída a questão das listagens
preordenadas, havia concordância ge­
neralizada de que tanto o financia­
mento quanto o modelo de coligação

i

poderiam prevalecer como fora deli-:
neado, sem mudanças capazes de gerar.
novas interpretações, e os conseqüen­
tes pontos de vista antagônicos.

Demais disso, o retalhamento das;
inserções combinadas talvez sofra res- .
tringências imprevisíveis, pela desca- .
racterização do que estava anterior- '.
mente estabelecido entre as diversas
bancadas, na Câmara dos Deputados.

J á existe quem se filie à corrente do
"ou tudo ou nada".

,
MAURO BENEVIDES, jornalista, é deputado ;

federal pelo PMDB do Ceará.
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ÓCTACIANO NOGUEIRA
!iístoriador ecientista político

Lei 5.268, de 2001, de autoria da comissão es- tá. Reforma do sistema eleitoral é apenas
pecial presidida pelo deputado Oiavo Calhei- uni item - secundário por sinal- dessas
-ros e que teve como relator o deputado João improp~iarríente chamadas "reformas polí-

'A' s reformas, aprovadas nos dojs pri- Almeida. A~egunda é o Projetq de Lei 2.679, ticas~'. O que o país reclama e necessita não
ri meiros anOS do atual governo, a da, de 2003,'6riundo da: comissão especiál presi- é disso,' masde uma reforma da política.
~ Previdência e a do Judiciário, trami- didá pelo deputado Alexandre Cardoso, ten-' Reformas eleitorais vêm sendo feitas desde'
, tatam'nci Congresso durante,mais de do como relator o deputado Ronaldo Caiado. 1846, quando o 10 decreto reformou.o sis-'
'Uma década. Ado Judiciário é uma reforma Ambas foram apreciadas pela Comissão de tema até então utilizado 'desde 1821.,Me­
perrrianente. Remonta à que foi proposta Constituição e Justiça da Câmara, em que o lho'raram o sistema' repr~s'entativo,mas
por Geisel em 1976 e rejeitada pelo Congres- relator, deputado Rubens Otoni, apresentou' não o .sanearam de seus vícios imemoriais.
so, dando origem ao PClcote de Abril, que le- um substitutivo que; em caso de votação pelo ,Necessi~amos é,de uma revolução nacultu~
.VOu à decretação do recesso do Legislativo plenário, terá preferência regimental. ra política, essencial para a vitalidade da , ' '\
'por quinze dias para que pudesse ser decre- O que há de comum nas quatro propos- cultura cívica do país. E is~ótem_que ser " I,
tllda por atÇJ institucional. , tas? Apenas um item, o finanCiamento públi- feito com alterações,no sistema eleitÇJral, '

As tent,ltiva's' d'é'ináterializá-Ia, porém, \ ,co das campanhas: 'ao,custQI,adicional de nó sistema partidário, iw sfsférpa de gover­
pêraem~se'il;as' tlrumas' élo IinpéIíl:>;'quaiidü':,- 'ce'réade R$ 840,miniões Ilof;eleíçao,' o que, dá no, onde Impera' a'p}omisdíictiíde'entre os
começou a ser fentada por Nabuco de :Ar~ií~ 'R$ 1,68'qilhão à'câCia quatró:ános. Outro as- " poderes, e sobretudo nà:iistemaJederati­
jo, ministro da Justiça do Gâbinete de;6 (je se- pecto das alternativas propostas é ,a mudan- vo, que transformou o regíIne republicano
tembro de 1853, presidido pelo Marquês do . ça do sistema eleitoral. O projeto vindo do naquilo que, no Império, stchamava de'
Paraná, o gabinete da·Conciliação. Então"co- Senado adotava aquele impropriamente "poder pessoar:. Deledesfn.jtava 6 monar­
mo hqje, o processo legislativo,era lentoe' ,chamadp pelo baixo clero de "sistemadistri-' ca, titular ao mesmo'tempo dos pOderes
conflituoso. Joáquim Nabuco, na monumen- tal misto", que vem a ser o modelo que vigo- executivo e moderador, umaabeiração da
'tal biografia do pai, lembra com muíta'pro- rava na Alemanha Ocidental antes da reuni- genial idéia de Benjamin Constapt.
p~iedade. "Essa demora tinha grandés vanta- 'ficação. O substitutivo do deputado Rubens ' ',Os áutoresde todas as propostas só têm
\gens, deixava amadurecer a reforma, 'mas em , Otoni,.porsua vez, propõe a adoção de listas em comum'o financiamento público das
muitos càsos era verdadeira perda de tempo, ,fechadas e bloqueadas. Por fim, um terceiro campanhas, sobo especioso argumento de
pura indolência legislativa'. , flspedo: todos os projetos buscam uma' fõr- ' . que isso tornará mais "transparente" - algo.
'~A- promessa da reforma política esteve na _. '-ma de contornar a cláúsula,de desempenho , que quer dizer tudo, mas também não diz
ordem do dia da eleição e posse dos presi~ para atender ao desejo do deputado Roberto nada-as eleições: Segundo eles, no sistema
dentes do Senado e da Câmara. Foi referida Freire. Providência, por sinal, qúe vem sendo atual, parti,dos ecandidatos fingem que
nos discursos de Sarney, do seu sucessor, Re-, proposta e adiada desde a Emenda Constitu- prestam contas e a Justiça Eleitoral finge qu~

nan Calheiros, e até nâ parol~gemdo deputa~ donal n° lI, de'13 de outubro de 1978, que, as examina. Para acabar com esse'método,' ' .
do Severino Cavalcanti: " entre outras medidas, revogou os atos.insti- que uma simples auditoria independente,
~ As tentativas são muitas e velhas, trami-tudorrais epôs fim ao bipartidarismo insti- .inclusive das organizações civis da socieda­
ümdo no Congresso desde 1995, quando foi tuído peloAI-2, em 1966. de poderia resolver, suas Excelências que­
instituída comissão especial no Senado de Como se vê, não se trata de reforma po- rem espetar em nosso bolso a continha de
que foi relator 6 então senador Sérgio Macha- lítica, mas de mais uma reforma eleitoral R$l,68 bilhão, além de quantia igual à do
Cio, jejuno na matéria. Enviada à Câmara, per- que o saudoso professor José Honório Ro- Fundo Partidário, com o qual o povo braSi)
deu-se nos desvãos da burocracia parlamen- drigues chamava, depreciativamente, de leiro já sustenta os partidos a título de dar- ,
tar e foi substituída pelas propostas de duas "reforminhas de ocasião". É uma espécie de lhes independênCia. O tema merece mais.
comissões especiais. Aprimeira é o Projeto de facilitário para que tudo continue como es- Fica, porém, para o próximo artigo:
'I '
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